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ESTUDOS

Marilda Aparecida
Behrens

Palavras-chave: prática
pedagógica; formação de
docente; paradigma
emergente; metodologias
inovadoras; produção do
conhecimento; docência
universitária.

A prática pedagógica e o desafio
do paradigma emergente

A experiência vivenciada com
professores universitários
preocupados em buscar paradigmas
inovadores para suas práticas
pedagógicas levou a desenvolver
uma pesquisa-ação. Esta
investigação contemplou uma
reflexão individual e coletiva dos
docentes. Seu objetivo era oferecer
subsídios metodológicos para que
ultrapassassem o paradigma
cartesiano que vinha caracterizando
suas ações docentes conservadoras.
Com o intuito de superar a
reprodução do conhecimento,

desencadeou-se um processo de
posicionamento crítico sobre a
docência. As leituras, as discussões e
os posicionamentos levaram a
construir a caracterização de um
paradigma inovador na sala de aula.
O paradigma denominado como
emergente foi proposto como uma
aliança entre uma abordagem
progressista com uma visão holística
e o ensino com pesquisa. Embora
apresentadas separadamente, os
professores tiveram a clareza que elas
se interconectam e que tinham como
pressupostos essenciais a visão do
todo e a transformação da realidade.
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Introdução

Nas últimas décadas do século 20, o
ensino nas instituições de educação supe-
rior tem se apresentado por uma prática pe-
dagógica, em muitos casos, conservadora
e tradicional. Na realidade, os professores
vêm sofrendo uma forte influência do
paradigma newtoniano-cartesiano que ca-
racterizou a ciência no século 19 e grande
parte do século 20.

Esse paradigma contaminou por mui-
tos anos a sociedade e, em especial, a es-
cola, em todos os níveis de ensino. O pen-
samento newtoniano-cartesiano propôs a
fragmentação do todo e por conseqüência
as escolas repartiram o conhecimento em
áreas, as áreas em cursos, os cursos em
disciplinas, as disciplinas em especi -
ficidades. A repartição foi tão contundente
que levou os professores a realizarem um
trabalho docente completamente isolados
em suas salas de aula.

Outro fator relevante de influência des-
te paradigma na ação docente é a busca
da reprodução do conhecimento. Carac-
terizada pela fragmentação, a prática pe-
dagógica propõe ações mecânicas aos
alunos, provocando um ensino assentado
no escute, leia, decore e repita. Estas qua-
tro ações têm sido propostas como
metodologia no ensino universitário por
um longo período na história da educação.

Ao conviver com os docentes univer-
sitários, pode-se observar que há uma
impregnação forte da influência do para-
digma conservador em seu trabalho do-
cente. Basta caminhar nos corredores
das instituições de ensino superior para
observar o que ocorre nas salas de aula.
Em sua grande maioria, os professores
estão explicando o conteúdo no quadro
de giz, a classe acompanha em silêncio
e ao que parece, o docente dá aula para
ele mesmo. A pesquisa do conteúdo e
elaboração do conhecimento é realiza-
da pelo professor para ministrar as au-
las. Na explicação do conteúdo, cabe
aos alunos o papel de espectadores pas-
sivos para assimilar, memorizar e repro-
duzir os conteúdos propostos.

Nesse contexto, caberia indagar:
Quem está no processo de aprendiza-
gem? O aluno ou o professor? A resposta
ideal seria: os dois são sujeitos do proces-
so. Mas, infelizmente, o aluno tem sido tra-
tado como objeto, passivo e receptivo no
trato pedagógico.

Salvaguardadas as exceções, os do-
centes conservadores aliam a competên-
cia ao autoritarismo. O professor bom é
aquele que conhece seu conteúdo, apre-
senta-se severo, exigente e não deve "mos-
trar os dentes para os alunos". O silêncio e
a disciplina são essenciais para desenca-
dear o ensino reprodutivo e conservador. A
avaliação tem o seu foco na memorização
e na assimilação, e, em algumas áreas, o
professor adquire credibilidade pelo núme-
ro de alunos que são reprovados na sua
disciplina.

A vivência com os docentes universi-
tários, em especial os que buscam espe-
cialização e mestrado em Educação, faz
acreditar que poucos professores refletem
sobre a sua ação docente. É que, ao ter
oportunidade de fazê-lo, desperta o pro-
fessor responsável que anseia por modifi-
car sua prática pedagógica, mas não sabe
como alterá-la.

Por muitos anos, ao trabalhar na for-
mação pedagógica dos docentes universi-
tários, acreditou-se que bastaria instru-
mentalizar o professor com procedimentos
técnicos para a renovação da prática.

Ao utilizar tecnologia, o professor
pode oferecer uma ação pedagógica ino-
vadora. Desta reflexão, aparece uma nova
indagação: Será que ao utilizar recursos
didáticos e, em especial, os recursos
informatizados, o professor altera seu
paradigma cartesiano de oferecer ensino
aos alunos, ou troca o caderno e o qua-
dro de giz pelo monitor do computador?
Com referência a essa preocupação,
Moraes (1997, p. 16) acrescenta:

Desde o início do trabalho, observamos
que a maioria das propostas de uso da
tecnologia informacional na educação
se apoiava numa visão tradicionalista,
que reforça a fragmentação do conhe-
cimento e, conseqüentemente, a frag-
mentação da prática pedagógica... Pro-
gramas visualmente agradáveis, bonitos
e até criativos podem continuar repre-
sentando o paradigma instrucionista ao
colocar no recurso tecnológico uma
série de informações a ser repassada
ao aluno. Dessa forma, continuamos
preservando e expandindo a velha for-
ma como fomos educados, sem refletir
sobre o significado de uma nova práti-
ca pedagógica que utilize esses novos
instrumentos.
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A preocupação centra-se na proposi-
ção de uma prática pedagógica inovadora,
que utilize a tecnologia como instrumental
para tornar os alunos críticos, reflexivos e
investigadores contínuos em suas áreas de
atuação. Torna-se importante à reflexão do
professor que o simples uso da tecnologia
não caracteriza uma prática inovadora.

Posicionamento paradigmático

O desafio das mudanças históricas
substanciais na virada do século e em es-
pecial do paradigma da ciência, levam ao
repensar do sistema educacional como um
todo e, nesse contexto a prática pedagó-
gica que vem sendo desenvolvida nos
meios acadêmicos.

Na realidade, acredita-se que a ca-
racterização da prática pedagógica está
fortemente alicerçada nos paradigmas
que a própria sociedade vai construindo
ao longo da história.

A educação, a economia e a socieda-
de, assim como o homem, são produtos da
ação histórica. Sendo assim, os paradigmas
propostos e construídos pelos próprios ho-
mens vêm acompanhados de crenças, va-
lores e posicionamentos éticos em frente a
uma comunidade determinada. Nesse con-
texto, cabe a contribuição relevante de Kuhn

(1996, p. 129): "um paradigma é aquilo que
os membros de uma comunidade científica
partilham e, inversamente, uma comunida-
de científica consiste em homens que parti-
lham um paradigma".

Portanto, não se trata de entender o
paradigma como um sistema fechado,
nem acoplá-lo à pertinência de um mode-
lo que vem se construindo ao longo dos
séculos, mas analisar criticamente a pos-
sibilidade ou não de adotá-los.

Os paradigmas afetam toda a socie-
dade e, em especial, a educação. O fato
é que estes paradigmas não se sucedem
linearmente, nem têm uma demarcação
de tempo para começar ou terminar, mas
vão sendo construídos cotidianamente e
acabam se interpenetrando e criando
novos pressupostos e novos referenciais
que caracterizam diferentes posturas na
sociedade.

Na educação, o que se tem observa-
do é um descompasso com o avanço
paradigmático que a sociedade vem de-
senvolvendo. As transformações acelera-
das e contundentes, em especial no final
do século 20, fazem pensar sobre o trato
pedagógico que as universidades vêm
oferecendo aos estudantes, e as exigên-
cias que a sociedade vêm fazendo para a
comunidade em geral.

Acredita-se que a reflexão sobre a
caminhada histórica na educação permite
dividir, para fins didáticos, os paradigmas
que influenciaram a prática pedagógica
dos professores universitários em dois blo-
cos: os paradigmas conservadores e os
paradigmas inovadores.

Paradigmas conservadores

Os professores que atuam na educa-
ção superior, em sua grande maioria, ten-
dem a reproduzir as metodologias que
vivenciaram no seu processo educativo.
Nessa assertiva, parece residir a dificul-
dade dos docentes em alterarem suas
práticas pedagógicas e buscarem referen-
ciais em novos paradigmas de trabalho
educativo. A contribuição de Moraes
(1997, p. 16) torna-se relevante:

Embora quase todos percebam que o
mundo ao redor está se transformando
de forma contínua apresentando resul-
tados cada vez mais preocupantes em
todo o mundo e a grande maioria dos
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professores continua privilegiando a ve-
lha maneira como foram ensinados, re-
forçando o velho ensino, afastando o
aprendiz do processo de construção do
conhecimento que produz seres incom-
petentes, incapazes de criar, pensar,
construir e reconstruir conhecimento.

Os paradigmas conservadores carac-
terizam uma prática pedagógica que se
preocupa com a reprodução do conheci-
mento. Fortemente influenciada pelo
paradigma da ciência newtoniana-carte-
siana, a ação docente apresenta-se frag-
mentada e assentada na memorização, na
cópia e na reprodução.

O século 19 e grande parte do século
20, atendendo ao paradigma da Socieda-
de de Produção de Massa, alicerçaram
uma prática pedagógica assemelhada à
produção de uma fábrica. Os alunos
responsivos, obedientes ao comando do
professor na posição de meros recepto-
res, passivos e copiadores por excelência.
A grande ênfase no produto permitiu aos
professores que, muitas vezes, ingenua-
mente, formassem homens dóceis, acé-
ticos e reprodutores do conhecimento
alheio.

A sistematização de diferentes tendên-
cias pedagógicas que foram estruturadas
sob influência dos paradigmas conserva-
dores é tarefa complexa, principalmente
quando se entende que a realidade é muito
mais rica e dinâmica do que uma classifi-
cação tipológica. Enquanto prática social,
a prática pedagógica torna-se mais ampla
do que o rótulo que nela se coloca.

Para fins didáticos, caberia colocar
dentro dos paradigmas conservadores as
tendências pedagógicas: tradicional,
escolanovista e tecnicista. Todas essas
abordagens, salvaguardadas as caracte-
rizações próprias para cada época em que
foram propostas, apresentando como es-
sência à reprodução do conhecimento.

Cada abordagem pedagógica tem
uma influência direta dos paradigmas da
época e caracterizam uma opção metodo-
lógica, portanto, torna-se relevante que os
professores reflitam sobre esses para-
digmas conservadores e busquem manei-
ras de ultrapassá-los.

Paradigmas inovadores

Os avanços tecnológicos e científicos
provocaram mudanças na sociedade.  A

grande velocidade e o impressionante vo-
lume de informações que são produzidos,
além da facilidade de acesso a elas, tornam
os paradigmas conservadores e obsoletos.

O final do século 20 caracteriza-se
pelo advento da sociedade do conheci-
mento, da revolução da informação e da
exigência da produção do conhecimento.
Esse processo de mudança afeta profun-
damente os profissionais de todas as áre-
as do conhecimento e, por conseqüência,
exige o repensar dos seus papéis e suas
funções na sociedade.

A sociedade passa a exigir profissio-
nais que tenham capacidade de tomar
decisões, que sejam autônomos, que pro-
duzam com iniciativa própria, que saibam
trabalhar em grupo, que partilhem suas
conquistas e que estejam em constante
formação.

Nesse movimento de mudança, o pro-
fessor passa a ter um papel fundamental
de articulador e mediador entre o conhe-
cimento elaborado e o conhecimento a ser
produzido.

O novo paradigma da ciência, gerado
com base na teoria da relatividade e na
teoria da física quântica, implica um repen-
sar sobre o papel da educação na vida dos
homens. Nesse contexto, Moraes (1997, p.
20) acrescenta:

A ciência está exigindo uma nova visão
de mundo, diferente e não fragmenta-
da. A atual abordagem que analisa o
mundo em partes independentes já não
funciona. Por outro lado acreditamos na
necessidade de construção e reconstru-
ção do homem e do mundo, tendo
como um dos eixos fundamentais, a
educação, reconhecendo a importância
de diálogos que precisam ser restabe-
lecidos, com base em um enfoque mais
holístico e em um modo menos frag-
mentado de ver um mundo e nos
posicionarmos diante dele. Já não po-
demos prescindir de uma visão mais
ampla, global para que a mente huma-
na funcione de modo mais harmonioso
no sentido de colaborar para a constru-
ção de uma sociedade mais ordenada,
justa, humana, fraterna e estável.

A superação da visão cartesiana de
mundo demanda repensar o sistema de
valores que estão subjacentes a esse
paradigma. O pensamento newtoniano-
cartesiano possibilitou a fragmentação, as
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distinções, as separações, enfim, a ruptu-
ra do todo, dando ênfase às partes e, por
conseqüência, levou a ver o mundo como
partes desconectadas.

O paradigma inovador na ciência, com
uma visão quântica, demanda reconhecer
que todos os seres são interdependentes,
e que "nossas vidas estão entrelaçadas
com o mundo atual, dependem de nossa
atuação e nosso contexto, em nossa reali-
dade, que será revelada mediante uma
construção ativa em que o indivíduo parti-
cipe" (Moraes, 1997, p. 22).

Buscando uma visão de totalidade, de
conexão, de interdependência, Capra
(1996) denomina a nova visão de mundo
como uma "teia da vida". Para que se aten-
da a esse paradigma inovador, acredita-se
na necessidade de repensar o papel da
escola, pois a escola nesse paradigma é
articuladora do saber. Não é só um espaço
físico, mas, sim, um estado permanente do
indivíduo, onde o trabalho colaborativo está
sempre presente.

O paradigma inovador tem como
pressuposto essencial uma prática pe-
dagógica que possibilite a produção do
conhecimento. O avanço depende do
redimensionamento em relação à reprodu-
ção, à memorização e à cópia vigente na
ação docente do professor universitário.

Boaventura Santos (1987), Pimentel
(1993), Moraes (1997), Behrens (1999)
denominam o avanço como paradigma
emergente ; Prigogine (1986) e Capra
(1996), como paradigma sistêmico; Car-
doso (1995), Brandão e Crema (1991),
como paradigma holístico. Embora se
apresentem variadas denominações, o
paradigma inovador caracteriza-se pela
produção do conhecimento e permite um
encontro de abordagens e tendências pe-
dagógicas que possam atender às exi-
gências da sociedade do conhecimento
ou da informação.

O mundo mudou, e com ele as ex-
pectativas e necessidades dos homens
passaram a ter outras perspectivas. Não
se pode apontar uma única abordagem
pedagógica para contemplar o paradigma
emergente. Por exemplo, Moraes (1997)
propõe o encontro das abordagens
construtivista, interacionista, sociocultural
e transcendente para atender ao para -
digma emergente.

Na liberdade que cada professor e
pesquisador tem para dimensionar o novo
paradigma, acredita-se que há necessida-
de de atender às características de rede,

de teia, de sistema, de produção do co-
nhecimento, de trabalho coletivo e com-
partilhado, de interconexão, de inter-rela-
cionamento, de reaproximação das partes
do todo. E ainda, de exigência de diálogo,
de atitude crítica, criativa e transformadora.

Nesse contexto, para propor um
paradigma emergente na prática pedagó-
gica, que atenda a esses pressupostos
inovadores citados, não há uma única
abordagem a ser contemplada. Mas a pro-
posta, nesse momento histórico, aponta
para a construção de uma aliança, de uma
teia, de um grande encontro, dos pressu-
postos e referenciais de três abordagens
que possam atender às exigências da so-
ciedade do conhecimento: abordagem
progressista, ensino com pesquisa e vi-
são sistêmica.

O ponto de encontro dessas aborda-
gens é a superação da reprodução e a bus-
ca da produção do conhecimento. Na re-
alidade, é uma produção do conhecimen-
to que permite aos homens serem éticos,
autônomos, reflexivos, críticos e transfor-
madores; que, ao inovar os profissionais
e, em especial, o s professores, preocu-
pem-se em oferecer uma melhor qualida-
de de vida para os homens, provocando,
nesse processo, uma reflexão de que se
vive num mundo global, portanto, são res-
ponsáveis pela construção de uma soci-
edade mais justa e igualitária.

O problema que desencadeou
a produção do conhecimento

Com a perspectiva de que os profes-
sores só alteram seu paradigma se refle-
tirem, discutirem e analisarem os pressu-
postos das abordagens que caracterizam
a prática pedagógica, optou-se por pro-
vocar um grupo de docentes, para pro-
duzirem conhecimentos referentes ao
paradigma emergente.

O envolvimento com a formação con-
tinuada dos docentes universitários e, em
especial, os que freqüentam o mestrado
de Educação da Pontifícia Universidade
Católica do Paraná (PUC-PR), levou a re-
alizar uma pesquisa com a seguinte
problematização:

Se a maioria dos professores só ensi-
na a copiar, decorar e repetir, como se
estruturará uma mudança criativa, crítica e
transformadora nos meios acadêmicos?
Como oferecer aos professores universitá -
rios subsídios para produzirem  referenciais
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sobre os paradigmas pedagógicos inova-
dores na prática educativa?

A tônica desta pesquisa foi contemplar
um processo que pudesse subsidiar os pro-
fessores universitários para refletirem e cons-
truírem uma prática pedagógica inovadora.
Nesse contexto, analisar os paradigmas
constituídos na educação superior e o de-
safio de buscar referenciais para subsidiar
as metodologias inovadoras que instiguem
a produção do conhecimento.

Pesquisa-ação: unidade ensino
e pesquisa

A preocupação com o processo foi a
marca determinante nesta pesquisa, pois
transcendeu a coleta de dados sobre o
paradigma emergente e instigou os partici-
pantes a darem significado à sua trajetória
acadêmica e à sua prática como profissio-
nal docente. A opção por uma metodologia
da pesquisa que contemplasse uma abor-
dagem qualitativa apresentou-se como uma
decorrência da necessidade da própria pro-
posta de trabalho pedagógico a ser desen-
volvido com os professores universitários.

Segundo Martins (1998, p. 48),

O levantamento dos dados necessários
à análise do objeto de estudo realiza-se
num processo metodológico de pesqui-
sa-ação, durante o qual os sujeitos da
pesquisa problematizam, analisam e re-
alizam intervenções nas suas práticas
pedagógicas, ao mesmo tempo em que
contribuem para sistematização de no-
vos conhecimentos.

A opção por uma pesquisa-ação é a
de ultrapassar o discurso e oferecer uma
vivência sobre a proposta que está se
descortinando no grupo. O relato dos de-
poimentos dos sujeitos envolvidos na
pesquisa cabe para explicitar a vivência
do processo:

– Nós vivenciamos o que foi proposto
como paradigma emergente. Portanto,
contemplamos um ensino com pesqui-
sa, numa abordagem progressista com
uma visão holística (Sujeito 21).

– Uma coisa é ter aula sobre uma pro-
posta pedagógica inovadora, outra coi-
sa é vivenciar o processo na sala de aula,
junto com a professora e os colegas. O

interessante é ter clareza do que está fa-
zendo e porque está fazendo. Gostaria
muito que minha prática pedagógica fos-
se assim de agora em diante. A produ-
ção do conhecimento individual e coleti-
va fica impregnada de maneira prazerosa
na gente (Sujeito 32).

A proposição de uma prática pedagó-
gica inovadora que atenda à produção do
conhecimento tem sido um desafio para
os professores universitários.

Acredita-se que a chance de alterar
um paradigma pedagógico vem aliada à
criação de espaços coletivos para discus-
são dos pressupostos teóricos e práticos
que caracterizam uma opção meto-
dológica. Um professor não altera sua prá-
tica pedagógica, se não estiver convenci-
do de que será um ato significativo na sua
relação ensino/aprendizagem.

A busca da conexão entre as experi-
ências práticas e os referenciais teóricos
que as caracterizam torna o processo sig-
nificativo e relevante. Nesse contexto, a pes-
quisa-ação propicia um trabalho com os
professores numa experiência vivenciada.

Para Giovani (1998, p. 52), o caminho
da pesquisa-ação como metodologia de
pesquisa que envolve o professor, adqui-
re a seguinte contribuição:

Nessa investigação, ponho em destaque o
processo interativo-reflexivo próprio da pes-
quisa-ação, como condição privilegiada
para a formação e o desenvolvimento de
professores e especialistas de ensino como
"profissionais reflexivos", isto é, que se vol-
tam para sua própria prática como fonte de
investigação, estudo e conhecimento. Evi-
dencio, assim, o que denomino 'potencial
didático da pesquisa-ação', ou esforço
consciente e deliberado de associar os
agentes diretos da prática escolar ao co-
nhecimento teórico sobre sua realidade, à
compreensão de seus determinantes e à
perspectiva de sua transformação.

A riqueza do processo da pesquisa-
ação-ensino-aprendizagem adveio do
envolvimento de 52 sujeitos, que freqüen-
taram/freqüentam o mestrado em Educa-
ção da PUC-PR, em especial os que parti-
ciparam da disciplina Paradigmas Pedagó-
gicos na Educação Superior em 1997 e
1998. Os sujeitos da pesquisa são profes-
sores universitários advindos de variadas
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áreas do conhecimento (jurídicas, huma-
nas, biomédicas, exatas e tecnológicas), e
exercem funções docentes em diferentes
cursos nas universidades públicas (federais
e estaduais), nas universidades particula-
res e em faculdades.

Os pronunciamentos sobre os moti-
vos que levam um professor a buscar for-
mação continuada num curso de mestrado
em Educação incidem sobre a necessida-
de de redimensionar a prática pedagógi-
ca em sala de aula.

Nesse contexto, empresta-se a propo-
sição de Martins (1998, p. 49):

Considera este trabalho como um proces-
so de pesquisa-ensino porque, de um
lado, sua forma de realização constitui
uma pista para redimensionar as práticas
de ensino numa perspectiva de sistema-
tização coletiva do conhecimento "ensi-
no". Por outro, possibilita a vivência de
um processo de investigação de ação-
reflexão-ação por meio de qual a didáti-
ca prática que está ocorrendo nas esco-
las se manifesta, é problematização
explicada e compreendida nos seus
determinantes, favorecendo a elaboração
de propostas concretas de ação. Tudo
isso com o intuito de abrir novos cami-
nhos numa perspectiva transformadora,
para que ocorra uma sistematização co-
letiva de novos conhecimentos, gerados
a partir de novas práticas acerca do ob-
jeto de estudo "pesquisa".

Na realidade, cabe aos educadores
oferecer formação docente com a preo-
cupação de dar suporte e desencadear
a reflexão com os professores sobre suas
práticas pedagógicas. Os processos de
investigação e de pesquisa precisam
contemplar uma articulação direta com
os processos de investigação das práti-
cas pedagógicas dos professores. Con-
seqüentemente, essa caminhada se tor-
nará relevante e significativa para quem
realiza e participa da pesquisa.

O caminho percorrido
na pesquisa-ensino

Para instigar os professores a investi-
garem, discutirem e construírem re-
ferenciais sobre os paradigmas inovado-
res (a aliança entre ensino e pesquisa,
abordagem progressista e visão holística),
aqui denominados como paradigmas

emergentes, foi discutida com os profes-
sores uma proposta de trabalho. Os sujei-
tos envolvidos puderam participar, discu-
tir e entender o que ocorreria no processo
de produção do conhecimento e especi-
almente porque fariam as pesquisas, as
discussões, os trabalhos individuais e os
trabalhos coletivos.

Martins explicita por que envolver os
docentes numa ação coletiva, da qual to-
dos participam e se tornam responsáveis
pelo processo:

Fazer da investigação uma prática que
viabilize a unidade de pesquisa-ensino,
do teórico-prática, que parta de proble-
mas práticos buscando a superação; que
coloque os sujeitos da pesquisas como
agentes ativos e não meros objetos; que
viabilize a produção e a sistematização
coletiva do conhecimento superando as
reflexões puramente acadêmicas que se
dão muitas vezes distanciadas dos pro-
blemas postos pela prática; que altere a
concepção da função do professor, ven-
do-o não como simples transmissor, mas
também um produtor de conhecimento é
um desafio constante. Para enfrentar tal
desafio, a pesquisa-ação tem-se mostra-
do uma alternativa fecunda. (Martins,
1998, p. 50)

Com a visão de que o professor pode
produzir seu próprio conhecimento, ini-
ciou-se a pesquisa com o envolvimento
dos docentes como sujeitos do processo.

Na primeira fase, provocou-se a refle-
xão e a discussão da problematização. A
discussão e a reflexão crítica teve como
finalidade desencadear a articulação e o
envolvimento dos professores universitá-
rios para repensarem suas práticas e bus-
carem referenciais para reconstruírem a
ação docente atendendo ao paradigma
emergente.

Numa segunda fase, discutida com o
grupo, optou-se por realizar concomi -
tantemente a leitura e a reflexão crítica dos
textos, dos artigos, obras e periódicos que
apresentassem as abordagens inovadoras.
Paralela à leitura, foi proposta a construção
de um quadro referencial sobre as aborda-
gens que pudessem atender ao paradigma
emergente na sociedade e que, nesse mo-
mento histórico, segundo a autora (Behrens,
1999), apontam para uma aliança entre
ensino com pesquisa, a abordagem pro-
gressista e a visão sistêmica. Esse quadro
tinha como objetivo o levantamento dos
pressupostos de cada abordagem a partir
das leituras realizadas.
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Nessa fase, para produção individu-
al, tornou-se necessária a discussão so-
bre os fatores essenciais que caracterizam
a atuação dos professores em sala de aula.
Na discussão, para compor o quadro
referencial, foram eleitos os seguintes com-
ponentes: aluno, professor, metodologia,
escola e avaliação.

No decorrer da pesquisa, essa fase
tornou-se muito significativa, pois em
função da relevância destes componen-
tes e da ênfase que assumiu no proces-
so, a pesquisadora optou para torná-los
as categorias de análise do processo.
Portanto, as categorias que passaram a
compor a pesquisa foram: aluno, profes-
sor, metodologia, escola e avaliação.

Na terceira fase do processo, houve
a necessidade de serem discutidos os
referenciais pesquisados e até que pon-
to a teoria possuía conseqüências e in-
filtrações na prática pedagógica ofereci-
da aos alunos no ensino universitário.
Nesse momento, apareceu o novo papel
do professor e do aluno, a necessidade
de aprender a aprender, o enfrentamento
do volume de informações que caracte-
riza esse momento histórico e as exigên-
cias na formação dos profissionais do
futuro. Os professores passaram a en-
tender a força do diálogo e a ação do-
cente como articulação mobilizadora
para transformar a realidade.

Os docentes passaram a relatar
suas experiências, seus avanços, suas
dificuldades e seus medos no enfren -
tamento de um paradigma inovador
numa escola  que se tem caracterizado
pelo conservadorismo e pela reprodução
do conhecimento.

Na quarta fase, beneficiados pela dis-
cussão e pelo aprofundamento teórico e
prático das pesquisas de cada participan-
te, buscou-se agregar as produções indi-
viduais num trabalho coletivo. Essa fase,
dividida em dois momentos, permitiu a
vivência do compartilhamento no proces-
so. Num primeiro momento, as produções
coletivas foram realizadas em grupos de
três mestrandos. A proposição de trios
partiu da decisão do grupo, para que hou-
vesse melhor qualidade no trabalho. Num
segundo momento, os grupos apresen-
taram suas elaborações apresentadas
em disquetes, disponibilizadas para to-
dos os participantes, que possibilitaram
um trabalho coletivo com o envolvimento
de todos os trios.

Os professores se propuseram a pro-
duzir um único quadro referencial das abor-
dagens pedagógicas inovadoras. As sis-
tematizações dos pressupostos teóricos e
das inferências das discussões sobre a
prática docente subsidiaram a produção
do conhecimento do grupo.

Na quinta fase, a impressão gráfica do
quadro referencial construído pelo grupo
possibilitou a cada participante da pesqui-
sa a visão do todo e a discussão de cada
uma das abordagens. Esse processo per-
mitiu aproximar as categorizações propos-
tas para o aluno, o professor, a escola, a
metodologia e a avaliação num paradigma
inovador. A partir da elaboração com fun-
damentação teórica e da experiência
vivenciada dos professores envolvidos na
pesquisa, passaram a discutir como cons-
truir uma prática pedagógica com um
paradigma emergente. Para Martins (1998,
p. 51): "Enfim, é um processo que permite
articular pesquisa-ensino buscando sua
unidade. Implica mudança de postura, tan-
to do investigador-coordenador, quanto
dos investigados-agentes (no caso, agen-
tes da escola)".

Na sexta fase, os mestrandos foram
convidados a produzir textos próprios sub-
sidiados pelos referenciais pesquisados.  A
temática apontada para o texto foi "O
paradigma inovador e a prática pedagó-
gica". A proposição do texto deveria con-
templar uma reflexão e uma proposição
de realizar uma prática pedagógica ino-
vadora. Nesse momento, os professores
puderam elaborar e registrar seus avan-
ços, e apresentar sua contribuição na to-
mada de decisão para a reconstrução de
sua prática pedagógica.

A vivência do processo, a colabora-
ção, o trabalho individual e coletivo, a soli-
dariedade, o respeito, as angústias, os
desafios, os acertos e as conquistas
gradativas foram aflorando na pesquisa.
Um dos elementos fundamentais no suces-
so desta proposta foi que os alunos-
mestrandos puderam discutir as fases da
pesquisa-ensino, desde a problema-
tização, as discussões, as produções indi-
viduais e coletivas do quadro referencial
até a produção final dos textos. A propos-
ta foi contratada no grupo e foi discutido o
que seria realizado em cada fase e qual a
responsabilidade de cada componente. O
trabalho pedagógico foi  construído pelo
grupo e não para o grupo.
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Nesse contexto o aluno é conscien-
te da realidade que o cerca, tornando-
se o sujeito do processo de construção
do conhecimento. Esta condição lhe pro-
picia desenvolver características que
serão exigidas dos professores, dos alu-
nos e de todos os cidadãos no século
21, pois estes terão que ser: reflexivos,
críticos, autônomos, criativos, contem-
plando o raciocínio lógico e o espírito de
investigação.

A produção do conhecimento deve
atender a uma visão sistêmica, no sentido
que Capra (1996) apresenta como uma
visão holística, do todo. A proposição de
um paradigma emergente precisa ter como
pressuposto essencial a formação para a
ética, para a justiça, para a paz, a solidari-
edade, com espírito solidário na busca de
uma sociedade mais justa e igualitária.

A produção do conhecimento
sobre as abordagens

inovadoras num paradigma
emergente

O intercâmbio de informações, a
coletivização e a organização pelos pró-
prios mestrandos das produções indivi-
duais e coletivas permitiram construir os
quadros sinópticos das abordagens. A
discussão crítica com os mestrandos, re-
ferente aos conhecimentos teóricos e
práticos pesquisados permitiu eleger
como relevantes três grandes aborda-
gens para pesquisa: a progressista, o
ensino com pesquisa e a visão sistêmica.
Nesse contexto foi proposta a aliança
destas abordagens:

A visão sistêmica ou holística  busca a
superação da fragmentação do conheci-
mento, o resgate do ser humano em sua
totalidade, considerando o homem com
suas inteligências múltiplas, levando à for-
mação de um profissional humano, ético
e sensível. Segundo Behrens, Moran e
Masetto (2000, p. 92):

A visão holística busca a perspectiva
interdisciplinar, superando a fragmentação,
a divisão, a compartimentalização do co-
nhecimento. O processo educativo numa
abordagem holística implica aprender a
conhecer, aprender a fazer, aprender a con-
viver, aprender a aprender, aprender a ser.
Nesse contexto de múltiplas aprendiza-
gens, leva em consideração processos de

superação de dualidades propostas no
paradigma cartesiano, entre razão-emoção,
corpo-alma, objetivo-subjetivo e sujeito-ob-
jeto, entre outras.

A abordagem holística foi elaborada
a partir das obras de Capra (A teia da vida:
uma nova compreensão científica dos sis-
temas vivos, 1996), de Cardoso (A canção
da inteireza: uma visão holística da educa-
ção, 1995), de Brandão e Crema ( O novo
paradigma holístico: ciência, filosofia, arte
e mística, 1991), e da Global Aliance for
Transforming Education – Gate (Educación
2000: una perspectiva holística , 1991).

A abordagem progressista tem como
pressuposto central a transformação soci-
al. Instiga o diálogo e a discussão coleti-
va como forças propulsoras de uma
aprendizagem significativa e contempla
os trabalhos coletivos, as parcerias e a
participação crítica e reflexiva dos alu-
nos e dos professores. Os docentes que
optam por uma abordagem progressis-
ta, como intelectuais transformadores
(Giroux, 1997), promovem "processos de
mudança manifestando-se contra as in-
justiças sociais, as atitudes antiéticas, as
injustiças políticas e econômicas. Num
processo dialógico, instigam seus alunos
a buscar soluções que permitam aos ho-
mens uma melhor qualidade de vida"
(Behrens, Moran, Masetto, 2000, p. 91).

A pesquisa da abordagem progressis-
ta envolveu, principalmente, as obras de
Paulo Freire (Pedagogia da esperança: um
reencontro com a pedagogia do oprimido ,
1992; Pedagogia da autonomia: saberes
necessários à prática educativa , 1997;
Medo e ousadia: o cotidiano do professor ,
1987), e de Giroux ( Os professores como
intelectuais transformadores: rumo a uma
pedagogia crítica da aprendizagem, 1997).

O ensino com pesquisa  pode provo-
car a superação da reprodução para a pro-
dução do conhecimento, com autonomia,
espírito crítico e investigativo. Considera o
aluno e o professor pesquisadores e pro-
dutores dos seus próprios conhecimentos.
Segundo Behrens (1996, p. 79-80):

O mundo moderno não autoriza um pro-
fissional a ter sucesso e competência, se
não for um investigador/pesquisador per-
manente na sua área. Assim, os conteú-
dos transmitidos nas universidades não
são suficientes para a vida profissional
dos estudantes. A proposta de apren-
der a aprender abre a visão de que a
educação não tem fim, renova-se dia a
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dia e avança rapidamente numa soci-
edade moderna, provocando um pro-
cesso ininterrupto de atualização. A
instrumentalização do 'aprender a apren-
der' acompanha o profissional e abre ca-
minho para acessar a universalização da
conquista da ciência e das técnicas.

Para pesquisar a abordagem do ensi-
no com pesquisa, foram utilizadas, princi-
palmente, as obras de Demo ( Educar pela
pesquisa, 1996; Educação e qualidade,
1994a; Pesquisa e construção do conheci-
mento: metodologia científica no caminho
de Habermans, 1994b; Desafios modernos

na educação, 1993), de Cunha ( Relação e
pesquisa, 1996), e de Behrens ( Formação
continuada dos professores e a prática pe-
dagógica, 1996).

Apontadas como tendências relevantes
para compor o paradigma emergente, con-
vém apresentar a elaboração dos quadros
referenciais produzidos pelo grupo de
mestrandos, mediados pela professora-co-
ordenadora da pesquisa. Alerta-se que, em-
bora apresentado separadamente, em todos
os momentos foi reforçada a idéia de que o
paradigma emergente exige uma intercone-
xão dos referenciais das três abordagens.

(continua)
Quadro 1 – Ensino com pesquisa
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(continuação)
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(conclusão)
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Quadro 2 – Paradigma holístico
(continua)
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(conclusão)

Quadro 3 – Abordagem progressista
(continua)
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(continuação)
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(continuação)
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(conclusão)

A prática pedagógica refletida:
um sonho possível

A construção dos referenciais funci-
onou como articulação para a discussão
crítica e reflexiva sobre os pressupostos
levantados e as decorrências meto -
dológicas desencadeadas por eles. Ao
produzir essas contribuições individuais
e coletivas, os participantes puderam de-
tectar, visualizar e se conscientizar sobre
a caracterização de suas ações pedagó-
gicas. O fato de construir os referenciais
levou os docentes envolvidos a refletirem
sobre sua função docente e os instigou a
buscarem novas possibilidades para de-
senvolver metodologias inovadoras em
seus espaços de sala de aula.

A pesquisa se tornou rica e significa-
tiva, pois possibilitou aos envolvidos no
processo refletirem sobre o papel do pro-
fessor na prática pedagógica e como sua
opção paradigmática de ensino se reflete
no trabalho educativo. Discutiram, anali-
saram e refletiram sobre o paradigma
emergente e a possibilidade de reconstruir
suas práticas pedagógicas.

Acredita-se que a síntese dos referen-
ciais levantados para cada abordagem é
parcial e provisória, mas resgatar a teoria
e a prática possibilitou colocar em discus-
são a ação docente de cada professor en-
volvido no processo. Segundo Sacristán
e Gómez (1998, p. 9):

Sem compreender o que faz, a prática pe-
dagógica é mera reprodução de hábitos
existentes, ou respostas que os docentes
devem fornecer à demanda e ordens ex-
ternas. Se algumas idéias, valores e proje-
tos se tornam realidade na educação é

porque os docentes os fazem seus de al-
guma maneira: em primeiro lugar, interpre-
tando-os, para depois adaptá-los... Apenas
na medida em que cada um tenha claro
esses projetos e essas idéias, pode ser um
profissional consciente e responsável.

Os professores atribuem significados
e aprendem a partir das suas experiências
vivenciadas como aluno envolvido em pro-
cesso de formação continuada e como
professor, em suas atividades cotidianas
em sala de aula. Nesse contexto, Myzukami
e Rodrigues (1996, p. 61) propõem:

A premissa básica do ensino reflexivo
considera que as crenças, os valores, as
suposições que os professores têm so-
bre ensino, matéria, conteúdo curricular,
alunos, aprendizagem, etc. estão na
base de sua prática de sala de aula. A
reflexão oferece a eles oportunidade de
se tornarem conscientes de suas cren-
ças e suposições subjacentes a essa
prática. Possibilita, igualmente, o exame
de validade de suas práticas na obten-
ção de metas estabelecidas. Pela refle-
xão eles aprendem a articular suas pró-
prias compreensões e a reconhecê-las
em seu desenvolvimento pessoal.

A proposta de buscar a teoria para ca-
racterizar os paradigmas e a discussão e
reflexão sobre as produções individuais e
coletivas possibilitou aos professores envol-
vidos a oportunidade de rever sua prática e
vislumbrar novos caminhos para a reflexão
sobre a ação docente. Esse processo foi
desencadeado graças à proposta meto-
dológica desenvolvida na pesquisa que
possibilitou a elaboração de produções de
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conhecimento que foram se configuran-
do como o inter-relacionamento dos fios
de um tecido, firme e articulado. A pro-
posta buscava a conexão de várias cor-
rentes que pudessem ser aliadas para
compor pressupostos pedagógicos rele-
vantes que viessem provocar o profes-
sor para reconstruir sua ação docente.

Com essa perspectiva, Myzukami e
Rodrigues (1996, p. 63) defendem:

Professores geram quadros referenciais
ao longo de suas interações com as pes-
soas e com aspectos das instituições nas
quais trabalham, de forma que as novas
concepções resultantes não são nem in-
teiramente determinadas pelo contexto,
nem inteiramente escolhidas por eles. A
reelaboração dos quadros referenciais
do professor constitui, nesse contexto,
uma mediação entre teoria e prática re-
velando, de um lado, novos significados
da teoria e, de outro, novas estratégias
para a prática.

O processo de produção do conhe-
cimento na busca de um paradigma
emergente na prática pedagógica foi be-
neficiado pelas parcerias colaborativas,
pois, para Giovani (1998, p. 54),

quer sejam efetivados sob forma de pro-
jetos de pesquisa, quer se efetivem sob
forma de ações de intervenção, reside
na vivência de um processo ou metodo-
logia que 'contagia ânimos', leva à toma-
da de consciência, promove a busca de
conhecimento e desencadeia a ação
transformadora.

Na realidade, as mudanças vão gradati-
vamente sendo construídas, contemplando
o posicionamento enquanto pessoa, pro-
fessor e profissional. Mas nesse momento,
o posicionamento paradigmático adquiriu
grande importância, pois se o professor não

entender por que mudar, dificilmente vai al-
terar sua ação docente. A pesquisa permi-
tiu perceber que o fato de o professor/
mestrando estar envolvido num processo
de formação continuada e numa pesquisa
não garante a mudança de sua prática pe-
dagógica, mas o provoca a refletir sobre sua
ação docente.

O desafio de mudar o paradigma da
abordagem pedagógica proposta em
sala de aula depende da superação dos
paradigmas conservadores e da grada -
tiva inserção do paradigma emergente,
que nesse momento histórico, vem se co-
locando, se interconectando e se recons-
truindo a partir do paradigma vigente.
Cabe ressaltar que não se trata de anu-
lação do paradigma conservador na prá-
tica pedagógica, pois seria irreal pensar
na transposição de um paradigma para
o outro como um passe de mágica. O
processo de transição precisa ser consi-
derado, pois, durante a pesquisa, alguns
mestrandos manifestaram a preocupa-
ção de não abandonar por completo al-
gumas atitudes docentes que vinham ca-
racterizando sua prática.

O desafio da mudança de paradigma
depende diretamente da reflexão, da bus-
ca de uma nova ação docente e do prepa-
ro teórico-prático do professor. Outros fa-
tores interferem nesse processo, dentre
eles aponta-se como relevante: o espaço
para formação continuada; o atendimento
pedagógico para orientar a nova metodo-
logia; o acesso à bibliografia; o material
para trabalhar em sala de aula; a utiliza-
ção de laboratórios de informática; a dis-
cussão da nova proposta e a aceitação dos
alunos; a criação de espaço para discus-
são e reflexão do grupo de professores que
atuam na escola e o preparo dos gestores
para entenderem a nova proposta, entre
outros. Esses fatores precisam ser avalia-
dos e dimensionados pelo grupo de pro-
fessores e gestores envolvidos no proces-
so de renovação da prática pedagógica.

O alerta cabe aos docentes de todos
os níveis de ensino. Todos podem tornar a
sala de aula um espaço de aprender a
aprender, um espaço privilegiado para re-
alizar pesquisa que contribua de maneira
efetiva com suas próprias práticas peda-
gógicas e com a daqueles professores/
profissionais que se predispõem a buscar
uma transformação continuada competen-
te e significativa.
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Abstract

The experience acquired with higher educators concerned with the search of
innovative paradigms for their pedagogical practices assisted the development of a
research-action. This investigation contemplated both an individual and a collective
reflection by the teachers. Its objective was to offer a methodological assistance in
surpassing the Cartesian paradigm that has been characterizing their conservative teaching
actions. With the aim of overcoming the knowledge reproduction, a process of critical
positioning about teaching was unchained. The readings, discussions and positions
conducted in building up the characterization of an innovative paradigm for the classroom.
The paradigm entitled as emergent was proposed as an alliance among a progressive
approach with a holistic view and the teaching with research. Although separately
presented, the teachers had the clarity that they were interconnected and had, as essential
assumptions, the whole view and the reality transformation.

Keywords: pedagogical practice; teacher formation; emergent paradigm; innovative
methodologies; knowledge production; university teaching.
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Dois objetivos nortearam o
presente estudo: a) mostrar como
os diplomados com um curso
superior se sentem influenciados
por quatro comportamentos de
cidadania (comportamento
participativo, orientação prática,
conscienciosidade e cortesia) de
antigos professores, no que
concerne a duas variáveis de
impacto (motivação profissional e
autoconfiança); b) estudar as
concepções desses indivíduos
acerca do significado da
excelência docente universitária.
Foram inquiridos 209 diplomados
com curso superior, que foram
convidados a descrever os
comportamentos de um antigo
professor à sua escolha. Os
resultados mostram que: a) as
quatro categorias
comportamentais explicam 79%,
70% e 40% da variância,
respectivamente, numa cotação
global de desempenho docente
atribuída pelos diplomados aos
seus antigos professores, na
motivação profissional dos
mesmos, e na sua autoconfiança;
b) os inquiridos consideram que
os excelentes professores são os
que se orientam fortemente para
essas quatro categorias
comportamentais.

Introdução

O tópico dos comportamentos de ci-
dadania organizacional (CCO), desde há
muito, vem ocupando o interesse dos in-
vestigadores em psicologia organiza-
cional/industrial. A definição mais comu-
mente utilizada é a que Organ (1988, 1990)
propôs há mais de uma década: os CCO
são "os comportamentos discricionários,
não directa ou explicitamente reconheci-
dos pelo sistema de recompensa formal,
e que, no agregado, promovem o funcio-
namento eficaz da organização". A idéia
básica que subjaz ao interesse por este tipo
de comportamentos "extra-papel" (v.g.,
Mackenzie, Podsakoff, Ahearne, 1998;
Organ, Paine, 1999; Van Dyne, Cummings,
Parks, 1995; Van Dyne, LePine, 1998;
Werner, 1994) foi lapidarmente expressa
por Katz (1964, p. 132) ao enunciar que
"qualquer organização que dependa ape-
nas dos comportamentos prescritos é um
sistema social muito frágil".

Com base nesta noção, Rego e
Sousa (1999a) traduziram o conceito
para o domínio dos comportamentos
docentes não-universitários e, posterior-
mente, dos universitários (Rego, 1999;
Rego, Sousa, 1999b, 1999c). A presente
investigação debruça-se sobre os outros,
concebendo-os como "comportamentos
discricionários, não directa ou explicita-
mente reconhecidos pelo sistema de re-
compensa formal, e que contribuem para
o funcionamento eficaz da organização
universitária, designadamente no que
concerne ao desempenho académico
dos estudantes" (Rego, Sousa, 1999c).

A operacionalização do construto,
levada a cabo por Rego e Sousa (Rego,
1999; Rego, Sousa, 1999b, 1999c),
direcionou-se para os comportamentos
docentes atinentes às relações entre
professores e alunos, com especial des-
taque para os ocorridos em sala de aula.
Desse modo, procuraram fazer frente à
exigüidade de estudos sobre a matéria
em meio universitário, e tentaram com-
plementar os poucos estudos (Skarlicki,
Latham, 1995; Koh, Steers, Terborg,
1995) que, embora situados nesse do-
mínio, enfatizam comportamentos cujo
conteúdo não concerne ao relaciona-
mento entre docentes e estudantes. Os
seus trabalhos empíricos têm revelado
a existência de quatro dimensões:
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a) O comportamento participativo re-
presenta a promoção do diálogo e o fo-
mento da participação dos estudantes no
processo pedagógico.

b) A orientação prática reflete a pre-
ocupação pedagógica do docente em
ilustrar a explanação das matérias com
exemplos práticos e interessantes para a
vida dos estudantes.

c) A conscienciosidade pedagógica
respeita os comportamentos reveladores
de uma postura preocupada com o exer-
cício rigoroso da função docente (v. g.,
preparar bem as aulas, ser exigente, dar
as aulas com rigor e seriedade).

d) A (des) cortesia representa um tra-
tamento (des)respeitador dos estudantes.

As investigações empíricas que os
dois investigadores levaram a cabo mos-
traram o seguinte:

a) Essas quatro categorias compor -
tamentais relacionam-se positiva e sig-
nif icativamente com o desempenho
acadêmico dos estudantes (Rego,
1999) ,  embora  pareça  ocor re rem
enviesamentos,  quando os a lunos
descrevem os comportamentos dos do-
centes depois de conhecerem a nota
obtida na disciplina por eles ministrada.

b) As mesmas quatro variáveis expli-
cam cerca de 70% de uma cotação global
de desempenho atribuída pelos professo-
res universitários a seus antigos mestres,
e pelos alunos a seus atuais docentes
(Rego, Sousa, 1999b, 1999c).

c) Tanto os estudantes que se debru-
çam sobre os seus atuais docentes, como
os professores que refletem sobre os seus
antigos mestres declaram que os Com-
portamentos de Cidadania Docente
(Cidoce) influenciam significativamente a
sua motivação profissional (variância
explicada: 59% a 64%) e autoconfiança
(variância explicada: 15% a 28%) (Rego,
Sousa, 1999b, 1999c).

Da comparação entre as concepções
de estudantes e professores, emerge cla-
ramente que os impactos produzidos (tal
como declarados pelos inquiridos) são
bastante similares. É possível, no entanto,
descortinar algumas particularidades.
Designadamente: a) a conscienciosidade
e orientação prática são mais valorizadas
pelos professores do que pelos estudan-
tes inquiridos; b) com o comportamento
participativo ocorre precisamente o inver-
so. Uma das questões pertinentes que esta
evidência empírica suscita é a de saber

quais as concepções dos indivíduos já
diplomados com curso superior. Pode pre-
sumir-se que estas pessoas, em resultado
da experiência profissional adquirida no
período pós-curso, ponderam mais forte-
mente a orientação prática que os seus an-
tigos professores imprimiam (ou não!) às
aulas. O objetivo da presente pesquisa é,
precisamente, replicar os estudos anterio-
res de Rego e Sousa (1999b, 1999c) numa
amostra de indivíduos já diplomados com
curso superior. Descortinar-se-ão resultados
consistentes com os previamente obtidos,
ou decifrar-se-ão tendências particulares?

Metodologia

Para o efeito, foi inquirida uma amos-
tra de diplomados pela Universidade de
Aveiro. Com a colaboração da Associação
de Antigos Alunos dessa instituição, foram
enviadas missivas a 1.250 dos seus asso-
ciados. O inquérito era composto por vári-
as partes:

a) Primeira: convidava-se a pessoa a
pensar num antigo professor à sua escolha.

b) Segunda: apresentavam-lhe 14 afir-
mações relativas a comportamentos de
cidadania docentes (Tabela 1), e solicita-
va-se-lhe que declarasse o grau em que
elas se aplicavam ao docente em mente.
Para efeito, era fornecida uma escala do
tipo Likert, de 7 pontos (1: "não se aplica
nada"; ... 7: "aplica-se completamente").

c) Terceira: solicitava-se ao diplomado
que declarasse os impactos que esse do-
cente havia tido na sua vida. Para efeito,
eram-lhe apresentados 10 itens, em esca-
las de diferencial semântico.

d) Quarta: requeria-se ao inquirido que
atribuísse uma cotação global de desempe-
nho ao docente sobre o qual estava refletin-
do, numa escala de 1 ("péssimo desempe-
nho") a 20 ("excelente desempenho").

e) Finalmente: o diplomado era ques-
tionado sobre o curso que havia comple-
tado, a sua profissão atual e o período de-
corrido desde o terminus do curso até ao
presente.

Responderam 209 indivíduos, cuja
caracterização sumária se encontra na Ta-
bela 1. Os dados de cidadania e de im-
pacto foram sujeitos a uma análise factorial
confirmatória (Joreskog, Sorbom, 1993;
Byrne, 1998). Foi testado um modelo de
seis fatores/dimensões, de acordo com a
evidência emergente nas pesquisas de
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Rego e Sousa (Rego, 1999; Rego, Sousa,
1999b, 1999c): quatro para os Cidoce e
duas para os impactos (motivação profis-
sional e autoconfiança). Com o fito em
melhores índices de ajustamento, foram

removidos dois itens referentes aos im-
pactos. Os resultados estão expostos na
Tabela 2. Os índices de ajustamento ou
bondade do modelo podem ser conside-
rados como satisfatórios.

Tabela 1 – Caracterização da amostra

Tabela 2 – Análise fatorial confirmatória (solução completamente estandardizada)

(continua)

R. bras. Est. pedag., Brasília, v. 80, n. 196, p. 404-415, set./dez. 1999.
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(conclusão)

Resultados
As médias, desvios-padrão e corre-

lações estão representadas na Tabela 3.

Em geral, as categorias de cidadania re-
lacionam-se fortemente entre si, com as
variáveis de impacto e, especialmente,
com a cotação global de desempenho.

Tabela 3 – Médias, desvios-padrão e correlações

R. bras. Est. pedag., Brasília, v. 80, n. 196, p. 404-415, set./dez. 1999.
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A Tabela 4 expõe a caracterização de
cinco agrupamentos de docentes (os es-
colhidos pelos diplomados inquiridos),
oriundos de uma análise de clusters
(Bryman, Cramer, 1990; Reis, 1991; Pesta-
na, Gageiro, 1998). A análise foi baseada
nas quatro dimensões de cidadania. Após
o agrupamento procedeu-se a uma análise
de variância (Teste Scheffé), tendo em vis-
ta conhecer as diferenças intergrupos nas
variáveis de cidadania, de impacto e de
desempenho global. Os agrupamentos
podem ser assim caracterizados:

a) Os "fracos" denotam baixas pontu-
ações em todas as dimensões de cidada-
nia. Os diplomados inquiridos atribuem-
lhes uma muito baixa cotação global de
desempenho (5 em 20), e declaram ter
recebido deles fracas influências no que
concerne à motivação profissional e
autoconfiança.

b) Os "insípidos" expressam níveis so-
fríveis de cidadania, cotando-se por valores
intermédios em todas as dimensões. Rece-
bem cotação de desempenho superior à do
grupo anterior, mas ainda "negativa". As in-
fluências sobre a motivação profissional e
autoconfiança dos antigos alunos, tal como
declaradas por estes, são muito modestas.

c) Os "conscienciosos e corteses"  fo-
ram assim denominados por denotarem
elevadas pontuações nas duas dimen-
sões de cidadania homônimas, embora
baixas nas restantes categorias. Já são
alvo de uma apreciação "positiva" (12 em
20), no que concerne ao seu desempe-
nho global. Os impactos declarados pe-
los inquiridos podem considerar-se
medianamente positivos.

d) Os "profissionais diligentes" são
professores com razoavelmente eleva-
das cotações em todas as dimensões de
cidadania, sendo o seu desempenho glo-
bal considerado bastante elevado (15
pontos em 20). Os impactos declarados,
no que se refere à motivação profissio-
nal e autoconfiança, são igualmente bas-
tante positivos.

e) Os "exemplares" foram assim de-
nominados por denotarem elevada ori-
entação para todas as categorias de ci-
dadania. São considerados excelentes
professores pelos inquiridos, os quais
declaram ter sido fortemente influencia-
dos por eles no que respeita à motiva-
ção profissional e autoconfiança.

Tabela 4 – Agrupamentos dos professores (escolhidos pelos inquiridos)*

A Tabela 5 representa as regressões
para a cotação global de desempenho e
as duas variáveis de impacto. Mostra o
poder explicativo de cada dimensão de ci-
dadania para estas três variáveis depen-
dentes, estabelecendo a comparação com
os resultados prévios obtidos por Rego e

Sousa (1999b) com amostras de profes-
sores e estudantes. Da leitura da tabela,
algumas tendências são escrutináveis,
designadamente:

a) O poder explicativo das quatro di-
mensões de cidadania para as variáveis
de impacto e de desempenho global é
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superior entre os já diplomados do que no
seio dos estudantes e professores inquiri-
dos em estudos anteriores. A diferença é
mais notória para a autoconfiança.

b) Os diplomados da presente pes-
quisa ponderam mais a cortesia do que
os indivíduos das outras duas amostras.
Ela representa, mesmo, a variável com
influência mais significativa sobre a auto-
confiança.

c) Quando se trata de avaliar o de-
sempenho global dos docentes, os diplo-
mados ponderam mais a conscien-
ciosidade e a orientação prática do que
os estudantes. Neste particular aspecto,

denotam similitudes com os professores
inquiridos em estudos prévios.

d) Tal como os estudantes e os do-
centes inquiridos por Rego e Sousa, a ori-
entação prática representa a categoria de
cidadania mais fortemente relacionada
com a motivação profissional declarada.

e) Ao passo que os estudantes decla-
ram que os seus níveis de auto-confiança
crescem com o comportamento participativo
dos seus mestres, os diplomados ponderam
as outras três categorias. Os professores, por
seu turno, valorizam a orientação prática e,
menos claramente, a postura participativa.

Tabela 5 – Regressões – poder explicativo dos Cidoce para a cotação global
de desempenho e as variáveis de impacto

Para testarmos a eventual existência
de efeitos moderadores provocados pelo
tipo de curso realizado, a atividade pro-
fissional dos diplomados e o tempo de-
corrido desde o terminus do curso, exe-
cutamos regressões para: a) quatro tipos
de curso (via-ensino e humanidades, ci-
ências, engenharias, economia/gestão);
b) três tipos de ocupação (técnicos su-
periores, professores do ensino secundá-
rio, gestores/diretores); c) três períodos
temporais pós-curso (menos de 3 anos,
entre 3 e 8 anos, e mais de 8 anos). Não
foram detectadas particularidades dignas
de registro, exceptuando uma pequena

tendência: os diplomados com cursos de
Engenharia são mais sensíveis à orienta-
ção prática.

Análise, discussão e conclusões

O primeiro elemento digno de menção
a propósito dos dados expostos é o refe-
rente às boas propriedades psicométricas
do instrumento de medida dos Cidoce. Com
efeito, o modelo tetradimensional ajusta-se
satisfatoriamente aos dados, as consistên-
cias internas de cada dimensão ultrapas-
sam sistematicamente o mínimo de 0.70
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sugerido por Nunnally (1978), e a validade
preditiva de cada categoria comportamental
é assinalável. Sublinhe-se que esta evidên-
cia é consistente com a obtida em pesqui-
sas prévias (Rego, 1999; Rego, Sousa,
1999b, 1999c). Há, por conseguinte, razões
acrescidas para prosseguir as pesquisas
com o recurso ao instrumento em causa.

Em segundo lugar, importa referir que
os dados empíricos agora evidenciados são
congruentes com os previamente obtidos
em amostras de professores e estudantes.
Também para os diplomados abarcados na
nossa amostra, a excelência docente univer-
sitária implica que os professores promovam
a participação dos alunos, confiram às au-
las um pendor prático, sejam consciencio-
sos na preparação e organização das lições,
e adotem condutas cordiais e corteses. Tam-
bém para eles, não basta ser consciencio-
so, nem é suficiente ser simpático/cortês: é
necessário conciliar as quatro categorias de
cidadania. Os professores que denotam fra-
ca orientação nas quatro dimensões são,
também na concepção destes inquiridos,
fracos profissionais docentes.

Esta recorrente evidência empírica
projeta sobre os resultados uma validade
indubitável, conferindo grande dose de
verossimilhança à noção de que os com-
portamentos pesquisados são susceptíveis
de contribuírem para os incrementos da
qualidade no ensino superior. Ela é, aliás,
convergente com os dados empíricos
atinentes às "avaliações pelos estudantes
da eficácia do professor" (v. g., Stringer,
Irwing, 1998; Rowley, 1996) e às "avalia-
ções pelos estudantes da qualidade
educativa" (v. g., Marsh et al., 1998). E faz
jus aos desafios contidos em duas idéias:

a) Primeira: "apesar do extenso discur-
so sobre a qualidade, a atividade nuclear
das universidades – a docência – perma-
nece em grande medida intacta" (Hansen,
Jackson, 1996, p. 211).

b) Segunda: "não há lugar algum onde
os resultados positivos da gestão da qua-
lidade total sejam mais necessários do
que… na sala de aula" (Helms, Key, 1994,
p. 97).

A tendência geral exposta não deve,
no entanto, obnubilar algumas particula-
ridades decorrentes da cogitação entre as
concepções de diplomados, estudantes
e professores. Elas não diminuem a vali-
dade dos dados, antes lhes conferem
maior poder heurístico. Importa reter as
mais relevantes:

Primeira: os diplomados (tal como os
professores) ponderam as quatro catego-
rias comportamentais docentes mais for-
temente do que os estudantes. É pre-
sumível que a experiência profissional, en-
tretanto adquirida, os torne mais aptos a
avaliar a importância e os efeitos dos seus
antigos mestres. A exposição à realidade
do mundo do trabalho pode torná-los mais
sensíveis à valia e (bom ou mau) exemplo
dos seus antigos professores.

Segunda: mais do que os estudantes,
os diplomados (e professores) atribuem à
orientação prática uma importância relati-
va superior à imputada pelos estudantes.
O mesmo pode ser dito a propósito da
conscienciosidade. A argumentação ante-
riormente aduzida ajuda a explicar esta
evidência. Com efeito, é possível que a
experiência profissional os torne mais ci-
entes da importância dos ensinamentos
práticos que os professores lhes transmi-
tiram (ou não). E que lhes revele a impor-
tância da conscienciosidade profissional,
isto é, do rigor, método e organização.

Terceira: a cortesia é mais ponderada
pelos diplomados do que pelos estudan-
tes e professores. Ela representa, mesmo,
a categoria comportamental que mais ex-
plica a autoconfiança. O dado pode pare-
cer surpreendente, mas não deixa de cha-
mar a atenção para a importância detida
pelos atos docentes não especificamente
ligados aos conteúdos programáticos e
formativos. O que os dados sugerem é que
uma variável relacional como a cortesia
docente é (continua a ser!) valorizada pe-
los indivíduos já ingressados no mundo do
trabalho.

Este dado apela para a consideração
da evidência obtida por Rego (1999)
quando verificou, num estudo longitudi-
nal, que esta dimensão era a única com
poder preditivo significativo do desempe-
nho acadêmico. Segundo o investigador,
o resultado poderia significar uma de duas
coisas:

a) É possível que os professores
(des)corteses exerçam um efeito (des)mo-
tivador sobre os seus estudantes, induzin-
do-os a alterar os seus níveis de esforço e
empenho, com repercussões no desem-
penho académico.

b) Mas também é verossímil que a re-
lação detectada resulte da influência de
uma terceira variável sobre os Cidoce e as
classificações dos alunos, e não propria-
mente do efeito dos comportamentos dos
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docentes sobre o trabalho e desempenho
dos estudantes. Na verdade, pode suce-
der que alguns professores tenham deter-
minadas características de personalidade
que os induzem a ser mais corteses e, si-
multaneamente, mais benevolentes na atri-
buição das notas.

O que os dados empíricos emergentes
do presente estudo sugerem é que, porven -
tura, a cortesia representa algo mais do que
a gênese da benevolência docente. Ela pode
constituir, complementarmente com outros
atos de cidadania, uma atividade docente
de natureza socioafetiva com impactos sig-
nificativos sobre a motivação, empenho, en-
tusiasmo, satisfação, identificação pessoal,
autoconfiança, identificação pessoal e mai-
or disponibilidade para assumir responsa-
bilidades (Podsakoff et al., 1990; Harvie,
Leiter, 1999; Yukl, 1998). Por essas vias, é
susceptível incrementar os níveis de dedi-
cação ao trabalho, estimulação e aprendi-
zagem (Stringer, Irwing, 1998).

Quarta: as tendências detectadas são
extensivas aos diplomados com vários ti-
pos de curso e diferentes profissões. E pa-
rece serem independentes do momento
temporal em que o curso foi realizado. A
consistência dos dados sugere, uma vez
mais, a sua relevância e validade. Todavia,
descortinou-se uma pequena tendência
para que os diplomados em engenharias
sejam mais sensíveis à orientação prática
dos seus antigos docentes. O dado não é
surpreendente, se pensarmos no teor dos
conteúdos formativos desses cursos. É
presumível que a aprendizagem de matéri-
as com forte conteúdo técnico e tecnológico
seja mais fortemente promovida com exem-
plos práticos do que a aprendizagem de
tópicos cujo conteúdo é mais científico, "cul-
tural" ou humanístico.

O presente estudo contém algumas
especificidades (mormente metodológicas)
cujas insuficiências os estudos posteriores
poderão suprir, mas cujas potencialidades
poderão ser desenvolvidas:

a) Os dados relativos às variáveis de-
pendentes e independentes foram reco-
lhidos na mesma fonte. Por conseguinte,
os riscos da variância do método comum
(Podsakoff, Organ, 1986) são mais pro-
váveis. Há, portanto, interesse em que
pesquisas posteriores adotem uma
metodologia de "dupla fonte": alguns in-
quiridos descrevem o comportamento
dos professores, e outros expressam os
impactos e a cotação de desempenho.

Para ultrapassar eventuais dificuldades de
concretização de uma tal metodologia,
pode revelar-se útil obter os dados a par-
tir dos mesmos indivíduos em momentos
distanciados no tempo.

b) Um dos fatores de impacto (auto-
confiança) carece de validação posterior,
já que a sua interpretação suscita algumas
dificuldades.

c) A metodologia usada é correla-
cional, pelo que não é possível aduzir um
nexo de causalidade entre as variáveis.
Pode, por exemplo, suceder que os estu-
dantes que obtiveram melhores classifi-
cações na disciplina (ministrada pelo pro-
fessor que escolheram para avaliação)
procedam a racionalizações post hoc que
os induzem a cotar positivamente o de-
sempenho dos seus antigos professores,
a declarar efeitos mais fortes na motiva-
ção e autoconfiança, e a atribuir-lhes co-
tações de cidadania mais elevadas. Nes-
se caso, assistir-se-ia a uma relação de
causalidade inversa à subjacente no pre-
sente estudo.

d) O fato de haver correlações fortes
entre determinados comportamentos dos
docentes e as cotações de desempenho
que lhes são imputadas pelos seus alunos
não implica, necessariamente, que esses
comportamentos sejam determinantes
para o desempenho acadêmico. Importa,
por conseguinte, prosseguir as pesquisas,
na tentativa de se descortinar um padrão
de relações que explique o poder explica-
tivo dos Cidoce para o desempenho aca-
dêmico dos estudantes.

De qualquer modo, é de justiça real-
çar que os resultados aqui apresentados
são consistentes com diversa evidência
empírica, designadamente a que tem
sido produzida no âmbito das "avaliações
pelos estudantes da eficácia do profes-
sor" (v. g. Stringer, Irwing, 1998) e das
"avaliações pelos estudantes da qualida-
de educacional" (v. g., Marsh et al., 1998;
Rowley, 1996). Não pode daqui extrair-
se simplesmente a tese de que os com-
portamentos simultaneamente valoriza-
dos por professores,  estudantes e
diplomados com curso superior devem
ser inseridos, de imediato, nos proces-
sos avaliativos da qualidade no ensino
superior. Mas a convergência legitima a
idéia de que os comportamentos aqui
gizados constituem áreas de atuação de
mais provável eficácia – seja para os do-
centes que pretendem adotar posturas
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de "melhoria contínua", seja para as ins-
tituições que estão empenhadas em pro-
mover a adoção desses comportamen-
tos pelos seus docentes. Este estudo re-
presenta, por conseguinte, um passo

adicional e na busca de fatores de
melhoria da área que diversos estudio-
sos vêm mencionando como crucial para
a gestão da qualidade total: o processo
ensino-aprendizagem.
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Abstract

This study aims to show how the citizenship behaviors of university teachers (CBUT)
relate with: a) the professional motivation and self-confidence of their students; b) a global
performance score given by their students. Four CBUT dimensions were investigated:
participatory behavior, practical orientation, conscientiousness and courtesy. A sample of
209 graduates, from several organizations and occupations, was collected. The main
results are: a) the four CBUT dimensions explain 79% of the global performance score
variance, 70% of the professional motivation variance, and 40% of the self-confidence
variance; b) according to the graduates, the excellent teacher is the one who scores well
on the four CBUT dimensions.

Keywords: citizenship behaviors; university teachers; professional motivation; self-
confidence; quality in higher education.
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A teoria piagetiana sobre o
pensamento operatório-formal
apresenta uma série de
problemas metodológicos e
perguntas teóricas não
respondidas, que precisam ser
analisados, para que se possa
atingir uma melhor compreensão
acerca do pensamento
adolescente e adulto. Isso
significa que ainda existe uma
necessidade de estudos mais
compreensivos e de experimentos
mais objetivos para se determinar
os reais componentes do
pensamento operatório-formal e
detectar o papel de variáveis
como classe social, cultura, sexo,
QI, educação e treinamento no
desenvolvimento desse tipo de
raciocínio. Tendo como base um
procedimento quantitativo para a
avaliação do pensamento
operatório-formal a partir da tarefa
piagetiana do pêndulo, no
presente trabalho foram
investigados: 1) um sistema mais
detalhado para a avaliação de
uma tarefa operatório-formal e 2)
o desempenho de sujeitos com
diversas faixas etárias (10 a 14
anos e adultos) e diferentes tipos
de experiências socioculturais e
educacionais (pedreiros e
universitários de Ciências
Humanas e Exatas). Os resultados
obtidos mostraram ser o novo
sistema de avaliação quantitativa

do pensamento operatório-formal
um procedimento mais eficaz do
que o tradicional piagetiano, no
que diz respeito à diferenciação
do pensamento de indivíduos de
diversas idades ou experiências
socioculturais. Também foram
observadas nuanças do efeito da
experiência sociocultural sobre o
desempenho na tarefa do
pêndulo, o qual mostrou-se
seletivo quanto ao componente
do pensamento formal a ser
modificado.

Introdução

A teoria piagetiana sobre o pensa-
mento operatório-formal representa uma
das poucas tentativas aprofundadas de
compreender o pensamento do adoles-
cente, mas, ao mesmo tempo, apresenta
uma série de problemas teóricos sérios e
perguntas não respondidas que precisam
ser analisados com cuidado, abrindo
perspectivas interessantes de pesquisa
empírica e teórica sobre o assunto
(Seminério, 1996). Isso significa que ain-
da existe uma necessidade de estudos
mais compreensivos e experimentos mais
objetivos para determinar os componen-
tes desse tipo de pensamento e o impac-
to de variáveis fundamentais negligenci-
adas ou subestimadas na Epistemologia
Genética tradicional, tais como: classe so-
cial, cultura, sexo, QI, educação e treina-
mento. Além do mais, existem lacunas sé-
rias na própria formulação teórica acerca
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do pensamento formal e, mais importan-
te, na sua corroboração empírica, que ne-
cessitam de esclarecimento para que se
possa ter, de fato, uma sólida formulação
científica sobre o assunto.

O problema do pêndulo

O problema do pêndulo é uma tarefa
piagetiana (Inhelder, Piaget, 1955-1958), no
qual se avalia a capacidade de um sujeito
determinar ou isolar quais os fatores que
condicionam a freqüência das oscilações de
um pêndulo formado por um peso suspenso
numa haste por meio de um barbante. Exis-
tem quatro componentes a  serem levados
em consideração no problema:

1) a altura de lançamento do peso;
2) a força com que o peso é lançado;
3) a massa do peso; e
4) o comprimento do fio.
O segredo para a solução do pro-

blema é pensar em cada fator que pos-
sa explicar a velocidade das oscilações
e planejar uma série de ensaios nos
quais todos os fatores, com a exceção
de um, são mantidos constantes. Efe -
tuadas todas as combinações possíveis,
o fator causal pode ser identificado atra-
vés de uma experimentação que exclui
os demais fatores por tentativa e erro.

Segundo Piaget, os indivíduos, no
estágio operacional concreto, começam
a manipular os pesos, fios, altura de lan-
çamento e força do impulso de forma or-
denada e metódica, mas sem levar em
consideração todas as combinações
possíveis. Essas crianças também ten-
dem a realizar experimentos sem de-
monstrar consciência de que é necessá-
rio o controle das demais três variáveis
para se verificar o efeito de uma.

Os sujeitos que já avançaram para o
estágio operatório-formal, por sua vez, são
capazes de pesquisar sistematicamente a
solução do problema. Para isso, eles refle-
tem sobre os seus próprios processos de
pensamentos. Apesar de os materiais es-
tarem concretamente na frente do sujeito,
o seu raciocínio envolve operações formais,
ou seja, uma consideração sistemática das
várias possibilidades, a formulação de hi-
póteses e uma dedução lógica a partir dos
resultados de tentativas com os materiais
que fazem parte da tarefa. Por um lado, eles
compreendem que o comprimento de uma

corda é inversamente proporcional à fre-
qüência das suas oscilações; por outro, eles
entendem que cada um dos outros fatores
é irrelevante.

Dificuldades na avaliação e suas
implicações

O uso do tradicional método piage-
tiano, para avaliar o nível de desenvolvimen-
to através da tarefa do pêndulo, torna-se
complicado visto que o papel desempenha-
do pelo comprimento da corda pode ser
descoberto através de um método opera -
cional concreto de estabelecimento de uma
correspondência entre duas variáveis orde-
nadas. Portanto, para determinar o estágio
do pensamento operacional alcançado pela
criança, é necessário considerar como se dá
a sua experimentação com o material, quais
as conclusões que elas tiram dessa experi-
mentação e a maneira como essas conclu-
sões são derivadas.

O método de avaliação proposto por
Piaget consiste numa classificação quali-
tativa dos procedimentos utilizados duran-
te a tentativa de resolução da tarefa. O re-
sultado efetivamente obtido não é levado
muito em consideração, mas sim o méto-
do que levou até ele. A falta de critérios
precisos de avaliação e até da terminolo-
gia utilizada na fase da entrevista (e.g.,
Winston, Peters, 1984), contudo, faz com
que a validade e a fidedignidade das afe-
rições obtidas se tornem reduzidas
(Jackson, 1965; Lovell, 1961; Lunzer,
1965; Sommerville, 1974b). As categori-
as resultantes tendem não somente a ser
genéricas e capazes de discriminar ape-
nas entre indivíduos com estruturas de
pensamento muito discrepantes, como
também inadequadas para detectar ou-
tras formas de raciocínio qualitativamen-
te distintas das formas de raciocínios ca-
racterizadas como operatórios formais
(e.g., Commons, Richards, Kuhn, 1982).

O reduzido número de tentativas rea-
lizadas visando aperfeiçoar o sistema de
avaliação qualitativo piagetiano confirma
os problemas existentes no sistema tradi-
cional de aferição piagetiano (Lovell, 1961;
Sommerville, 1974a, 1974c). Por exemplo,
Sommerville (1974a, 1974b) realizou uma
ampla investigação em uma amostra for-
mada de 236 crianças entre 10 e 14 anos
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de idade sobre a transição do pensamen-
to operatório concreto para o operatório
formal, utilizando a tarefa do pêndulo. Nes-
te sentido, elaborou um sistema de avalia-
ção no qual eram considerados dois as-
pectos do desempenho na resolução do
problema do pêndulo: o método de expe-
rimentação e o conteúdo das conclusões
alcançadas. A partir da combinação des-
tes dois procedimentos de atribuição de
escores, categorizaram-se os níveis de
desempenhos das crianças em nove
subestágios. Os resultados respaldaram
as explicações encontradas por Inhelder
e Piaget para descrever a transição do
pensamento operatório concreto para o
pensamento operatório formal. A maioria
dos comportamentos e comentários que
Inhelder e Piaget descreveram como típi-
cos, para explicar os diferentes estágios
de desenvolvimento, foi confirmada.

Por outro lado, os resultados levanta-
ram um problema para a teoria piagetiana
em termos da relação entre método e con-
teúdo do desempenho na fase inicial do es-
tágio operatório-formal. Enquanto para
Inhelder e Piaget, no estágio inicial do pen-
samento operatório-formal, a capacidade
lógica do sujeito seria superior à capacida-
de de experimentação, os resultados do es-
tudo Sommerville, respaldados também
pelos resultados de Lovell, indicam que não
necessariamente existe uma estreita relação
entre capacidade de experimentar e capa-
cidade de raciocinar corretamente como
hipotetizada e experimentalmente observa-
da por Inhelder e Piaget. Em segundo lugar,
Sommerville detectou que, enquanto os es-
cores relativos ao conteúdo das conclusões
melhoram de forma uniforme com a idade,
os escores relativos ao método de experi-
mentação não apresentam este melhora-
mento uniforme como se deveria esperar.
Esta constatação sugere que o método de
experimentação seja mais susceptível às
influências dos fatores ambientais do que
a capacidade de interpretação lógica dos
resultados.

Este aspecto torna-se ainda mais in-
teressante ao ser explorado especialmen-
te a partir do momento em que estudos
de treinamento disponíveis na literatura,
utilizando a tarefa do pêndulo, apresen-
tam dados contrastantes. Por exemplo,
enquanto o estudo de treinamento reali-
zado por Siegler, Liebert e Liebert (1973)
mostrou como instruções apropriadas

eram capazes de melhorar o nível de de-
senvolvimento cognitivo de estudantes
atendendo à 5ª série, a réplica deste es-
tudo, realizada por Greenbowe (1981),
indicou que este efeito do treinamento
encontrado em uma primeira avaliação
desaparecia em um segundo reteste; esta
constatação levou Greenbowe a interpre-
tar o efeito do treinamento mais como a
aplicação de respostas memorizadas do
que uma conseqüência de um verdadei-
ro desenvolvimento cognitivo.

Carraher e Carraher (1981) realizaram
uma investigação que ressalta ainda mais
o problema da discrepância entre o nível
de raciocínio lógico de um indivíduo e a sua
capacidade de extrair conclusões racionais
a partir da experimentação, apontando a
influência de fatores culturais como um fa-
tor decisivo para tal diferença. Analisando
os resultados dos seus experimentos com
outra tarefa piagetiana, a flutuação dos cor-
pos, eles hipotetizam que três crenças po-
pulares muitos arraigadas (os objetos que
afundam o fazem porque são pesados, cer-
tos objetos – tais como um prego – nunca
flutuam, e as coisas tornam-se mais pesa-
das quando repletas com água) podem re-
presentar um obstáculo para a aquisição
de conceitos que venham de encontro a tais
princípios. A idéia aqui é que estas cren-
ças, válidas dentro de uma grande gama
de situações, inclusive a experiência pes-
soal dos sujeitos, não são abandonadas fa-
cilmente, mesmo que a cadeia de pensa-
mentos destes últimos leve a tal conclusão.
Isto não apenas atesta a importância da ex-
periência pessoal e do conhecimento ante-
rior como também levanta questionamentos
importantes acerca de como se pode clas-
sificar o tipo de pensamento de um indiví-
duo nessa situação.

Um último ponto interessante que sur-
ge a partir da análise da literatura é a dife-
rente proporção de adolescentes apresen-
tando um pensamento de tipo operativo for-
mal nos estudos de Sommerville (1974a) e
Lovell (1961). O primeiro encontrou uma
proporção bem maior de adolescentes no
estágio operatório-formal do que o segun-
do. Apesar da possibilidade de poder ex-
plicar estas variações em termos de dife-
rentes procedimentos de avaliação ou em
termos de diferenças no tipo de população
investigada nas duas investigações (Shayer,
1976), verificações ulteriores precisam ser
realizadas para melhor estabelecer os rit-
mos e tempos de desenvolvimentos.
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Os pontos acima levantados tornam
necessário, antes de tudo, que se estabe-
leçam critérios práticos, objetivos e quan-
titativos de avaliação dos resultados na ta-
refa do pêndulo, para que a mesma pos-
sa ser utilizada como instrumento confiável
de aferição do pensamento. Também é im-
portante que se dê importância à respos-
ta fornecida pelo sujeito ao problema, afi-
nal, ela mede a eficácia do processo men-
tal por ele utilizado.

De posse deste instrumento de avalia-
ção, torna-se mais fácil explorar possíveis
questionamentos acima levantados a partir
da literatura como: Que aspectos do racio-
cínio o método de avaliação piagetiano
mede com mais precisão? Qual a relação
entre capacidade de raciocinar logicamente
no processo de formação do pensamento e
a estruturação de um método de averigua-
ção satisfatório? É possível observar-se su-
jeitos com métodos de experimentação mais
avançados do que habilidades de inferir e
explicitar conclusões lógicas? Em que pro-
porção e em quais ritmos de desenvolvimen-
to se processa a transição do pensamento
operatório concreto para o pensamento ope-
ratório formal? Enfim, qual o verdadeiro peso
dos fatores ambientais neste processo de
aquisição de uma lógica formal?

A partir dos questionamentos acima
levantados, primeiramente, foram elabo-
rados, tendo como base os estudos de
Lovell (1961) e Sommerville (1974a,
1974c), critérios mais objetivos de aferição
da tarefa do pêndulo. Estes critérios foram
testados em um estudo piloto (Roazzi,
1989) a partir do qual foi elaborada uma
escala quantitativa para a avaliação da res-
posta produzida pelo sujeito; esta escala
faz parte da metodologia adotada nesta
investigação.

Em seguida, aplicou-se a tarefa do
pêndulo a diversos grupos de sujeitos –
adolescentes de 10 a 14 anos de idade,
pedreiros e universitários, das áreas de
Ciências Humanas e de Ciências Exatas.
O nível de desempenho dos sujeitos foi
avaliado através do sistema de avaliação
qualitativa piagetiano e dos novos critéri-
os de avaliação quantitativos, no sentido
de diferenciar os processos de pensamen-
to de sujeitos de idades e experiências
socioculturais diferenciadas.

Método

Sujeitos

A amostra foi constituída por três gru-
pos de sujeitos da cidade de Recife,
Pernambuco, que juntos somam 107 indi-
víduos. Os três grupos foram: um de ado-
lescentes, outro de universitários e o último
de pedreiros. O grupo de adolescentes teve
49 jovens de classe média com idades de
10 (N: 11), 11 (N: 9), 12 (N: 10), 13 (N: 11) e
14 anos (N: 8). Desse total, haviam 27 me-
ninos e 22 meninas. O grupo dos universi-
tários teve 38 sujeitos, sendo 19 da área de
Ciências Humanas e 19 de Ciências Exa-
tas. Desse total, 25 eram do sexo masculino
e 13 (todos de Ciências Humanas) eram do
sexo feminino. O grupo dos pedreiros teve
um total 20 sujeitos, sendo todos do sexo
masculino.

Material

• Cinco pesos de massas diferentes
(500, 200, 100, 50 e 20 gramas), cada um
com tamanho de 5 x 8 x 8 cm e com um
gancho na parte superior para ser amarra-
do à corda;

• Um aparato consistindo de uma has-
te de madeira em forma de "L" fixada verti-
calmente sobre uma tábua quadrangular;

• Três cordas de comprimentos dife-
rentes (21,6, 43,2 e 64,8 cm) cada uma com
laços na extremidade, de modo que pos-
sam ser prontamente afixadas na haste e
em qualquer dos pesos; e

• Um quadro fixado numa parede ime-
diatamente atrás da haste onde uma linha
preta vertical assinala a posição do fio do
pêndulo, quando este está em repouso e
com linhas vermelhas e azuis desenhadas
paralelamente à linha preta, de modo a
permitir uma melhor visualização da osci-
lação do pêndulo.
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Procedimento

A tarefa piagetiana do pêndulo resume-
se em descobrir o que é que determina a
freqüência da oscilação de um pêndulo for-
mado pelos materiais apresentados pelo
experimentador. Em outras palavras, o su-
jeito tem que calcular, dentre as variáveis
envolvidas, qual fator ou combinação de fa-
tores determina a velocidade de oscilação.

As variáveis envolvidas são essenci-
almente quatro: a altura com que o peso é
lançado para oscilar, também chamada de
amplitude de oscilação; o impulso que é
dado ao peso pelo sujeito; a massa do
peso usado; e o comprimento do fio utili-
zado. Dado que somente a última variável
(comprimento do fio) é ativa do ponto de
vista causal, consistindo o problema em
dissociar as outras três variáveis inope-
rantes e excluí-las na explicação da fre-
qüência das oscilações.

Neste sentido, a questão investigada
é a verificação de se e como o sujeito con-
segue descobrir que, no movimento do
pêndulo, a freqüência das oscilações é
determinada exclusivamente pelo compri-
mento do barbante. O nível de desempe-
nho de um sujeito é avaliado observando
tanto o método de experimentação utiliza-
do quanto o conteúdo das conclusões
alcançadas.

A apresentação da tarefa e o método
de interrogação foram semelhantes ao pro-
cedimento usual adotado por Inhelder e
Piaget. Os sujeitos foram entrevistados in-
dividualmente por dois experimentadores
e seus desempenhos e experimentações
anotados em todos os detalhes numa folha
de protocolo (um experimentador dirigia a
entrevista, o outro anotava cada passo do
sujeito). Todas entrevistas foram gravadas
em fita cassete.

Em termos práticos, mostrou-se ao
sujeito como amarrar uma corda e um
peso ao aparato para permitir fazer um
pêndulo, como iniciar o movimento
pendular empurrando o peso com dife-
rentes forças e a sustentação do peso a
diferentes alturas. Em seguida, colocou-
se para ele que o objetivo da tarefa era
descobrir o que faria o pêndulo oscilar
mais lentamente ou mais rapidamente. Foi
sugerido que a rapidez da oscilação po-
deria ser julgada notando quantas vezes
o peso cruza a linha preta situada por trás
do pêndulo, quando este está parado.

As instruções foram dadas de modo
a enfatizar que não se tratava de uma si-
tuação de teste, de forma a não induzir
no sujeito a necessidade de se obter, o
mais rapidamente possível, uma resposta
correta. Ao contrário, foi dito que ele está
livre para pensar e experimentar utilizan-
do o tempo que fosse necessário, sem
nenhuma forma de pressão. Por exem-
plo, o sujeito tinha todo o tempo de que
precisasse para experimentar o aparato
variando o comprimento do barbante, os
pesos dos objetos suspensos, a ampli-
tude das oscilações, etc. O sujeito foi
encorajado a falar em voz alta enquanto
tentava resolver o problema e tudo o que
ele falou ou fez foi anotado e gravado.

O tipo geral de questionamento utili-
zado, uma vez que o sujeito começou a
resolver a tarefa, foi o seguinte:

a) Quando nenhuma explicação era
oferecida para o tipo de manipulação utili-
zado ou quando o sujeito não fornecia
nenhum comentário sobre os resultados
obtidos, perguntava-se: "O que você está
procurando agora? O que você perce-
beu?", etc.

b) Quando um efeito era implícita ou
explicitamente atribuído a algumas variá-
veis, como, por exemplo, "Está indo mais
rápido" ou "É por causa do peso", o
experimentador sondava o sujeito para for-
necer explicações mais precisas através
de perguntas do tipo: "De que forma você
vai poder fazer com que ande mais rápi-
do?", "O que, exatamente, você descobriu
sobre o peso?", etc.

c) Quando o sujeito negligenciava o
exame de algumas variáveis, o experimen-
tador perguntava: "Isto é tudo?, "Ainda tem
algo importante?". Caso fosse necessário,
perguntava-se mais especificamente, por
exemplo, "O que você descobriu sobre o
peso?".

Em nenhum momento foi informado
ao sujeito se suas conclusões estavam
corretas ou não. A sessão continuava até
que cada uma das quatro variáveis rele-
vantes tivesse sido considerada. Neste
ponto, pedia-se ao sujeito para imaginar
que um amigo acabara de chegar e que
ele queria saber tudo que se descobriu
sobre o pêndulo. Pedia-se, então, para o
sujeito dizer (e, se necessário, mostrar)
ao experimentador qual seria a melhor
combinação de fatores para a maior fre-
qüência de oscilação do pêndulo. Caso
o sujeito omitisse algumas variáveis, eram
oferecidas a eles pistas nesse sentido.
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Forma de avaliação
dos protocolos

Os dados da folha de anotações jun-
to com as gravações foram interpretados
independentemente por dois juízes trei-
nados para tal fim, os quais avaliaram os
dados fornecidos sem conhecer a iden-
tidade do sujeito, sua idade ou tipo de
experiência pessoal. Os casos que ge-
raram desacordo entre os dois juízes ini-
ciais foram apresentados a um terceiro
juiz, também treinado para tal fim, que
realizou sua avaliação sem conhecimen-
to prévio das avaliações anteriores.
Quando o julgamento do terceiro juiz
coincidia com o de um dos dois juízes
iniciais, o desempenho do sujeito foi
classificado naquele nível. Nos casos em
que não houve acordo entre os três
juízes, o desempenho das crianças não
foi classificado em qualquer nível, sen-
do o seu resultado omitido das análises
estatísticas subseqüentes.

Os protocolos das entrevistas foram
avaliados de duas formas: uma quanti-
tativa e outra qualitativa. A avaliação
qualitativa seguiu a forma tradicional do
método clínico piagetiano, atribuindo as
respostas dos sujeitos às perguntas e
averiguações do experimentador a um
determinado estágio de desenvolvimen-
to. Estas duas formas de avaliação são
descritas em detalhes a seguir.

Avaliação quantitativa

O sistema quantitativo de avaliação
foi elaborado tendo como base a inves-
tigação de Lovell (1961), Sommerville
(1974a) e o estudo piloto realizado por
Roazzi (1989). Ele é mais formalizado
e, portanto, menos flexível do que o mé-
todo utilizado por Inhelder e Piaget.
Contudo, este método foi projetado para
ser consistente com as categorias
piagetianas de transição do pensamen-
to concreto para o pensamento formal.
Objetivamente, são especificados dois
aspectos do pensamento nos quais
cada sujeito poderia ser classificado: 1)
aspectos que dizem respeito ao méto-
do de experimentação utilizado pelo
sujeito e 2) aspectos que se referem ao
conteúdo das conclusões alcançadas.
No primeiro caso, os sujeitos podem ter

os seus desempenhos em cada aspecto
classificado como "satisfatório", "às vezes
satisfatório ou com dificuldade" ou "não
satisfatório" (com pontuação 2, 1, 0 res-
pectivamente). No segundo caso, cinco
categorias de respostas ao problema do
pêndulo foram definidas e ordenadas, de
forma que as respostas mais distantes da
correta foram classificadas em 0 e a res-
posta exata foi classificada em 4.

Uma indicação da forma como as clas-
sificações foram efetuadas é descrita logo
em seguida. Inicialmente, são descritos os
aspectos do desempenho que se referem
ao método de experimentação (baseados,
principalmente, em Sommerville, 1974a),
depois, mostra-se os aspectos que dizem
respeito ao conteúdo das conclusões
alcançadas.

Aspectos do desempenho
relacionados com o método

de experimentação

Item 1. Tentativa de controlar as outras
variáveis:

2) Consciência, durante todo o tem-
po, da necessidade de controlar as demais
variáveis quando se examinam os efeitos
de uma variável específica;

1) Esta consciência aparece só rara-
mente; e

0) Nenhuma preocupação com as
outras variáveis enquanto experimenta os
efeitos de uma (ou várias).

Item 2. Controle das demais variáveis
para se determinar o efeito de uma (o su-
cesso no aspecto 1 é necessário como pré-
requisito):

2) Todas as variáveis, com a única
exceção de uma, são tidas constantes em
testes consecutivos durante toda a expe-
rimentação;

1) O procedimento acima descrito é
usado só às vezes, mas não é visto como
essencial; e

0) Duas ou mais variáveis mudadas ao
mesmo tempo.

Item 3. Mudanças das variáveis a se-
rem testadas e executadas corretamente
como o desejado:

2) Variáveis mudadas de forma con-
sistente com as intenções afirmadas pelo
sujeito;
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1) Alguma confusão sobre qual variá-
vel a ser mudada; e

0) Misturar as variáveis com os efei-
tos destas, por exemplo, mudar os pesos
para examinar o efeito do comprimento do
barbante.

Item 4. Fazer inferências sobre as va-
riáveis apropriadas:

2) As conclusões alcançadas (que
necessariamente não precisam ser corre-
tas) pertencem à variável manipulada;

1) As conclusões alcançadas não são
sempre apropriadas com a manipulação
experimental; e

0) As conclusões são raramente apro-
priadas com a manipulação experimental.

Item 5. Habilidade de fazer inferências
sem que sejam testadas:

2) Capacidade de generalizar conclu-
sões para outros aspectos das variáveis
sem a necessidade de testar;

1) Habilidade de predizer os resulta-
dos por outros aspectos de variáveis, mas
testa-se para ter certeza; e

0) Falta de vontade em fazer predições
sobre qualquer outro aspecto das variáveis
não examinadas.

Item 6. Procedimento eficiente em to-
dos os aspectos (é necessário como pré-
requisito um desempenho satisfatório no
item 5 acima descrito):

2) Eficiência extrema; o sujeito é ca-
paz de inferir o máximo a partir de um nú-
mero mínimo de testes;

1) Eficiência moderada; o sujeito de-
pende, em muitos casos, de experimen-
tos; e

0) Ineficiência; tendência limitada ou
nula em eliminar verificações que não são
necessárias.

Aspectos do desempenho
relacionados com o conteúdo
das conclusões alcançadas

A ordenação das possíveis respostas
em função da proximidade com relação à
resposta correta é a que se segue:

4) A freqüência aumenta apenas com
o inverso do comprimento do fio;

3) A freqüência aumenta com o inver-
so do comprimento do fio e também de
acordo com a altura de lançamento, im-
pulso dado e/ou peso usado;

2) A freqüência aumenta com o com-
primento do fio e também de acordo com
a altura de lançamento, impulso dado e/
ou peso usado;

1) A freqüência aumenta apenas com
o comprimento do fio; e

0) A freqüência é função apenas da
altura de lançamento, impulso dado e/ou
peso utilizado.

Avaliação qualitativa: estágios
de desenvolvimento

Piaget descreveu cinco estágios de
desenvolvimento relativos aos tipos de res-
posta que os sujeitos podem dar no pro-
blema do pêndulo, sendo que cada um
desses estágios pode ser classificado se-
gundo uma escala ordinal de 1 a 5 (I = 1;
IIA = 2; IIB = 3; IIIA = 4; IIIB = 5). A seguir,
é apresentada uma descrição desses es-
tágios com algumas modificações, para fa-
cilitar suas categorizações baseadas no es-
tudo-piloto (Roazzi, 1989).

Estágio I: Não diferenciação entre as
ações do sujeito e os movimentos do
pêndulo

Os resultados nesta prova demons-
tram pensamento de nível pré-operatório.
Os únicos elementos que o sujeito consi-
dera são as ações materiais que ele mes-
mo efetua, às quais atribui a propriedade
de condicionar os resultados reais aos
quais ela conduz. Nem o movimento do
pêndulo, nem a freqüência das oscilações
são considerados como independentes da
ação de imprimir ao pêndulo um impulso.

O comportamento, no decorrer da
prova, demonstra não só a ausência de
qualquer capacidade de imaginar uma
série orgânica de experiências que permi-
ta estabelecer se a convicção expressa é
objetivamente válida, mas até mesmo a ca-
pacidade de coordenar os diferentes re-
sultados concretamente obtidos. Assim,
pode acontecer que uma criança admita
que o pêndulo jogado com uma força
maior faz um maior número de oscilações
na unidade de tempo, apesar de o núme-
ro das oscilações ter ficado o mesmo. Por-
tanto, na ausência de seriações e de cor-
respondências exatas, o sujeito não che-
ga a ler objetivamente a experiência, nem
mesmo sendo capaz de perceber as con-
tradições nas afirmações produzidas.
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Estágio II (IIA e IIB): Seriação e corres-
pondências sem dissociação de fatores

Os sujeitos que se colocam em um
nível imediatamente superior ao estágio I
são considerados por Inhelder e Piaget
como em nível de pensamento operató-
rio, mas ainda não formal. Eles compre-
endem que existe um número de variá-
veis envolvidas na situação e que também
são capazes de seriar os comprimentos
do pêndulo, as amplitudes das oscila-
ções, os pesos, os impulsos e as freqüên-
cias. Conseqüentemente, são capazes de
julgar de forma correta, de uma prova
para outra, se existe ou não uma varia-
ção na freqüência.

Os sujeitos, neste estágio, demons-
tram saber descobrir a existência de cor-
respondências entre as variações da fre-
qüência e a variação de certos fatores,
como o comprimento do pêndulo, a am-
plitude da oscilação ou o peso. Ou seja,
eles conseguem compreender, por
exemplo, que, em certos casos, um au-
mento de peso ou de amplitude faz-se
acompanhar de um aumento de freqüên-
cia. Mas a partir da constatação destes
fatos, elas afirmam erroneamente que
cada um dos fatores que são mudados
possui uma influência sobre a freqüên-
cia. Isto ocorre devido ao fato de que,
na organização de cada novo experimen-
to, eles erram em fazer variar, muitas
vezes sem querer, vários fatores simul-
taneamente (dentre os quais também o
comprimento). Dado que o resultado (a
freqüência) varia, tal efeito é por eles
associado à variação de qualquer um
dos outros fatores e, assim, a cada vez,
a um ou a outro destes fatores pode ser
atribuída à propriedade de determinar a
freqüência. Em outras palavras, o que
não é compreendido pelo sujeito é a ne-
cessidade de decidir entre uma certa
quantidade de relações possíveis. Con-
seqüentemente, ele não executa os tes-
tes apropriados de forma sistemática, e
pode até não saber o que o experimen-
to, que ele acabou de fazer, implica ou
significa em relação ao conhecimento já
adquirido.

O maior problema que o sujeito des-
te estágio encontra é compreender como
um conjunto de pesos diferentes pode
corresponder a um conjunto de freqüên-
cias de oscilação iguais. Às vezes, ele diz
que o peso não parece fazer diferença al-
guma, mas a impressão é sempre de que

ele parece estar seguro de que algum tipo
de efeito existe e que deve haver algo de
errado com o procedimento de experi-
mentação. Ele não considera o "não-efei-
to" como uma das relações possíveis e
pode, como resultado, voltar-se para um
método de investigação que faça com que
o fato de uma variável (como o peso) não
possuir nenhum efeito seja escondido pelo
efeito da mudança acarretada pelo com-
primento do barbante. Ao que tudo indica,
para um indivíduo neste estágio, a melhor
demonstração de como o pêndulo traba-
lha é mostrar-lhe, antes de tudo, o barban-
te curto com um peso pequeno soltado na
altura da linha vermelha, e depois o bar-
bante longo com o peso grande soltado
na altura da linha verde, de modo que
"pode-se realmente ver como todos estes
fatores fazem uma diferença".

Um indivíduo neste estágio pode co-
meçar as suas experimentações através de
manipulações físicas dos vários fatores que
poderiam influenciar a freqüência das os-
cilações. Em sua abordagem geral, ele é
mais analítico e metódico do que os indiví-
duos pré-operacionais, e faz observações
cuidadosas e objetivas do que acontece.
O sujeito pode considerar algumas das so-
luções possíveis e até mesmo obter uma
resposta parcialmente correta, mas deixa
de tentar cada combinação possível de
forma sistemática. Ele pode variar a exten-
são do barbante e, ao mesmo tempo, vari-
ar o peso, concluindo que tanto a exten-
são quanto o peso afetam a rapidez da
oscilação. Ainda não é capaz de manter
uma dimensão constante enquanto as ou-
tras são variadas.

Na sua descrição dos vários estági-
os de desenvolvimento, Inhelder e Piaget
(1955-1958) dividiram o estágio II em dois
subestágios: IIA e IIB. O que diferencia um
do outro é o fato de que, no primeiro, o
sujeito, apesar de saber fazer uma
seriação exata das variáveis, possui séri-
as dificuldades em seriar os efeitos do
peso. Assim, para as outras variáveis, o
sujeito é capaz de seriar, o que lhe permi-
te descobrir uma correspondência inver-
sa entre o comprimento do barbante e a
freqüência das oscilações. Mas como não
é capaz de dissociar os fatores, o sujeito
conclui que o primeiro fator não é o único
envolvido. Ao contrário do subestágio IIA,
o subestágio IIB é caracterizado por uma
percepção exata dos efeitos do peso, mas
o sujeito ainda não é capaz de separar os
vários fatores.
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Estágio IIIA: Dissociação possível, mas
não espontânea

A dissociação dos fatores possíveis
ocorre de maneira fortuita, incerta, e, de
algum modo, incompleta. Pode aconte-
cer que, repetindo um experimento, o
sujeito venha a variar um só fator: o com-
primento do pêndulo. Neste caso, ele
consegue descobrir que o comprimento
determina necessariamente a freqüência.
A limitação aqui está no fato de que ele
não consegue organizar espontanea-
mente uma situação que lhe permita
dissociar o fator comprimento de todos
os outros e, assim, demonstrar a influ-
ência que este possui sobre o resultado.
Também não consegue imaginar e orga-
nizar, de forma sistemática, todas as si-
tuações que são necessárias, seja para

dissociar cada fator de todos os outros,
um de cada vez, seja para decidir, para
cada um deles, se deve ou não ser ex-
cluída uma influência sobre o resultado.
Em outras palavras, o sujeito classifica-
do neste estágio é capaz de dissociar os
fatores quando se encontra diante de
combinações nas quais um deles varia
enquanto os outros permanecem imutá-
veis. Desta forma, sabe que o fator res-
ponsável pela freqüência das oscilações
é o comprimento do barbante, mas não
sabe negar e excluir as falsas implica-
ções, tornando-se incapaz de eliminar as
outras três variáveis que são inoperantes.
Constantemente, o sujeito transforma a
variável que ele queria manter invariada,
ou faz variar alternadamente os fatores
(o que não permite demonstrar nada).

Estágio IIIB: A dissociação dos fato-
res e a exclusão dos fatores inoperantes

A limitação do subestágio IIIA, ou seja,
não saber provocar de forma sistemática
as combinações entre as diferentes variá-
veis, é superada quando se instala a ca-
pacidade de imaginar e organizar todas as
combinações, uma depois da outra. Cada
uma destas combinações consiste em
manter constantes todas as variáveis ou
fatores com uma única exceção. Através
de uma experimentação sistematizada e
organizada (alterar só uma variável de cada
vez e fazendo-o de forma apropriada), o
sujeito é capaz de compreender uma rela-
ção de equivalência (entre o comprimen-
to do barbante e a freqüência das oscila-
ções) e a exclusão de um fator (seja este o
peso, a altura da queda ou o impulso ou
eles juntos).

O sujeito simplesmente não mergu-
lha no experimento, e seu pensamento
não é restrito por resultados imediata-
mente observáveis. Ele começa conside-
rando todas as diferentes possibilidades
ou hipóteses acerca do que poderia le-
var o pêndulo a oscilar com maior fre-
qüência. Compreendendo que quaisquer
dos quatros fatores, ou alguma combi-
nação deles, poderia afetar a rapidez da
oscilação, desenha cuidadosamente um
experimento para atestar todas as hipó-
teses possíveis. O experimento se baseia
no reconhecimento de que há apenas um
modo de resolver o problema, ou seja,
variando um fator de cada vez. Assim,
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ele pode tentar um objeto pesado com
um barbante curto, depois com um bar-
bante médio e depois com um longo. De-
pois disso ele tentará um objeto leve com
os três comprimentos de barbante, etc.
Certamente há uma imensa diferença en-
tre a estratégia geral usada durante o es-
tágio operacional concreto e operacional
formal.

Resultados

Adolescentes

Fazendo-se uso da avaliação tradici-
onal piagetiana, observa-se uma vantagem
dos adolescentes mais velhos no que diz
respeito ao estágio de desenvolvimento
cognitivo (Tabela 1). 1

Tabela 1 – Distribuição em % dos grupos etários de adolescentes quanto aos
diferentes estágios de desenvolvimento cognitivo no problema do pêndulo

1 As tabelas e os gráficos cons-
tantes deste trabalho foram
elaborados pelos autores a
partir da coleta de dados.

Nenhum dos sujeitos da faixa dos 10
aos 11 anos de idade revelou estar no está-
gio IIIB, enquanto que 6,9% dos de 12 a 14
anos o fez. De um modo geral, houve uma
proporção maior de adolescentes mais jo-
vens nos estágios menos desenvolvidos e
de adolescentes mais velhos nos estágios
mais avançados. Além do mais, nenhum
adolescente da amostra, independente de
idade, foi situado no estágio IIB.

Em termos de uma escala ordinal, a
média ordenada dos adolescentes mais jo-
vens, na classificação piagetiana tradicional,

foi de 19,40 (média aritmética 1,9 com um
desvio-padrão 0,85) enquanto que a média
dos mais velhos foi de 29,57 (média aritmé-
tica 2,7 com um desvio-padrão 1,22). A di-
ferença entre os dois grupos analisados
através do teste de Kruskal-Wallis foi signifi-
cativa (χ2= 7,36, p<0,0067).

A avaliação quantitativa do proces-
so de pensamento revelou o mesmo tipo
de diferenciação que a piagetiana tradi-
cional, porém evidenciando melhor quais
os componentes mais sensíveis ao de-
senvolvimento (Tabela 2).

Tabela 2 – Média, desvio-padrão e análise de variância das medidas quantitativas
(método e conteúdo) do pensamento formal de adolescentes

de 10 a 11 anos e de 12 a 14 anos
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Os adolescentes mais velhos apresen-
taram significativa superioridade em relação
aos mais jovens nos itens 1 e 2 dos aspec-
tos do desempenho relacionados com o
método de experimentação, o que acabou
refletindo-se na média geral. Em relação aos
aspectos do desempenho, relacionados
com o conteúdo das conclusões alcançadas,
a diferença foi também relativamente alta
(0,63), mas não chegou a ser significativa.

Universitários

A avaliação piagetiana tradicional não
revelou diferenças apreciáveis entre os
sujeitos universitários de Ciências Huma-
nas e Ciências Exatas, ao menos no que
diz respeito à proporção dos que foram
classificados em cada um dos estágios
(Tabela 3).

Tabela 3 – Distribuição em % dos universitários de Ciências Humanas e de
Ciências Exatas quanto aos diferentes estágios de desenvolvimento cognitivo no

problema do pêndulo

Também não houve diferença apreci-
ável quanto à média dos dois grupos uni-
versitários, no que diz respeito à escala
ordinal atribuída aos estágios piagetianos
tradicionais. Os estudantes de Ciências
Humanas obtiveram média ordenada de
19,05 (média aritmética 4,6 e desvio-pa-
drão 0,68), enquanto que os de Ciências
Exatas obtiveram média ordenada 19,95
(média aritmética 4,7 e desvio-padrão
0,67). A diferença entre os dois grupos

analisada, através do teste de Kruskal-
Wallis, não foi significativa ( χ2= 0,11,
p=0,738).

A avaliação quantitativa do proces-
so de pensamento, ao contrário do que
ocorreu na avaliação piagetiana tradici-
onal, revelou existirem certas diferenças
entre os alunos de Ciências Humanas
(CH) e os de Ciências Exatas (CE) no que
diz respeito ao comportamento cognitivo
(Tabela 4).

Tabela 4 – Média, desvio-padrão e análise de variância das medidas quantitativas
(método e conteúdo) do pensamento formal para os universitários

de Ciências Humanas e de Ciências Sociais
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Os alunos de Ciências Exatas apre-
sentaram nítida superioridade em rela-
ção aos de Ciências Humanas, no que
concerne aos itens 4 e 5 dos aspectos
do desempenho associados ao método
de experimentação (diferenças de 0,89
e 1,16, respectivamente). Foi o suficien-
te para que os alunos de exatas tives-
sem resultados superiores também na
média geral. Em relação aos aspectos
do desempenho relacionados com o

conteúdo das conclusões alcançadas, a
diferença não foi significativa.

Adolescentes, universitários
e pedreiros

A avaliação piagetiana tradicional di-
ferencia bem adolescentes, universitários
e pedreiros, no que diz respeito ao pen-
samento operatório-formal (Gráfico 1).

Gráfico 1 – Distribuição em % dos pedreiros, adolescentes e universitários
quanto aos diferentes estágios de desenvolvimento cognitivo no problema

do pêndulo

Observa-se, de imediato, a contrastante
distribuição dos sujeitos pedreiros em rela-
ção aos sujeitos universitários. Enquanto os
pedreiros (média 1,8) apresentaram uma
maior proporção de indivíduos nos dois pri-
meiros estágios I e IIA (90%), os universitári-
os (média 4,7) apresentaram a maior pro-
porção de indivíduos no último estágio IIIB
(76.3; média 4,7). Os adolescentes (média
2,4), por outro lado, apresentam uma maior
distribuição dos sujeitos nos estágios inter-
mediários IIA e IIIA (respectivamente 59,2%
e 20,4%; média 2,4). Somente 4% alcançam
o estágio IIIB.

Uma comparação estatística entre os
três grupos, através do teste Kruskal-Wallis,
revelou uma diferença altamente significa-
tiva (χ2= 67,82, p=0). Comparações se-
paradas de cada um dos grupos com os
outros através dos testes Kruskal-Wallis re-
velou um melhor nível de desempenho dos
universitários em relação tanto com os

adolescestes (χ2= 51,70, p=0) como com
os pedreiros (χ2= 42,66, p=0). A diferen-
ça entre estes dois últimos grupos foi tam-
bém significativa (χ2= 5,60, p=0,0179).

Na avaliação quantitativa do processo
de pensamento, foram observadas tanto
diferenças quanto semelhanças entre os
vários grupos. Na Tabela 5, além de ser
apresentada a média e o desvio-padrão das
medidas quantitativas, são apresentadas
análises estatísticas (análises de variâncias
a uma via e Duncan post-hoc testes) para
cada item, comparando tanto o grupo dos
pedreiros com os totais dos adolescentes
(10-11 + 12-14) e dos universitários
(CH+CE), como os cinco grupos (pedrei-
ros, adolescentes de 10-11 e 12-14 anos e
universitários de CH e CE). As médias das
seis medidas quantitativas relativas ao mé-
todo de experimentação podem ser melhor
visualizadas no Gráfico 2.
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Gráfico 2 – Médias dos grupos nas seis medidas quantitativas
relativas ao método de experimentação

Antes de tudo, o que chama atenção a
respeito dos itens relacionados com o mé-
todo de experimentação são as diferenças
significativas concentrando-se somente nos
itens 1, 2, 5 e 6. Nos itens 3 e 4, devido ao
alto nível de desempenho apresentados por
todos os cinco grupos, nenhuma diferença
significativa é observada.

Em segundo lugar, é interessante no-
tar o contrastante nível de desempenho
dos pedreiros em relação aos outros gru-
pos quanto ao método. Enquanto no item
1 os pedreiros apresentam um nível de
desempenho significativamente inferior
ao dos outros grupos (a exceção dos ado-
lescentes de 10-11 anos), nos itens 5 e 6
apresentam níveis de desempenho sig-
nificativamente melhores do que o dos
universitários de CH (p<0,01); em rela-
ção a este último item, o desempenho é
também superior ao dos adolescentes de
10-11 anos (p<0,05). No que concerne
ao conteúdo das conclusões, a média
extremamente baixa apresentada pelos
pedreiros (0,10) torna as diferenças para
os outros grupos (a exceção dos adoles-
centes de 10-11 anos) significativas
(p<0,01).

Por último, as comparações entre os
dois grupos de adolescentes e os dois gru-
pos de estudantes universitários indicam
que:

1) devido ao baixo nível de desem-
penho dos adolescentes de 10-11 anos
de idade nos itens 1 e 2, observam-se di-
ferenças significativas entre este grupo e
o dos universitários de CH e CE;

2) nos itens 5 e 6, enquanto os adoles-
centes de 10-11 anos apresentam um nível
de desempenho inferior ao dos universitá-
rios de CE (p<0,05), ao mesmo tempo apre-
sentam também um nível de desempenho
superior aos de CH ( p<0,01);

3) os universitários de CH apresenta-
ram um nível de desempenho inferior em
relação aos adolescentes de 12-14 anos
(p<0,01);

4) em relação ao conteúdo das con-
clusões, o alto nível de desempenho dos
dois grupos de estudantes universitários,
juntamente com o baixo nível de desem-
penho dos dois grupos de adolescentes,
tornou as diferenças entre os universitári-
os e adolescentes significativas ( p<0,01).
Observa-se, assim, que, na comparação
dos universitários de CH com os adoles-
centes de 10-11 anos, enquanto os univer-
sitários apresentam médias mais altas do
que os adolescentes nos itens 1 e 2, nos
itens 5 e 6 nota-se exatamente o contrário:
os adolescentes apresentando médias
mais altas do que os universitários.

R. bras. Est. pedag., Brasília, v. 80, n. 196, p. 416-439, set./dez. 1999.



431

Relação entre os diferentes escores
de avaliação

Para melhor entender as diferenças
observadas entre os vários grupos, de acor-
do com as diversas medidas de avaliação,
é importante verificar como as diferentes
formas de avaliar o problema do pêndulo
interagem no geral e, mais especificamen-
te, quais os aspectos da avaliação piage -
tiana tradicional estão relacionados.  Neste

sentido, os seis escores relativos ao méto-
do de experimentação, o escore relaciona-
do com o conteúdo das conclusões
alcançadas e o estágio de desenvolvimen-
to foram analisados através de uma análise
multidimensional: o Similarity Structure
Analysis (SSA) (Borg, Lingoes, 1987; Borg,
Shye, 1995; Guttman, 1965). A projeção
SSA da coordenada 1 versus a coordena-
da 2 relativa a solução tridimensional (coe-
ficiente de alienação 0,0478) encontra-se
apresentada no Gráfico 3.

Gráfico 3 – SSA dos diferentes escores de avaliação
Coordenada 1 versus Coordenada 2 da análise tridimensional

Antes de tudo, observa-se a extrema
proximidade que caracteriza as medidas
do estágio piagetiano e do conteúdo das
conclusões na parte superior esquerda do
diagrama da projeção. Entre as medidas
relativas ao método de experimentação
que mais se aproximam das acima, des-
tacam-se os itens 1 e 2 na parte superior
direita do diagrama (respectivamente,
"Tentativa de controlar mais de uma vari-
ável" e "Alteração do valor de uma única

variável mantendo as demais constan-
tes"). A proximidade entre estas duas
medidas era previsível, visto que o suces-
so na primeira é pré-requisito da segun-
da. Na parte superior, ainda mais à direi-
ta, encontra-se o item 3 ("Mudanças das
variáveis a serem testadas e executadas
corretamente"). Abaixo deste, próximo da
linha divisória horizontal da projeção, lo-
caliza-se o item 4 ("Fazer inferências so-
bre as variáveis apropriadas"). Enfim, na
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parte inferior da projeção à esquerda da li-
nha divisória vertical da projeção, encon-
tram-se os itens 5 e 6 (respectivamente, "Ha-
bilidade de fazer inferências sem que seja
preciso testá-las" e "Eficácia do procedimen-
to"). A proximidade destas duas últimas
medidas era também previsível, visto que
um nível de desempenho satisfatório no
item 5 é pré-requisito do item 6.

Este tipo de estrutura, na qual a me-
dida qualitativa do estágio piagetiano en-
contra-se localizada próxima de algumas
medidas e longe de outras, sugere a exis-
tência de dimensões não contempladas
na avaliação tradicional piagetiana. É in-
teressante que entre as dimensões com
um baixo nível de correlação com o es-
tágio piagetiano encontram-se as duas
medidas relacionadas com o método de
experimentação (itens 5 e 6), nas quais
o grupo dos pedreiros apresenta esco-
res significativamente superiores em re-
lação aos universitários de Ciências Hu-
manas e aos adolescentes de 10-11
anos. Lembre-se que este mesmo gru-
po apresentou níveis de desempenhos
extremamente baixos na medida piage -
tiana e conteúdo das conclusões.

Discussão

Avaliação piagetiana tradicional

Os resultados obtidos com os ado-
lescentes revelam que o procedimento
piagetiano ortodoxo para a aferição da
resposta comportamental de um sujeito
à tarefa do pêndulo é eficaz para a dife-
renciação entre grupos de sujeitos com
uma mesma origem socioeconômica e
idades cronológicas diferentes. Os sujei-
tos mais jovens tendem a apresentar mai-
or proporção de indivíduos nos estágios
mais elementares. Os adolescentes mais
velhos, embora revelem a mesma ten-
dência, mostram propensão significati-
vamente maior no sentido de atingirem
os estágios mais elevados, especialmen-
te no que diz respeito aos níveis IIIA e
IIIB (34,2% dos mais velhos contra ape-
nas 10% dos mais jovens).

O procedimento piagetiano também
se mostra eficaz, mais até do que no caso
anterior, na diferenciação entre indivíduos
adultos de origens socioeconômico-cultu-
rais distintas, como indicaram as diferen-
ças entre os universitários e os pedreiros.

Os universitários tendem a ser classifica-
dos estando ou no estágio IIIB ou, mais
raramente, nos estágios IIB e IIIA. Os pe-
dreiros tendem a ser classificados nos es-
tágios I e IIA ou, mais raramente, nos está-
gios IIA e IIB.

A avaliação piagetiana, apesar de
tudo, apresenta dificuldade para diferen-
ciar indivíduos de uma mesma origem
socioeconômica, mesma idade, mas ex-
periência cultural diferenciada. Sujeitos
universitários cursando áreas de conhe-
cimento distintas não apresentaram
quaisquer diferenciações apreciáveis no
que diz respeito ao nível de desenvolvi-
mento do pensamento formal segundo a
avaliação clássica de Piaget.

Avaliação quantitativa

O método quantitativo diferencia su-
jeitos de idades diferentes e mesma ori-
gem socioeconômica tão bem quanto o
tradicional procedimento piagetiano.
Mais ainda, o maior detalhamento do
método quantitativo o faz até mais preci-
so, exato e esclarecedor. Os sujeitos mais
velhos apresentaram resultados signifi-
cativamente superiores nos itens 1 e 2
(respectivamente, "Tentativas de contro-
lar mais de uma variável" e "Alteração do
valor de uma única variável mantendo as
demais constantes").

No que diz respeito à diferenciação en-
tre indivíduos adultos de origens sociocul -
turais distintas, o método quantitativo tam-
bém revela-se tão ou mais eficaz quanto o
tradicional procedimento piagetiano. Os
universitários de CH e CE, em relação aos
pedreiros, apresentaram relevante superi-
oridade quanto ao item 1 ("Tentativas de
controlar mais de uma variável") e ao as-
pecto conteúdo das conclusões. Já os pe-
dreiros, em relação aos universitários de
CH, destacaram-se por sua vantagem nos
itens 5 e 6 (respectivamente, "Habilidade de
fazer inferências sem que seja preciso testá-
las" e "Eficácia do procedimento").

A vantagem do método quantitativo
sobre a metodologia tradicional de ava-
liação revela-se especialmente no que
se refere à diferenciação entre os pro-
cessos de pensamento de sujeitos de
uma mesma origem socioeconômica,
mesma idade, mas experiência educa-
cional distinta. Os alunos de Ciências
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Exatas revelam-se nitidamente superio-
res aos de Ciências Humanas nos itens
5 e 6 da avaliação quantitativa.

Idade e escolaridade

De acordo com os resultados obtidos
na avaliação quantitativa, o pensamento
dos adolescentes com mais de 12 anos
de idade é diferente do pensamento dos
mais jovens essencialmente em função de
dois aspectos: maior consciência da ne-
cessidade de quando se quer investigar o
efeito de uma variável em meio a várias,
controlar as demais variáveis do sistema;
e maior constatação da necessidade de
se manter as demais variáveis constantes
para se observar o efeito de uma só.

Considerando que é exatamente a
partir dos 12 anos de idade que costuma
emergir o pensamento formal em crianças
de Nível Socioeconômico (NSE) médio,
pode-se dizer que, para essas crianças, os
dois atributos acima caracterizam o início
do período operatório formal.

O grau de instrução também parece
ser um fator importante no processo de
aquisição do pensamento formal, especi-
almente ao ser avaliado através do méto-
do qualitativo piagetiano. Visto que o nível
de instrução dos adolescentes de classe
média é maior do que o dos pedreiros, e
que o dos universitários é muito maior do
que o dos adolescentes, percebe-se en-
tão uma clara relação entre o grau de es-
colaridade e o sucesso na tarefa do pên-
dulo e, conseqüentemente, com o maior
estágio piagetiano alcançado. O adoles-
cente e o pedreiro médios foram situados
como estando em torno do estágio IIA,
enquanto que o universitário médio foi clas-
sificado entre os estágios IIIA e IIIB.

O conjunto de tudo o que foi apresen-
tado sugere que o efeito da escolarização
manifesta-se principalmente através de um
aumento progressivo da consciência da
necessidade de se controlar as demais va-
riáveis de um sistema para se observar o
efeito de uma só, o que ocorre à medida
em que aumenta o grau de escolaridade.
Isso indica que deve haver algo na
metodologia e/ou no conteúdo programá-
tico da educação escolar que propicia a
aquisição desse tipo de consciência.

A atividade adulta e o pensamento
formal

A escolaridade não é o único fator a
surgir como elemento importante para o
desenvolvimento do pensamento formal. Há
indícios de que a experiência pessoal ou
mesmo a preferência para com determina-
do tipo de atividade tem efeito relevante e
nada desprezível sobre o pensamento.

Comparando-se o resultado médio de
pedreiros, universitários de Ciências Exa-
tas e universitários de Ciências Humanas,
pode-se ter uma idéia da dimensão e da
qualidade do efeito da experiência pesso-
al sobre o pensamento lógico.

O melhor nível de desempenho dos
dois grupos de universitários em relação
aos adolescentes de 10-11 anos no aspec-
to do conteúdo das conclusões obtidas e
nos itens 1 e 2, e dos pedreiros somente
no conteúdo das conclusões e item 1,
pode ser explicado através de diferenças
na escolarização. Também a superiorida-
de dos universitários de Ciências Exatas
em relação aos de Ciências Humanas nos
itens 5 e 6 pode ser explicada através de
diferenças tanto em termos de interesses
como de diferenças no tipo de ênfase dada
nos conteúdos programáticos dos currícu-
los escolares. Contudo, a superioridade
dos pedreiros sobre os alunos de Ciênci-
as Humanas no que diz respeito aos itens
5 e 6 não pode ser explicada da mesma
forma.

É provável que o contraste entre a na-
tureza concreta, objetiva e prática das ati-
vidades dos trabalhadores da construção
civil com relação às atividades abstratas,
subjetivas e formais dos estudantes de Ci-
ências Humanas seja a causa da diferen-
ça observada.

O bom nível de desempenho dos pe-
dreiros em quase todos os itens relativos
ao método de experimentação, especial-
mente o item 6, e o nível extremamente
baixo no conteúdo das conclusões levan-
ta uma questão muito interessante a ser
analisada. Para Inhelder e Piaget (1955-
1958, p. 75), as crianças na fase inicial de
aquisição do pensamento operatório for-
mal teriam uma "lógica formal em proces-
so de formação (...) superior à capacida-
de de experimentação". Isto é, a lógica da
criança não chega ao ponto de estruturar
"um método de averiguação adequado".
Como suporte a esta colocação, levantam
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que as crianças neste estágio são capa-
zes de raciocinar corretamente se for
apresentada uma demonstração adequa-
damente controlada dos efeitos das dife-
rentes variáveis, mas, ao mesmo tempo,
são incapazes de elaborar uma demons-
tração convincente. O tipo de desempe-
nho apresentado pelos pedreiros aponta
numa direção diferente, isto é, são capa-
zes de experimentar e inferir de forma efi-
ciente, mas incapazes de explicar e justi-
ficar e as conclusões alcançadas.

Questionamentos desta natureza já
foram levantados na literatura. Por exem-
plo, Lovell (1961) relata ter encontrado em
seus estudos crianças capazes de seriar de
forma ordenada determinadas variáveis,
mas que, ao mesmo tempo, chegam a con-
clusões erradas quando solicitadas para
inferirem algo. Sommerville (1974a) obser-
va o mesmo fenômeno em sua própria in-
vestigação. Na sua caracterização dos nove
estágios de desenvolvimento do pensa-
mento operatório formal através da tarefa
do pêndulo, três destes estágios – "IIIA? B",
"IIIA" e "IIIA? IIB" – eram caracterizados por
um método de experimentação de tipo mais
avançado do que a habilidade das crian-
ças em interpretar os resultados e inferir
conclusões lógicas. As porcentagens de
sujeitos nestes três estágios foram, respec-
tivamente, 11,44, 21,18 e 11,86. Isto é,
44,48% do total da amostra investigada por
Sommerville apresentou um tipo de desem-
penho aparentemente não observado por
Inhelder e Piaget.

Esse conjunto de resultados aponta
para a independência destes dois aspectos
do desempenho. O método de experimen-
tação, ou pelo menos aspectos dele, não
estão necessariamente relacionados de for-
ma direta com o conteúdo das conclusões.
A análise multidimensional também aponta
nesta direção ao mostrar que o aspecto do
conteúdo das conclusões localiza-se no di-
agrama de forma diferente em relação aos
itens que medem o método de experimen-
tação: muito próximo dos itens 1 e 2 e, ao
mesmo tempo, distante dos itens 5 e 6 .

Conclusão

Avaliação tradicional x análise
quantitativa

A tarefa do pêndulo e o método
piagetiano tradicional de se avaliar as res-
postas de um sujeito representam uma aná-
lise qualitativa do pensamento que não con-
sidera todos os aspectos do pensamento
operatório formal, sendo menos precisa e
sensível na detecção de diferenças devidas
à experiência do indivíduo e que estejam
mais relacionadas com o método de expe-
rimentação do que com o conteúdo das
conclusões alcançadas. Embora certos re-
sultados possam ser obtidos no sentido de
diferenciar indivíduos, esse método apre-
senta limites em revelar aspectos mais su-
tis do pensamento formal.

O método quantitativo não apenas ten-
de a obter os mesmos resultados que a
avaliação tradicional como também con-
segue diferenciar as sutis diferenças em
pensamento de grupos de indivíduos de
mesma idade e classe social de origem,
mas diferentes experiências culturais es-
pecíficas. Além do mais, o detalhamento
do método quantitativo faz com que as di-
ferenças e semelhanças entre pessoas de
idades, classes sociais e/ou experiências
distintas sejam reveladas de modo a es-
clarecer melhor a natureza peculiar dos
seus processos de pensamento.

O nível de instrução e o pensamento
formal

O nível de instrução de um indivíduo
apresenta nítido efeito sobre a sua habili-
dade formal como um todo. Quanto maior
a escolaridade de uma pessoa, mais alto
será o nível das suas respostas à tarefa do
pêndulo, maior a probabilidade dela ser
classificada de modo mais elevado na es-
cala piagetiana e maior até mesmo os seus
resultados na avaliação quantitativa.

Ao que tudo indica, a educação
institucionalizada fornece ao indivíduo ex-
periências e conceitos que os levam a
apresentar um nível crescente de seriação,
categorização, dissociação e abstração.

A influência do grau de instrução,
embora seja forte o suficiente para refletir-
se até mesmo na escala piagetiana tradi-
cional ou nas avaliações mais globais do
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método quantitativo, parece restringir-se a
apenas alguns aspectos em particular do
pensamento. Mais especificamente, tudo
indica que a escola tende a transmitir con-
teúdos e a exercitar experiências que le-
vam à aquisição de:

• Consciência da necessidade de con-
trole multidimensional: constatação da ne-
cessidade de controlar-se as diversas va-
riáveis de um sistema quando se busca
analisar o seu funcionamento dinâmico; e

• Eficiência na execução do controle :
capacidade em escolher e aplicar os pro-
cedimentos de controle e para identificar
os fatores a serem controlados.

A experiência pessoal
e o pensamento adulto

As experiências de um indivíduo, cer-
tamente junto com os valores e motivações
que o levaram a vivenciá-las, demonstram
ter grande relevância no desenvolvimento
do processo de pensamento apresentado
na idade adulta.

No exemplo específico dos univer-
sitários, o efeito da área de estudo so-
bre o pensamento revela-se sob a forma
de maior objetividade e praticidade na
resolução do problema do pêndulo por
parte dos alunos de Exatas em relação
aos de Ciências Humanas. De fato, os
alunos de Ciência e Tecnologia, provavel-
mente dada a sua melhor formação em
matemática e física, tendem a apresentar,
em relação aos alunos de Ciências Huma-
nas, maior capacidade de efetuar as
inferências apropriadas à manipulação
experimental efetuada, maior habilidade
em inferir sem precisar testar e na eficiên-
cia geral do processo de pensamento.

No caso dos alunos de Ciências Hu-
manas e dos pedreiros, estes últimos ten-
dem a apresentar maior objetividade e
praticidade no processo de pensamento.
Tal tendência, decerto uma conseqüên-
cia das exigências de suas atividades pro-
fissionais, manifesta-se principalmente no
que diz respeito à capacidade de fazer
inferências sem ter que "perder tempo"
testando-as e à habilidade de extrair um
máximo de conclusões a partir de um mí-
nimo de experimentos. Contudo, a expe-
riência dos alunos de Ciências Humanas
com a escola os faz apresentarem maior
consciência da necessidade de controla-
rem as diversas variáveis de um sistema

quando se tem por objetivo analisar o seu
funcionamento dinâmico e maior habili-
dade na execução desse controle.

Em relação à comparação entre os es-
tudantes universitários da área de Ciência
e Tecnologia e os trabalhadores da cons-
trução civil, existem grandes semelhanças
quanto à objetividade e praticidade do pen-
samento, mas não no que diz respeito à
consciência e à habilidade em controlar as
diversas variáveis de um sistema. Aqui, a
diferença no que diz respeito à escolarida-
de é a mais relevante.

Considerações finais e perspectivas
futuras

Jean Piaget foi um teórico de funda-
mental importância para o estudo da
cognição dada a sua ênfase na investiga-
ção tanto dos processos quanto dos con-
teúdos do pensamento. Graças às suas
hipóteses e formulações, efetuadas a par-
tir das observações empíricas do próprio
e das de seus colaboradores, surgiu um
novo e brilhante modo de perceber e pen-
sar o pensamento humano. Apesar dis-
so, cedo ou tarde todas as teorias cientí-
ficas, por mais bem fundamentadas e
enunciadas que sejam, precisam evoluir
para poderem explicar um crescente nú-
mero de fenômenos com maior clareza,
simplicidade e abrangência. Este é o pon-
to no qual nos encontramos.

Nos últimos 20 anos, diversos estudos
têm mostrado a necessidade de rever alguns
aspectos da teoria piagetiana no que diz res-
peito aos seus métodos de experimentação,
sua consideração dos efeitos dos fatores
socioculturais sobre o pensamento e sua
formulação acerca do pensamento opera-
tório formal. Tais reformulações dos proce-
dimentos e métodos de experimentação, no
sentido de produzir métodos mais eficazes
de experimentação, procedimentos mais ob-
jetivos para a avaliação e formulações teóri-
cas mais rigorosas, não reduzem os méritos
da teoria, mas certamente convidam a reali-
zar ajustes no sentido de uma maior consis-
tência teórica e experimental. Este estudo,
visando compreender melhor as dimensões
avaliadas no método qualitativo piagetiano
através do desenvolvimento de um método
quantitativo de avaliação da resposta à tare-
fa do pêndulo, junto com os questio -
namentos teóricos que ele traz, representa
um passo nessa direção.

R. bras. Est. pedag., Brasília, v. 80, n. 196, p. 416-439, set./dez. 1999.



436

Dentro dessa perspectiva, obviamen-
te outros aspectos permanecem em aber-
to necessitando a realização de novos es-
tudos como, por exemplo, o peso exerci-
do pela experiência no desenvolvimento
do pensamento formal, o estabelecimen-
to do grau de generalidade de tal aquisi-
ção, os fatores ou condições envolvidos
na mudança (favorecendo a emergência

de estratégias de raciocínio formal no de-
correr do desenvolvimento) e como inter -
pretá-las. Neste sentido, são de fundamen-
tal importância a realização de investiga-
ções do tipo longitudinal, visando compre-
ender, mais especificamente, a média de
idade, velocidade de transição e possíveis
diferenças individuais do pensamento ope-
ratório concreto para o operatório formal.
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Abstract

The Piagetian theory about formal reasoning presents a series of methodological
problems and unanswered theoretical questions that must be analysed in order to attain
a better understanding about the thinking of adolescents and adults. This means that
there is still a need for studies with greater comprehensiveness and objectiveness for one
to determine the actual components of formal reasoning and detect the role of variables
such as social class, sex, IQ, education and training in the development of this kind of
reasoning. Based on a quantitative procedure for the evaluation of formal thinking from
the Piagetian task of the pendulum, the present work investigated: 1) a more detailed
system for the evaluation of tasks involving formal operations and 2) the performance of
subjects of several ages (from 10 to 14 years-old and adults) and different kinds of social,
cultural and educational experiences (masons and university students in the fields of
exact and human sciences). The results obtained showed that the new system for the
quantitative evaluation of formal reasoning has a greater degree of efficacy with regards
to the differentiation between the thought processes of individuals of different age groups
or social-cultural experiences than the traditional Piagetian procedure. Also, observations
were made as to the subtle effect of social-cultural experiences on the individual's
performance on the pendulum task, an effect that presented itself as being selective to
the formal component to be modified.

Keywords: Piaget; pendulum problem; formal operations; culture.
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O espaço das Conferências Internacionais
de Educação (CIEs) da OIE/Unesco
e o processo de políticas públicas educativas

ESTUDOS

Elisabete Cristina
Cruvello da Silveira

Palavras-chave: contexto
internacional; políticas
públicas e educação;
conferências internacionais.

Analisa o espaço das
Conferências Internacionais de
Educação (CIEs) organizadas
pelo Escritório Internacional de
Educação (OIE) da Unesco e sua
relação com o processo de
elaboração de políticas públicas
na década de 90. Duas questões
fundamentais orientaram o artigo:
1) como pode ser definido o
espaço das CIEs nos anos 90 e 2)
como os processos de
globalização e interdependência
influenciaram essas conferências.
As CIEs foram definidas como um
espaço de articulação
internacional de relações de
poder e de debate sobre as linhas
de políticas educativas de
dimensões contraditórias. Além
disso, foi relevante delimitar dois
tipos de conferências: estratégica
e protocolar. No caso das CIEs
realizadas nos anos 90, o tipo
progressivamente predominante é
o estratégico, não obstante ainda
coexistam práticas rotineiras e
protocolares.
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Introdução

Ao longo da década de 90, alguns
analistas têm questionado a presença
marcante dos organismos internacionais,
sobretudo organismos de financiamento
como o Banco Mundial (BM) e o Banco
Interamericano de Desenvolvimento (BID),
quanto ao processo de elaboração de po-
líticas públicas nos países latino-america-
nos. No entanto, pouco se tem refletido
sobre o papel das reuniões de cúpula ou
sobre as conferências internacionais rea-
lizadas abordando temas diversos da
agenda pública, como, por exemplo, as
conferências patrocinadas pela Organiza-
ção das Nações Unidas (ONU) e suas res-
pectivas agências multilaterais, como a
Organização das Nações Unidas para a
Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco).

Além disso, segundo alguns analistas,
os processos de progressiva globalização
e interdependência têm provocado a dis-
cussão em conjunto de vários problemas
mundiais, cuja conseqüência vem sendo
o debate, cada vez mais freqüente como
também acentuado, pelos foros internaci-
onais, sobre a definição das linhas comuns
de ação política para os países. Nesse
contexto, algumas questões se fazem per-
tinentes: Para que servem as conferênci-
as? Como se organizam? Que tipos de
procedimentos adotam? Qual o impacto
das recomendações estabelecidas nessas
reuniões para o processo de elaboração
de políticas públicas? Como o recente
contexto internacional vem influenciando
essas conferências em sua totalidade?

Discutir a lógica presente nessas reuni-
ões internacionais possibilita não somente
melhorar a qualidade do conteúdo das res-
postas acerca dos problemas analisados,

mas, sobretudo, questionar seu papel para
o processo de elaboração de políticas pú-
blicas em tempos da chamada "era da
globalização e interdependência".

Características do contexto
internacional dos anos 90

Antes de iniciar, de fato, a apresenta-
ção das principais características, torna-se
relevante definir o processo de globalização
que constitui o contexto internacional no
qual se inserem as conferências ou reuni-
ões de cúpula. De acordo com a visão dos
analistas consultados, globalização signifi-
ca não só um processo de intensificação
das relações sociais em escala mundial,
como também estabelece um desenvolvi-
mento desigual que tanto fragmenta quan-
to coordena, introduzindo, portanto, novas
formas de interdependência mundial.

Assim, esta definição dialética do pro-
cesso de globalização como um movi-
mento econômico e político, que integra
e desintegra, também permite delimitar de
forma peculiar o espaço de uma confe-
rência internacional.

Uma conferência ou reunião internaci-
onal patrocinada por um organismo interna-
cional constitui um espaço de articulação e
de relações de poder entre Estados sobre
as orientações de políticas de dimensões
contraditórias. Por um lado, este espaço
determina que se estabeleçam grandes con-
sensos em torno das tendências das linhas
de políticas públicas. Não obstante, por ou-
tro lado, ocorrem nele algumas práticas que
são cumpridas rotineira e protocolarmente,
estabelecendo assim uma relação formal e
peculiar entre as recomendações aprovadas
pelos atores na conferência e pelo proces-
so de decisão de uma política pública em
cada contexto nacional.

A partir dessas definições básicas, é
necessário traçar um conjunto de caracte-
rísticas articuladas entre si sobre o con-
texto das relações internacionais dos anos
90 e suas vinculações com a lógica das
conferências internacionais, isto é: Quais
são as características que distinguem o
atual contexto internacional dos anteriores,
gerando um maior interesse dos organis-
mos internacionais, países-membros e
outros atores em relação ao espaço das
conferências mundiais? O que se pode
apreciar de "novo" nas tendências da or-
dem mundial emergente?
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Segundo os teóricos das relações in-
ternacionais, as "novas" estratégias de
interdependência mundial têm gerado um
maior interesse dos organismos internaci-
onais, países-membros e outros atores no
que se refere à contribuição das reuniões
de cúpula internacionais para o processo
de elaboração de políticas públicas em
cada contexto nacional. Dessa forma, as
principais características sobre o "novo"
contexto internacional serão explicitadas
de forma sintética a seguir.

A primeira característica diz respeito
à tensão entre a realidade vigente e o mar-
co jurídico internacional que rege os or-
ganismos internacionais, ou seja, existe
uma inadaptação real entre o marco que
regulamenta as instituições internacionais
e as demandas e as tendências atuais do
contexto internacional. Segundo o Direi-
to Internacional, o conceito de organis-
mo internacional ainda vigente sublinha
uma composição essencialmente inter -
estatal, dotada de autonomia jurídica,
com base jurídica convencional e estru-
tura permanente. Contudo, segundo os
analistas, este conceito de organização
internacional não serve mais para uma
"sociedade global" e sua reorientação ju-
rídica se tornou urgente e consensual.

Essa tensão tem engendrado no seio
da Unesco e de seus escritórios técnicos
um processo paulatino de reorientação e
reestruturação das estratégias e mecanis-
mos de relacionamento não só com os
Estados-membros, mas também com ou-
tras organizações do sistema das Nações
Unidas e outras agências.

A segunda característica do contexto
internacional é que ele se encontra forte-
mente marcado pela globalização e
interdependência, deixando de ser exclusi-
vamente interestatal e centrado no Estado .
Neste caso, a multiplicação de atores não-
estatais em escala mundial e global , como
as multinacionais e seus interesses, o lobby
das embaixadas e das chancelarias, além
de algumas organizações não-governa-
mentais. No âmbito das CIEs esta caracte-
rística manifestou-se a partir do maior
envolvimento de outros participantes tais
como membros das organizações não-go-
vernamentais (ONGs), representantes dos
organismos internacionais e especialistas
do Ministério da Educação em vez dos
expertos do Ministério das Relações Exteri-
ores que costumavam participar com mais
freqüência das conferências nos anos  80.

A terceira característica diz respeito ao
concertamento político como estratégia ou
estilo de negociação e consulta nos anos
90 em relação às décadas anteriores que
se fundamentavam basicamente em uma
estrutura de poder bipolar, ou seja, duran-
te o período considerado de guerra fria, o
poder residia no equilíbrio estratégico das
chamadas grandes potências (Estados
Unidos e ex-União Soviética). Com o fim
da guerra fria, a "ordem mundial emergen-
te" tem valorizado a busca de consenso e
a negociação mais interdependente, en-
quanto o poder ficou menos transferível,
tangível e coercitivo.

É conveniente lembrar que todo pro-
cesso de negociação reside numa relação
social de poder como intercâmbio que ex-
prime uma dimensão de conflitos e resis-
tências, para que se obtenha o acordo.
Neste contexto, outros fatores se tornaram
mais relevantes no seio das CIEs, tais como
a educação, o desenvolvimento tecnológico
e, especialmente, as fontes de poder: a in-
formação, a capacidade de negociação e
de estabelecimento de alianças.

A quarta característica articulada à
anterior se refere ao fato de que o poder
no atual contexto está mais fundamentado
na informação, no conhecimento e na
competitividade econômica do que no
emprego dos métodos tradicionais de po-
der mais fundamentados no uso da força
militar e na coerção, vigentes nas déca-
das anteriores. Neste sentido, cabe
conceituar a "relação de poder" como uma
relação de intercâmbio, em que o poder
reside na margem de liberdade que dis-
ponha cada um dos atores comprometi-
dos, em face da sua maior ou menor ca-
pacidade e possibilidade de recusar o que
o outro lhe pede ou incidir no curso de suas
ações ou decisões.

Sobre essa característica, duas postu-
ras foram encorajadas ao longo dos anos
90: por um lado, um investimento mais
acentuado na capacidade de cada Estado-
membro, no sentido de que produzisse in-
formações e análises a respeito dos temas
de convocatória da conferência e, por ou-
tro, um contexto preparatório para as con-
ferências que refletisse mais efetivamente
um intercâmbio entre os distintos participan-
tes e não tanto uma imposição dos técni-
cos do organismo internacional.

A quinta característica ressalta que mui-
tos problemas dos anos 90 são conceitua-
dos como globais e comuns ao conjunto dos
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países, o que demanda, também, a análise
conjugada por distintos atores nas reuniões
internacionais. A este respeito os temas de
convocatória das reuniões da ONU anunci-
am uma reorientação de seu foco: na déca-
da de 90, os chamados "novos temas" ou
"temas globais da agenda multilateral das
Nações Unidas" trataram especialmente dos
direitos humanos, políticos e cívicos; do meio
ambiente; da população; do combate ao
narcotráfico e de outras questões de caráter
social. Em relação às décadas anteriores, as
convocatórias da ONU se vinculavam, so-
bretudo, ao tema do desarmamento militar
e do desenvolvimento socioeconômico dos
países do Terceiro Mundo.

Os temas da agenda convocatória
das CIEs não são livres ou neutros, pois
geralmente o seu controle dispõe de um
recurso político decisivo a quem o dete-
nha, que no caso é a conferência geral
da Unesco. Neste sentido, os temas tra-
tados, freqüentemente, tiveram relação
com o contexto de globalização e inter -
dependência e foram: Educação para To-
dos (1990), Educação e Cultura (1992),
Educação para o Entendimento Interna-
cional (1994), Formação de Professores
em um Mundo de Mudança (1996).

Outros eventos ocorridos no contex-
to da política mundial e que marcaram a
configuração de outro balanço de poder
pertinente às reuniões internacionais fo-
ram: a queda do muro de Berlim; as mu-
danças radicais da sociedade soviética
nos planos econômico, político e socio -
cultural; o processo eleitoral democráti-
co em todos os países socialistas e do
leste europeu; a extinção do Pacto de Var-
sóvia; a reunificação da Alemanha e o seu
conseqüente destaque nos assuntos eu-
ropeus e mundiais; o processo de inde-
pendência da Lituânia, Letônia e Estônia;
a crise do comunismo como sistema de
referência e o questionamento sobre o pa-
pel da Organização do Tratado do Atlân-
tico Norte (Otan).

Estas características do contexto in-
ternacional constituem o pano de fundo
para discutir a pertinência efetiva do es-
paço das conferências internacionais re-
alizadas pelos organismos internacionais
ao longo dos anos 90 e, especificamen-
te, as reuniões de cúpula promovidas pelo
Escritório Internacional de Educação
(OIE), da Unesco, em Genebra, Suíça, e
que são o tema deste artigo.

Revendo o espaço das CIEs
da OIE/Unesco nos anos 90

As CIEs são encaradas como um es-
paço técnico-político, uma vez que nessas
reuniões se vêm definindo as linhas-mes-
tras da política educativa em nível mundial
e que se expressam mediante as recomen-
dações aprovadas pelos Estados-membros
e demais participantes. Neste sentido, con-
figura-se uma peculiar relação interestatal
de poder, caracterizada pela capacidade de
o conjunto de atores estatais aprovar reco-
mendações, propostas e sugestões para as
linhas de políticas educativas, não se refe-
rindo, portanto, ao momento de tomada de
decisão do Estado e da implementação de
uma política pública no contexto nacional.

Segundo o documento da Unesco de
1987, as CIEs "significam um lugar de en-
contro, intercâmbio de idéias e concer-
tamento, para definir as orientações e so-
luções para os grandes problemas da
educação" (Unesco, 1987, p. 45). Portan-
to, não obstante as CIEs não terem a con-
dição de afetar tão diretamente o proces-
so de definição e implementação da polí-
tica pública de cada contexto nacional,
contribuem no sentido de apontar e su-
blinhar os caminhos a serem seguidos.
Vale a pena reconstruir algumas concep-
ções sobre o espaço das CIEs enfatizadas
por participantes dessas conferências, en-
trevistados na pesquisa realizada como
dissertação de mestrado que resultou
neste artigo (Silveira, 1998, p. 87-89):

1) ampliam a visão conceitual neces-
sária ao processo de tomada de decisões,
constituindo-se um espaço de reflexão so-
bre novas temáticas;

2) aprovam recomendações que pro-
curam guiar as políticas, enquanto a rele-
vância dessas recomendações consiste
em que elas sejam geradas a partir da for-
mação de consensos resultantes de um
processo anterior ao da conferência em
si mesma, ou seja, do contexto prepara-
tório que costuma anteceder a realização
da conferência;

3) aprovam linhas para a cooperação
internacional, que em geral costuma ser
mais importante do que o mero cumpri-
mento protocolar das recomendações,
pois esta cooperação internacional visa
colocar em prática efetivamente os proces-
sos de reforma educativa;
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4) possibilitam a comparação e a sis-
tematização de diferentes experiências
educativas colocadas em prática em âm-
bito mundial;

5) possibilitam um momento de diálo-
go e intercâmbio entre autoridades, como
os ministros de Educação e os represen-
tantes dos organismos internacionais.

Tendo em consideração essas finali-
dades e seu impacto no processo de ela-
boração de políticas, duas reflexões bási-
cas merecem ser destacadas:

a) Não obstante, freqüentemente, os
Estados-membros ratifiquem as recomen-
dações, as mesmas desempenham uma
força peculiar, muitas vezes indireta e for-
mal, nas decisões das políticas nacionais,
pois a elaboração de políticas públicas im-
plica um intrincado processo que se inicia
com a identificação de problemas, sua de-
finição como questão pública, seu ingres-
so na agenda de decisões mediante um
complexo jogo de vários atores públicos
e privados, até por fim culminar em uma
decisão política. No caso específico das
recomendações do Escritório Internacio-
nal de Educação, da Unesco, constata-se
uma relação de poder, como intercâmbio,
que perpassa mais fortemente a contribui-
ção estratégica e técnica , do que recur-
sos e condicionamentos financeiros, como
costuma ocorrer nos acordos de coope-
ração internacional com os organismos in-
ternacionais de financiamento.

Nos anos 90, a contribuição que a
Unesco, como organismo internacional,
efetivou foi mais no nível do poder deriva-
do da informação e do conhecimento dos
intelectuais e especialistas no âmbito das
reuniões de cúpula, como, por exemplo,
na definição dos temas de agenda inter-
nacional ou na preparação dos documen-
tos e da estrutura das conferências. Co-
nhecimento para a ação  é o modelo de-
senvolvido pelos expertos no sentido de
valorizar o processo de busca e sistemati-
zação de informação sobre as tendências
das políticas públicas, buscando ainda
negociar e persuadir o político da relevân-
cia de seu conhecimento e sua projeção.

b) Diante disso, fica explícito que o
propósito de uma conferência como a CIE
é possibilitar um espaço estratégico de in-
tercâmbio de experiências, estabelecendo
amplos consensos a respeito das tendên-
cias e das linhas de políticas educativas.
Neste caso, cabe especificar a natureza e
a importância dos consensos nos anos 90.

Em primeiro lugar, a formação de
consensos, no contexto de uma conferên-
cia, tem origem, sobretudo, quando se
consideram os conflitos, as diferenças de
opiniões e as resistências. Na verdade,
não significa que uma reunião de cúpula
mundial seja um espaço neutro, uniforme,
onde prevalecem a coesão e a harmonia.
Em contraposição, para colocar-se de
acordo, com freqüência se adota uma
estratégia de negociação, onde o concer-
tamento cria um mecanismo através do
qual esses conflitos e tensões são resol-
vidos pelo diálogo, pela mediação e pelo
acordo.

O contexto preparatório de uma con-
ferência, por exemplo, poderia constituir-
se em um espaço fundamental como me-
canismo para gerar amplos consensos
sobre as linhas de políticas educativas,
desde que houvesse uma participação de
distintos atores da sociedade civil, como
os do âmbito universitário e das organiza-
ções não-governamentais.

Em segundo lugar, basicamente, o
contexto preparatório de uma conferência
tem servido como estratégia que possibili-
ta, por um lado, a elaboração de documen-
tos mais sólidos para o debate na confe-
rência e, por outro, permite também uma
linha de avanço em relação ao tema am-
plo da convocatória. Em geral, quando os
documentos chegam à conferência já es-
tão praticamente negociados quanto à sua
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concordância, e as divergências ocorrem
somente em torno de temas como financi-
amento da educação e sua organização.

Segundo Meny e Thoening (1992, p.
115), "quase sempre o consenso não é to-
tal ou unânime, nem o conflito é geral ou
irredutível. O conflito pode expressar-se em
termos de interesses materiais, de privilé-
gios sociais ou de influência política, po-
rém manifesta-se ainda de forma mais
normativa e intelectual".

Tomando em consideração estas refle-
xões sobre o espaço das CIEs, cabe inda-
gar: na realidade, essas conferências são
um fórum de intercâmbio e de negociação
sobre as orientações para as políticas
educativas, tal como sustentam as defini-
ções sobre o espaço das conferências pela
Unesco e por outros analistas? Como foi
que a rotina, a retórica, os processos pro-
tocolares, que costumam gerar a perda do
processo de diálogo, incidiram nas CIEs?
Neste sentido, faz-se necessário expor os
dois tipos de conferências que analisam o
espaço das CIEs nos anos 90.

Tipos de conferência: estratégica
ou protocolar?

Na pesquisa realizada identificaram-
se que, em uma mesma reunião, coexis-
tem ainda os dois tipos de conferências
estratégica e protocolar, muito embora
em proporções diferenciadas. Ambos os
tipos relacionam-se com o contexto in-
ternacional, uma vez que o tipo estraté-
gico vincula-se com um padrão dos anos
90, enquanto o tipo protocolar com um
modelo do contexto internacional dos
períodos anteriores.

O modelo protocolar denota a pre-
sença excessiva dos discursos prolixos e
da rotina na dinâmica da reunião e das
formalidades e informações protocolares
por parte de certos países-membros. Já
o modelo de conferência estratégica su-
blinha a presença mais intensa de meca-
nismos de trabalho que permitam o inter-
câmbio, o diálogo e a negociação entre
os países-membros participantes.

Não obstante o fato de que os proce-
dimentos protocolares não sejam a tônica
da conferência estratégica, na realidade,
uma reunião de cúpula de ministros da
Educação com a CIE exige sempre um cer-
to cerimonial, uma certa formalidade, no

que diz respeito ao alto nível dos persona-
gens envolvidos: ministros de Educação,
embaixadores ou representantes dos paí-
ses-membros, organismos internacionais
associados da ONU, acadêmicos, obser-
vadores e outros convidados. Este cerimo-
nial, porém, indica apenas respeito às au-
toridades presentes.

No caso das CIEs realizadas nos anos
90, foi confirmado que o tipo progressiva-
mente predominante é o estratégico , não
obstante alguns países-membros ainda
atuassem de modo rotineiro e protocolar.
Ficou também constatado pela análise crí-
tica dos relatórios finais das conferências
das CIEs e pelas entrevistas realizadas
com organizadores e participantes das
CIEs da OIE/Unesco, que, na década de
80, as CIEs realizadas caracterizavam-se
como um exemplo de conferência proto-
colar. Estas duravam cerca de oito dias,
eram bastante formais, com extensivos dis-
cursos de ministros após ministros, que
falavam sobre seu próprio país ou liam os
informes enviados à OIE.

Nos anos 90, este modelo protocolar
foi gradualmente superado basicamente
em virtude do seguinte argumento: as de-
mandas impostas pelos processos de
globalização e interdependência fizeram
com que a OIE como
escritório técnico da
Unesco buscasse,
conjuntamente com al-
guns países membros,
uma reacomodação
do espaço das CIEs no
sentido de torná-lo
mais estratégico.

Como exemplo
das CIEs realizadas na
década de 90, podem-
se mencionar as mu-
danças na estrutura
organizativa das reuni-
ões, de tal forma que
se tentou produzir um
espaço onde predomi-
nassem mais o diálo-
go e o debate do que
os discursos vazios e
formais, a valorização
do contexto preparató-
rio e da melhoria qua-
litativa dos conteúdos
dos informes enviados
pelos países. No caso
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específico da estrutura organizativa nas
reuniões dos anos 80, costumavam-se tra-
tar alguns temas em sessões plenárias e
outros em duas grandes comissões, o que
foi paulatinamente alterado, ao longo dos
anos 90, para debates de estilo parlamen-
tar organizados pelas entidades não-go-
vernamentais e por especialistas de alguns
países-membros em parceria com os téc-
nicos da OIE e de outros organismos in-
ternacionais.

Esta mudança na estrutura organizativa
dos trabalhos visava, sobretudo, substituir
a apresentação e leitura dos informes naci-
onais pelos representantes de cada país em
apenas cinco minutos, já que permitia mui-
to pouco intercâmbio e questionamento
entre os 130 países que costumam partici-
par das CIEs. A título de ilustração, na CIE
de 1994, durante a reunião plenária, reali-
zaram-se quatro grandes debates em esti-
lo parlamentar e seis mesas-redondas so-
bre temas da convocatória, ao passo que
na CIE de 1996 se introduziu uma pequena
mudança: na plenária, dois grandes deba-
tes em estilo parlamentar e quatro mesas-
redondas sobre o tema da agenda.

Ao lado disso, segundo a análise
interpretativa sustentada na minha disser-
tação da Faculdade Latino-Americana de
Ciências Sociais (Flacso/Argentina), os
países participantes das conferências fo-
ram classificados em três grupos específi-
cos, examinados por um lado conforme o
papel determinado pelo estatuto da OIE/
Unesco e, por outro, de acordo com a ca-
pacidade técnico-político-econômica de
cada um deles. Os grupos são:

a) Estratégicos: formados por países-
membros considerados influentes em fun-
ção do seu potencial político-econômico
e por sua participação no Conselho da OIE
na última década e sua expressiva capa-
cidade técnica na área da Educação. Neste
contexto foram considerados: Japão, Chi-
na e Índia (Ásia e Pacífico); Suíça, Cana-
dá, Alemanha, França, Bélgica, Noruega
e Espanha (Europa); Argentina, Brasil,
Chile e México (América Latina). Com re-
lação aos organismos internacionais, fo-
ram considerados os mais ligados ao tema
da convocatória: Banco Mundial, Fundo
das Nações Unidas para a Infância
(Unicef), Programa das Nações Unidas
para o Desenvolvimento (Pnud) e Organi-
zação Internacional do Trabalho (OIT). Em
geral, estes organismos internacionais de-
sempenham um papel mais ativo que os

outros dois grupos classificados por meio
da estratégia de negociação e da capaci-
dade argumentativa acerca das propostas
em debate.

b) Adjuntos: constituídos pelos demais
Estados-membros que desempenham um
papel secundário no fórum. Em primeiro
lugar, aqueles que têm potencial político-
econômico e capacidade técnica, embora
sua participação nas conferências não te-
nha sido tão acentuada como a dos paí-
ses sublinhados no grupo estratégico. Em
segundo lugar, integram este grupo os
países que têm direito a voto, a despeito
de uma inexpressiva capacidade técnica
e política, o que os leva a desempenhar,
aí, um papel mais formal do que partici-
pativo. Em geral, sua participação ocorre
em função da aprovação da proposta por
meio do voto, já que no âmbito da CIE to-
dos os países membros têm um voto de
igual valor. Por fim, os organismos interna-
cionais de menor peso para a temática do
fórum e as organizações intergover-
namentais que participam, pois celebraram
acordos com a Unesco.

c) Espectadores: englobam os obser-
vadores, como as organizações não-go-
vernamentais e os jornalistas convidados.
Eles possuem suas próprias posições,
que podem estar de acordo com a pro-
posta sustentada pelo fórum ou não, con-
tudo costumam representar pouco em
termos do processo de aprovação das
propostas.

Cabe lembrar que esta classificação
dos três grupos é bastante provisória, pois
o país considerado adjunto poderá desem-
penhar um papel estratégico num futuro
próximo, e isto também vale para os orga-
nismos internacionais e para o grupo con-
siderado espectador. Segundo os analis-
tas, a estrutura do sistema internacional
encontra-se atualmente em processo de
definição, o que poderá influir e alterar ra-
dicalmente esta proposta de classificação.

Assim, também no embate das forças,
e no jogo das relações internacionais,
pode-se esperar uma maior participação
e envolvimento de novos protagonistas na
preparação das conferências, tais como os
professores universitários, além de mem-
bros de outras organizações não-governa-
mentais que ainda não foram convidadas
para as reuniões.

Por fim, é pertinente considerar o fator
denominado "incrementalismo conserva-
dor", que expressa não só uma resistência
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ao processo de inovação por parte dos ato-
res, como revela, também, uma nítida in-
clinação no sentido de que as mudanças
estruturais se processem de forma bastan-
te lenta no seio das conferências. O uso
das práticas rotineiras, no entanto, e dos
discursos protocolares, têm sido fortemen-
te criticados pelos analistas nos anos 90,
como forma de comportamentos a serem
superadas.

Um outro aspecto que permite questi-
onar com mais propriedade o espaço das
CIEs refere-se à contribuição das recomen-
dações aprovadas e como estas podem ser
encaradas: uma aplicação direta e automá-
tica ou uma renovação de pactos anterio-
res, todavia, não colocados em prática?
Como se pode compreender os vínculos
entre as recomendações e o espaço das
conferências? Esta é a discussão do próxi-
mo tópico.

Recomendação: aplicação linear
ou renovação de pactos?

Segundo a posição de Benedetto
Conforti (1995, p. 188), "não se deve subes-
timar a importância da atividade das orga-
nizações internacionais, mesmo quando
não se concretize em decisões vinculantes;
o instrumento do qual se servem é a reco-
mendação, que tem justamente o caráter
de mera exortação".

Nesta passagem fica explícita, por um
lado, a relação não vinculante das recomen-
dações, pois sua natureza é de mera exor-
tação ética. Por outro lado marca também
o papel de sutil mediação dos escritórios
técnicos dos organismos internacionais, tal
como a OIE/Unesco, no sentido de fomen-
tar as linhas de políticas educativas.

No caso concreto das CIEs da déca-
da de 90, as recomendações aprovadas
foram mais consideradas em termos de
renovação de pactos anteriormente firma-
dos do que de uma aplicação linear, como
por exemplo:

1990: Educação para Todos  – as re-
comendações fundamentavam-se nos
pactos aprovados na Conferência de
Jomtien, Tailândia;

1994: Educação para o Entendimento
Internacional – atualizava as recomenda-
ções aprovadas na CIE de 1974 sobre a
educação para a compreensão, a coope-
ração e a paz internacional e a educação
relativa aos direitos humanos e às liberda-
des fundamentais;

1996: Formação de professores em
um mundo de mudança  – modernizava as
recomendações relativas à condição do
profissional docente de 1966, aprovadas
em conjunto pela Unesco e OIT.

Nesse sentido, esse conjunto de re-
comendações ressalta duas idéias im-
portantes: em primeiro lugar ratifica uma
modernização das alianças firmadas an-
teriormente e em segundo lugar sublinha
a especificidade do espaço das confe-
rências, no sentido de enunciar a forma-
ção de amplos consensos sobre as ten-
dências das linhas de políticas públicas.
Cabe dizer ainda que a visão linear so-
bre a aplicação das recomendações tem
sido revista em função de dois argumen-
tos básicos:

1° argumento: se a recomendação
aprovada na reunião é fruto de um contex-
to preparatório que promoveu reuniões re-
gionais de consultas a fim de definir posi-
ções, intercambiar e solidificar argumentos,
essa recomendação reflete e representa
muito mais o processo que já está potenci-
almente em prática em vários países, do
que a posição dos técnicos do organismo
internacional.

2° argumento: o resultado ou a apli-
cação de uma recomendação está mais
condicionado pela lógica do processo de
decisão de políticas em um contexto na-
cional do que pela "boa intenção" dessas
recomendações. Obviamente, o que diz
ou afirma uma recomendação merece ser
realizado concretamente, mas como re-
conheceu o documento da OIE/Unesco,
"a aplicação da recomendação OIT-
Unesco relativa à situação do pessoal
docente tem sido mais difícil do que o
previsto" (Unesco, 1996, p. 2).

Na realidade, as recomendações apro-
vadas como produto de uma reunião, como
a da CIE, constituem uma orientação im-
portante e mais uma contribuição que os
Estados-membros podem contabilizar
quanto aos processos de reformas educa -
tivas. Isto não significa que os países bus-
quem sua aplicação ou desenvolvimento de
forma automática ou linear, já que nos ca-
sos nacionais estas recomendações exer-
cem um papel intermediário e peculiar  no
que se refere ao processo de tomada de
decisão de políticas educativas. Em última
análise, os responsáveis pelas decisões
costumam considerá-las, mas, além disso,
devem considerar, também, outras circuns-
tâncias e fomentar alianças no âmbito de
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sua a própria realidade, para que se de-
cida e implemente, de fato, uma política
pública.

Cumpre aqui, conclusivamente,
mencionar o papel das organizações
não-governamentais como fator decisi-
vo no processo de desenvolvimento das
recomendações, como afirma esta decla-
ração de um entrevistado para minha
dissertação da Faculdade Latino-Ameri-
cana de Ciências Sociais (Flacso/Argen-
tina): "se a recomendação está funda-
mentada em um diagnóstico científico da
realidade e a proposta é razoável, é cer-
to que as mesmas associações nacionais
e as organizações não-governamentais
de um determinado país tomarão a de-
fesa de sua aplicação" (Silveira, 1998, p.
143). Da mesma forma, é importante res-
saltar que a influência das organizações
não-governamentais varia de um país
para outro e em relação aos temas de
agenda pública. Sua função depende,
assim, do marco regulamentar em cada
país e da opinião pública tanto nacional
quanto internacional.

Considerações finais

As reflexões sistematizadas neste arti-
go, sobre o espaço das CIEs da OIE/
Unesco e sua relação não só com o con-
texto internacional, como pano de fundo
dessas reuniões de cúpula, mas também
sua contribuição ao processo de elabora-
ção de política pública, servem, com efei-
to, para questionar o papel das demais con-
ferências patrocinadas por distintas oficinas
técnicas dos organismos internacionais,
permitindo indagar: 1) Como melhorar a
qualidade das respostas ou das recomen-
dações sobre os temas de convocatória no
sentido de envolver outros participantes da
sociedade civil? 2) Como estabelecer con-
sensos, neste espaço, que representem
efetivamente as demandas e as necessida-
des do conjunto da população e não ape-
nas o resultado da posição de alguns es-
pecialistas do Ministério da Educação e dos
organismos internacionais?

Segundo os analistas, o espaço das
conferências internacionais merece ser
melhor aproveitado do ponto de vista es-
tratégico e não tanto protocolar, como
aconteceu nas décadas anteriores, no sen-
tido de buscar sua reacomodação entre
as tendências do contexto internacional e
entre as demandas de cada contexto na-
cional. Na realidade há uma lacuna no que

diz respeito aos estudos que examinam
com certa minuciosidade a real contribui-
ção das conferências, pois, muitas vezes,
eles tendem mais a contemplar e a realçar
o papel da cooperação internacional via
organismos internacionais, enquanto ques-
tionam muito pouco a concreta atuação
das agências multilaterais como, por exem-
plo, a Unesco. Estas questões, com efei-
to, merecem ser objeto de melhor reflexão,
a saber:

1°) necessidade de maior articulação
entre os temas de convocatória, os partici-
pantes, o contexto preparatório e a estru-
tura organizativa das conferências, a fim
de possibilitar a construção de uma reu-
nião mais estratégica do que protocolar;

2°) necessidade de reflexão mais
criteriosa a respeito dos mecanismos de
negociação global para a criação de um
espaço estratégico do ponto de vista do
conjunto da sociedade civil;

3°) necessidade de estudos críticos
sobre a influência do contexto internacio-
nal para a organização de outras reuniões
mundiais, estabelecendo algumas confron-
tações entre as mesmas.

Se, de fato, a tendência para uma
globalização crescente não só determina
que os estados colaborem e tratem de
modo conjunto questões e temas de agen-
da sobre os quais anteriormente tratavam
de forma separada, é lícito esperar tam-
bém que esta análise compartilhada, pro-
duzida nas reuniões mundiais, dê origem
a grandes consensos em torno das linhas
de políticas públicas. Assim, e desta for-
ma, o espaço das diferentes conferências
internacionais poderia receber maior aten-
ção dos pesquisadores, dos políticos e dos
demais componentes da sociedade civil.
Afinal de contas, para que servem as con-
ferências internacionais?
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Abstract

It analyzes the space of summit meetings and the processes of definition of public
educational policies. It is fundamental to mention that the International Conference on
Education (ICE) are sponsored by the International Bureau of Education (IBE), which is a
department of Unesco. Two guidelines were of main importance in the writing of this
article: the dimension and scope of the ICEs in the nineties and the influence and
repercussion of globalization in these meetings. The ICEs were defined as an international
forum for discussion of diverse educational politics as well as a center comprised of both
strategic and protocol-oriented conferences where we find power relations well
represented. In the nineties, most ICEs were strategic rather than protocol-oriented.

Keywords: international context, public and education politics, international
conferences.
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A divisão interna do campo universitário:
uma tentativa de classificação
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Reflete sobre uma possível
hierarquização dos cursos
universitários de Humanidades da
Universidade de São Paulo (USP),
a partir da análise da origem
social e trajetória acadêmica de
seus alunos. A análise das
características socioculturais do
estudantado permitiu observar
que existe uma classificação
velada dos cursos investigados.
Mais do que isso, demonstra que
existe uma correspondência entre
as diferenças de recursos dos
alunos e a procura por
determinados cursos e carreiras.
Trata-se de um esforço de
compreensão do campo
universitário e de parte dos
agentes que o compõem.

Introdução

É comum tratarmos os estudantes
universitários como uma categoria social,
um conjunto de indivíduos jovens, com
futuro promissor, protagonistas de trajetó-
rias ascendentes, pouco diferenciados.
Não obstante, as informações que obtive-
mos ajudam-nos a construir um outro per-
fil do estudante universitário e criticar o que
há de estereótipo nessas imagens.

A respeito das origens socioculturais
dos estudantes universitários desde a dé-
cada de 60, os trabalhos de Pierre Bourdieu
vêm orientando o debate. Com o clássico
estudo Los estudiantes y la cultura
(Bourdieu, Passeron, 1967) e uma série de

artigos posteriores (Bourdieu, 1979a, 1980,
1983; Bourdieu, Passeron, 1982; Catani, No-
gueira, 1998), este autor contribuiu decisiva-
mente para a desmistificação da ideologia
da escola libertadora. O ensino universitário
seria o espaço por excelência para se medir
as vantagens ou desvantagens culturais acu-
muladas nas trajetórias socioacadêmicas
dos alunos. Ou seja, o ensino superior es-
taria destinado a uma clientela seleta. Para
o autor, o ambiente familiar e experiências
de valorização do saber escolar e extra-es-
colar adquiridas fora do sistema educacio-
nal formal são determinantes para uma
maior ou menor disposição em relação aos
bens culturais. Aspirações de carreira como
a predisposição ao discurso escolar estão
fortemente marcadas pelos condiciona-
mentos sociais exteriores ao indivíduo. As
oportunidades objetivas estruturalmente
dispostas alimentam a subjetividade indi-
vidual orientando uma atitude em relação
ao futuro. Crítico em relação ao dispositi-
vo pedagógico tradicional, Bourdieu de-
nuncia o caráter conservador do sistema
de ensino ao valorizar apenas o saber aris-
tocrático próprio das frações burguesas da
sociedade. Considerando como iguais alu-
nos com origem social diferente, o sistema
escolar faz apenas conservar os mecanis-
mos que perpetuam as desigualdades de
oportunidades. Para dar continuidade à sua
função de conservação, basta apenas man-
ter a lógica de sua organização. Isto é, ig-
norar as diferenças e transmitir um saber
que apenas parte de sua clientela tem con-
dições de aproveitar.

Não obstante, estudos mais recentes,
tanto sobre a realidade francesa (Erlich,
1998; Galland, Oberti, 1996) quanto a bra-
sileira (Nogueira et al., 2000), revelam pou-
co a pouco a mudança do perfil social do
estudante universitário. Mais especificamen-
te, os estudos que abordaram as caracte-
rísticas socioeconômicas dos estudantes
ressaltam a origem privilegiada de todos
eles, embora já façam alguma distinção
entre áreas do conhecimento e origem so-
cial (Castro, 1968; Gouveia, 1968, 1972;
Prandi, 1982; Schwartzman, 1992; Santos,
1996).

Hoje, a visão estereotipada do estu-
dante do ensino superior público e, sobre-
tudo, a veiculada pela mídia, é do aluno
proveniente de famílias bem estabelecidas,
com amplo suporte financeiro e que, por-
tanto, podem e devem contribuir para o pa-
gamento de mensalidades. A universida-
de pública é vista como uma instituição que
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apenas privilegia os já privilegiados, em
detrimento da grande maioria da popula-
ção que ainda não foi atendida nos níveis
de ensino fundamental e médio (A gre-
ve..., 2000; O impasse..., 2000; Pela uni-
versidade..., 2000). Pouco se sabe como
uma parcela de estudantes provenientes
de lares com níveis pouco distintivos de
capital cultural e econômico chegam até
a universidade. Qual a trajetória que em-
preenderam e que fizeram romper as de-
terminações estruturais?1

Neste sentido, questionando essas in-
formações, seria interessante salientar que,
entre os vários fatores que caracterizam as
unidades e cursos investigados, o que mais
se destaca é a diferença entre as origens
sociais dos estudantes. As diferenças de
composição e volume de recursos sociais
e culturais (capital econômico e capital cul-
tural) dos alunos mostraram-se relevantes
para a compreensão do universo.

Apesar de estarmos trabalhando com
um universo academicamente homogê-
neo, estudantes de Humanidades da Uni-
versidade de São Paulo, a diversidade de
trajetórias, as diferenças de habitus e he-
rança cultural entre alunos despertaram
indagações sobre as diferenciadas formas
de acesso e as heterogêneas possibilida-
des de formação profissional. 2 A variada
composição da clientela dos cursos é bas-
tante significativa e contribui para a polê-
mica questão de possibilidades de aces-
so ao ensino universitário. Não obstante,
a nosso ver, essa ampliação de oportuni-
dades não corrobora a idéia de democra-
tização educacional. O que verificamos é
uma expressiva divisão interna entre os
cursos e expectativas de carreira, divisão
essa que reflete as distintas oportunida-
des educacionais em uma sociedade de
classes.

Este artigo tem como objetivo fazer
uma reflexão sobre a relação entre a ori-
gem social e cultural dos estudantes e a
opção por um curso universitário. Para tan-
to, será necessário considerar algumas
informações sobre o perfil social e cultural
dos estudantes investigados. 3 Iremos nos
dedicar a uma leitura comparativa, traba-
lhando alguns indicadores sociais a fim de
apreender as especificidades do público
universitário. A intenção que orienta a aná-
lise é apontar tendências gerais, conhecer
e comparar a origem social e a trajetória
acadêmica da clientela dos cursos de Hu-
manidades da Universidade de São Paulo.

Uma tentativa de classificação

Considerando algumas informações
sobre origem social e trajetória acadêmica
como potenciais indicadores de diferenças,
podemos obter uma visão crítica a respeito
da realidade do campo universitário, sua
complexidade e desafios. Indicadores
como renda familiar, ocupação e instrução
paterna e materna, conhecimento de idio-
mas estrangeiros relacionados com fatores
como idade do aluno, ano de conclusão do
ensino médio e período de curso  serão aqui
analisados, pois oferecem indícios de ten-
dências e o sentido da trajetória acadêmi-
ca dos alunos. Esses indicadores fornecem
um material que possibilita a compreensão
da realidade diferenciada vivida pelos es-
tudantes, suas possibilidades de sucesso
ou os usos diferenciados que fazem da uni-
versidade. Mais do que isso, a análise
relacional desses indicadores permite-nos
proceder a uma classificação dos cursos
segundo a variação dos recursos sociais e
culturais de sua clientela.

Para o desenvolvimento analítico des-
ta questão, utilizamos basicamente as
contribuições de Pierre Bourdieu. Consi-
deramos o jovem estudante a partir das
categorias deste autor, pois elas nos per-
mitem compreendê-lo como um agente
sujeito a forças materiais e simbólicas.
Bourdieu (1983) tem uma concepção
sistêmica do social, isto é, a estrutura so-
cial é vista como um sistema hierar -
quizado de poder e privilégio, determina-
do tanto pelas relações materiais como
pelas relações simbólicas.

Para analisar as condições de estudo
e de vida dos jovens, ou seja, o perfil soci-
al, privilegiamos, em primeira instância,
sua origem social. Portanto, para a locali-
zação desses jovens no competitivo espa-
ço social, observamos a desigual distribui-
ção de recursos e poderes de cada um
deles. Entendemos por recursos: capital
econômico, capital cultural, capital social
e capital simbólico. Assim, a posição que
um determinado aluno (ou sua origem so-
cial) ocupa nessa geografia universitária é
definida, então, segundo a posição que
esse mesmo aluno ocupa nos diferentes
campos ou fontes de poder social. Isto é,
as posições serão definidas de acordo com
o volume e a composição de capital (eco-
nômico, cultural e social) que cada um
deles adquiriu e/ou incorporou.

1 É possível observar alguns tra-
balhos pioneiros, mas recen-
tes, publicados em Nogueira
(2000).

2 Embora trabalhemos com
um número relativamente
pequeno de alunos, consi-
deramos que as informações
obtidas possam servir como
material de reflexão para ou-
tros universos.

3 As informações apresentadas
neste paper foram coletadas,
em dois momentos. Em 1997,
em uma pesquisa sobre o
perfil acadêmico e social dos
alunos da Faculdade de Filo-
sofia, Letras e Ciências Huma-
nas (FFLCH) da USP e em
1998-1999, em uma investiga-
ção mais ampla sobre as ex-
pectativas acadêmicas e pro-
fissionais dos estudantes de
Humanidades da USP, desen-
volvida pelo Núcleo de Apoio
aos Estudos da Graduação
(Naeg), da USP, com financi-
amento da Fundação Univer-
sitária para o Vestibular
(Fuvest). No ato da matrícula,
tanto em 1997 como em 1998,
foi aplicado um questionário
que envolveu mais de 50% da
população investigada.
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Bourdieu contribui, também, com sua
leitura sobre os fenômenos culturais. Con-
sidera a cultura e os sistemas simbólicos
em geral como instrumento de poder e,
portanto, como legitimadores de uma or-
dem vigente. Para além de compreender
os sistemas culturais apenas enquanto ins-
tâncias de ordenação do mundo e ver pas-
sivamente os agentes sociais como
reprodutores de uma lógica arbitrária,
compreende as práticas culturais como um
jogo de forças que reflete uma ordem so-
cial hierarquizada. Neste sentido, a desi-
gual distribuição de capital econômico e
cultural, que é própria da dinâmica da so-
ciedade capitalista, permite a constituição
de práticas e disposições culturais varia-
das e tipos específicos de interesse de gru-
pos. Para compreender as diferenças e se-
melhanças das disposições culturais dos
jovens, utilizaremos o conceito de habitus.
Ou seja, as escolhas de carreira dos estu-
dantes serão analisadas por meio de um
conjunto de disposições que expressam
as divisões derivadas da estrutura de dis-
tribuição das diferentes formas de capital.

Este instrumental analítico nos serve de
apoio para criar três classes de cursos, os
seletos, os intermediários e os populares.4 A
intenção de classificar refere-se apenas a um
esforço exploratório para compreender uma
realidade heterogênea e complexa – em ou-
tras palavras, uma tentativa de síntese que
nos permita uma leitura processual e
relacional dos dados obtidos. Procedendo
a tal classificação, poderemos identificar a
composição e o volume dos recursos – ca-
pital econômico, capital social  e capital cul-
tural – dos alunos das unidades investigadas
e as vantagens ou não que esses recursos
lhes conferem. Também nos permitirá
visualizar as semelhanças e as proximida-
des sociais e acadêmicas dos alunos e seus
cursos no espaço universitário.

Para dar encaminhamento à nossa
proposta devemos, antes, porém, comen-
tar e analisar as informações contidas em
algumas tabelas.

Comentando algumas tabelas5

Idade

Em relação à idade observamos gros-
so modo que os cursos apresentam um
público de alunos bastante jovem: na fai-
xa de 17 a 24 anos encontram-se 71% dos
alunos; de 25 a 30 anos, a porcentagem é
bastante inferior, 18,6%; com mais de 31
anos, apenas 9,2%.

Não obstante, alguns cursos se des-
tacam mais do que outros por se constitu-
írem de uma população de bem pouca ida-
de (Tabela 1). É o caso dos veteranos dos
cursos que possuem mais de 80% de seus
alunos na faixa de 17 a 24 anos, tais como
Relações Públicas (92,9%), Jornalismo
(84,2%), Direito (81,4%), Publicidade
(84,4%), Psicologia (80,5%). Por sua vez,
os cursos com clientela mais madura, na
faixa de 31 a mais de 40 anos, são os de
Pedagogia (49,8%), Biblioteconomia
(38,0%) e Contabilidade (19,7%).

4 No artigo "Democratização
do ensino superior",
Aparecida Joly Gouveia
(1968) faz a mesma classifi-
cação com alguns cursos
oferecidos por três institui-
ções de ensino superior (Uni-
versidade Mackenzie, USP e
PUC-SP), segundo a origem
social de seus estudantes.
Para construir tal classifica-
ção, a autora se baseia nas
diferenças de origem social
dos alunos, sendo a ocupa-
ção do pai o principal critério
classificatório. Nosso propó-
sito, no entanto, é outro: fa-
remos a classificação segun-
do diversos indicadores.

5 Nas tabelas, em cada item co-
mentado, encontraremos in-
formações sobre calouros e
veteranos. Por calouros enten-
demos os alunos ingressados
no momento da pesquisa
(portanto, apenas os do pri-
meiro ano) e por veteranos,
aqueles matriculados a partir
do segundo ano de curso.
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Tabela 1 – Distribuição dos estudantes de Humanidades da USP segundo curso,
faixa etária e situação de ingresso – 1999 (em %)

No que se refere aos calouros, a faixa
etária de 17 a 24 anos concentra um núme-
ro de alunos maior que o verificado entre
os veteranos, ou seja, 89,3%. Destacam-se
novamente os cursos de Turismo (100%),
Publicidade (100%), Jornalismo (95%), Psi-
cologia (93,4%), Relações Públicas (92,6%)
e Música (90,5%) por concentrarem os mais
jovens – mais de 90% de seus alunos ainda
não completaram 25 anos.

Todavia, vale ressaltar que observa-
mos algumas variações interessantes. Os
cursos de Direito e Relações Públicas, tan-
to entre os calouros como entre os vetera-
nos, apresentam um porcentual de alunos
semelhante na faixa etária de 17 a 24 anos,
o que indica que são cursos que se desta-
cam por se constituírem pela clientela mais
jovem. Por outro lado, nessa faixa ainda,
entre os estudantes de Contabilidade
(49,8% veteranos e 83,3% calouros),
Biblioteconomia (32,6% veteranos e 66,7%
calouros) e Pedagogia (48% veteranos e
70,1% calouros), é interessante salientar
que, entre os calouros, a clientela torna-se
sensivelmente mais jovem se comparada
à realidade dos veteranos.

Especificamente em relação aos alu-
nos da Faculdade de Filosofia, Letras e
Ciências Humanas (FFLCH) impõe-se uma
avaliação à parte (Tabela 2). Observamos
uma significativa diferença na distribuição
porcentual nas faixas etárias, se compara-
da com a de outras unidades da Universi-
dade de São Paulo (USP). Nesses cursos,
os alunos se constituem de um público
mais velho. Por exemplo, o curso de Filo-
sofia conta com apenas 32,5% de alunos
de até 24 anos, 29,4% na faixa de 25 a 30
anos e 36,2% com mais de 30 anos. O cur-
so de Ciências Sociais é o que apresenta
alunos mais jovens dentro da FFLCH:
60,8% possui no máximo 24 anos; 28%,
entre 25 a 30 anos; 10,3%, mais de 30
anos. Ressaltamos, no entanto, que, entre
os calouros, todos os cursos da FFLCH
apresentam mais de 70% de seus alunos
na faixa etária mais jovem, com exceção
da Filosofia. Contudo, vale salientar que
mesmo nesse curso, se compararmos a
idade dos calouros e dos veteranos, ob-
servaremos um expressivo processo de re-
juvenescimento do corpo discente.
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Tabela 2 – Distribuição dos estudantes da FFLCH/USP segundo curso,
faixa etária e situação de ingresso – 1997 (em %)

Período

Os cursos de Humanidades investiga-
dos (Tabela 3) oferecem períodos de fun-
cionamento distintos: grande parte deles
funciona nos períodos noturno e diurno

(vespertino e matutino) e uma parcela pe-
quena, porém significativa, oferece ape-
nas o período integral – são os cursos
de Cinema, Arquitetura, Psicologia e, par-
cialmente, Artes Cênicas, Artes Plásticas
e Música.

Tabela 3 – Distribuição dos estudantes de Humanidades da USP segundo curso,
período de matrícula e situação de ingresso – 1999 (em %)

Entre os veteranos, os cursos da Fa-
culdade de Economia, Administração e
Contabilidade (FEA), de Direito e alguns
da Escola de Comunicações e Artes (ECA)
– Publicidade, Jornalismo, Editoração, Re-
lações Públicas, Rádio/TV e Música – são
responsáveis por quase um terço das ma-
trículas no período matutino. Oferecendo
disciplinas no período vespertino desta-
cam-se apenas os cursos de Pedagogia e
Rádio/TV.

No total de cursos pesquisados, obser-
vamos uma procura maior dos veteranos
pelo período noturno, 39,5%. 6 As unidades
que apresentaram os maiores índices de

matrículas no período noturno são:  Turismo
(98%), Contabilidade (60,9%), Administra-
ção (58,6%), Pedagogia (57,9%) e Publici-
dade (56,7%). Os cursos de Economia,
Direito e Biblioteconomia apresentam um
número de matrículas equilibrado nos dois
períodos oferecidos. Em relação aos ca-
louros os dados são semelhantes.

No que se refere aos alunos da
FFLCH (Tabela 4) – que oferece os dois
períodos – , a maioria dá preferência ao
período noturno, sobretudo os veteranos,
em especial no curso de Filosofia, com o
maior número de matrículas (58,2%), tal-
vez por atrair um número significativo de

6 A título de curiosidade: ma-
tutino 33,9%, integral 21,5%
e vespertino 4,7%.
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alunos mais velhos e provavelmente com
a responsabilidade de se auto-sustentar.
Os cursos de Geografia (53,7%), Ciências

Sociais (55%), História (52,3%) e Letras
(54%) apresentam índices expressivos de
matrículas no período noturno.

Tabela 4 –  Distribuição dos estudantes FFLCH/USP segundo curso,
período de matrícula e situação de ingresso 1997 (em %)

Conclusão do segundo grau

Na questão há quanto tempo tinham
concluído o ensino médio, observam-se
alguns dados interessantes (Tabela 5).
Tomando apenas os dados relativos aos
calouros – eles podem apresentar ten-
dências mais claras sobre o assunto – ,
verificamos que os cursos nos quais os
alunos ingressaram com mais facilidade,
ou seja, imediatamente após concluírem
o ensino médio, são na maioria da ECA
– Turismo (57,1%), Publicidade (56,3%),
Jornalismo (55%), Cinema (50%), Direito

(46,6%) e Editoração (46,2%). Metade dos
alunos de Arquitetura (50%), Contabilida-
de (50%), Administração (49,1%) e
Editoração (53,8%) levou de um a dois
anos para realizar os planos de ingresso
no ensino superior. Os cursos formados
por alunos que retardaram por mais de
seis anos o ingresso na universidade são
Biblioteconomia (33,3%), Pedagogia
(26,4%), Artes Cênicas (22,7%) e Conta-
bilidade (18,6%). É importante salientar
que são cursos com um número expres-
sivo de alunos mais maduros e casados,
dois deles com maioria feminina. 7

7 Não possuímos essa infor-
mação sobre os alunos da
FFLCH/USP.

Tabela 5 – Distribuição dos estudantes de Humanidades da USP segundo curso,
ano de conclusão ensino médio e situação de ingresso – 1999 (em %)
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Língua estrangeira

Com a intenção de melhor avaliar a
bagagem cultural dos alunos que ingres-
saram nos cursos de Humanidades da
USP, achamos pertinente anexar a esse
tópico de análise as informações sobre
seu conhecimento de línguas estrangei-
ras. Considerar o volume e a composi-
ção do capital cultural adquirido pelos

alunos dos diferentes cursos implica per-
guntar, entre outras coisas, qual o conhe-
cimento que tinham de outras línguas, já
que o domínio de um idioma é um dos
quesitos mais importantes no atual merca-
do de trabalho. Entre os alunos investiga-
dos, 56,2% declarou falar fluentemente a
língua inglesa. As demais línguas européi-
as, como francês, alemão, italiano e espa-
nhol, são também bem conhecidas por
19,8% dos alunos (Tabela 6).

Tabela 6 – Distribuição dos estudantes de Humanidades da USP segundo curso,
conhecimento de línguas e situação de ingresso – 1999 (em %)

Se olharmos atentamente para as vari-
ações de cursos verificamos que os cursos
de Cinema (75%), Publicidade (71,9%), Di-
reito (68,7%), Jornalismo (68,4%), Turismo
(66%), Rádio/TV (65,6%), Relações Públi-
cas (64,3%) e Administração (62,9%) são
os que concentram o maior número de alu-
nos que falam fluentemente o inglês. Em
relação às outras línguas européias, obser-
vamos que os cursos de Relações Públi-
cas (33,3%) Jornalismo (28,4%) e Turismo
(24%) destacam-se novamente por apre-
sentar um alto percentual de alunos com
conhecimento dessas línguas, juntamente
com os cursos de Economia (25%) e Direi-
to (25,2%). É importante ressaltar, entretan-
to, que o maior número de não-respostas
nessa questão (ou que não dominam outro

idioma) se encontra nos cursos de Biblio -
teconomia (65,1%), Pedagogia (53%) e
Contabilidade (52,4%).8

Instrução paterna

É comum, nas análises socioeco-
nômicas, a utilização do nível de instrução
dos pais como indicador da origem social
dos indivíduos. As barreiras impostas pela
diferenciação dos níveis de ensino por mui-
to tempo serviu como um referencial de
hierarquização nas sociedades modernas.
No entanto, a expansão da oferta de ensi-
no para todos os níveis faz com que os
limites entre os diferentes grupos sociais
torne-se mais fluido e de difícil apreensão.

8 Contudo, salientamos que a
vida universitária para alguns
alunos contribuiu para o apren-
dizado de línguas. Essa é a
conclusão a que chegamos ao
comparar as respostas entre
calouros e veteranos. Os alu-
nos do curso de Relações Pú-
blicas foram os que mais apro-
veitaram a vida universitária
para o aprendizado de línguas.
A diferença de conhecimento
dos idiomas (tanto do inglês
como das línguas européias)
entre calouros e veteranos
desse curso é da ordem de
20%. A mesma tendência,
embora menos acentuada
(média de 12%), se verifica
entre os veteranos dos cursos
de Contabilidade e Psicologia.
Na situação inversa, ou seja,
onde se encontra maior núme-
ro de calouros com conheci-
mento de línguas estrangeiras,
estão os cursos de Cinema,
Editoração e Arquitetura.
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Dessa forma, embora saibamos que o tipo
e os anos de escolaridade ainda constituem
importantes elementos de distinção social,
sabemos também que não podem ser vis-
tos separadamente dos demais elementos
que configuram o perfil sociocultural dos
grupos. Nossa intenção é elaborar uma clas-
sificação que dê conta das particularidades
e diferenças do capital cultural existente en-
tre os alunos dos diversos cursos investiga-
dos. Para uma investigação mais apurada,
iremos analisar essas informações agregan-
do os porcentuais do grupo de educação

rudimentar e fundamental, denominando-as
como educação básica; o grupo de ensino
médio como educação média; e o de ensi-
no superior e pós como educação distintiva.

Em relação ao grau de instrução dos
pais dos veteranos, observamos que mais
da metade (65,6%) possui instrução su-
perior com pós-graduação. No entanto,
devemos considerar as informações com
mais cautela, verificando a variação por
curso (Tabelas 7 e 8). Fica evidente, nes-
se quesito, uma acentuada diferença en-
tre os cursos oferecidos.

Tabela 7 – Distribuição dos estudantes de Humanidades da USP segundo curso,
instrução paterna e situação de ingresso – 1999 (em %)

Tabela 8 – Distribuição dos estudantes da FFLCH/USP segundo curso, instrução
paterna e situação de ingresso – 1999 (em %)

Vejamos. Entre os veteranos, os cur-
sos onde se destacam pais com nível de
educação distintiva são os de Artes Cêni-
cas (81%), Direito (75,2%), Arquitetura
(74,2%), Psicologia (72,7%), Música (72%),

Relações Públicas (71,4%), Editoração (71%)
e Cinema (68,7%). Por outro lado, os cursos
de Geografia (50,4%), Biblioteconomia
(48,9%), Filosofia (43,3%), Letras (42,2%), Pe-
dagogia (38,5%), Ciências Sociais (38%)  e
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Contabilidade (29,6%) se destacam por
concentrar o maior número de pais agru-
pados no nível educação básica.

Quanto aos calouros, observamos a
mesma tendência. Os cursos de Música
(80,9%), Editoração (76,9%), Arquitetura
(76,9%), Administração (76,7%), Publici-
dade (75%), Direito (74,6%), Rádio/TV
(73,3%), Turismo (71,5%), Psicologia
(70,6%), Jornalismo (70%) e Economia
(69,5%) são os que apresentam um nú-
mero elevado de pais de alunos com ca-
pital cultural distintivo. Por outro lado, os
cursos de Biblioteconomia (55,5%), Pe-
dagogia (36,8%), Contabilidade (34,3%),
Geografia (33,7%) e Letras (32,4%) con-
centram o maior número de pais com
educação básica. Observamos que qua-
se um quarto dos alunos dos cursos de
Filosofia e História possu i pais nessa
mesma condição.

Se compararmos a instrução dos pais
dos alunos calouros e veteranos, obser-
vamos alguns dados interessantes. Os alu-
nos que mantêm igual volume de capital
cultural tanto entre calouros como entre os
veteranos se encontram nos cursos de
Economia, Contabilidade, Direito, Psicolo-
gia, Arquitetura e Cinema.

Instrução materna

A instrução materna poderá nos ajudar
a completar o quadro de informações sobre
o capital cultural herdado dos alunos. Entre
os veteranos, observamos que 52,3% das
mães dos alunos se encontram no grupo
educação distintiva. Todavia, devemos ana-
lisar essa informação a partir das variações
por curso (Tabelas 9 e 10). Em alguns, ob-
servamos que a tendência verificada na ins-
trução do pai se repete, ou seja, cursos como
o de Relações Públicas (64,3%), Artes Cêni-
cas (66,7%), Cinema (59,3%), Direito (61,9%),
Arquitetura (60,2%) e Psicologia (58%), 9 são
os que apresentam o maior número de mães
com instrução distintiva. Assim sendo, po-
demos concluir que são esses cursos que
detêm um significativo porcentual de alunos
com capital cultural familiar diferenciado, pois
pais e mães possuem alto volume de capital
cultural institucional. Em condição inversa,
os cursos que apresentam alunos com me-
nor nível de capital cultural institucional, ou
seja, alta porcentagem de pais e mães agru-
pados no nível de educação básica, são
Biblioteconomia (60,4%), Geografia (60,1%),
Letras (51,5%), Filosofia (51,1%), História
(47,3%), Pedagogia (43,1%) e Contabilida-
de (39,9%).

Tabela 9 – Distribuição dos estudantes de Humanidades da USP segundo curso,
instrução materna e situação de ingresso – 1999 (em %)

9 Os cursos, ora citados, são
aqueles em que mais de 70%
dos pais têm nível de instru-
ção distintiva.
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Tabela 10 – Distribuição dos estudantes da FFLCH segundo curso, instrução
materna e situação de ingresso – 1997 (em %)

No que se refere aos calouros, ob-
servamos que a tendência é semelhante
à verificada entre os veteranos em ape-
nas alguns cursos. Nesse sentido, os alu-
nos de Biblioteconomia (48,1%), Letras
(42,5%), Geografia (41,3%), Pedagogia
(40,1%), Filosofia (39,4%) e Contabilida-
de (35,2%) são os responsáveis pela ma-
nutenção da homogeneidade de recur-
sos culturais, apresentando novamente
um número significativo de mães com
menor volume de capital cultural. Por
outro lado, os cursos de Música (76,2%),
Editoração (77%), Psicologia (68,9%),
Cinema (66,7%), Turismo (66,7%), Direi-
to (66,1%) e Publicidade (65,6%) desta-
cam-se por concentrar o maior número
de mães com formação superior, confir-
mando a igualdade no alto volume de
recursos culturais entre calouros e vete-
ranos desses cursos.

Renda familiar

Na tentativa de detectar as diferen-
ças ou semelhanças entre os alunos de
Humanidades da USP, optamos por ana-
lisar separadamente as questões sobre
renda e ocupação paterna. A fim de tor-
nar as informações mais esclarecedoras,

agrupamos algumas faixas. Observamos
que nas faixas de renda mais altas (de
R$ 5,2 mil a R$ 7,8 mil e mais de R$ 7,8
mil) concentram-se 12,7% dos alunos e
15,3% respectivamente – ao todo, 28%.
Nas faixas intermediárias (de R$ 2,6 mil
a R$ 5,2 mil) encontramos 26,9%; e nas
faixas de renda mais baixas (de R$ 200
a R$ 2,6 mil), 24,4%.

Grosso modo, podemos afirmar que
a renda familiar dos estudantes investiga-
dos apresenta uma certa proporcio-
nalidade. Não obstante, seria interessan-
te observar a distribuição das faixas de
renda pelos cursos (Tabela 11). Vejamos.
Entre os veteranos, os cursos que se des-
tacam por estar melhor representados nas
faixas de renda mais altas são Direito
(37%), Administração (35,1%), Economia
(30,4%), Arquitetura (31,9%), Editoração
(29%), Relações Públicas (28,5%), Publi-
cidade (28%) e Cinema (28,1%). Os mais
constantes nas faixas de renda mais bai-
xas são Biblioteconomia (51,2%), Peda-
gogia (40,5%), Artes Plásticas (40,5%).
Nas faixas intermediárias salientam-se: Tu-
rismo (36%), Relações Públicas (31%) e
Contabilidade (32%).
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Tabela 11 – Distribuição dos estudantes de Humanidades da USP segundo
curso, renda familiar e situação de ingresso – 1999 (em %)

Em relação aos calouros, verificamos
que nas faixas de renda mais altas encon-
tram-se 27,1% dos alunos (14,1%, R$ 5,2
mil a R$ 7,8 mil; 13,0%, mais de R$ 7,8
mil); na faixa intermediária (R$ 2,6 mil a
R$ 5,2 mil), 25,7%; nas faixas mais baixas
(de R$ 200 a R$ 2,6 mil), 26,2%. Verifica-
mos algumas variações entre os cursos:
os alunos com volume maior de renda es-
tão em Economia (35,9%), Administração
(35%), Direito (30,8%) e Arquitetura
(30,8%); os de renda familiar mais baixa
encontram-se nos cursos de Biblio-
teconomia (62,9%), Pedagogia (48,7%),
Artes Cênicas (40,9%), Rádio/TV (40%),
Contabilidade (39,7%), Música (38,1%) e

Relações Públicas (37,1%). Nas faixas in-
termediárias, concentram-se os alunos dos
cursos de Música (42,9%), Editoração
(38,5%) e Turismo (38,1%).

Quanto aos cursos da FFLCH, verifica-
mos um número significativo de famílias
com um volume baixo de renda (Tabela 12).
Na faixa de renda de até R$ 2 mil, encon-
tram-se as famílias dos alunos dos cursos
de Geografia (59,9%), Letras (56,8%), Filo-
sofia (54,1%), História (52,1%) e Ciências
Sociais (41,4%). Comparando veteranos e
calouros, observamos que os calouros dos
cursos dessa unidade têm seu volume de
renda aumentado se comparado ao de seus
colegas.

Tabela 12 – Distribuição dos estudantes da FFLCH/USP segundo curso, renda
familiar e situação de ingresso – 1999 (em %)
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Ocupação paterna

No que se refere à ocupação paterna,
a fim de apreender a variedade de funções
no trabalho, o status e o nível de instrução
necessário para seu desempenho, criamos
inicialmente algumas categorias ocupa-
cionais – Profissional Liberal (PL), Comer-
ciante/Autônomo (C/A), Diretor/Presidente/
Pecuarista/Gerente (D/P/P/G), Profissional
de Nível Superior (PNS), Profissional de Ní-
vel Médio (PNM), Profissional de Nível Bá-
sico (PNB) – ou seja, Profissional Domésti-
co sem Qualificação (PD), Profissional de
Baixa Qualificação (PBQ) e Profissional

com Alguma Qualificado (PAQ)  – e a cate-
goria Outros. É importante notar que, tam-
bém nesse item, mantém-se a tendência
à heterogeneidade verificada entre os cur-
sos (Tabela 13). Observamos que as ocu-
pações melhor remuneradas e conceitua-
das socialmente – Diretor/Presidente/
Pecuarista/Gerente (D/P/P/G), Profissional
Liberal (PL) e Profissional de Nível Superi-
or (PNS) – são desempenhadas, majorita-
riamente, pelos pais dos alunos dos cur-
sos de Editoração (16,1%/25,8%/22,6%),
Relações Públicas (14,3%/16,7%/19,0%),
Psicologia (11,7%/33,8%/22,5%), Adminis-
tração (12,0%/19,1%/22,6%) e Direito
(10,9%/33,7%/16,9%), respectivamente.

Tabela 13 – Distribuição dos estudantes de Humanidades – veteranos – da USP
segundo curso e ocupação paterna – 1997-1999 (em %)*

As funções de menor prestígio social
e, portanto, com baixa remuneração – Pro-
fissional de Nível Básico (PNB)  – ou seja,
Profissional Doméstico (PD), Profissional
de Baixa Qualificação (PBQ) e Profissional
com Alguma Qualificação (PAQ) – são mais

freqüentes entre os pais dos alunos dos cur-
sos de Biblioteconomia (18,6%, 7%, 16,3%),
Pedagogia (10,3%, 9,6%, 11,9%), Contabi-
lidade (6,4%, 8,6%, 16,7%), Letras (25,4%),
e Ciências Sociais (25,4%). 10 As ocupações
de nível médio são mais presentes entre os

10 Os porcentuais dos cursos
da FFLCH/USP não estão
discriminados, pois na pes-
quisa de 1997 as categorias
foram analisadas de maneira
mais simplificada.
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* Os dados referentes aos cursos da FFLCH foram coletados em 1997 e os dados dos outros cursos foram coletados em 1999.
A pesquisa de 1987 classificou a ocupação paterna de forma mais simplificada se compararmos com a pesquisa de1998/
1999.  Assim, os agrupamentos por ocupação, nos cursos de FFLCH, se referem apenas à Legenda 1.
Legenda 1 – Outros: comerciante, aposentado, estudante, autônomo/não respondeu; PNB – profissional de nível básico;
PNS – profissional de nível superior; PNM – profissional de nível médio.
Legenda 2 – DL – prendas do lar; PL – profissional liberal (médico, advogado, etc.); C/A – comerciante autônomo; D/P/P/G –
diretor, presidente, pecuarista, gerente; PNS – profissional de nível superior (publicitário, professor universitário); Outros:
bolsista, estagiário, estudante, aposentado; PD – profissional doméstico (empregada doméstica, motorista particular); PBQ –
profissional de baixa qualificação (mecânico, alfaiate); PNM – profissional de nível médio (bancário, técnico de informática);
PAQ – profissional com alguma qualificação (digitador, ferramenteiro); NR – não respondeu.
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pais dos alunos dos cursos de Artes Plásti-
cas (25,5%), Jornalismo (23,2%), Artes Cê-
nicas (23,8%), Publicidade (21,9%) e Direi-
to (20,9%).

Em relação aos calouros (Tabela 14),
os cursos que apresentam maior número
de famílias chefiadas por profissionais com
ocupação privilegiada – Diretor/Presiden-
te/Pecuarista/Gerente (D/P/P/G), Profissio-
nal Liberal (PL)  e Profissional de Nível Su-
perior (PNS) – são Direito (10,6%, 32,1%,
17,4%), Editoração (7,1%, 46,2%, 23,1%),

Psicologia (16,4%, 32,8%, 11,5%), Adminis-
tração (16%, 22,1%, 24,5%), Relações Pú-
blicas (7,4%, 25,9%, 22,2%) e Jornalismo
(5%, 30%, 25%). Por outro lado, os calou-
ros cujos pais desempenham atividades de
pouco prestígio social – Profissional Domés-
tico (PD), Profissional de Baixa Qualificação
(PBQ) e Profissional com Alguma Qualifica-
ção (PAQ) – se encontram nos cursos de
Biblioteconomia (18,6%, 7%, 16,3%), Peda-
gogia (10,3%, 9,6%, 11,9%) e Contabilida-
de (6,8%, 8,6%, 16,7%).

Tabela 14 – Distribuição dos estudantes de Humanidades – calouros – da USP,
segundo curso e ocupação paterna – 1997-1999 (em %)

Poderíamos inferir, a partir dessa aná-
lise, que estamos diante de um estu-
dantado altamente diferenciado no que se
refere à composição e ao volume de re-
cursos sociais?

Uma tentativa de classificação

A partir desses comentários sentimos
a necessidade de sistematizar melhor as
diferenças e semelhanças do público uni-
versitário. Nossa atenção, pois, volta-se
para um esforço de organizar os cursos
segundo critérios sociais e acadêmicos de
seus estudantes. Dessa forma, consegui-
remos obter uma análise relacional dos
dados atualizando e problematizando as
informações sobre o público universitário.

A análise descritiva que fizemos ofere-
ce sugestões de associação de alguns da-
dos como indicadores de hierarquização
acadêmica e social. Como foi dito anterior-
mente, indicadores como renda, ocupação
e instrução paterna e materna, relaciona-
dos com fatores como idade do aluno e ano
de conclusão do ensino médio e período
de curso, fornecem indícios de tendências
de trajetórias entre os alunos .

Os indicadores analisados nos servem
de apoio para criar três classes de cursos:
os seletos, os intermediários e os popula-
res.11 Para construir tal classificação, vamos
utilizar as freqüências de algumas tabelas.
O ponto central da análise é identificar os
porcentuais reveladores de tendências que
caracterizam esse ou aquele curso na ca-
tegoria dos seletos, do intermediários ou

11 É importante ressaltar que es-
sas denominações não encer-
ram desprestígio ou julgamen-
to de valor sobre a qualidade
dos cursos nem de seu corpo
docente ou discente.
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dos populares. Esse procedimento exigirá
a criação, para cada uma dessas variáveis,
de índices que definam os limites de cada
grupo.

Vale ressaltar que as variáveis renda
familiar e ocupação paterna referem-se es-
pecificamente a indicadores econômicos e
de status da posição social ocupada pelos
pais dos alunos. Em outras palavras, são
indicadores do volume do capital econômi-
co e social  detido pela famílias dos estu-
dantes. A instrução paterna e a materna e o
conhecimento de idiomas são responsáveis
pelo cálculo da composição e volume de
capital cultural herdado pelo aluno. Grosso
modo, capital econômico, capital social e
capital cultural são indicadores materiais e
objetivos das disposições de habitus dos
estudantes, ou seja, são os elementos de
ordem estrutural que ajudam a observar as
diferenças de origem entre os grupos de
estudantes.

Por outro lado, variáveis como ida-
de, ano de conclusão do ensino médio  e
período de curso são indicadores tem-
porais que apontam para o sentido das
trajetórias sociais e acadêmicas dos es-
tudantes. São úteis para dimensionar as
tendências de mobilidade, dificuldades
ou vantagens que os alunos detêm ao
ingressar na universidade. São variáveis
que só se tornam significantes quando
associadas a referentes mais objetivos,
como o volume e a composição do capi-
tal econômico e cultural dos alunos.

Renda familiar

 Embora saibamos que o indicador
renda familiar seja problemático, pois sua
estimativa é sempre muito subestimada,
ele serve como uma referência se anali-
sado comparativamente a outros indica-
dores. Procedemos, então, da seguinte
maneira:

• Cursos seletos: aqueles em que 30%
ou mais dos alunos estão na faixa de ren-
da acima de R$ 5,2 mil;

• Cursos intermediários: aqueles em
que 25% ou mais dos alunos estão na fai-
xa de renda R$ 2,6 mil a R$ 5,2 mil;

• Cursos populares: aqueles em que
30% ou mais dos alunos estão nas faixas
de renda abaixo de R$ 2,6 mil. 12

Ocupação paterna

 O critério de classificação ocupacional
utilizado leva em conta o grau de instrução
necessário para o desempenho da ocupa-
ção, o status social e a renda adquirida es-
timada. Assim, consideramos:

• Cursos seletos: aqueles em que 20%
ou mais dos pais são profissionais liberais,
em que 20% ou mais dos pais exercem
profissões de nível superior e aqueles em
que 10% ou mais dos pais exercem car-
gos de direção/presidência;

• Cursos intermediários: aqueles em
que 20% ou mais dos pais são profissio-
nais de nível médio, em que 20% dos pais
exercem profissões de nível superior e
aqueles em que 10% ou mais dos pais são
comerciantes;

• Cursos populares: aqueles em que
20% ou mais dos pais são profissionais de
nível básico e em que 20% dos pais são
profissionais de nível médio.

Instrução paterna

Embora, atualmente, o diploma univer-
sitário tenha deixado de ser um fiel indicador
da origem social dos sujeitos, consideramos
que quanto maior o nível de instrução do pai
do aluno mais ele se aproxima dos grupos
detentores do capital cultural prestigiado.
Assim, denominamos:

• Cursos seletos: aqueles em que 50%
ou mais dos pais possuem instrução su-
perior, incluindo pós-graduação;

• Cursos intermediários: aqueles em
que 25% ou mais dos pais possuem nível
de instrução médio;

• Cursos populares: aqueles em que
25% ou mais dos pais possuem nível de
instrução básico (analfabeto e primeiro
grau).

Instrução materna

Sabe-se que sobre os homens repou-
sa uma maior cobrança em relação à
profissionalização. Às mulheres, só recen-
temente vem sendo abertas as mesmas
possibilidades. Assim, denominamos:

12 Para proceder a essa classifi-
cação, consideramos cursos
seletos, no item renda familiar,
os que na soma das faixas de
renda mais alta e faixas de ren-
da intermediária garantem um
porcentual significativo. Por
exemplo, o curso de Direito –
entre os veteranos 37% – con-
centram-se na faixa acima de
R$ 5,2 mil e 27,4%, na faixa de
R$ 2,6 mil a R$ 5,2 mil obten-
do uma soma de 64,4% nas
faixas com maior volume de
renda. Outro exemplo, o cur-
so de Contabilidade, no item
instrução paterna está sendo
considerado como curso po-
pular, pois a concentração de
capital cultural encontra-se,
nos níveis de instrução não dis-
tintivo. Entre os veteranos des-
se curso 34,3% possuem pais
na categoria educação básica;
19,4% na categoria educação
média, soma = 53,7%.
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• Cursos seletos : aqueles em que
50% ou mais das mães possuem forma-
ção superior, incluindo pós-graduação;

• Cursos intermediários: aqueles em
que 25% ou mais das mães possuem ní-
vel de instrução médio;

• Cursos populares: aqueles em que
25% ou mais das mães possuem nível de
instrução básico (analfabeto e primeiro
grau).

Conhecimento de idiomas

Partimos do pressuposto de que o co-
nhecimento de idiomas é um diferencial
social. O hábito de falar línguas estrangei-
ras exige estímulo, dedicação e condições
financeiras e, portanto, aqueles que ma-
nejam bem este distintivo capital cultural
são, na maioria das vezes, provenientes
de famílias que tiveram a oportunidade de
proporcionar um estudo extra-escolar a
seus filhos. Consideramos:

• Cursos seletos : aqueles em que
50% ou mais dos alunos falam fluentemen-
te outro idioma;

• Cursos intermediários: aqueles em
que 25% ou mais dos alunos falam fluen-
temente um outro idioma;

• Cursos populares: aqueles em que
30% ou mais dos alunos não responde-
ram a essa questão.

Idade

Consideramos que os alunos que in-
gressaram no curso superior logo após
concluir o ensino médio possuem uma tra-
jetória educacional sem interrupções; o
que reflete uma vida acadêmica anterior
protegida e orientada em direção à
profissionalização. Esta situação remete à
presença de uma retaguarda familiar que
assegura a permanência do estudante nos
bancos escolares. Classificamos os cursos
segundo a faixa etária de seus alunos. As-
sim, denominamos:

• Cursos seletos : aqueles em que
70% ou mais dos alunos estão na faixa
etária de 17 a 24 anos;

• Cursos intermediários: aqueles em
que 70% ou mais dos alunos estão nas fai-
xas etárias de 17 a 24 anos e de 25 a 30
anos;

• Cursos populares: aqueles em que
50% ou mais dos alunos possuem mais de
25 anos.

Ano de conclusão do ensino médio

Consideramos que os alunos que
não ingressaram na universidade logo
após a conclusão do ensino médio têm
toda a chance de ter sofrido algum tipo
de dificuldade. A maior dificuldade resi-
de na falta de uma retaguarda familiar e
econômica que garanta os custos emo-
cionais e financeiros que envolvem o pro-
cesso de formação profissional.

Um ambiente familiar que estimule o
desenvolvimento pessoal e profissional do
indivíduo ou mesmo que retarde a respon-
sabilidade do auto-sustento é um impor-
tante elemento de diferenciação social.
Denominamos:

• Cursos seletos : aqueles em que
70% ou mais dos alunos concluíram o
ensino médio nos anos de 1998/1997/
1996, ou seja, os alunos que demoraram
apenas de um a dois anos para ingressar
na universidade;

• Cursos intermediários: aqueles em
que 50% ou mais dos alunos concluíram o
ensino médio nos anos de 1997/1996/
1995/1994, ou seja, aqueles que tiveram
seus planos de ingresso na universidade
postergados por, no máximo, quatro anos;

• Cursos populares: aqueles em
que mais de 20% dos alunos demora-
ram quatro anos ou mais para ingressar
na universidade. 13

Para melhor apreciação das informa-
ções apresentamos, em seguida, o qua-
dro referente aos indicadores utilizados.
Apontamos os cursos de clientela com alto
volume de capital econômico, capital so-
cial e capital cultural, bem como os que se
distinguiram por apresentar um número
significativo de alunos que, segundo as va-
riáveis temporais, apontam no sentido de
uma trajetória tranqüila, sem interrupções
de ordem social e financeira. Considera-
mos intermediários os cursos cujos alunos
indicaram volume e composição de capi-
tal econômico, capital social e cultural em
níveis relativamente pouco distintivos. Por
último, apontamos os cursos com cliente-
la com baixo volume nos indicadores so-
ciais e acadêmicos.

13 Cabe aqui uma observação.
Em muitos casos a ocupação
tardia dos bancos universitá-
rios pode ser conseqüência
de fatores econômicos, mas
pode refletir também mudan-
ças na trajetória profissional
dos alunos, ou até uma expe-
riência bem-sucedida em ter-
mos da aquisição de outro
diploma. Uma análise mais
detalhada pode nos ajudar a
esclarecer estas hipóteses.

R. bras. Est. pedag., Brasília, v. 80, n. 196, p. 451-471, set./dez. 1999.



467

Quadro classificatório

Continuando ao trabalho de classifi-
cação, é interessante observar a relação
abaixo, pois ref lete um esforço de
posicionar os cursos em ordem decres-
cente, segundo o volume dos recursos
sociais de seus estudantes. Estamos
considerando uma hierarquização entre
esses recursos. Ou seja, o capital eco-
nômico ou seu correspondente "faixas de
renda" possui, em nossa classificação,
um peso maior, se comparado a outros
recursos, como capital social (ocupação)
e capital cultural (nível de instrução).

Seletos
(ordem decrescente)

• Alta concentração em todas as for-
mas de capital (capital econômico, capital
social e capital cultural):

Direito – renda, ocupação, instrução pai,
instrução mãe, idioma, idade, conclusão;

Administração – renda, ocupação,
instrução pai, instrução mãe, idioma,
conclusão;

Arquitetura – renda, ocupação, instru-
ção pai, instrução mãe, idioma, período,
conclusão;

Rádio/TV – renda, ocupação, instru-
ção pai, instrução mãe, idioma, período,
conclusão;

Editoração – renda, ocupação, instru-
ção pai, período, conclusão;

Relações Públicas – renda, ocupação,
instrução pai, instrução mãe, idade, perío-
do, conclusão.

• Alta concentração em duas formas
de capital (capital social e capital cultural):

Psicologia – ocupação, instrução pai,
instrução mãe, idioma, idade, período;

Economia – ocupação, instrução pai,
instrução mãe, idioma, idade, conclusão;

Cinema – ocupação, instrução pai,
instrução mãe, idioma, idade, período,
conclusão;

Jornalismo – ocupação, instrução pai,
instrução mãe, idioma, idade, conclusão;

Publicidade – ocupação, instrução pai,
instrução mãe, idioma, idade, conclusão.

• Alta concentração somente em ca-
pital cultural:

Artes Cênicas – instrução pai, instru-
ção mãe, idade, período;

Música – instrução pai, instrução mãe,
idade, período, conclusão;

Turismo – instrução pai, instrução
mãe, idioma, idade, conclusão;
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Artes Plásticas – instrução pai, instru-
ção mãe, idioma.

Intermediários
(ordem decrescente)

• Média concentração em duas for-
mas de capital (capital econômico e capi-
tal social):

Turismo – renda, ocupação;
Contabilidade – renda, ocupação;
Jornalismo – renda, período;
Publicidade – renda;
Psicologia – renda, conclusão;
Relações Públicas – renda;
Cinema – renda.

• Média concentração somente em
uma forma de capital (capital social):

Artes Plásticas – ocupação, idade;
Artes Cênicas – ocupação, conclusão;
Música – ocupação;
História – ocupação, idade;
Filosofia – ocupação;
Ciências Sociais – ocupação, idade.

• Média concentração em uma forma
de capital (capital cultural):

Editoração – instrução mãe, idade.

Os cursos a seguir relacionados se
destacam por apresentar índices relativa-
mente pouco distintivos no que se refere
a algumas variáveis. Vejamos: Letras –
idade; Rádio/TV – idade; Pedagogia – ida-
de; Arquitetura – idade; Biblioteconomia
– período; Direito – período; Economia –
período.

Populares
(ordem decrescente)

• Baixa concentração em todas as for-
mas de capital (capital econômico, capital
social e capital cultural):

Biblioteconomia – renda, ocupação,
instrução pai, instrução mãe, idioma, ida-
de, conclusão;

Pedagogia – renda, ocupação, instru-
ção pai, instrução mãe, idioma, período,
conclusão.

• Baixa concentração em duas for-
mas de capital (capital econômico e ca-
pital cultural):

Geografia – renda, instrução pai, ins-
trução mãe, idade, período;

Letras – renda, instrução pai, instru-
ção mãe, período;

História – renda, instrução pai, ins-
trução mãe, período;

Filosofia – renda, instrução pai, instru-
ção mãe, idade, período;

Ciências Sociais – renda, instrução
pai, instrução mãe, período;

• Baixa concentração somente em uma
forma de capital (capital cultural):

Contabilidade – instrução pai, instrução
mãe, idioma, idade, período, conclusão.

• Baixa concentração somente em
uma forma de capital (capital econômico):

Artes Plásticas – renda:
Artes Cênicas – renda, idioma:
Música – renda, idioma.

O curso de Editoração se destaca por
apresentar alto índice de alunos que não
falam outro idioma; os de Turismo e Publi-
cidade, por ser bastante significativo o
número de matrículas no período noturno.

A classificação

A classificação salientou as diferen-
ças de recursos sociais das famílias e as
trajetórias acadêmicas dos estudantes in-
vestigados. A partir da composição e do
volume dos recursos dos alunos – capital
econômico, capital social e capital cultu-
ral – elaboramos uma classificação dos
cursos identificando as posições de pres-
tígio e privilégios de suas famílias.

Consideramos como indicadores
determinantes na formação do habitus e
das disposições socioacadêmicas dos alu-
nos as variáveis de natureza material e
objetiva. Renda, ocupação e instrução pa-
terna e materna são indicadores que
correspondem respectivamente a capital
econômico, capital social e capital cultu-
ral, segundo uma ordem hierárquica de-
crescente de poder e privilégios. Para nós
os cursos identificados como os mais se-
letos entre os pesquisados são os que
apresentam altas concentrações de recur-
sos econômicos, sociais e culturais. Ou
seja, são os que se destacam em todos os
três indicadores estruturais de distinção
social. Por outro lado, os cursos classifica-
dos como os mais populares são os que
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indicaram baixa concentração nos três in-
dicadores estruturais distintivos.

Na posição intermediária, destacamos
os cursos que se encontram com índices
medianos nas variáveis renda e ocupação
paterna. Eles se destacam por apresentar
um número significativo de alunos com
volume de capital econômico e capital so-
cial em níveis relativamente distintivos ou
os que apresentam altos índices somente
em capital cultural.

É importante ressaltar que observa-
mos uma correspondência entre os cur-
sos mais seletos e aqueles que levam a
carreiras com boas expectativas de ga -
nho financeiro e status social. São cursos
que se destacam também por apresentar
grande competitividade nos vestibulares.
Por essas características, são altamente
seletivos e destinados a um pequeno gru-
po de estudantes (Direito, Administração,
Arquitetura, Rádio/TV, Editoração, Rela-
ções Públicas).

Por outro lado, os cursos populares são
os que oferecem baixas expectativas de
profissionalização, já que levam a carreiras
pouco valorizadas no mercado de trabalho.
Com expectativa de baixos salários e es-
treitas oportunidades de empregabilidade
em postos de prestígio, os estudantes des-
ses cursos possuem uma característica em
comum: são os mais habilitados a se dedi-
car ao magistério, carreira com baixo status
social (Pedagogia, Biblioteconomia, Letras,
Geografia, Filosofia, História e Ciências
Sociais).

Observamos também uma outra cor-
respondência importante, e essa refere-se
à questão de gênero. Ou seja, verificamos
que existe uma acentuada tendência dos
homens escolherem os cursos classifica-
dos como seletos. Segundo nossas infor-
mações, os cursos preferidos pela clien-
tela masculina são os denominados como
seletos. Notamos que este fato é comum
entre calouros e veteranos. Apenas o cur-
so de Direito parece indicar um certo equi-
líbrio entre os sexos, mas é clara a peque-
na vantagem para o sexo masculino.

Todavia, no que se refere aos cursos
populares observamos a tendência quase
inversa. Ou seja, existe uma certa prefe-
rência do público feminino pelos cursos
populares. Embora encontremos exce-
ções, é interessante observar que grande
parte do corpo discente desses cursos é
constituído por mulheres. São os casos
dos cursos de Pedagogia, Letras e Biblio-
teconomia. Salientamos porém, que os

cursos de Geografia e Filosofia nas últi-
mas décadas parecem estar atraindo uma
clientela masculina. Os cursos de Histó-
ria e Ciências Sociais apresentam dados
equilibrados oferecendo um número se-
melhante de alunos do sexo feminino e
masculino. Em recente trabalho foi possí-
vel observar uma certa masculinização
nesses cursos e uma estratégia de acu-
mular mais de um diploma universitário
entre esses alunos (Setton, 1998).

Assim, caberia perguntar se a hierar-
quia observada entre os cursos de huma-
nidades sofre um desdobramento hierár-
quico nas diferenças de sexo? Ou seja, a
correspondência entre cursos seletos e
público masculino e cursos populares e
clientela feminina seria mais uma distinção
dentro do campo do ensino superior e nos
destinos profissionais?

Consideramos que a principal tarefa
das pesquisas empíricas é retratar o mais
fielmente possível uma dada realidade.
Devem contribuir para esclarecer as dife-
renças entre os cursos e clientelas e sobre-
tudo subsidiar formas políticas de atuação.
A nosso ver é problemático homogeneizar
orientações e avaliações de alunos com
condicionamentos sociais diferenciados e
que possuem distintas perspectivas quan-
to a sua formação profissional. No caso da
realidade investigada, ao tomarmos ciên-
cia dos problemas específicos de cada uni-
dade, curso e clientela, impõe-se a elabo-
ração de medidas que assegurem a
heterogeneidade do estudantado ao aces-
so equânime ao produto universitário. Os
dados desta pesquisa nos instigam a re-
considerar a simplificação de que a Univer-
sidade de São Paulo é privilégio de uma
elite; e nos forçam a indagar se ela está aten-
ta aos impedimentos de um melhor apro-
veitamento de seus cursos pelos estudan-
tes de origem social mais simples.

Para concluir, gostaríamos de ressal-
tar que o esforço de classificação ora ela-
borado deve ser visto como uma leitura
aproximada de uma hierarquia acadêmi-
ca dos cursos e das clientelas inves-
tigadas. Não pretende ser mais que um
ensaio para compreender as diferentes
posições ocupadas pelos cursos no espa-
ço universitário. Não pode ser visto como
uma hierarquização rígida, pois essa seria
incapaz de dar conta da complexidade so-
ciológica do campo universitário brasilei-
ro. Ao propô-lo, procuramos, sobretudo,
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destacar a importância das variações de
composição da clientela, tentando contri-
buir com o falso conceito de elitização do
ensino superior. Para nós, a questão do
acesso seletivo ao ensino superior parece
ocultar o verdadeiro gargalo das oportu-
nidades educacionais. É sabido que as
oportunidades de inserção nos mais altos

níveis de ensino é determinado no início
das trajetórias acadêmicas dos alunos. A
falsa discussão sobre as poucas oportuni-
dades de acesso aos bancos universitári-
os encobre as desigualdades estruturais
da sociedade capitalista, bem como o po-
der diferenciado dos diplomas e carreiras,
suas estratégias de conquistas e utilização.
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Realça um aspecto pouco
estudado da história da educação
brasileira no período colonial: a
educação de crianças negras nos
colégios jesuíticos. As crianças
eram filhas de escravos
desafricanizados, que nasciam
nas fazendas de propriedade da
Companhia de Jesus. A literatura,
tradicionalmente, situa a empresa
jesuítica relacionada apenas com
as crianças brancas, indígenas,
mamelucas e mulatas. A base da
conversão dos "gentios" ao
cristianismo era a catequese,
realizada pelo ensino mnemônico.
Nesse contexto, as crianças
negras sofriam dois tipos de
violência: nasciam marcadas pela
maldição social da escravidão e
estavam submetidas a um
processo brutal de aculturação
gerada pela visão cristã de
mundo.

Introdução

Este trabalho tem como objetivo real-
çar um aspecto pouco estudado da história
da educação brasileira no período colonial.
Trata-se da educação de crianças negras nos
colégios jesuíticos, isto é, dos filhos dos es-
cravos desafricanizados nascidos nas fa-
zendas de propriedade da Ordem Religio-
sa fundada por Santo Inácio de Loyola (1491-
1556). As fontes consultadas têm revelado
que as práticas escolares  empreendidas

pelos jesuítas eram realizadas com crian-
ças de várias origens raciais. Contudo, a
literatura consagra, tradicionalmente, a
empresa educacional junto às crianças
brancas, indígenas, mamelucas e mulatas.
Uma evidência desta assertiva é Casa-Gran-
de & Senzala  de Gilberto Freyre. Nessa
obra, Freyre (1995, p. 413), considerado um
dos três maiores intérpretes do Brasil, defi-
niu as origens étnicas dos alunos que fre-
qüentaram os colégios jesuíticos da seguin-
te forma:

Descobriram os primeiros missionários
que andavam nus e à-toa pelos matos
meninos quase brancos, descendentes
de normandos e portugueses. E procu-
ram recolher aos seus colégios esses
joões-felpudos. Foi uma heterogênea po-
pulação infantil a que se reuniu nos colé-
gios dos padres nos séculos XVI e XVII :
filhos de caboclos arrancados aos pais;
filhos de normandos encontrados nos
matos; filhos de portugueses; mame-
lucos; meninos órfãos vindos de Lisboa.
Meninos louros sardentos, pardos more-
nos, cor de canela. Só negros e moleques
parecem ter sido barrados nas primeiras
escolas jesuíticas. Negros e moleques
retintos. (grifos nossos)

Assim, tem-se dado pouca atenção
para o fato de que os filhos dos escravos
pertencentes aos missionários-fazendeiros
também foram educados nas escolas con-
cebidas pelo Ratio studiorum. Evidente-
mente, a educação de crianças negras no
Brasil Colonial foi um fenômeno residual.
Constituiu-se uma exceção da regra geral
que caracteriza os grandes traços explica-
tivos da história da educação do período
em tela, ou seja, a exclusão da ampla mai-
oria do povo brasileiro. Entretanto, mes-
mo tendo se constituído uma exceção, me-
rece registro.

Na pesquisa que vimos realizando, já
ficou evidente que a ação educativa dos je-
suítas estendeu-se também a um contingen-
te – embora pequeno – de crianças negras.
As fontes primárias que temos analisado,
como cartas, documentos de época, etc.,
não permitem concluir, porém, que tal ação
tenha se distinguido dos métodos utilizados
em grande escala junto aos segmentos mai-
ores, prioritários para os objetivos jesuíticos,
isto é, índios e brancos. Assim, consideran-
do o estágio da nossa pesquisa, não fare-
mos aqui uma análise detida em pontos es-
pecíficos da educação de crianças negras,
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até porque, para nos assegurarmos de que
houve, ou não, um método distinto aplica-
do a esse contingente, será necessário que
ampliemos as fontes de consulta. Por ora,
interessa-nos registrar que houve uma
ação pedagógica dos jesuítas em relação
às crianças negras, embora tal experiên-
cia, de acordo com as fontes até agora
investigadas, pareça ter sido alicerçada no
mesmo método geral adotado pela Or-
dem: o Ratio studiorum. Podemos afirmar,
então, que a educação de crianças negras
converteu-se no aspecto diferencial que
distinguiu a escravidão praticada pelos
jesuítas da implementada pelo coloniza-
dor comum.

Os colégios das primeiras letras ocu-
pavam um espaço físico central nas fa-
zendas da Companhia de Jesus. Essas
escolas do bê-á-bá eram importantes no
ritual de realização da catequese, ou seja,
da conversão dos "gentios" ao cristianis-
mo. Assim, em função da catequese, os
filhos das famílias escravas também fo-
ram submetidos à escolarização. Serafim
Leite (1993, p. 40) nos informa que, "quan-
do começaram a preponderar os negros
nas fazendas principais, como a de San-
ta Cruz, ao pé do Rio de Janeiro, a esco-
la de rudimentos e de catequese era para
os filhos dos escravos". Essas crianças
eram fruto da política que a Companhia
adotava com os seus escravos , ou seja:
"os jesuítas davam perfeita liberdade aos
seus escravos para escolherem as noivas
e noivos, sem se preocuparem com a cor;
azeviche africana ou o bronze indígena.
Mas a lei era que se casasse cada qual
dentro da sua categoria social"  (Leite,
1945, p. 59; grifos nossos).

Investigar o fenômeno da educação
infantil no período colonial, portanto, signi-
fica desvelar aspectos importantes da pró-
pria formação socioeconômica brasileira.
Esta afirmação ganha a sua verdadeira di-
mensão quando nos deparamos com o
papel econômico, cultural e político que a
Companhia de Jesus desempenhou no pro-
cesso de consolidação do sistema colonial
português, pois, em 500 anos de nossa his-
tória, os jesuítas detiveram o monopólio
educacional por 210 anos (1549-1759).

Além disso, importa acrescentar que
este trabalho é resultante de uma pesqui-
sa que estamos realizando com objetivo
de suprir lacunas ainda existentes nos es-
tudos sobre a história da educação bra-
sileira no período colonial. Os resultados

aqui apresentados estão fundamentados
em dois tipos de textos. Como fontes pri-
márias foram utilizados documentos ori-
ginais do período colonial, impressos nos
quatro volumes que reuniram as Cartas
dos primeiros jesuítas do Brasil , também
encontrados nos dez tomos da História
da Companhia de Jesus no Brasil , todos
selecionados e organizados pelo padre
Serafim Leite. Utilizamo-nos também das
obras clássicas sobre o Brasil Colonial:
Casa-Grande & Senzala , de Gilberto
Freyre; Raízes do Brasil ,  de Sérgio
Buarque de Holanda; Evolução política
do Brasil, de Caio Prado Júnior; Forma-
ção econômica do Brasil , de Celso Fur-
tado; O escravismo colonial , de Jacob
Gorender; e A escravidão africana no Bra-
sil, de Maurício Goulart.

A Companhia de Jesus
e a escravidão negra

Os jesuítas empregaram largamente
as relações escravistas de produção nas
suas propriedades, utilizando os negros
desafricanizados. A tentativa de escra-
vização dos índios pelo sistema colonial
português no Brasil esbarrou, entre ou-
tros, em dois fatores importantes: de um
lado, porque "resultou inviável na escala
requerida pelas empresas agrícolas de
grande envergadura que eram os enge-
nhos de açúcar" (Furtado, 1977, p. 41);
do outro, porque o grupo mercantil me-
tropolitano, que desde 1441 já traficava
negros do norte da África (Goulart, 1975,
p. 7), tinha "no comércio de africanos fa-
bulosa fonte de lucro" (Gorender, 1978,
p. 132). A conjugação dessas circunstân-
cias acabou determinando a proibição,
por parte da Igreja Católica, da escra-
vização dos índios americanos e a oficia-
lização do tráfico negreiro em larga esca-
la no Atlântico Sul. Mesmo antes que este
interdito se efetivasse por meio da bula
do Papa Urbano VIII, 1 o padre Manuel da
Nóbrega, em correspondência enviada ao
Provincial de Portugal, datada de 1557,
reivindicava que:

... se Sua Alteza nos quisesse mandar dar
uma boa dada de terras, onde ainda não
for dada, com alguns escravos da Guiné ,
que façam mantimentos para esta Casa e
criem criações, e assim para andarem em
um barco pescando e buscando o neces-
sário, seria muito acertado, e seria a mais
certa maneira de mantimento desta Casa.

1 O Breve do Papa Urbano VIII,
de 22 de abril de 1639, esta-
belecia que "daqui por diante
não ousarem ou presumam
cativar os sobreditos Índios,
vendê-los, comprá-los, trocá-
los, dá-los, apartá-los de suas
mulheres e filhos, privá-los de
seus bens e fazendas, levá-los
e mandá-los para outros luga-
res, privá-los de qualquer
modo da liberdade (...)" (Ur-
bano VIII, 1945, p. 570).
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Escravos da terra não nos parece bem tê-
los por alguns inconvenientes. Destes es-
cravos da Guiné manda ele trazer muitos à
terra. Podia-se haver provisão para que
dos primeiros que viessem nos desse os
que Sua Alteza quisesse, porque uns três
ou quatro, que nos mandou dar há certos
anos, todos estão mortos, salvo uma ne-
gra, que serve esta Casa de lavar roupa,
que ainda que o não faz muito bem,
excusa-nos muitos trabalhos. A mantença
desta Casa foi até agora muito trabalhosa
e quase miraculosamente se mantém nela
tanta gente sem ter escravos que pesque,
nem quem traga água e lenha e coisas se-
melhantes, e fora-o muito mais se não nos
repartíramos pelas Aldeias dos Índios, que
nos mantinham e daí muitas vezes se pro-
viam os desta Casa. (Nóbrega, 1957, p.
411-412; grifos nossos)

Os tais "inconvenientes" aludidos pelo
padre Manuel da Nóbrega, no sentido de
que não se devia utilizar os "escravos da
terra", eram de ordem econômica e religi-
osa. Entretanto, na mesma proporção em
que se deixava de escravizar os indígenas,
no início da segunda metade do século 16,
aumentava o tráfico negreiro patrocinado
pela metrópole portuguesa.2 Neste ponto,
a Companhia de Jesus estava em perfeita
sintonia com os interesses coloniais defen-
didos pela burguesia mercantil para a
América. Ou como afirmou Goulart (1975,
p. 54-55):

... realmente, quanto mais óbices se levan-
tassem à exploração do gentio americano,
mais africanos se tornariam necessários aos
colonos. E se, às múltiplas vantagens ofe-
recidas pelos negros, havia ainda a acres-
centar-se a possibilidade de explorá-los
sem a ameaça do inferno, era natural que
a sua procura, e, conseqüentemente, o seu
valor aumentassem.

A verdade foi que a Companhia de Je-
sus participou ativamente da montagem do
sistema colonial implantado pela Coroa
portuguesa no Brasil. O núcleo do mode-
lo colonial português estava assentado nos
quatro elementos que davam sustentação
econômica à plantation, isto é: latifúndio,
escravidão, monocultura e produção vol-
tada para o mercado externo. O centro da
empresa colonial, nos séculos 17 e 18,
eram os engenhos e as fazendas criado-
ras de gado, com uma larga predominân-
cia dos primeiros sobre as segundas. 3 A
partir da segunda metade do século 17,  a

Companhia de Jesus já era proprietária
de muitas fazendas de cana-de-açúcar
e criação de gado. Ela havia acumula-
do, segundo Serafim Leite (1950, p. 88-
93), um total de 359 fazendas até 1759,
quando da expulsão dos jesuítas do Bra-
sil. Presume-se que a riqueza amealhada
pelos seguidores de Santo Inácio de
Loyola, durante os primeiros 210 anos da
sua permanência na terra brasílica, te-
nha significado uma expressiva parte do
Produto Interno Bruto (PIB) da colônia
portuguesa na América. A importância
econômica da empresa inaciana, no pe-
ríodo em tela, foi realçada por Furtado
(1977, p. 90) assim:

... o sistema jesuítico, cuja produtividade
aparentemente chegou a ser elevada,
mas sobre o qual não se dispõe de mui-
tas informações – a Ordem não pagava
impostos nem publicava estatísticas – ,
entrou em decadência com a persegui-
ção que sofreu na época de Pombal.

Desse modo, o trabalho escravo, nas
propriedades dos missionários-fazendeiros
da Companhia de Jesus, transformou-se na
principal mão-de-obra utilizada nas relações
sociais de produção. Foram os filhos des-
ses escravos que constituíram o contingen-
te de crianças negras submetidas à ação
pedagógica dos jesuítas.

As fazendas da Companhia
de Jesus

Desde o início ficou muito claro para
o fundador da missão jesuítica no Brasil,
padre Manuel de Nóbrega, que seria im-
possível à empresa evangelizadora ideali-
zada por Santo Inácio de Loyola lograr
êxito sem a existência de uma base eco-
nômica que desse sustentação às escolas
do bê-á-bá, aquelas que serviam de su-
porte à catequese dos "gentios". Assim, o
esforço para a fundação de fazendas de
açúcar e gado, como resultado da iniciati-
va do primeiro Provincial do Brasil (1553-
1560), estava organicamente vinculado ao
projeto educacional desenvolvido pela
Companhia de Jesus no Brasil Colonial.
Portanto, com o passar do tempo, basica-
mente todos os colégios jesuíticos do en-
sino elementar tinham uma fazenda. A ori-
gem da primeira fazenda jesuítica data de

2 O padre Fernão Cardim, des-
crevendo a Capitania de
Pernambuco, dava conta em
"Informação da missão do P.
Christovão Gouvêa as partes
do Brasil", escrita em 1585,
que tinha "passante de dois
mil vizinhos entre vila e termo,
com muita escravaria de
Guiné, que serão perto de
dois mil escravos: os índios
da terra são já poucos"
(Cardim, 1939, p. 294).

3 Furtado, referindo-se às regi-
ões criadoras de gado (interi-
or) que dependiam economi-
camente das plantadoras de
cana-de-açúcar (litoral), esta-
beleceu a seguinte diferença
de renda entre as duas ativi-
dades em termos de riqueza:
"se nos limitarmos à região di-
retamente dependente da
economia açucareira, a come-
ços do século XVII, dificilmen-
te se pode admitir que sua
renda bruta alcançasse cem
mil libras, numa época em
que o valor da exportação de
açúcar possivelmente supera-
va os dois milhões" (Furtado,
1977, p. 58).
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1550, ou seja, apenas um ano após a che-
gada da Missão ao Brasil. Tomé de Sousa
(1956, p. 195),  então governador-geral,
doou a sesmaria de "Água dos Meninos"
à Companhia de Jesus, utilizando o se-
guinte argumento:

Faço saber como o P. Manuel da Nóbrega,
que ora tem cuidado da Casa do Nome
de Jesus nesta cidade do Salvador, me
enviou dizer por sua petição como a dita
Casa tinha necessidade de terras para fa-
zerem mantimentos, porquanto a intenção
d'El-Rei e dos Padres da Companhia é nela
criar e ensinar moços do gentio, que por
tempos levem o nome do Senhor a todas
as gentes, e que não se podiam sustentar
de outra maneira. E porque queiram fazer
roças de mantimentos e outras coisas para
ajuda do sustentamento da dita gente e
Padres que na dita Casa estão...

A tomada de decisão do padre Ma-
nuel da Nóbrega, no sentido da monta-
gem de uma fazenda na sesmaria de
Água dos Meninos, logo demonstrou os
seus resultados. Em carta datada de
1552, ele informava ao padre Simão
Rodrigues, fundador da Província da
Companhia de Jesus em Portugal, que:

... depois que vieram os escravos d'El-
Rei, de Guiné a esta terra, tomaram os
Padres fiados por dois anos três escra-
vos, dando fiadores a isso, e acaba-se o
tempo agora cedo. Desta vestiaria fiz
marcar outros escravos da terra. Este ano
que virão vacas d'El-Rei também tomei
doze fiadas a El-Rei, dando fiadores para
daí um ano se pagar, para criação e leite
para os meninos. Tenho principiado ca-
sas para os meninos, conforme a terra.
Até agora passamos muito trabalho por
os manter; já agora, que os mantimentos
se vão comendo, vai a casa em muito
crescimento e os meninos tem o neces-
sário cada vez melhor; de maneira que
donde antes com muita fortuna mantínha-
mos a sete ou oito, agora mantém a casa
cinqüenta e tantas pessoas sem o sentir.
Tem a casa um barco e escravos que
matam peixe. (Nóbrega, 1956, p. 403)

Por este relato, Nóbrega deixa claro
que não havia incompatibilidade entre os
interesses coloniais da Coroa portuguesa
e a missão evangelizadora da Companhia
de Jesus no Brasil. Eles se fundiam no tri-
pé econômico nuclear do modelo coloni-
al adotado,isto é: terra, escravidão e agro-
pecuária. Por outro lado, se até a segunda

metade do século 16 as atividades econô-
micas da Companhia de Jesus ainda ti-
nham um caráter de subsistência, ou seja,
as fazendas produziam apenas para as ne-
cessidades materiais de sobrevivência dos
padres jesuítas, a partir dos séculos 17 e
18 as mesmas já eram uma empresa mer-
cantil respeitável do ponto de vista da pro-
dutividade econômica.

Para ilustração de tal afirmativa, to-
memos como exemplo uma fazenda
emblemática do império econômico
montado pela Companhia de Jesus no
período colonial. A Fazenda de Santa
Cruz (RJ), com 10 léguas quadradas de
extensão territorial (a légua geométrica
é igual a 6 km), foi considerada um dos
maiores empreendimentos dos padres
jesuítas. Segundo Serafim Leite (1945, p.
57), ela aparecia no Catálogo da ordem
religiosa inaciana, em 1757, com as se-
guintes propriedades:

... o gado: cavalar, 948 cabeças; bovino,
9.344. Para sustento dos Padres do Colé-
gio tiram-se anualmente 500 reses além
das que eventualmente se gastam nos
trabalhos das fazendas. O gado vendido
rendia a soma anual de 4.000 escudos
romanos, que em sua maior parte se re-
metiam para Lisboa em pagamento do
que de lá vinha, vestuário e as mil coisas
indispensáveis à vida do Colégio, que não
havia na terra e tinham de vir de fora. A
Fazenda recebeu, este ano de 1757, 1.645
escudos e gastou 1.282; a Igreja 360 e
gastou 230.

Para manter esta prosperidade econô-
mica, os missionários-fazendeiros utilizaram
largamente as relações escravistas de pro-
dução na Fazenda de Santa Cruz. O núme-
ro da população de escravos negros, em
1757, chegou a 740. "Só no núcleo central
(da fazenda) havia 232 senzalas, onde as
famílias viviam sobre si mesmas, à parte,
se eram de prole numerosa." (Leite, 1945,
p. 59). Foi essa prole das famílias escravas
trabalhadoras nas fazendas de açúcar e
gado da Companhia de Jesus que freqüen-
taram as únicas escolas do bê-á-bá exis-
tentes na história do Brasil Colonial.
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Educação jesuítica e crianças
negras: a catequese com os

filhos dos escravos

A missão evangelizadora da Compa-
nhia de Jesus no Novo Continente foi um
corolário causado pelas guerras religiosas
entre católicos e protestantes que inunda-
ram de sangue a Europa do século 16. Ela
tinha como escopo principal converter ao
catolicismo os "gentios" que habitavam as
Américas e, ao mesmo tempo, vencer uma
das batalhas da guerra religiosa travada
contra os cristãos reformados. Melhor: "era
imperativo ganhar novas almas para o re-
banho da Igreja Romana" (Ferreira Júnior,
Bittar, 1999, p. 166).

No início do século 16, a ação religi-
osa dos padres inacianos estava centrada
na conversão dos indígenas através do
chamado aldeamento. "Os jesuítas procu-
raram agrupar estas Aldeias com mira às
três condições de defesa, catequese e
subsistência" (Leite, 1945, p. 240). Mas a
catequese não tinha um sentido apenas
de conversão à fé cristã mediante o ensi-
no exclusivo da dogmática católica: ia
além disso. O próprio Serafim Leite (1949,

p. 145) esclarece que "a
Catequese dos Índi-

os, nesta matéria de
instrução, não se
entende só a do
ensino religioso do
catecismo, a não
ser com os adultos

incapazes de mais;
com os meninos in-

clui-se também o de ler,
escrever, ou elementos

(matemática)". Deixemos,
porém, que a própria lavra
do padre José de Anchieta,
um dos mais importantes
catequistas jesuíticos do sé-
culo 16, explique como
ocorria, na prática, a dou-
trinação, simbiose entre
conversão e educação dos
meninos indígenas de

Piratininga, em 1556:

... quase todos vêm duas ve-
zes por dia à escola, sobre-

tudo de manhã; pois de tar-
de todos se dão à caça ou

à pesca para procura-
rem o sustento; se não

trabalham, não comem. Mas o principal
cuidado que temos deles está em lhes de-
clararmos os rudimentos da fé, sem des-
cuidar o ensino das letras; estimam-nos
tanto que, se não fosse esta atração, tal-
vez nem os pudéssemos levar a mais
nada. Dão conta das coisas da fé por um
formulário de perguntas, e alguns mes-
mo sem ele. Muitos confessaram-se este
ano, e fizeram-no em muitas outras oca-
siões do que não tivemos pouca alegria;
pois alguns confessam-se com tal pure-
za e distinção, e sem deixarem sequer as
mais mínimas coisas, que facilmente dei-
xam atrás os filhos dos cristãos: recomen-
do-lhes que se preparassem para o sa-
cramento, disse um: é tão grande a força
da confissão que, a seguir a ela, nos pa-
rece que queremos voar para o céu com
grande velocidade. (Anchieta, 1957, p.
308; grifos nossos)

Este mesmo princípio de conversão
religiosa ao catolicismo, a combinação de
catequese com o ensino das primeiras le-
tras, foi utilizado mais tarde, nos séculos
17 e 18, nas próprias fazendas da Compa-
nhia de Jesus com os filhos dos escravos
que nelas trabalhavam. Serafim Leite
(1949, p. 144-145) descreve as ações edu-
cacionais jesuíticas com os escravos
desafricanizados e as suas crianças da
seguinte forma:

E o que ela (Companhia de Jesus) fez pela
catequese e elevação moral dos Escravos,
além do proverbial bom trato que lhes
dava, afere-se por este tríplice fato: foi um
jesuíta o P. Pero Dias, Apóstolo dos Negros
do Brasil, que escreveu a Arte da Língua
de Angola com o propósito deliberado de
melhor os amparar e servir; fundou-se nos
Colégios o apostolado do mar à chegada
dos navios de África; e multiplicaram-se, a
favor dos Negros dos Engenhos e Fazen-
das, as missões discurrentes, saídas dos
Colégios de cada região, em toda a ex-
tensão do Brasil. (grifos nossos)

Contudo, o autor da monumental obra
sobre a História da Companhia de Jesus no
Brasil tentou buscar um atenuante que em-
palidecesse um fato insofismável: a Ordem
Religiosa fundada por Santo Inácio de
Loyola empregara largamente as relações
escravistas de produção, tanto quanto o co-
lonizador português nas suas propriedades
do Brasil Colonial. Para Serafim Leite, a prin-
cipal diferença de comportamento entre o
colonizador comum e o fazendeiro-missio-
nário jesuítico, com relação à escravidão,
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era o fato de que o segundo, ao contrário
do primeiro, tinha assumido, em relação aos
negros, o compromisso da educação:

Os Escravos Negros não eram livres
para buscarem a instrução média e su-
perior, e claro está que os senhores não
os compravam para os mandar aos es-
tudos e fazer deles bacharéis ou Sacer-
dotes. A instrução ou educação, que
lhes permitiam, essa, e mais do que
essa, lhes ensinava a Igreja. E a Igreja
foi a única educadora do Brasil até ao
final do século XVIII, representada por
todas as organizações religiosas do
Clero Secular e do Clero Regular, que
possuíam casas no Brasil. (Leite, 1949,
p. 44; grifos nossos)

A ação educadora realizava-se nos
colégios de rudimentos (primeiras letras),
construídos em cada uma das fazendas

de propriedade da Companhia de Jesus,
nos quais as crianças negras prepara-
vam-se para a catequese. O princípio
educativo que embasava as atividades
pedagógicas desses colégios do bê-á-
bá estava consubstanciado no famoso
Ratio studiorum. A sua característica fun-
damental era a organização de um pro-
cesso de ensino-aprendizagem fundado
na concepção mnemônica do ensino.
Podemos perceber tal princípio educa -
tivo na parte destinada às "Regras co-
muns aos professores das classes inferi-
ores". Neste caso, dois exemplos são
ilustrativos: a "Regra nº 19 –  Exercício de
memória" recomendava que "os alunos re-
citem as lições de cor aos decuriões (...).
Aos sábados recite-se em público o que
foi aprendido de cor numa ou várias se-
manas; terminado um livro, poderão esco-
lher-se alguns que da cátedra o recitem
desde o princípio, não sem prêmio". Já a
"Regra nº 25 – Repetição" não deixava
dúvidas quanto ao processo de estu-

do dos alunos para as aulas subse-
qüentes: "do mesmo modo faça-se

a repetição da lição do dia e da
véspera" (Companhia de
Jesus, 1952, p. 184-185).

A conseqüência mais
nefasta desta metodologia
de ensino-aprendizagem
foi o sadismo pedagógico
perpetrado contra os alu-
nos, e que se manifestava
principalmente através de
castigos corporais. Mais
uma vez, o Ratio studiorum
era preciso nas suas reco-
mendações com relação à
aplicação que os alunos
deveriam ter nos estudos:
a "Regra nº 39 – Cuidado
da disciplina" estipulava
que "o principal cuidado do
professor seja, portanto,
que os alunos não só ob-
servem tudo quanto se
encontra nas regras,

mas sigam todas as
prescrições relativas
aos estudos" (Compa-
nhia de Jesus, 1952, p.
189). Aos alunos con-
siderados negligentes
com as suas tarefas
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acadêmicas, aplicava-se a "Regra nº 40 –
Modo de castigar", que recomendava ao pro-
fessor o seguinte procedimento disciplinar:

... não seja precipitado no castigar nem
demasiado no inquirir; dissimule de pre-
ferência quando o puder sem prejuízo de
ninguém; não só não inflija nenhum casti-
go físico (este é ofício do corretor)  mas
abstenha-se de qualquer injúria, por pa-
lavras ou atos; (...) ao Prefeito deixe os
castigos mais severos ou menos costu-
mados, sobretudo por faltas cometidas
fora da aula, como a ele remeta os que
se recusam aceitar os castigos físicos...
(Companhia de Jesus, 1952, p. 190; grifos
nossos)

A figura do "corretor" de castigos físi-
cos era tradicional nos colégios jesuíticos.
Ou como afirmou o padre Leonel Franca
(1952, p. 62-63): "para o ingrato mister
cumpria tomar um oficial de fora, o corre-
tor, homem sério e moderado, que admi-
nistrava a punição de acordo com as ins-
truções recebidas do Prefeito de estudos".
A tradição que instituíra a figura do corre-
tor de castigos físicos na empresa edu-
cacional jesuítica remontava ao início da
colonização do Brasil. Mem de Sá, gover-
nador-geral do Brasil, numa carta de 1560
ao Rei de Portugal, D. Sebastião, referin-
do-se ao processo educativo das crian-
ças indígenas e mamelucas, escreveu:
"Também mandei fazer tronco em cada
vila e pelourinho, por lhes mostrar que tem
tudo o que os cristãos tem, e para o
meirinho (corretor) meter os moços no
tronco quando fogem da escola , e para
outros casos leves, com autoridade de
quem os ensina (os padres jesuítas)" (Sá,
1958, p. 172; grifos nossos).

Deste modo, os filhos dos escravos nas-
cidos nas fazendas da Companhia de Je-
sus sofreram o processo de conversão ao
cristianismo católico através da catequese e
também sentiram na pele a prática do sa-
dismo pedagógico inerente ao projeto edu-
cacional desenvolvido pelos jesuítas. Em
outras palavras: eles estavam sujeitos às
punições físicas aplicadas nos colégios das
primeiras letras, organizados pelos padres
inacianos no Brasil Colonial. E é impossível
entender a lógica de funcionamento dessas
instituições escolares que desempenharam
um papel fundamental na empresa colonial,
desassociada da concepção de educação
formulada pelo Ratio studiorum.

Conclusão

O projeto educacional da Companhia
de Jesus, implantado no Brasil Colonial, es-
tava a serviço de uma ordem social violenta.
O processo de aculturação e conversão ao
cristianismo imposto pela Igreja Católica tan-
to ao índio quanto ao negro visava apenas
construir o império colonial jesuítico-lusita-
no. Esta relação existente entre educação e
violência, no contexto histórico do período
colonial, reveste-se de importância funda-
mental, pois, a formação social brasileira é
marcada profundamente por um brutal pro-
cesso de exploração autoritário exercido
pelas elites dominantes sobre as classes su-
balternas. Não só contra os "gentios" que
habitavam as terras brasílicas desde os tem-
pos imemoriais, mas, também, contra os
negros desafricanizados. Para Caio Prado
Júnior (1991, p. 27), as circunstâncias soci-
ais dos segundos eram piores do que as dos
primeiros, pois, "as condições dos escravos
negros eram mais simples que a dos índios.
Não tiveram, como estes, 'protetores' jesuí-
tas, e até o Império continuaram simplesmen-
te equiparados às 'bestas' das Ordenações
Manuelinas".

O caráter da formação social engen-
drado pelo modelo colonial da Companhia
de Jesus no Brasil não encontrou paralelo
na história da civilização ocidental cristã.
A missão evangelizadora atribuída aos
padres jesuítas, imbricada com a emprei-
tada colonial lusitana, foi um somatório de
violência mortal, de intolerância e ganân-
cia predatória. Sérgio Buarque de Holanda,
analisando o papel da violência com que
as classes dominantes subjugaram os ex-
plorados no período colonial, atribuiu aos
jesuítas a responsabilidade pela introdu-
ção de um dos traços distintivos do
autoritarismo que historicamente perpas-
sa a cultura social brasileira, pois,

foram ainda os jesuítas que representa-
ram, melhor do que ninguém, esse prin-
cípio da disciplina pela obediência. Mes-
mo em nossa América do Sul, deixaram
disso exemplo memorável com suas re-
duções (aldeamentos) e doutrinas. Ne-
nhuma tirania moderna, nenhum teórico
da ditadura do proletariado ou Estado
totalitário, chegou sequer a vislumbrar a
possibilidade desse prodígio de raciona-
lização que conseguiram os padres da
Companhia de Jesus em suas missões.
(Holanda, 1998, p. 39)
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Assim, as crianças negras, nas fa-
zendas da Companhia de Jesus, sofri-
am de dois tipos simultâneos de violên-
cia: primeiro, porque eram geradas em
ventres escravos e, portanto, nasciam

marcadas pela maldição da escravidão;
e segundo, porque estavam submetidas
a um processo de aculturação gerado
pela visão cristã de mundo preconizada
pela Contra-Reforma.
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Abstract

The purpose of this article is to emphasize an aspect that is not much studied in the
Brazilian education, during the colonial period. We are talking about the black children in
the Jesuit schools; in other words, the children of the slaves who were forced out of their
African roots, children who were born in the farms belonging to the Brotherhood of Jesus.
Usually, literature traditionally places the Jesuit educational enterprise only among white,
indigenous, mameluke and mulatto children. The basis of conversion of the "gentiles" to
Christianity was the catechism done through mnemonic teaching. In such context, the
black children suffered two types of violence: they were born tagged by the social curse
of slavery and were subject to a brutal process of acculturation brought about by the
Christian worldview.

Keywords: colonial education; jesuit schools; black children.
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Nos anos 30, um expressivo
movimento de educadores
brasileiros discutiu e propôs
novas idéias pedagógicas em
oposição às práticas e conceitos
predominantes nas escolas da
época. Esse movimento foi
chamado de Escola Nova. Este
artigo visa rever alguns princípios
da Escola Nova para indicar
alguns aspectos de ruptura e
continuidade daquele movimento
que podem ser encontrados na
reforma educacional dos anos 90
no Brasil. Ele foca quatro
dimensões: a função
socializadora da escola,
centralidade do indivíduo e do
processo de aprendizagem,
escola como mecanismo
equalizador das desigualdades
sociais e a escola como o lugar
de aprendizado da democracia.

Introdução

As transformações ocorridas no mun-
do do trabalho neste fim de milênio desen-
cadearam impactos sociais nos diversos
campos, inclusive no educacional. A busca
por qualidade e competitividade forçou a
criação e incorporação crescente de
tecnologias cada vez mais sofisticadas de
produção, informação, controle e gestão. A
emergência de uma nova ordem mundial,
caracterizada por mercados globalizados,
por variadas formas de trabalho e emprego,
estaria exigindo, segundo alguns estudiosos,

indivíduos com elevados níveis de qualifica-
ção e de adaptabilidade social.

Embora as pesquisas empíricas já te-
nham evidenciado que tais inovações pro-
piciaram uma polarização das qualifica-
ções, as exigências de escolaridade para
inserção no mercado de trabalho têm se
elevado de forma generalizada. O discur-
so hegemônico dissemina a idéia de que
o trabalhador mais escolarizado seria por-
tador dos conhecimentos, valores, compor-
tamentos e atitudes esperadas do "cida-
dão produtivo" do século 21. Por oposição,
informa que os poucos escolarizados não
terão chances de conseguir trabalho se
não estudarem. Nesse contexto, difunde-
se com rapidez um novo conceito: o da
empregabilidade.

Embora muito utilizada, a noção de
empregabilidade tem contornos pouco
delineados e se presta a diversos usos. Na
literatura econômica e nas análises esta-
tísticas, a empregabilidade é usada para
designar a passagem da situação de de-
semprego para a de emprego, ou seja, é
definida como probabilidade de saída do
desemprego ou como "capacidade de
obter um emprego" (Hirata, 1997, p. 33).
Outros a definem como "aptidão dos tra-
balhadores em conquistar um emprego e
mantê-lo todos os dias, sobrevivendo e
prosperando numa sociedade sem empre-
gos" (Bueno, 1996). Aos poucos a noção
de empregabilidade foi ganhando espaço
na mídia e em documentos de diversos
segmentos sociais, especialmente do go-
verno1 e de empresários.

Nesse contexto, observa-se uma pro-
fusão de discursos que, articulando-se a
partir de conceitos como competitividade,
produtividade, eficiência, eficácia, eqüida-
de, competências, novas qualificações, en-
tre outros, destacam a educação como ele-
mento estratégico para a implementação
dos processos de modernização almeja-
dos. Ganham relevo as análises que apon-
tam a ineficiência dos sistemas educativos
para cumprir tal tarefa, sublinhando, sobre-
tudo, sua desvinculação com as necessi-
dades do sistema produtivo. Análises des-
ta natureza são empreendidas pelo Banco
Mundial, pela Comissão Econômica para a
América Latina e Caribe (Cepal), pela Or-
ganização das Nações Unidas para a Edu-
cação, Ciência e Cultura (Unesco) e outros
organismos multilaterais que, guardadas
suas particularidades, convergem sobre
a necessidade de reformas,  tanto no  que

1 Segundo o Ministério do Tra-
balho, que difundiu tal concei-
to a partir de meados dos anos
90, "a empregabilidade deve
ser entendida como capacida-
de não só de se obter um em-
prego, mas, sobretudo, de se
manter em um mercado de tra-
balho em constante mutação"
(Brasil, 1995, p. 9).
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diz respeito aos aspectos de estrutura e
funcionamento dos sistemas educacionais,
quanto às bases epistemológicas que de-
vem orientar os processos educativos. É
com relação a este último aspecto que pre-
tendemos focar nossa análise.

As críticas dirigidas à escola e à edu-
cação escolar condenam seu "tradicio-
nalismo" expresso pela presença de currí-
culos "enciclopédicos" e por métodos de
ensino baseados na simples transmissão
de conhecimentos. Em contraposição, pro-
põem o retorno à centralidade dos proces-
sos de aprendizagem e dos chamados
"métodos ativos", destacando-se que mais
do que saber, o importante é "aprender a
aprender". Esta concepção seria, segun-
do os organismos multilaterais, mais ade-
quada à formação de novos requisitos de
qualificação profissional, requeridos pelo
mundo do trabalho contemporâneo, ca-
racterizados por novas disposições
cognitivas, comportamentais e atitudinais.
Estas novas orientações podem ser encon-
tradas nas reformas educacionais empre-
endidas pelo governo brasileiro e em do-
cumentos de organismos internacionais,
como a Unesco.

Que implicações essas redefinições
trazem para o sistema educacional? De
que forma as demandas por novas com-
petências no mundo do trabalho estão in-
fluenciando a reestruturação não apenas
dos currículos, mas também dos modelos
pedagógicos na atualidade? A centralidade
posta nos processos de aprendizagem, a ên-
fase nos métodos ativos de construção do
conhecimento e a educação tomada em seu
caráter civilizatório seriam indícios da
reatualização de princípios e propostas
educativas já apresentadas pelos pioneiros
da Escola Nova? Para tratar destas questões,
empreendemos uma pesquisa documental
e bibliográfica buscando articular os textos
da área de trabalho e educação às reformas
educacionais em andamento, buscando es-
tabelecer comparações com o ideário
escolanovista.

Quatro aspectos foram analisados: a
função socializadora da escola, a centra-
lidade do indivíduo e dos processos de
aprendizagem, a escola como equalizadora
das desigualdades sociais e a escola como
locus de aprendizado da democracia. To-
mamos como fontes primárias os seguin-
tes documentos: Manifesto dos Pioneiros
da Educação Nova  (1932), o Relatório
Jacques Delors da Unesco (1998), os
Parâmetros Curriculares Nacionais  (1997) e
as Diretrizes Curriculares para o Ensino
Médio (1998).

Um conjunto substancial de críticas à
Escola Nova já foi tecido focando os aspec-
tos psicologizantes de seus fundamentos,
o modelo pedagógico centrado no interes-
se do aluno, seu caráter antidemocrático, o
pouco apreço aos conteúdos, entre outros
(Saviani, 1985; Cunha, 1985). Numa outra
perspectiva, nosso trabalho tem como ob-
jetivo revisitar a Escola Nova, interrogando
seus supostos para apreender as rupturas
e continuidades relativamente às reformas
atuais.

A função socializadora da escola

Desde o final da década de 80, obser-
va-se o ressurgimento de uma perspectiva
redencionista de educação, reatualizando,
sob diferentes condições históricas, princí-
pios e propósitos do Movimento Escola
Nova que, ao longo dos anos 30 do século
20, atribuía à educação escolar a importan-
te tarefa de construir um tipo novo de ho-
mem, necessário ao novo ideal civilizatório,
horizonte que se colocava para a socieda-
de industrial nascente.

Os renovadores de 1932, ressalvadas
suas dissensões, tal como os reformadores
atuais, viam a educação como um proble-
ma e uma prioridade nacional uma vez que,

se a evolução orgânica do sistema cultu-
ral de um país depende de suas condi-
ções econômicas, é impossível desenvol-
ver as forças econômicas ou de produção,
sem o preparo intensivo das forças cultu-
rais e o desenvolvimento das aptidões à
invenção e à iniciativa que são os fatores
fundamentais do acréscimo de riqueza de
uma sociedade. (Manifesto..., 1932, p. 33)

Diante da consolidação da ordem ca-
pitalista burguesa, marcadamente pelo
desenvolvimento da indústria nacional, a
educação deveria assumir novas "feições",
não podendo

permanecer inalterável um aparelho edu-
cacional, a cuja base residia uma velha
concepção da vida, na sua rigidez clássi-
ca, numa época em que a indústria me-
cânica, aumentando a intensidade, trans-
formou as maneiras de produção e as
condições de trabalho, e, criando esse
fenômeno novo da urbanização precipi-
tada da sociedade, acelerou as modifi-
cações nas condições e nas normas da
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vida social a que correspondem variações
nas maneiras de pensar e de sentir e nos
sistemas de idéias e de conceitos. (Mani-
festo..., 1932, p. 25)

Foi do ponto de vista de sua função
socializadora que a educação passou,
então, a ser encarada como "uma adapta-
ção ao meio social, um processo pelo qual
o indivíduo penetra na civilização ambien-
te" (Manifesto..., 1932, p. 26).

Educação e vida não poderiam, pois,
a partir desta concepção socializadora,
serem tratadas como pólos opostos, mas
ao contrário, dever-se-ia oferecer

à criança um meio vivo e natural, favo-
rável ao intercâmbio de reações e ex-
periências, em que ela, vivendo a sua
vida própria, generosa e bela de crian-
ça, seja levada ao trabalho e à ação por
meios naturais que a vida suscita quan-
do o trabalho e a ação convêm aos seus
interesses e às suas necessidades. (Ma-
nifesto..., 1932, p. 54)

Para os escolanovistas, o interesse
deveria estar no centro de todas as ativi-
dades da criança, e a escola deveria ser
reorganizada como uma "comunidade
palpitante pelas soluções de seus proble-
mas" (Manifesto..., 1932, p. 55). A idéia de
uma continuidade entre educação e vida
ou entre educação escolar e comunidade,
tão cara aos escolanovistas, encontra sua
inspiração em John Dewey, para quem a
educação não se restringia ao espaço es-
colar, mas incluía todas as instituições de
adultos que têm por função prolongá-la e
continuá-la (Pitombo, 1974, p. 106).

De modo análogo, as políticas edu-
cacionais atuais partem do pressuposto de
que as necessidades imanentes à nova so-
ciedade, ou "sociedade do conhecimen-
to", especialmente em termos de trabalho
e emprego, não podem ser atendidas pe-
los sistemas e modelos educacionais vi-
gentes. A subjetivação dos requisitos de
qualificação pressupõe que a educação
escolar deve priorizar o desenvolvimento
de capacidades individuais para que o in-
divíduo se torne mais habilitado, tanto para
as novas formas de trabalho e emprego
como para o convívio em organizações
cada vez mais complexas.

A partir destas preocupações, a União
Européia redefiniu a missão fundamental
da educação: "ajudar a cada indivíduo a
desenvolver todo o seu potencial e a se

tornar um ser humano completo, não um
mero instrumento da economia; a aquisi-
ção de conhecimentos e competências
deve ser acompanhada pela educação do
caráter, a abertura cultural e o despertar
da responsabilidade social". 2

Da perspectiva dos teóricos da cha-
mada "sociedade do conhecimento", a
educação deve tornar-se um processo
permanente a ser desenvolvido ao lon-
go de toda a vida, uma vez que a rapi-
dez das inovações tecnológicas tende a
tornar obsoletos os conhecimentos ad-
quiridos. De acordo com o Relatório
Delors (1998), a educação deve ocupar
gradativamente mais tempo na vida das
pessoas, tendendo a dirimir os limites
entre educação formal e educação infor-
mal. As novas demandas por conheci-
mento põem em relevo o potencial dos
modernos meios de comunicação, de
atividades de lazer e de cultura e os pró-
prios espaços de trabalho como lugares
educativos. As distinções entre educação
da escola e educação da vida tendem,
então, a ter seus limites suprimidos, es-
tando ambas vinculadas ao desenvolvi-
mento do indivíduo.

Estas idéias estão refletidas na nova
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Na-
cional (LDB) e orientam, também, as Dire-
trizes Nacionais para o Ensino Médio , onde
se espera que a escola, "especialmente a
média, contribua para a aprendizagem de
competências de caráter mais geral, visan-
do à constituição de pessoas mais aptas a
assimilar mudanças, mais autônomas em
suas escolhas, mais solidárias, que aco-
lham e respeitem as diferenças, pratiquem
a solidariedade e superem a segmentação
social" (Brasil, 1998, p.18). Estes aspectos
também foram almejados pelos renovado-
res, para quem a educação nova, fundan-
do-se sobre o princípio da vinculação da
escola ao meio social, teria o seu ideal con-
dicionado pela "vida social atual, mas pro-
fundamente humano, de solidariedade, de
serviço social e de cooperação" ( Manifes-
to..., 1932, p. 26).

Tanto na Escola Nova como nas re-
formas atuais, atribui-se à instituição es-
colar uma função socializadora, que pode
ser observada em dois aspectos funda-
mentais: 1) a necessidade de a educação
desenvolver hábitos, atitudes e compor-
tamentos nos indivíduos, adequados aos
novos tempos, cumprindo, portanto, sua
função de criar disposições subjetivas,

2  Livro Branco da União Euro-
péia apud Brasil (1998, p. 17).
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Discutindo as concepções educacio-
nais de Dewey, Pitombo (1974, p. 106) as-
sinala que

o valor da educação não consiste em dar
aos educandos conhecimentos, mas ins-
trumentos para que possa usar de todas
as suas capacidades, preparando-o de
modo que seja capaz de usar os olhos, os
ouvidos, as mãos, como instrumentos que
obedeçam às suas ordens, e que seu jul-
gamento saiba aproveitar as condições em
que deve trabalhar para levar as forças exe-
cutivas a agir econômica e eficazmente.

Este foco no desenvolvimento da per-
sonalidade do educando é também indi-
cado no Manifesto dos Pioneiros , para
quem a escola deveria favorecer

a expansão das energias criadoras do
educando, procurando estimular-lhe o
próprio esforço como o elemento mais
eficiente em sua educação e preparan-
do-o, com o trabalho em grupo e todas
as atividades pedagógicas e sociais, para
fazê-lo penetrar na corrente do progres-
so material e espiritual da sociedade.
(Manifesto..., 1932, p. 55)

Para tanto, a função educacional não
poderia ser considerada como

uma função de superposição ou de
acréscimo, segundo a qual o educan-
do é "modelado exteriormente" (escola
tradicional), mas uma função comple-
xa de ações e reações em que o espíri-
to cresce de "dentro para fora" (...) e
transfere para a criança e para o res-
peito de sua personalidade o eixo da
escola e o centro de gravidade do pro-
blema da educação. (Manifesto..., 1932,
p. 53)

É interessante observar como as críti-
cas que os escolanovistas faziam aos currí-
culos enciclopédicos da escola tradicional
também são retomadas nas recentes refor-
mas do ensino, tanto no que diz respeito
aos Parâmetros Curriculares Nacionais
como nas Diretrizes Curriculares para o En-
sino Médio. Em ambos os documentos, pro-
põe-se que os conteúdos curriculares se
constituam em meios para o desenvolvi-
mentos de capacidades e competências de
tipo geral, que potencializem os processos
de aprendizagem dos alunos.

Esta centralidade dos aspectos do de-
senvolvimento e a conseqüente subordina-
ção dos conteúdos de ensino ao conjunto

adaptativas e 2) a idéia de que a educa-
ção escolar deve ser uma educação para
a vida, ligando-se de forma estreita às ne-
cessidades do mercado de trabalho e aos
processos de modernização industrial.
Destaque-se que a educação, tanto na
Escola Nova como nas reformas atuais,
tende a assumir um caráter pragmático e
funcional.

A centralidade do indivíduo
e dos processos
de aprendizagem

Para os escolanovistas, a educação
deveria possibilitar o desenvolvimento das
capacidades, das aptidões naturais dos
indivíduos. Requeria-se, então, que a
mesma desenvolvesse os meios e recur-
sos capazes de "dirigir o desenvolvimen-
to natural e integral do ser humano em
cada uma das etapas do seu crescimen-
to" (Manifesto..., 1932, p. 42). Segundo
John Dewey, um dos mentores do movi-
mento, o desenvolvimento é experiência,
o que supõe que o aprendizado escolar
deva ser organizado não a partir de uma
hierarquia das matérias, mas a partir da
reconstrução das experiências. Neste
sentido, a aprendizagem deveria ser auto-
ativa, proporcionando a resolução de pro-
blemas por meio de recursos experimen-
tais ou materiais ou do comportamento
reflexivo dos alunos. Assim é que Dewey
afirma que "aprender é aprender a pen-
sar" (Amaral, 1990), postulado que foi tra-
duzido nas práticas pedagógicas do
escolanovismo como "aprender é apren-
der a aprender".
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das capacidades consideradas desejáveis
para serem desenvolvidas, ficam expressas
nos Parâmetros Curriculares Nacionais :

a decisão de definir os objetivos educaci-
onais em termos de capacidades é crucial
nesta proposta, pois as capacidades, uma
vez desenvolvidas, podem ser expressas
numa variedade de comportamentos (...)
Os objetivos constituem o ponto de parti-
da para se refletir sobre qual é a formação
que se pretende que os alunos obtenham
(...) Devem, portanto, orientar a seleção de
conteúdos a serem aprendidos como meio
para o desenvolvimento das capacidades
e indicar os encaminhamentos didáticos
apropriados para que os conteúdos estu-
dados façam sentido para os alunos. (Bra-
sil, 1997, p. 67)

Igualmente, nas Diretrizes Curriculares
para o Ensino Médio , vemos que é neces-
sário "(re) significar os conteúdos curri-
culares como meios para constituição de
competências e valores, e não como ob-
jetivos do ensino em si mesmos" (Brasil,
1998, p. 37). Assim, o referido documento
assinala as competências finais a serem
adquiridas pelos alunos, deixando ampla
margem de flexibilidade para que as es-
colas definam os conteúdos. Dito de outro
modo, o conteúdo a ser ministrado pode
ficar a critério das escolas, contanto que
as competências finais sejam atingidas
pelos alunos.

A construção de competências cogni-
tivas, comportamentais e sociais supõe
modelos e procedimentos pedagógicos
articulados a partir de "situações práticas",
tanto por requererem a presença de um
sujeito ativo cognitivamente, quanto pelo
fato de ser através destas situações que
as performances individuais são
construídas e ganham visibilidade. Um
exemplo emblemático é a "pedagogia por
projetos" ou "método de resolução de pro-
blemas" inspirado nas concepções
deweyanas de educação, que estão sen-
do reeditadas nas propostas educativas
atuais. Observe-se que, dentre os aspec-
tos mencionados como necessários à or-
ganização curricular do nível médio, a
relatora Conselheira Guiomar Namo de
Mello propõe a adoção de

estratégias de ensino diversificadas que
mobilizem menos a memória e mais o
raciocínio e outras competências cogni-
tivas superiores (...) estimular todos os
procedimentos e atividades que permi-
tam ao aluno reconstruir ou "reinventar"

o conhecimento didaticamente trans-
posto para a sala de aula, entre eles a
experimentação, a execução de proje-
tos, o protagonismo em situações soci-
ais. (Brasil, 1998, p. 37)

Cumpre lembrar como os renovado-
res de 1932 opunham-se, também, às
"tendências exclusivamente passivas
intelectualistas e verbalistas da escola
tradicional" colocando no centro do pro-
cesso educativo a atividade: "a atividade
espontânea, alegre e fecunda, dirigida à
satisfação das necessidades do próprio
indivíduo" (Manifesto..., 1932, p. 54).

Um retorno à abordagem centrada no
indivíduo pode ser observado nos anos 90,
não só nas teorias da aprendizagem, mas
também no conceito de empregabilidade.
Diz respeito à aquisição de atributos indivi-
duais que podem garantir a inclusão ou não
dos sujeitos nos mercados de trabalho. Tal
estratégia – em que os indivíduos são tidos
como proprietários de suas capacidades –
foi denominado por Popkewitz (1997, p.
153) de "individualismo possessivo".

Uma contradição básica, levantada por
Popkewitz, ao individualismo possessivo, é
que se exalta tanto o individualismo e as
potencialidades inatas e exclusivas de cada
um ao mesmo tempo em que se adota uma
postura prescritiva afirmando quais são "as
coisas que uma pessoa deve saber ou ser".
A individualidade como a empregabilidade
acabam sendo definidas por especialistas
"que determinam características e habilida-
des específicas como qualidades coletivas
e universais" (Popkewitz, 1997, p. 166).
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Enfim, a centralidade concedida aos
processos de aprendizagem, à aquisição
do conhecimento como uma atividade
auto-regulada e decorrente da imersão em
situações de experiências, à revitalização
de idéias que privilegiam formações de na-
tureza prática, é um dos aspectos que si-
nalizam para a presença de elementos de
continuidade entre as propostas da Esco-
la Nova e as reformas educativas atuais.

A educação como equalizadora
das desigualdades sociais

O movimento escolanovista de
filiação liberal postulava ser a escola um
importante mecanismo de ascensão so-
cial baseado em critérios meritocráticos.
Ao atribuir um "caráter biológico" à edu-
cação, procurava reconhecer a

todo indivíduo o direito a ser educado até
onde o permitam as suas aptidões natu-
rais, independente de razões de ordem
econômica e social. (...) preparando-se
para formar a 'hierarquia democrática'
pela 'hierarquia das capacidades', recru-
tadas em todos os grupos sociais, a que
se abrem as mesmas oportunidades de
educação. (Manifesto..., 1932, p. 42)

Da mesma forma que o discurso
escolanovista propunha a construção de
uma "hierarquia democrática" calcada nos
méritos individuais, o discurso justificador
das reformas atuais propõe a educação
como caminho para a eqüidade social visto
que, ao centrar-se no desenvolvimento de
capacidades e competências, considera o
background  de cada aluno como ponto de
partida, referência a partir da qual os itinerá-
rios ou trajetórias educacionais se constro-
em. Esta perspectiva, que põe a finalidade
da educação no plano estritamente pesso-
al, constitui-se como a base de legitimação
para o ideário meritocrático uma vez que,
em sociedades competitivas, novos dispo-
sitivos devem ser articulados para ocultar os
intensos processos de exclusão social.

Os escolanovistas, à semelhança de
Dewey, acreditavam que, uma vez implan-
tada e generalizada a Escola Nova, a soci-
edade iria se tornar gradativamente aber-
ta. Isso não significaria a abolição das di-
ferenças entre indivíduos ou classes. Sig-
nificaria, isto sim, que as classes sociais

seriam abertas, havendo amplas possibili-
dades para que um indivíduo nascido em
uma classe pudesse ascender para outra,
conforme suas qualidades intrínsecas, ma-
nifestadas pelo processo educacional. Pre-
tendiam a reconstrução social pela escola
(Cunha, 1985, p. 50). A noção de socieda-
de aberta estava relacionada com a supos-
ta inexistência de barreiras que impedis-
sem qualquer indivíduo de realizar suas
poten-cialidades pessoais.

Nos primórdios do século 20, o inte-
resse pela educação no Brasil, em especi-
al pela alfabetização, objetivava, em últi-
ma análise, ampliar o número de eleitores
e procurar estabelecer uma nova correla-
ção de forças na esfera política. Nos anos
20, o sentido renovador da educação sig-
nificava a adaptação do sistema escolar
"às exigências de uma sociedade nova, de
forma industrial, em franca evolução para
uma democracia social e econômica"
(Moraes, 1990, p. 166). As reformas dos
anos 90 parecem buscar ampliar com a
alfabetização, agora "tecnológica", não só
o número de eleitores, mas fundamental-
mente de consumidores e produtores, cha-
mados de "cidadãos produtivos". 3

Esta perspectiva, que articula estra-
tégias de individualização, racionalização
e eficiência com noções redefinidas de
democracia e sociedade civil, confere
sentido às atuais propostas da Unesco.
Segundo este organismo, é preciso que
se reatualize o conceito de educação "de
modo a conciliar a competição que esti-
mula, a cooperação que reforça e a soli-
dariedade que une" (Delors, 1998, p. 15).
Cabe à educação, a "missão de fazer com
que todos, sem exceção, façam frutificar
seus talentos e potencialidades criativas,
o que implica, por parte de cada um, a
capacidade de se responsabilizar pela re-
alização de seu projeto pessoal" (Delors,
1998, p. 16). Neste sentido, a educação
deve diversificar suas ofertas de forma-
ção, valorizando todos os talentos, con-
templando diferentes vias de educação,
desde as clássicas até às voltadas ao pre-
paro para o trabalho. Nessa mesma dire-
ção, ao tratar do ensino médio, Mello ar-
gumenta que "a política da igualdade (eixo
articulador das diretrizes) deve ser prati-
cada na garantia da igualdade de oportu-
nidades e de diversidade de tratamentos
dos alunos e dos professores para apren-
der e aprender a ensinar os conteúdos
curriculares" (Brasil, 1998, p. 24).

3 Essa expressão é utilizada
por Popkewitz (1990, p. 152)
para referir-se aos objetivos
pragmáticos de Dewey na
educação. Tem sido utilizada
em documentos recentes do
Ministério do Trabalho, espe-
cialmente da Secretaria de
Formação e Desenvolvimen-
to Profissional (Sefor) que, no
âmbito do Plano Nacional de
Qualificação do Trabalhador
(Planfor), organizou em no-
vembro de 1998, em Brasília,
um evento intitulado "Con-
gresso Brasileiro de Educa-
ção Profissional: formando o
cidadão produtivo".
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Para a Unesco, uma das finalidades
da educação é garantir a eqüidade social
devendo centrar-se, portanto, no desen-
volvimento de atributos e potencialidades
individuais, ficando os currículos e méto-
dos de ensino consoantes a este objetivo
e aos objetivos socializadores já descritos.
É neste sentido que foram estabelecidos,
então, os pilares da educação para o sé-
culo 21: aprender a conhecer, aprender a
fazer, aprender a ser e aprender a convi-
ver (cf. Brasil, 1998; Delors, 1998). Ora, o
estabelecimento destes pilares provoca
um deslocamento do foco da educação
escolar; passa-se de uma educação
centrada nos saberes disciplinares para
uma educação centrada em atributos
cognitivos, sociais e comportamentais,
considerados fundamentais para a cons-
trução das competências requeridas pe-
los novos contextos de trabalho e empre-
go. Esse processo gera, ademais, uma
mudança do locus privilegiado para abri-
gar o processo educativo, que extravasa
os muros escolares para realizar-se em
diversos espaços de forma que todos os
lugares, como vimos, ganham status de
locais de aprendizagem.

Educação e democracia

A complexificação das sociedades
contemporâneas implica a existência de
campos cada vez mais tensionados, dado
o acirramento das contradições sociais
postas pela forma de acumulação que o
capitalismo assume neste final de século.
Como se pode promover o convívio pací-
fico entre os homens? A educação, nesse
caso, passa a ser considerada fundamen-
tal para o desenvolvimento das pessoas e
das relações entre os povos. A democra-
cia apresenta-se, então, como central para
o estabelecimento de relações fraternas.

Inspirados, entre outros autores, nas
contribuições de Dewey, para quem a refle-
xão sobre o binômio indivíduo-sociedade foi
uma constante, os renovadores postulavam
que a educação, embora devesse respeitar
as idiossincrasias do desenvolvimento de
cada educando, não poderia, contudo, pres-
cindir de sua função socializadora. Construir
uma sociedade democrática – imperativo
que se colocava como necessidade históri-
ca para os renovadores dos anos 30 – su-
punha construir uma escola que possibili-
tasse experiências democráticas para seus
educandos.  Desenhava-se o perfil da escola

como uma instituição social, limitada, na sua
ação educativa, pela pluralidade e diversi-
dade das forças que concorrem ao movi-
mento das sociedades, do que derivava a
necessidade de organizá-la como um or-
ganismo maleável e vivo.

Para Lourenço Filho (1963), por exem-
plo, na escola devia-se cultivar desde cedo
a infância, a virtude da tolerância, para que
não se formassem homens belicosos ou
racistas; dever-se-ia estimular a curiosida-
de, o espírito crítico, evitando assim os
perigos da massificação, do fanatismo e
do dogmatismo.

Os desafios que os escolanovistas co-
locaram para a educação há mais de 60
anos são agora retomados no Relatório
Delors. Segundo a Unesco, no quadro glo-
bal que se constitui, as políticas educativas
são impactadas por três desafios: contribuir
para um mundo melhor, para um desenvol-
vimento sustentável; para a compreensão
mútua entre os povos e para a renovação
de vivências concretas de democracia. Es-
tes desafios colocam cada vez mais a ne-
cessidade de "aprender a viver juntos (...)
criar um espírito novo (...) uma gestão inte-
ligente e apaziguadora dos inevitáveis con-
flitos" (Delors, 1998, p. 19).

A idéia de "aprender a viver juntos" as-
senta-se numa concepção de que a edu-
cação seria capaz de evitar conflitos ou de
resolvê-los de maneira pacífica, em contex-
tos societários que cada vez mais tendem
a priorizar o "espírito de competição e de
sucesso individual" (Delors, 1998, p. 97). A
participação em projetos comuns, em tra-
balhos conjuntos, é considerada como mé-
todo eficaz para evitar ou resolver conflitos
latentes e para desenvolver, ao longo da
vida, atitudes de empatia com relação ao
outro, o que significaria convivência demo-
crática em um mundo progressivamente
diverso e desigual.

Esta concepção, que pressupõe ser a
escola um local de formação de "mentes
democráticas", é reafirmada no parecer de
Mello:

Espera-se que a escola contribua para a
constituição de uma cidadania de quali-
dade nova, cujo exercício reúna conheci-
mentos e informações a um protagonismo
responsável, para exercer direitos que vão
muito além da representação política tra-
dicional: emprego, qualidade de vida, meio
ambiente saudável, igualdade de homens
e mulheres, enfim, ideais afirmativos para
a vida pessoal e para a convivência. (Bra-
sil, 1998, p. 18)
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Conclusão

Consideradas as determinações his-
tóricas que culminaram no movimento re-
novador da Escola Nova e nas reformas
atuais, observamos que elementos de
continuidade e descontinuidade podem
ser verificados. Se o movimento renova-
dor de 30 ocorreu numa conjuntura de
construção e consolidação do Estado
capitalista burguês, o movimento atual
integra o bloco de reformas que ocorrem
num momento de retração do caráter pú-
blico do Estado brasileiro, notadamente
perceptível na gestão das políticas públi-
cas e, em especial, da educação.

Os diagnósticos atuais do governo,
empresários e organismos internacionais
foram uníssonos ao divulgar dados sobre
o fracasso escolar e relacioná-los com os
problemas de formação dos professores,
dos métodos de ensino pouco eficazes, da
precariedade das escolas, da defasagem
dos livros didáticos, da falta de equipamen-
tos e de novas tecnologias educacionais,
entre outros. É o anacronismo dos siste-
mas educacionais que se põe, então,
como algo a ser superado, uma vez que
este é apontado como o fator impeditivo à
modernização tecnológica, cultural e so-
cial do País.

Tratar a educação como um problema
e, ao mesmo tempo, como a solução para
os problemas nacionais, foi também uma
prerrogativa dos discursos dos renovadores
de 30: a educação precisava ser redefinida
a partir de um paradigma científico e técni-
co, moderno, baseado em novos métodos,
novos ambientes, novos materiais, novos
padrões de relação professor/aluno. Cons-
truir um tipo novo de homem, compatível
com o industrialismo nascente, definia o ideal
civilizatório da educação. Com notável se-
melhança, estes aspectos, assim como al-
guns princípios da Escola Nova, são
reeditados, assumindo centralidade nas re-
formas educacionais da atualidade.

Não obstante as similaridades, cum-
pre ressaltar que o movimento renovador
de 1932 continha elementos progressistas,
dentre os quais destacam-se a necessida-
de da construção de um sistema nacional
de educação sob responsabilidade do Es-
tado, a gratuidade, a laicidade, a obri-
gatoriedade escolar e a dotação orçamen-
tária. Nas reformas educacionais dos anos
90, a reatualização de postulados esco-
lanovistas ocorre num contexto de

desresponsabilização crescente do Esta-
do pelas questões sociais, marcadas pe-
los novos padrões de acumulação capita-
lista que tendem a acirrar a exclusão soci-
al, fomentando novos dispositivos de
individualização e competição entre os su-
jeitos sociais.

Neste sentido, procuramos evidenciar
de que modo as demandas por competên-
cias no mundo do trabalho vêm resgatar e
reatualizar os princípios da Escola Nova, em
especial, o "aprender a aprender", voltando
o foco para os processos de aprendizagem
e para a solitária responsabilidade do sujei-
to que aprende. Ressaltamos que, nesse de-
sígnio, a retórica da sociedade do conheci-
mento, embora reafirme a centralidade da
educação, difere dos escolanovistas ao pres-
cindir da escola como lugar socialmente pri-
vilegiado para transmissão e aquisição do
conhecimento.

Em suma, observamos nas reformas
atuais a revitalização da ideologia liberal,
tão cara ao movimento escolanovista. A
centralidade na subjetividade dos indivídu-
os, expressa na idéia de valorização dos
talentos, potencialidades ou capacidades
individuais, repõe os princípios merito-
cráticos como princípios reguladores da
eqüidade social. Assiste-se, neste final de
século, a um revival de teorias psicológicas
que retomam aspectos como potencia-
lidades, capacidades, talentos, compreen-
didos como elementos diferençadores nos
itinerários de cada indivíduo.

Para finalizar, cabe destacar que se re-
põe para a escola, do ponto de vista do
Estado, a tarefa de oportunizar o desen-
volvimento das várias dimensões da per-
sonalidade dos indivíduos, retirando-se
dela a possibilidade de articular-se como
espaço de constituição de "espíritos escla-
recidos". Decreta-se, portanto, o fim do
projeto moderno de escola. Compreender
este projeto de escolarização e seus
determinantes históricos é um desafio aos
pesquisadores que se proponham a su-
blevar e subverter o estabelecido e aos que
entendam que um projeto pensado só para
os melhores não pode seduzir a todos por
muito tempo.
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Abstract

In the thirties, an expressive movement of Brazilian educators discussed and proposed
new pedagogic ideas in opposition of to traditional practices and concepts prevalent in
schools in that period. This movement was called Escola Nova. This article aims to review
some principles of Escola Nova in order to indicate some aspects of rupture and continuity
of that movement that can be met in the educational reform of the nineties, in Brazil. It
focuses upon four dimensions: the socialization function of the school, centrality of indi-
vidual and the learning process, the school as a mechanism of equalisation of social
inequalities and the school as the place of learning the democracy.

Keywords: educational change; educational policy; school.
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O novo progresso
tecnológico impõe a educação
intencional ou escolar, de modo
cada vez mais extenso, tornando
assim indispensável a
prolongação da escolaridade
comum, como, também, a
diversificação cada vez maior da
educação especial, média e
superior. A Conferência de
Ministros de Educação, em Lima,
estipulou que seis anos de escola
primária é o mínimo aceitável para
a presente situação da América
Latina. No Brasil, o cumprimento
dessa meta é avaliado, admitindo-
se seis anos para a escola urbana
e quatro anos para a escola rural,
aplicando-se o método estatístico
de Kessel ao estudo da evasão
escolar de alunos que iniciaram o
curso primário nos anos de 1945
a 1953. O programa sugerido,
com vistas a criar um sistema
escolar que progressivamente
estenda a todos a escolaridade
obrigatória de seis anos, deve:
regularizar a matrícula por idade,
tornar a promoção automática,
organizar o sistema na base de
despesas locais, e não estaduais,
nem muito menos nacionais.

Introdução

Sinto-me satisfeito de falar a economis-
tas. Aos economistas compete, com efeito,

ajudar os educadores a organizar e progra-
mar devidamente o sistema educacional.

Participei, em 1929, na Universidade
de Columbia, do primeiro curso, que ali
se ministrou, sobre education economics.
O professor Clark nos deu, então, em sua
primeira aula, uma definição de educação
que guardo até hoje e à qual sempre alu-
do para convencer certos espíritos de que
a educação não é apenas um processo de
formação e aperfeiçoamento do homem,
mas o processo econômico de desenvol-
ver o capital humano da sociedade.

A definição que o professor Clark
nos dava, em 1929, era a de que a edu-
cação intencional, ou seja, a educação
escolar, é o processo pelo qual se distri-
buem adequadamente os homens pelas
diferentes ocupações da sociedade. A
educação escolar, dizia ele, é o proces-
so pelo qual a população se distribui
pelos diferentes níveis e ramos de traba-
lho diversificado da sociedade moderna.
Deixados a si mesmos, os homens fica-
riam de modo geral capazes das mes-
mas coisas, não podendo assim atender
à inevitável diversificação de funções e
ocupações especializadas.

A sociedade moderna industrial inten-
sifica ainda mais o processo de diversifica-
ção de funções e ocupações, determinan-
do, por isto mesmo, uma educação não
somente mais prolongada, como mais va-
riada. A princípio, a sociedade preparava,
pela educação intencional, o sacerdote, o
soldado, o governante ou melhor o funcio-
nário, e o intelectual; todos os demais tra-
balhos, predominantemente agrícolas,
eram aprendidos diretamente pelo exercí-
cio da própria atividade de produção.

Do Renascimento em diante, come-
çou a se afirmar em algumas sociedades
a necessidade de educação para todos, à
medida que as artes da leitura e da escrita
se fizeram mais generalizadas. Graças à
imprensa e à Reforma, a leitura da Bíblia
se fez possível e, então, obrigatória, de-
correndo daí a generalização de uma arte
intelectual, a de ler e escrever, que não
podia ser regularmente aprendida senão
pela escola. A escola passou a ser neces-
sária para a vida comum do homem.

Com as revoluções políticas inglesa,
americana e francesa, a necessidade da
escola para todos foi proclamada como
essencial à participação dos homens em
uma sociedade governada democratica-
mente, isto é, governada por todos os seus
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membros adultos, e baseada no conheci-
mento racional, isto é, progressivo. Quer
dizer, somente há 150 ou, no máximo, 200
anos, é que se pode admitir a necessida-
de regular da escola para todos. Tal edu-
cação seria ministrada numa escola pri-
mária comum, destinada a ensinar a ler,
escrever e contar e dar rudimentos de for-
mação cívica. A primeira escola primária
das nossas democracias tinha esse obje-
tivo. Além dessa formação comum, certo
grupo de cidadãos seria formado para as
profissões liberais, para o magistério e
para a pesquisa, e para a política, consti-
tuindo o grupo assim superiormente edu-
cado a elite governante do País.

Com a Revolução Industrial e as suas
crescentes imposições de especialização do
trabalho humano, este quadro educacional
tende a ampliar-se de maneira considerá-
vel. A passagem de um predomínio da agri-
cultura para uma situação de predomínio
industrial, leva a uma imensa transformação
de ocupações, com a redução do número
de pessoas ocupadas na agricultura e o cres-
cimento da população ocupada com a in-
dústria e os serviços. Nos EUA, esse movi-
mento reduziu a população ocupada na
agricultura a menos de 10%. Na França, há
um século atrás, nada menos de 80% ainda
se encontravam na agricultura e 10% na in-
dústria; hoje, a França conta com 30% na
agricultura, 35% na indústria e 35% nas ati-
vidades chamadas terciárias ou de serviços;
no Brasil, a situação era, em 1872, de 77%
na agricultura, em 1920, de 69% na agri-
cultura; em 1940, 65% e em 1950, 58% na
agricultura, com 42% em atividades não-
agrícolas.

Tal transformação corresponde a
uma era de crescente progresso técni-
co, o qual exige, por sua própria nature-
za, um correspondente progresso cultu-
ral em todos os domínios, para todos os
homens, de todas as categorias sociais.
Quer dizer: a "quantidade" de educação
necessária a uma sociedade deve guar-
dar uma estreita correlação com o pro-
gresso técnico que nela se tenha opera-
do. Muitos dos desajustamentos que o
Brasil sofre decorrem de sua utilização
de um progresso técnico em muito su-
perior às suas condições educacionais.
Costumo dizer que, de um modo geral,
o Brasil não chegou ao nível cultural do
uso da fechadura. Devíamos, talvez, usar
apenas a taramela. Tanto assim é que as

fechaduras todas se quebram, as chaves
todas se perdem e dificilmente se encon-
tra casa onde todas as fechaduras este-
jam funcionando. Esse singelíssimo pro-
gresso técnico da fechadura não está,
assim, na necessária correspondência
com o progresso cultural efetivamente
existente na sociedade.

A realidade é que o novo progresso
tecnológico e não puramente empírico e
tradicional impõe a educação intencional
ou escolar, de modo cada vez mais exten-
so, tornando assim indispensável a prolon-
gação da escolaridade comum, como,
também, a diversificação cada vez maior
da educação especial, média e superior.

A mecanização do trabalho industrial,
do trabalho agrícola, e dos próprios servi-
ços terciários, e, logo, dentro em pouco
talvez, a automatização, levarão à neces-
sidade de educação comum cada vez mais
ampla, e de educação especializada cada
vez mais alta. O exemplo extremo que po-
deria dar e que retirei há pouco da exposi-
ção do Ministro da Educação da França,
sobre a reforma educacional que ali se pro-
jeta, reforma educacional que guarda per-
feito paralelismo com a reforma necessá-
ria ao Brasil, é o de uma mina de carvão,
em que o número de pessoas de preparo
técnico superior atinge apenas a 3%, en-
quanto numa usina atômica atingirá 40%.
Serve a ilustração para mostrar a quanti-
dade de educação de que a sociedade
moderna precisa. O exemplo é, sem dúvi-
da, ainda remoto, mas ajuda-nos a ver em
que medida o desenvolvimento científico
de nossa civilização vai, cada vez mais,
exigir uma educação generalizada e infini-
tamente mais ampla que tudo quanto até
hoje conhecemos.

Não se pode negar que o Brasil tenha
entrado em um processo de desenvolvi-
mento semelhante a estes já realizados
pelas nações chamadas "desenvolvidas".
Tal progresso brasileiro está a exigir um
sistema educacional adequado e compa-
tível com as novas necessidades nacionais
e os novos recursos nacionais.

Iremos, nesta exposição, procurar
avaliar a "quantidade" de educação de que
o Brasil precisaria, nas condições atuais,
para atender às necessidades do seu de-
senvolvimento. Considerando que qual-
quer das nações desenvolvidas já man-
tém sistemas de educação, para todos,
até a idade dos 16 anos, não me parece
excessivo estimar que já nos cumpre, pelo
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menos nas cidades, manter a escola pri-
mária de seis anos de curso, isto é, elevar
a escolaridade urbana até os 12 anos. Isto
implicaria uma escola primária de seis
anos de curso para uma população de 20
milhões de habitantes, que é ao que se
eleva a nossa população das cidades. Para
os 35 milhões da área rural, poder-se-ia,
pelo momento, manter a escola de três
anos, recomendando-se no mais próximo
futuro a sua elevação a quatro séries.

Não me parece excessivamente am-
biciosa a escola de seis anos para a po-
pulação urbana, elevando-se a escolarida-
de obrigatória até os 12 anos, sobretudo
se considerarmos que 14 anos é a idade
mínima em que, pela nossa legislação so-
cial, é permitido o trabalho do menor. Para
os 35 milhões da população rural, prevejo
a necessidade de uma escola primária de
quatro anos de curso, em substituição à
atual de três anos. Estas duas escolas, uma
de seis anos para a região urbana e uma
de quatro anos para a região rural, devem
poder comportar uma matrícula total de 8
milhões de alunos.

Como vamos estudar a educação em
suas necessidades quantitativas, remeto o
leitor interessado em sua análise qualitati-
va a dois estudos meus recentes – "Edu-
cação não é privilégio" e "Escola pública,
universal e gratuita" e, se me permitirem,
ao meu livro A educação e a crise brasilei-
ra. Nestes trabalhos, verá o leitor como o
problema não é só de quantidade, mas de
correção de distorções culturais, que fa-
zem a escola brasileira não só deficiente
em número como ineficaz e inadequada
em sua própria qualidade.

Justifiquemos, porém, embora suma-
riamente, a escola primária de seis anos.
A escola primária era, originariamente, de
oito anos. Com os desenvolvimentos su-
cessivos das últimas décadas e a exten-
são da escolaridade até os 16 e 18 anos, a
educação comum do cidadão passou a se
fazer também na escola média, decorren-
do daí uma diminuição dos anos conside-
rados primários. A América do Norte veio
a fixar-se na escola primária de seis anos
e a secundária de três e três ( Junior e
Senior High School ). Na França, o ensino
primário fixou-se em cinco e o ensino de
segundo grau, em seis, encaminhando-se
ambos para a obrigatoriedade.

Na realidade – vale a pena recordar
–, quase toda a Europa organizara dois sis-
temas educacionais, um para o povo e

outro para a elite. Na França, onde tal
dualismo foi mais nítido, o sistema desti-
nado à elite não incluía a escola primária,
fazendo-se o ensino desse nível nas clas-
ses préparatoires da própria escola secun-
dária, cujos alunos assim se separavam
do povo, desde o nível primário. Para o
povo, a educação se fazia na escola pri-
mária e primária superior, seguida das
escolas profissionais e das normais. Es-
tes dois sistemas coexistiam, paralelos e
estanques, um conduzindo à Universida-
de, para a elite, e outro, às escolas
vocacionais para o povo. Esse dualismo,
essencialmente antidemocrático, levava à
perpetuação dos privilégios de classe, por
um lado, e, por outro, reduzia a formação
dita popular a um empirismo limitado e
estreito. O chamado "espírito primário"
dominava a formação popular e o "espíri-
to secundário", a formação da elite. O
chamado movimento de "democratização
do ensino" na França representa a fusão
desses dois sistemas em um único siste-
ma e a busca de uma pedagogia mais
ampla para inspirá-lo.

Ainda recentemente dizia o atual Mi-
nistro da Educação que a velha e tradicio-
nal pedagogia francesa teve suas virtudes
e mesmo sua grandeza, mas, como desen-
volvia, acima de tudo, a inteligência de tipo
dedutivo, a que concebe com palavras, ra-
ciocina com palavras, a inteligência do dis-
curso, da enunciação de problemas e de
sua solução teórica, a França deixou de
cultivar aqueles outros tipos de inteligência
que são, de certo modo, talvez até mais ne-
cessários para a nossa civilização, tais como
a inteligência de caráter plástico que con-
cebe com imagens, sejam sonoras, táteis
ou visuais; a inteligência que concebe com
ação, que é o tipo de inteligência prática, e
aquela inteligência que os franceses cha-
mam a "inteligência da matéria", que leva à
invenção e ao artesanato de alta qualida-
de, aquela inteligência com a qual o operá-
rio Graham descobriu o dínamo, que nos
deu, afinal, toda a eletricidade moderna.

A pedagogia intelectualista, pondo
toda a sua ênfase na inteligência da pala-
vra e do discurso, relegava em nível inferior
esses outros tipos de inteligência, que não
cultivava nem mesmo na escola primária,
pois esta era antes uma escola intelectu -
alista de segunda classe, do que uma es-
cola verdadeiramente destinada ao cultivo
dos tipos de inteligência não-verbais. So-
mente a América do Norte escapou, com
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vigor, a esse vício intelectualista, merecen-
do, por isto, a sua pedagogia a permanente
sátira, por parte dos europeus, de pedago-
gia do praticismo senão do materialismo e,
sempre, do primarismo. Estou em que os
Estados Unidos foram salvos pelo espírito
pragmático de sua própria filosofia. Sabe-
mos, hoje, que o pragmatismo não é mais
afinal do que o espírito científico generaliza-
do aos demais aspectos do pensamento. Na
escola secundária americana, a inteligência
prática, a inteligência plástica, a inteligência
da "matéria" e a inteligência especulativa são
todas cultivadas. Se alguma sofre diminui-
ções, esta seria a inteligência especulativa,
e não os três outros tipos de inteligência. O
nosso sistema escolar é uma transplantação
infeliz do da França, com a diferença de que
não consegue ser eficaz nem no cultivo da
inteligência especulativa, para não se falar
dos outros demais aspectos da inteligência,
igualmente essenciais.

Com a fusão, porém, dos dois sistemas
e o prolongamento da escolaridade pelo
campo do ensino de segundo grau, chama-
do secundário, houve uma tendência para
encurtar o curso primário, o qual, na Alema-
nha, com o nome de Grundschule, chegou
a ser reduzido a quatro anos. Nenhuma na-
ção pensava em reduzir a escolaridade obri-
gatória a quatro anos, mas, apenas, a redu-
zir o chamado período primário a quatro
anos, correspondendo às idades infantis de
7 a 10 anos, seguidos logo após dos cursos
igualmente obrigatórios da escola de segun-
do grau. A escola primária seria, assim, a da
infância propriamente dita, até os 10 anos,
logo seguida da escola secundária, ou es-
cola para adolescentes a se iniciar aos 11
de idade, mas igualmente distribuída a toda
a população. O Brasil, no seu incrível
mimetismo, à luz dessa lição, criou a escola
secundária para os meninos de 11 anos, sem
perceber que, com isto, limitava a escola
primária a somente quatro anos. Embora não
fizesse a articulação da escola secundária
com a primária, praticamente impediu esta
última de se estender, pois não criou nenhum
outro ensino paralelo e equivalente, ao qual
pudesse visar o aluno de curso primário mais
longo. Com a democratização do país, não
seria possível, aliás, ressuscitar um sistema
dualista de ramos estanques, resultando daí
a parada de desenvolvimento da escola pri-
mária e o crescimento patológico do curso
secundário de tipo intelectualista e verbal. A
escola primária de quatro séries passou a
funcionar apenas como curso propedêutico,
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podendo ser abreviado e reduzido em tem-
po e horários, desde que conseguisse, pelo
menos para os bons alunos, dar-lhes o pre-
paro necessário para o exame de admissão
à escola secundária. No Distrito Federal, essa
finalidade propedêutica da escola primária
já se acha consagrada em lei. Nos demais
Estados, a consagração é apenas de fato. A
restauração desse curso na sua necessária
autonomia exige o seu prolongamento aos
seis anos mínimos de um curso popular,
destinado a dar à criança as técnicas soci-
ais da leitura, escrita e matemática e a for-
mar-lhe um mínimo de senso executivo, de
capacidade de pensar e julgar e de aptidão
a apreciar os aspectos morais e artísticos da
vida. A conferência de Ministros de Educa-
ção em Lima aceitou os seis anos de escola
primária, como mínimo aceitável para a pre-
sente situação da América Latina.

Justificada, assim, a necessidade des-
sa meta, vejamos até que ponto a cumpre
o sistema escolar brasileiro.

Admitida a meta de seis anos para a
escola urbana, e a de quatro anos, para a
escola rural, deveríamos ter nas escolas
uma população de 7 milhões e 150 mil alu-
nos; temos presentemente 5 milhões e 100
mil. Pretendo mostrar que os 2 milhões
faltantes não constituem a deficiência mais
grave da escola primária brasileira; primei-
ro, porque se encontram, em sua maior
parte, na zona rural e, em segundo lugar,
porque é mais grave a incapacidade da
escola de dar instrução contínua sequer
nas próprias quatro séries do seu peque-
no curso.

Examinemos, com efeito, o compor-
tamento dos alunos na seqüência das sé-
ries escolares. Procedemos, para isto, a um

estudo da evasão escolar em todo o País
e, em particular, no Rio Grande do Sul e
em São Paulo. Para esse estudo da eva-
são escolar, o estatístico Moysés Kessel, 1

utilizou-se de método já aplicado na Itália
várias vezes e, no Brasil, uma vez, por
Teixeira de Freitas, o qual consiste em
acompanhar uma geração através das sé-
ries da escola. Tomando, então, a geração
de 1945, composta de um milhão e 200
mil alunos matriculados na 1ª série, acom-
panhou-a rigorosamente até 1950. Reve-
lou o estudo que de cerca de um milhão e
200 mil alunos que entraram na escola em
1945, conservaram-se nela menos de um
ano 104 mil crianças; conservaram-se ape-
nas um ano 506 mil crianças; conserva-
ram-se dois anos 152 mil crianças; con-
servaram-se três anos 111 mil crianças;
conservaram-se quatro anos 143 mil cri-
anças; cinco anos, 125 mil; seis anos, 49
mil e sete anos, 10 mil. Já vemos por es-
tas cifras que, efetivamente, mantemos um
curso escolar primário de sete anos. Com
efeito, por um processo draconiano de exa-
mes e de rigidez da graduação escolar,
reprovamos repetidamente os alunos, con-
servando alguns sete anos na escola, ou-
tros, seis anos, outros, cinco, outros, qua-
tro. É, porém, de quatro em diante, que
começa a escola a produzir seus resulta-
dos. De maneira que, tomados um milhão
e 200 mil alunos, conservamos na escola
quatro e mais anos 320 mil crianças. Quer
isto dizer que, de um milhão e 200 mil alu-
nos, dada a incapacidade de nossa esco-
la de reter o aluno, somente aproveitam
realmente esses 300 e tantos mil alunos
(ver Tabela 1). São esses 300 e tantos mil
que vão fornecer ao Brasil aquele mínimo
de educação necessária para podermos
fazer, razoavelmente, certas coisas. Para
os demais, o curso foi tempo perdido, pois
mal chegaram a saber ler, ficando apenas
capazes de assinar o nome. Na verdade,
para o país, passam a ser elementos pio-
res do que os totalmente analfabetos. Com
efeito, a escola não os educou, mas, deu-
lhes certa predileção por atividades mais
brandas e fáceis e certa indisposição pe-
dante por trabalhos braçais ou manuais.
São eles que constituem essa grande mas-
sa de operários semi-alfabetizados que
desejam ser funcionários públicos, e que
integram, em grande parte, o quadro su-
balterno das funções públicas como
serventuários, que são maus trabalhado-
res manuais e ainda piores servidores de
escritório.

1 KESSEL, Moysés I. A evasão
escolar no ensino primário.
Revista Brasileira de Estudos
Pedagógicos, Rio de Janeiro,
v. 22, n. 56, p. 53-72, out./dez.
1954.
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Retomemos, porém, o trabalho de
Kessel, e examinemos, à luz do compor-
tamento daqueles um milhão e 200 mil
alunos da geração de 45, como se pro-
cessa a educação elementar de cerca de
1 milhão e 940 mil alunos que iniciaram
seus estudos em 1953.

A aplicação das proporções encontra-
das pelo trabalho de Kessel mostra-nos
que daqueles 1 milhão e 940 mil ficam na
escola menos de um ano 146 mil, ou 7,5%;
um ano, 815 mil, ou 42,0%; dois anos, 245
mil, ou 12,6%; três anos, 180 mil, ou 9,0%;
quatro anos, 231 mil, ou 11,9%; cinco anos,
201 mil, ou 10,4%; seis anos 80 mil e sete
anos, 17 mil.

Podemos dizer que estaremos edu-
cando, em cada geração, o grupo que
permanece na escola quatro anos e
mais, isto é, cerca de 530 mil crianças,
ou seja, cerca de 1/4 em cada geração.
Apenas esses atingem nível cultural ra-
zoável para ajudar a conduzir a civiliza-
ção semitecnológica que já possuímos.

Não basta, porém, examinar o número
de anos em que se conservam na escola.
Embora a escola se prolongue por sete
anos cronológicos, tomando-se o ano de
1953 como base, não conseguem aprova-
ção em nenhuma série 945.609 alunos, isto
é, 48% dos um milhão e 940 mil alunos da
geração daquele ano; 354 mil, ou seja, pou-
co mais de 18%, obtêm aprovação apenas
na 1ª série. Cerca de 9%, ou 170 mil, são
aprovados na 2ª série; 8,5%, ou 165 mil são
aprovados na 3ª série; 290 mil, ou 15%,
obtêm aprovação na 4ª série e 12 mil, na 5ª
série. Esses dados baseiam-se também nos
coeficientes obtidos no estudo de Kessel,
e diferem bastante para menos dos apre-
sentados pela estatística oficial. A razão prin-
cipal reside no fato de as proporções apre-
sentadas acharem-se vinculadas a uma só
geração – a que iniciou seus estudos em
1953 – ao passo que os dados da estatísti-
ca oficial se referem à totalidade de alunos
em cada série, que, como é normal, englo-
bam estudantes de várias gerações em vir-
tude de repetência, renovações de matrí-
culas, etc. (ver Tabela 2).

Tabela 2 – Aprovações alcançadas pelos alunos que iniciaram o curso primário
nos anos de 1945 a 1953, calculadas de acordo com os coeficientes obtidos

por M. Kessel para a geração de 1945

Quem tiver experiência do nível cultu-
ral correspondente ao 4º ano primário e
souber que um aluno dessa série está lon-
ge de ter desenvolvido certa capacidade
de pensamento articulado, de pensamen-
to racional, de pensamento reflexivo, poderá

perceber como a população brasileira, de
modo geral, mal chega a ganhar um contro-
le real do ato de pensar e muito menos da
arte de formular seu pensamento razoavel-
mente, e, ainda menos, da arte de apreciar
e julgar. Daí a contradição nacional entre um
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razoável progresso técnico, que de certo
modo já adquirimos, e uma situação cul-
tural em que se faz praticamente impos-
sível a proposição coletiva de certos pro-
blemas, desses que exigem um mínimo
de razoabilidade coletiva para serem re-
solvidos. As medidas e os programas co-
letivos que o brasileiro venha a formular
encontram essa barreira para serem exe-
cutados. Falta o mínimo de cultura para
ficar assegurada a cooperação voluntá-
ria. Essa deveria decorrer da capacidade
de persuasão do cidadão brasileiro. A ca-
pacidade de persuasão decorreria do
grau de cultura. Faltando esta, nenhuma
decisão coletiva pode atingir qualquer
grau de razoabilidade. Nem nos regimes
totalitários se pode prescindir desse mí-
nimo de educação. Que dizer, porém, do
regime democrático, fundado, em essên-
cia, na informação e no esclarecimento e
na cooperação voluntária?

Depois de examinar assim a situação
geral de todo o país, passemos a estudar
São Paulo e Rio Grande do Sul. Nestes
dois Estados de maior desenvolvimento,
a situação é bem melhor.

Em São Paulo, para cada grupo de 10
mil alunos, 1.085 se conservam menos de
um ano nas escolas urbanas e 1.678 nas
escolas rurais; mais de um ano, 1.713 nas
urbanas e 3.073 nas rurais; dois anos, 752
nas urbanas e 1.615 nas rurais; três anos,
648 nas urbanas e 1.625 nas rurais; quatro
anos 2.455 nas urbanas e 1.336 nas rurais;
cinco anos, 2.223 nas urbanas e 513 nas
rurais; seis anos, 888 nas urbanas e 134
nas rurais; e sete anos, 236 nas urbanas e
26 nas rurais. Logo, no sistema escolar
paulista, que, efetivamente, está funcionan-
do sete anos em 10 mil alunos, temos que
cerca de 6 mil se conservam mais de qua-
tro anos. Enquanto no Brasil apenas 15%
da população atingem o 4º ano, em São
Paulo, 60% atingem e ultrapassam o 4º
ano; quer dizer, São Paulo já está dando
uma educação primária de quatro anos a
mais da metade da sua população. Se exa-
minarmos as aprovações por série, temos
o mesmo resultado. São Paulo, em 10 mil
alunos, aprova na 4ª série 5.219 alunos:
quer dizer, metade dos alunos recebe apro-
vação na 4ª série, enquanto que no Brasil
a recebem 15% (Tabelas 3 e 4).

Tabela 3 – Permanência na escola num grupo de 10 mil alunos

Tabela 4 – Aprovações num grupo de 10 mil alunos
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Os melhores recursos e a melhor si-
tuação econômica de São Paulo produzem
essa melhor educação, a qual, por sua vez,
produz as melhores condições de traba-
lho. No Estado do Rio Grande do Sul, 34%
das crianças são aprovadas no 4º ano.

Pelo estudo, pois, que vimos comen-
tando, verificamos que, em todo o País,
a criança recebe uma educação média
de cerca de dois anos e meio e, presen-
temente, apenas 15% dos alunos têm
quatro anos de estudo; em São Paulo, já
52% dos alunos são aprovados na 4ª
série das escolas urbanas e 23% são
aprovados, nas escolas rurais, na 3ª sé-
rie; no Rio Grande do Sul, 34% nas es-
colas urbanas são aprovados na 4ª série
e 11,5%, nas escolas rurais. Consideran-
do a educação como um tratamento que
não vale senão completo, temos que em
São Paulo metade da população tem
curso primário, e no Rio Grande do Sul,
um terço. Como esses Estados têm ma-
trícula equivalente à sua população es-
colar, ambos já possuem um sistema
escolar, que cabe melhorar e aperfeiço-
ar; já em todo o Brasil, o sistema escolar
não chega ainda a existir; é uma forma
frustrada de sistema escolar.

Tentemos, porém, medir o déficit des-
ses sistemas escolares em face daquela
meta estabelecida de seis anos para alu-
no urbano e de quatro anos para aluno
rural. Numa população de 20 milhões na
área urbana, teríamos 2 milhões e 800 mil
alunos e numa população de 35 milhões
na zona rural, teríamos 4 milhões e 350 mil
alunos, num total de 7 milhões e 100 mil
alunos; contamos, presentemente, com 5
milhões e 100 mil alunos nas escolas; de

maneira que faltaria matrícula para 2 mi-
lhões de alunos. Mas, é muito importante
notar que essa falta ocorre na zona rural.
Na zona urbana, temos escolas para to-
dos os alunos, isto é, para os 2 milhões e
800 mil alunos existentes no grupo etário
de 7 a 11. A nossa meta corresponderia a
dar a 2 milhões e 800 mil alunos urbanos,
seis anos de curso, ou sejam, 16 milhões
e 800 mil alunos/ano. Quer dizer, para dar-
mos o curso completo aos alunos urba-
nos, deveríamos dispor de 16 milhões e
800 mil alunos/ano e para os 4 milhões e
350 mil alunos rurais, com quatro anos de
curso, deveríamos dispor de 17 milhões e
400 mil alunos/ano, num total, se o siste-
ma escolar funcionasse completo para to-
dos, de 34 milhões e 200 mil alunos/ano.

De quanto dispomos realmente? To-
mado aquele período de permanência da
criança na escola e feita a extrapolação
entre o estudo de Kessel e a situação de 5
milhões e 100 mil alunos que temos nas
escolas, em todo o Brasil, verificamos que
estamos dando presentemente a cada
geração, 11.515.500 alunos/ano; como de-
víamos dar 34 milhões e 200 mil, o nosso
déficit é de cerca de 22 milhões alunos/
ano.2 Não são 22 milhões de aluno/ano em
cada ano, mas 22 milhões num curso de 6
anos para criança urbana e de quatro anos
para criança rural. Se aceitarmos, porém,
o sistema atual, de quatro anos para a es-
cola urbana e três anos para a escola ru-
ral, verificaremos que a matrícula atual de
5 milhões e 100 mil alunos cobre os gru-
pos etários das crianças de 7 a 11 anos na
zona urbana e os de 7 a 10 anos da zona
rural, correspondentes a 2 milhões e 800
mil alunos urbanos e 2 milhões e 300 mil

2 Quantos alunos/ano conseguimos realmente oferecer em todo o Brasil? Tomando o número de alunos multiplicado pelo número de anos em que se conser-
vam na escola, teremos:
Menos de um ano, ou seja, ½ ano,      Número de alunos/ano
uns pelos outros....433 000                             216.500
1 ano..... 2.103.500                                       2.103.500
2 anos.......632.500                                       1.265.000
3 anos.......462.500                                       1.387.500
4 anos.......596.000                                       2.384.000
5 anos.......521.000                                       2.605.000
6 anos.......206.500                                       1.239.000
7 anos.........45.000                                          315.000

            11.515.500
                               Necessário:                     34.200.000

            22.684.500
Déficit: 22.684.500 alunos/ano para um sistema de seis anos para o aluno urbano e quatro anos para o aluno rural.
Se aceitarmos o sistema atual:
quatro anos para escola urbana - 2.800.000 alunos urbanos
três anos para escola rural -          2.300.000 alunos rurais

               5.100.000 alunos
teríamos (2.800.000 x 4) + (2.300.000 x 3) = 11.200.000 + 6.900.000 = 18.100.000 alunos/ano,
donde um déficit de 18.100.000 - 11.515.000 = 7.415.000.
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rurais; precisaríamos, então, de 18 mi-
lhões e cem mil alunos/ano; como só dis-
pomos de 11 milhões e 515 mil alunos/
ano, nosso déficit é apenas, para o sis-
tema atual, de 7 milhões e 415 mil alu-
nos/ano, que, dividido pelo número de
anos dos cursos, iria dar por ano um
déficit de mais ou menos 2 milhões de
aIunos/ano. Custando cada aluno/ano
em média no Brasil Cr$ 700,00, precisa-
ríamos de Cr$ 1 bilhão e 400 milhões a
mais para que o atual sistema escolar pu-
desse funcionar, oferecendo quatro anos
a todos os alunos urbanos e três, a to-
dos os alunos rurais.

Se tomarmos, porém, São Paulo, a
situação será a seguinte: a meta ambicio-
sa, que está parecendo a alguns aqui am-
biciosa, de seis anos de curso para as es-
colas urbanas e quatro anos de curso para
as escolas rurais, seria atingida do seguin-
te modo. Temos uma população urbana

em São Paulo de 4 milhões e 804 mil habi-
tantes e uma população rural de 4 milhões
e 330 mil. (É interessante observar que so-
mente em São Paulo a população rural é
inferior à população urbana. No Brasil, a
população rural é de 35 milhões e a popu-
lação urbana é de 20 milhões). Para a po-
pulação de São Paulo, seria necessária a
matrícula de 960 mil alunos nas escolas
urbanas e 649 mil alunos nas escolas ru-
rais, num total, por conseguinte, de um
milhão e 600 mil alunos. Isso corresponde
à necessidade de 8 milhões e 358 mil alu-
nos/ano, para dar em São Paulo a educa-
ção de seis anos ao menino urbano e de
quatro anos ao menino rural. De quantos
alunos/ano dispõe atualmente São Paulo?
São Paulo já tem a matrícula de um milhão
e 65 mil alunos, sendo 776 mil urbanos e
288 mil rurais. Esta população fica na es-
cola o tempo indicado na Tabela 5.

Tabela 5 – Tempo de freqüência na escola

O número de alunos/ano em São Pau-
lo é, por conseguinte, de 3.213.445 alunos/
ano. Precisaríamos de 8 milhões e 358 mil
alunos/ano para dar a toda população os
seis e quatro anos de curso, respectivamen-
te à população urbana e à rural, conforme
se pode ver:

Meta ambiciosa, embora necessária:

6 anos de curso – escolas urbanas
4 anos de curso – escolas rurais

População urbana: 4.804.211;
alunos: 960.000
População rural: 4.330.212;
alunos: 649.500

Total de alunos/ano urbanos:
5.760.000
Total de alunos/ano rurais:
2.598.000
Total de alunos/ano: 8.358.000

Mas, se tomasse só a população es-
colar urbana matriculada nas escolas, isto
é, 776 mil, precisaríamos apenas de cerca
de 4 milhões e 700 mil de alunos/ano.
Como dispomos para a população urba-
na de 2.649.626 alunos/ano, o aumento ne-
cessário seria apenas de 2 milhões e 50
mil alunos/ano em seis anos, ou sejam,
cerca de 342 mil alunos/ano por ano, para
darmos a todos os alunos da escola
paulista seis anos de curso, objetivo per-
feitamente atingível.

* * *

Estabelecida que fosse, com efeito, a
compulsoriedade da educação primária, a
matrícula na escola primária se faria nos
mesmos termos do recrutamento militar.
Haveria em cada ano uma classe a matri-
cular, a classe que houvesse completado
7 anos. Como a nação só tem dinheiro para
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dar quatro anos de escola, só poderiam es-
tar na escola as quatro classes de 7, 8, 9 e
10 anos. Qualquer outra criança de mais
idade só poderia ser recebida na escola se
houvesse lugar. Mas a indisciplina brasilei-
ra, decorrente exatamente da recusa de
refletir racionalmente sobre os problemas,
leva a se preferir, por sentimentalismo, o
menino de maior idade sobre o mais jovem.
O sistema escolar se faz assim completa-
mente anárquico; a idade de 7 anos não é
atendida completamente; a de 8 não o é; a
de 9 também não; a de 10 idem; e entra-se
a atender as de 11, 12, 13 e 14. Tudo isso
gera, então, uma tremenda confusão de
idades no sistema escolar.

Precisamos convencer-nos de que só
temos escola para os meninos de 7, 8, 9 e
10 anos; qualquer outro menino de mais
idade deve ser objeto de outros cuidados,
pois, a escola regular não tem lugar para
ele, salvo se estendermos o curso. Se re-
gularizássemos, assim, a matrícula, imedi-
atamente a nossa atual capacidade esco-
lar seria suficiente para os grupos etários
de 7 a 10 anos; se, depois de regularizar a
matrícula, organizássemos a promoção
automática, então, não faltaria lugar para
os alunos das classes de cada ano. Ora, a
promoção automática é uma conseqüên-
cia inevitável da escola para todos; uma
escola para todos é alguma coisa ofereci-
da a todos e de que cada um vai aproveitar
na medida do possível. O sistema de gra-
duação escolar é um sistema paralelo que
se busca atingir, mas que todos os meni-
nos não podem atingir. Se submeter todos
os alunos à graduação rígida, estou crian-
do uma escola seletiva e não uma escola
de formação de todos. Pela graduação rí-
gida, pretende-se obrigar o aluno a se ajus-
tar a padrões inadequados à sua inteligên-
cia; se lhe falta essa inteligência, o sistema
escolar o recusa. Tal processo é legítimo
nas escolas seletivas, quando se pretende
educar alguns apenas, mas não é legítimo
quando se cuida de a todos educar na
medida de sua capacidade. Como no Bra-
sil o sistema desde o 1º ano primário funci-
ona como um processo seletivo, mantêm-
se os padrões rígidos, e reprovam-se repe-
tidamente os alunos, desencorajando-os a
continuar sua educação; essa é, sem dúvi-
da, uma das grandes causas psicológicas
da evasão escolar. Em todos os países
escandinavos, assim como na Inglaterra, as
promoções no ensino primário são automá-
ticas. Na França, o aluno não é reprovado,
mas orientado para cursos mais populares.

Se procedermos à regularização das ma-
trículas pelas idades e à promoção auto-
mática, poderemos ver que, com as atuais
despesas, que já faz o Estado de São Pau-
lo, uma escolaridade de quatro anos para
todos os alunos era ali possível.

Se elevarmos a escolaridade a seis
anos na cidade e a quatro anos na zona
rural, a despesa de São Paulo subiria a
Cr$ 3 bilhões e 200 milhões. Como já
está a gastar Cr$ 2 bilhões, não me pa-
rece francamente proibitivo que pudes-
se gastar mais Cr$ 1 bilhão e 200 mi-
lhões. Logo, no Estado de São Paulo,
seria possível, num plano gradual, atin-
gir a meta prevista com um aumento de
despesa, perfeitamente suportável, de
Cr$ 1 bilhão e 200 milhões.

Se sabemos que só o aumento do fun-
cionalismo federal foi da ordem de Cr$ 30
bilhões, fica difícil afirmar que a socieda-
de brasileira não poderia suportar a des-
pesa com a sua educação popular. A ver-
dade é que não estamos preparados inte-
lectualmente para aceitar a prioridade es-
sencial do problema de educação. Consi-
deramos muito mais prioritário o proble-
ma de aumentar os salários de cerca de
300 mil brasileiros, mesmo que esse au-
mento importe em despesa da ordem de
Cr$ 30 bilhões. Para educar toda a popu-
lação brasileira, o aumento seria apenas
de mais Cr$ 4 bilhões. Para os que me dis-
serem que no Brasil não há recursos para
a educação, respondo, por isto mesmo,
que não é verdade. Não há no Brasil é o
sentimento de que a educação tenha prio-
ridade suficiente para determinar a despe-
sa necessária. E o sentimento não existe,
porque o Brasil alimenta um conceito mís-
tico e não racional a respeito da educa-
ção. O que é místico é espontâneo. Não
há, em relação a coisas místicas, necessi-
dade de dinheiro. O místico é de sua natu-
reza gratuito, espontâneo e miraculoso.

Stevenson, o candidato democrático à
presidência dos EUA, declarou em sua cam-
panha, que a América do Norte, a despeito
dos 37 milhões de pessoas que estudam em
tempo integral nas suas escolas, estava à
beira do desastre se não cuidasse de sua
crise educacional. Essa crise não era ne-
nhum déficit escolar, mas a escassez de pro-
fessores. Apesar de ser a América a nação
que, de todos os países, mais gasta com a
educação, os seus líderes acham que se
deve gastar ainda muito mais.
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Há, entretanto, mais do que isto; os
dois melhores sistemas escolares brasilei-
ros são os de São Paulo e do Rio Grande
do Sul. Vejam bem agora se a considera-
ção que vamos fazer não justifica a com-
patibilidade do programa que venho su-
gerindo com as condições econômicas do
Brasil. O aluno/ano paulista custa Cr$ 2 mil
por ano e o aluno/ano rio-grandense cus-
ta Cr$ 770,00 por ano; quer dizer, 1/3 do
que custa o de São Paulo. E, por quê?
Porque o ensino no Rio Grande do Sul é,
em cerca de 2/3, municipal e como tal
custeado no nível econômico local. Se
São Paulo adotasse o sistema do Rio
Grande do Sul, os seus recursos dariam
para elevar o seu sistema ao plano da
meta que consideramos aparentemente
ambiciosa. Isto quer dizer, se São Paulo
em vez de ter um quadro único de ma-
gistério para todo o Estado de São Pau-
lo, tivesse quadros municipais de magis-
tério, pagando salários correspondentes
aos níveis dos salários municipais, o di-
nheiro daria para os seis anos da escola
urbana e os quatro anos da escola rural.
Agora, por que não faz São Paulo isto?
Porque, dentre as distorções brasileiras,
uma delas é a de criar permanentemente
grupos privilegiados. Como os funcionári-
os de quadros únicos são altamente privi-
legiados, pois isto os faz independentes
das circunstâncias econômicas locais das
diversíssimas zonas brasileiras, o Brasil
sempre resolve pelos quadros únicos con-
tra quadros locais. Por que o Brasil não or-
ganiza os seus serviços na base local, isto
é, com quadros municipais? Porque nos
seus serviços não procura atender aos ser-
viços, mas aos assalariados desse serviço.

Se o ensino primário fosse local, com
salários locais, o dinheiro de que o Brasil
dispõe para a educação produziria número
muito maior de escolas, com a vantagem,
além disto, de não ser o professor um fun-
cionário consular a ganhar um salário do
Estado lá no município, mas um funcioná-
rio como os demais funcionários municipais
a ganhar o salário do seu município.

As três idéias que trago, assim, para
demonstrar a compatibilidade do progra-
ma aqui proposto com as condições eco-
nômicas brasileiras são estas: regularizar
a matrícula por idade; tornar a promoção
automática; organizar o sistema na base
de despesas locais e não gerais do Esta-
do, nem muito menos nacionais do gover-
no federal. Com estas três inovações, cria-
ríamos as condições necessárias para um
sistema escolar modesto, mas permanen-
temente progressivo.

Atingida a meta de seis anos de esco-
laridade fundamental na cidade, deveria
abrir-se a oportunidade de continuação
dos estudos para os alunos mais capazes,
seja lá qual fosse a sua situação econômi-
ca, e para os alunos que estiverem em
condições financeiras de continuarem os
estudos.

Cabe aqui uma outra sugestão, que é
inovadora também; modesta e inovadora.
Diz a nossa Constituição que a educação
primária é gratuita e a pós-primária gratui-
ta a todos quanto provarem insuficiência
de recursos; em face disto, a educação
média brasileira, como, também, a educa-
ção superior brasileira, seria sempre paga;
aos alunos capazes e que provassem falta
de recursos, o Estado forneceria bolsas de
estudos e os demais pagariam sua educa-
ção pelo que a mesma custasse. Desapa-
receria, dessa sorte, a diferença mais
profunda entre escola pública e escola
particular; ambas seriam pagas e ambas
seriam autônomas. As públicas constituí-
das em fundações, com autonomia finan-
ceira, administrativa e técnica; os profes-
sores pertenceriam às escolas e não ao
Estado; e, portanto, teriam os salários cor-
respondentes dos recursos da escola,
adotados pelos respectivos conselhos ad-
ministrativos com a plena responsabilida-
de da manutenção das escolas em sua
totalidade. Com a autonomia das escolas,
seguir-se-ia a autonomia dos currículos. O
ensino chamado médio deve ser diversifi-
cado, em virtude daquele critério inicial de
que a educação é o processo de distribuição
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das pessoas pelas diferentes ocupações à
luz das suas aptidões. Sendo assim, a escola
média continuaria a escola fundamental, di-
versificados os seus ramos de estudos, mas
socialmente equivalentes, já de cultura da in-
teligência especulativa, já da inteligência plás-
tica, da inteligência prática e da inteligência
inventiva ou da matéria, com grande varieda-
de de currículos e programas.

Com a escolaridade obrigatória pro-
longada na cidade até os 12 anos, não
seria difícil orientar os melhores alunos
nesta idade para os múltiplos caminhos
equivalentes do ensino médio, que seria,
não mais propedêutico ao ensino superi-
or, mas, autônomo e dirigido nitidamente
no sentido de preparo real para a vida.

Tal ensino médio formaria o quadro
das ocupações de nível médio de uma
sociedade moderna, na indústria, no co-
mércio, na agricultura, e no serviço pú-
blico e privado. Desse quadro, formado
com seis anos de curso primário e seis
anos de curso médio, sairiam os candi-
datos ao ensino superior; também ele
altamente diversificado, destinado a for-
mar os quadros profissionais, técnicos e
científicos do país.

Tudo leva a recomendar um colégio
universitário entre essa escola secundária

e a universidade, para o qual se entraria
mediante concurso vestibular, para daí se-
guir para os cursos básicos de nível supe-
rior. De fato, a escola superior seria um con-
junto de cursos básicos superiores, estes
sim de caráter propedêutico aos estudos
pós-graduados para as múltiplas profis-
sões e especialidades da complexa vida
moderna, fundada em tecnologias cada
vez mais adiantadas. Todo este ensino se-
ria igualmente autofinanciado pelas taxas
escolares. O sistema de bolsas do Estado
e de bolsas particulares permitiria aos alu-
nos capazes e sem recursos completarem
a sua formação de nível superior. Do ensi-
no médio em diante, o Estado destinaria
sempre certa importância para a conces-
são de tais bolsas.

A falta de tempo obriga-me a deixar-
lhes, assim, de relance, sugestões que
exigiriam desenvolvimentos muito mais
minuciosos. Possam, porém, as indica-
ções apenas esboçadas para uma pos-
sível "programação" educacional que
aqui lhes confio, servir de estímulo ao
estudo econômico da educação. Afinal
educar é investir no setor do capital hu-
mano, tão essencial, pelo menos quanto
o capital de máquinas e equipamento.
Muito obrigado.

Abstract

The new technological progress imposes intentional or academic education much
more extensively, making the prolongation of the ordinary scholastic achievements
indispensable, as well as the diversification of the special, secondary and superior
education. The Conference of the Education Ministries, in Lima, stipulated that spending
six years in basic schools can be considered just acceptable, due to the current situation
of Latin America. In Brazil, the fulfillment of this objective is evaluated, one admitting six
years for the urban schools and four years for the rural ones, applying the statistical
method of Kessel to the study of school evasion of students who initiated primary education
from 1945 to 1953. The suggested program, by means of creating a school system which
progressively provides to all audiences six years of education, should regulate enrollment
by age, make automatic promotion, organize the system based on local expenses, not
based on state expenses, nor even on national ones.

Keywords: obligatory teaching; education term; school evasion; the 50's.
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A avaliação do ensino
superior, um dos principais
compromissos da atual
administração do Ministério da
Educação, está, com ênfase
crescente, na agenda dos
governos do mundo inteiro. Em se
tratando de uma problemática
bastante nova e decididamente
polêmica, é comum avançar
nessa área a partir de um
escrutínio da experiência de
outros para adotar e adaptar o
que parece de interesse. O
sistema de avaliação britânico,
proposto pela Quality Assurance
Agency (QAA), criada em 1997, é
um sistema que chama a atenção
pela abrangência e sofisticação
da sua concepção. Além de
promover e integrar as avaliações
internas das próprias instituições
e as externas (avaliação de cursos
e avaliação institucional), a
agência aceitou o desafio de
definir pontos de referência de
qualidade. Por meio de
programas, tais como "Estrutura
das Titulações Acadêmicas",
"Padrões de Referência de
Qualidade de Área" e
"Especificações de Programa", a
QAA se propõe a definir de forma
explícita e consensual padrões e
exigências a serem cumpridas em
diferentes cursos e níveis de
ensino. Da análise dessa
experiência, em fase de avançada

implementação, são extraídas
lições para melhor articular e
fortalecer o Sistema Nacional de
Avaliação do Ensino Superior no
Brasil.

Introdução

A questão da qualidade do ensino e
da pesquisa na universidade e o esforço
de implantar sistemas abrangentes de ava-
liação do ensino superior são hoje preocu-
pações comuns de muitos países, dentre
os quais o Brasil.

A emergente cultura da avaliação aca-
dêmica, como não podia deixar de ser,
propiciou o aparecimento de um conjunto
de novos conceitos e expressões – a mai-
oria traduzida ou adaptada de outras lín-
guas, sobretudo a inglesa – que vieram a
se incorporar ao discurso dos especialis-
tas da área, abrindo novas pistas, propon-
do novas articulações e desdobramentos
no trato dessa questão. "Garantia de qua-
lidade" (quality assurance), "auditoria aca-
dêmica" (quality audit), "prestação de con-
ta" ou "responsabilização" (accountability),
"credenciamento" (accreditation) e "reco-
nhecimento" ou "autorização" ( licensing)
entre outros, são termos hoje utilizados em
grande escala, embora possam vir a ser
operacionalizados de forma diferente em
distintos países.

Vale ressaltar que as ambigüidades e
as polêmicas nessa área começam com
os conceitos mais básicos, subjacentes à
preocupação primordial da avaliação, tais
como "qualidade" e "melhoria". As inúme-
ras definições, as possíveis operaciona-
lizações e as conseqüências da utilização
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desses conceitos variam de acordo com
as perspectivas adotadas pelas partes in-
teressadas, ou seja, estudantes, professo-
res, administradores, donos de escolas,
pais de alunos e governos.

Por serem tais questões complexas e
controvertidas, é óbvio o interesse em ob-
servar como outros lidam com esse pro-
blema, para aprender de quem tem mais
experiência. Há sempre o risco, para o qual
Kells (1995) alerta em seus estudos de com-
parações internacionais, de que instituições
ou países menos experimentados se dei-
xem seduzir por modelos aparentemente
bem-sucedidos e acabem "comprando pa-
cotes" confeccionados em contextos com
distintas características, seja em termos
geossocioculturais, como, especificamen-
te, em termos de organização do sistema
educacional.

Robert Cowen (1996), na introdução
ao trabalho por ele organizado sobre sis-
temas de avaliação no ensino superior,
observa que hoje, em nível mundial, há
circles of mind  ou, traduzido por uma ex-
pressão mais prosaica, "um tal de copiar
e tomar emprestado", em que governos
olham o que outros governos fazem, atra-
vés de visitas, seminários, redes de con-
tato, e buscam aproveitar e adaptar, da
melhor maneira possível, procedimentos,
políticas, em suma, tudo o que se revele
de interesse.

Parece que não há estratégia melhor a
ser seguida, pois, em avaliação, dificilmen-
te há acertos e avanços sem experimenta-
ções e sem refletir criticamente sobre a pró-
pria experiência e a de outrem. Obviamente
não se trata de mera "transferência de
tecnologia". Referindo-se à grande curiosi-
dade que o modelo holandês despertou em
outros países quando da sua implementação
em meados da década de 80, Vroeijenstijn
(1996, p. 16) comenta:

Embora o modelo holandês (se é que
podemos falar de modelos) atraia muita
atenção, é claro que não se pode copiar
o método de trabalho sem alterações. O
sistema deve ser adaptado aos objetivos
que se deseja atingir e ao contexto naci-
onal. Foi exatamente isto que a Associa-
ção das Universidades dos Países Bai-
xos (VSNU) fez: pesquisou pelo mundo
em 1985/1986 e, em seguida, projetou um
sistema de Avaliação Externa da Quali-
dade (AEQ), apropriado às universidades
holandesas.

Pretendemos, neste estudo, analisar os
desenvolvimentos recentes do modelo de
avaliação do ensino superior no Reino Uni-
do e tentar extrair lições que orientem o tra-
balho que vem sendo feito no Brasil, tanto
no que se refere à avaliação do ensino de
graduação, quanto à avaliação dos progra-
mas de pós-graduação e pesquisa. Sugerir
que temos lições a aprender da experiência
inglesa não é afirmar que encontramos o
modelo ideal, que deve ser adotado. Não há
modelo que escape de críticas ou que pos-
sa ser igualmente válido para países com
história e tradições tão diferentes. Trata-se
de discernir e evidenciar aspectos importan-
tes, mas ainda pouco desenvolvidos ou va-
lorizados entre nós.

O trabalho está estruturado em qua-
tro partes. Segue-se a esta introdução uma
descrição das mudanças ocorridas, na úl-
tima década, no ensino superior britânico,
e das principais características do sistema
de avaliação implantado com a criação da
nova agência Quality Assurance Agency for
Higher Education – mais conhecida como
QAA. A terceira parte destaca dez lições
da experiência inglesa que consideramos
úteis para o Brasil; por último, algumas
considerações finais.

1. O caso britânico

1.1 Mudanças no ensino superior

A primeira coisa que chama a aten-
ção quando se analisa o desenvolvimento
do sistema de avaliação inglês é a longa e
tortuosa caminhada percorrida em tão cur-
to período de tempo. As mudanças foram
radicais: de um sistema totalmente liberal,
onde cada universidade se caracterizava
como uma comunidade autogovernada de
scholars e aprendizes, passou-se a um sis-
tema nacional unificado, sob o controle do
Estado. Para muitos analistas, o modelo
inglês representa o esforço mais decidido
e mais articulado, jamais feito por um go-
verno, de avaliação do ensino superior.

Dois elementos importantes compõem
o cenário que propiciou o surgimento das
avaliações hoje vigentes no Reino Unido.
O primeiro é a aplicação, ao setor educaci-
onal, de uma nova concepção de controle
dos gastos do setor público, de política de
financiamento e de um novo estilo de
gerenciamento, que eram próprios do se-
tor produtivo. O segundo é a opção por uma

R. bras. Est. pedag., Brasília, v. 80, n. 196, p. 508-526, set./dez. 1999.



511

política de ensino superior que, afastando-
se do tradicional modelo elitista, incentiva
e apóia uma educação superior de massa,
que dê suporte ao desenvolvimento das
tecnologias emergentes e responda às so-
licitações de um mercado de mão-de-obra
mais exigente.

No início da década de 60 havia, em
toda a Grã-Bretanha, somente 26 universi-
dades e pouco mais de cem mil alunos.
Alderman (1999), ao referir-se especifica-
mente a Oxford, retrata o quadro de "tran-
qüilidade" que reinava nas universidades
nessa época. Nesse sistema pequeno, não
havia preocupações com "qualidade",
standards e financiamento. Ninguém inqui-
ria dos docentes como e quanto ensinavam
e se eram "eficientes" em seu trabalho; o
relacionamento entre alunos e professores
era confidencial e sagrado, acima de qual-
quer suspeita e ingerência externa; os do-
centes podiam fazer pesquisa ou não, con-
forme achassem melhor. Em todo caso, não
havia incentivos financeiros extras para essa
atividade, nem para melhorar seu desem-
penho na docência. As universidades go-
zavam de plena autonomia acadêmica e os
docentes, da liberdade de ensinar o que e
como queriam. A questão da qualidade do
ensino e da pesquisa era um assunto pes-
soal de cada docente e de ninguém mais.
Esse relato soa como um conto de fadas
aos ouvidos dos que hoje labutam para se
manter na carreira universitária.

Novas universidades foram criadas
nos anos 60 e também um grande núme-
ro de institutos politécnicos, caracterizan-
do-se o ensino superior, aproximadamen-
te um quarto de século, pela convivência
desses dois tipos de instituições: umas res-
ponsáveis por sua própria atuação; outras,
controladas por um organismo estatal – o
Conselho para os Graus Acadêmicos Na-
cionais  (CNAA). Esta organização, com
dois sistemas paralelos, era conhecida
como the binary line ou the binary devide .

Nos anos 80, no governo T hatcher, o
modelo de funcionamento dos politécnicos
foi identificado como a alternativa viável para
um ensino superior que deveria aumentar
o número de alunos e reduzir os custos.
Dentro dessa perspectiva, intensificou-se o
discurso de que todos os docentes deveri-
am ser accountable, ou seja, deveriam "ser
responsabilizados" pelo trabalho desenvol-
vido e "prestar contas" ao público – e não
somente aos pares da academia. Empu-
nhando a bandeira da qualidade – com os

controles e avaliações que dela necessari-
amente derivam – , o governo teria as con-
dições necessárias para conduzir o ensino
superior na direção desejada: expansão,
redução de custos, preparação de mão-de-
obra especializada e apoio às prioridades
estratégicas nacionais.

O Conselho de Reitores das Univer-
sidades Britânicas (Committee of Vice-
Chancellors and Principals of British
Universities – CVCP), para evitar essa
ameaça, criou, em 1990, a Unidade de
Auditoria Acadêmica (Academic Audit
Unit – AAU), que começou um programa
de visitas a todas as universidades para
certificar a validade das providências
implementadas pelas mesmas a fim de
garantir e melhorar a qualidade da ofer-
ta de seus cursos e das pesquisas.

A década de 90 é testemunha de uma
verdadeira revolução em termos de
reestruturação do ensino superior, coman-
dada por dois eventos principais. Em 1992,
a lei conhecida como Further and higher
education act acabou com o sistema "bi-
nário" e permitiu que os politécnicos, se
assim o quisessem, se transformassem em
universidades – o que a grande maioria fez.
Os mecanismos de controle a que esta-
vam submetidos passaram por várias
transformações e órgãos foram se esten-
dendo a todo o sistema universitário. Em
1997, foram extintos os demais órgãos de
avaliação e suas funções transferidas para
a nova agência de avaliação do ensino
superior, a QAA. Essa agência elaborou e
anunciou um novo e complexo sistema de
garantia da qualidade do ensino superior,
que deveria estar em pleno funcionamen-
to até o ano de 2003.

1.2 O novo sistema de garantia
de qualidade

É obrigação estatutária dos Conselhos
Financiadores (Higher Education Funding
Councils – HEFCs) manter a qualidade
acadêmica nas instituições que eles finan-
ciam. Esses Conselhos1 delegaram à nova
agência (QAA) a incumbência de coletar e
divulgar informações e de implementar
procedimentos adequados de garantia de
qualidade. Só mantiveram sob sua direta
responsabilidade a avaliação da pesquisa
(RAE), que analisaremos mais adiante. A

1 No Reino Unido, esses Con-
selhos são quatro: um para a
Inglaterra (Higher Education
Funding Council of England
– HEFCE), um para Escócia
(SHEFC), um para o País de
Gales (HEFCW) e um para a
Irlanda do Norte (DENI).
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expressão quality assurance, que é con-
sagrada para expressar o que nós chama-
mos genericamente de "sistema de avalia-
ção", é definida pela QAA como "a totalida-
de dos sistemas, recursos e informações
designadas a manter e a melhorar os pa-
drões de qualidade do ensino, da pesqui-
sa, de outras atividades acadêmicas
(scholarship) e da experiência de aprendi-
zagem dos alunos" (Quality..., 1998a, p. 2).

O novo framework procura articular
os processos institucionais de avaliação
interna, conduzidos pelas universidades,
com quatro avaliações externas: a avali-
ação de áreas ou cursos (subject review)
e a avaliação institucional ( institutional
review), conduzidas pela QAA; a avalia-
ção das associações prof issionais
(professional accreditation of vocational
and professional subjects ) e a da pes-
quisa (Research Assessment Exercise –
RAE), que é conduzida pelos próprios
Conselhos Financiadores do Ensino Su-
perior. As primeiras duas avaliações in-
corporaram, respectivamente, a avalia-
ção da qualidade do ensino e a audito-
ria acadêmica.

O novo framework incorpora propos-
tas importantes formuladas pelo Dearing
report (National..., 1997) – estudo enco-
mendado pelo Governo para fazer um di-
agnóstico da situação do ensino superior
e apresentar propostas sobre os desen-
volvimentos necessários para os próximos
vinte anos. O modelo adota uma aborda-
gem integrada que procura abarcar todos
os principais aspectos do ensino superior.

Algumas características do sistema
elaborado pela QAA devem ser evidenci-
adas. A primeira é que ele se apóia em
mecanismos internos, fortalecidos pelo
apoio de mecanismos externos; a segun-
da é que os resultados são especificados
em termos de pontos de referência com-
partilhados; e a terceira é a quantidade de
informação, clareza e transparência para
o público.

1.2.1 Avaliação interna

A posição que a avaliação interna
ocupa no novo framework merece ser
evidenciada. As instituições de ensino
superior estão demonstrando uma pre-
ocupação mais explícita com a questão
da qualidade, seja porque devem enfren-
tar um mercado acadêmico cada vez

mais bem informado e competitivo; seja
pela inevitável pressão que vem das ava-
liações externas. Por outro lado, as agên-
cias governamentais também entende-
ram que tais avaliações são tanto mais
eficazes quanto menos intrusivas e que
a estratégia mais conveniente é estimu-
lar o potencial crítico das universidades
e integrar seus sistemas de controle de
qualidade interna ao processo de avalia-
ção. Por isso, há crescente interesse de
ambas as partes em que sejam criados
e fortalecidos mecanismos institucionais
de avaliação interna, não sem antes de-
senvolver um trabalho para conscientizar
o pessoal docente e administrativo de
suas responsabilidades pessoais em as-
segurar que as atividades que desenvol-
vem sejam do mais alto padrão.

Para tanto, existem vários mecanismos
de avaliação: do docente pelos alunos, de
feedbacks estruturados sobre o desempe-
nho docente feitos regularmente pelos
pares, de outros procedimentos rotineiros
de avaliação, vinculados às políticas de
admissão, de renovação de contrato e de
progressão na carreira. Geralmente, tais
avaliações são coordenadas por uma co-
missão central ou por subcomissões
setoriais; as decisões finais são submeti-
das ao senado acadêmico ou a uma ins-
tância superior vinculada à reitoria.

Pode-se afirmar que, hoje, a preocu-
pação com o desenho e a implementação
de políticas institucionais explícitas de ga-
rantia e melhoria de qualidade – o que é
chamado quality assurance – é uma ativi-
dade que já ganhou seu espaço próprio
dentro da academia e está interagindo com
os setores tradicionais do afazer universi-
tário, ligados à pesquisa, ao ensino, à ex-
tensão e à administração.

1.2.2 Os pontos de referência
de qualidade

Num ensino superior de massa, ne-
cessariamente heterogêneo, já não basta
garantir que os estudantes alcancem os
objetivos propostos pelos programas e que
os recursos públicos sejam gastos com
eficiência. A questão crucial, aqui, é saber
se e em que medida os resultados preten-
didos e obtidos se relacionam com os pa-
drões aceitos, com definições explícitas e
consensuais de exigências a serem cum-
pridas e de níveis a serem alcançados. O
problema dos standards é inevitável.
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Apresentando o novo sistema de
avaliação, o Diretor de Desenvolvimento
da QAA, Peter Wright (1999), enfatiza que
ela baseia-se em padrões de qualidade
explícitos e compartilhados pelas partes
interessadas. Para possibilitar sua imple -
mentação, exige-se, portanto: a definição
de pontos de referência para esses pa-
drões; um processo que garanta que se
alcance os padrões especificados e a
qualidade das oportunidades de apren-
dizagem. Esses pontos de referência são
desenvolvidos em três níveis:

–  em nível de sistema, pela elabo-
ração de uma "Estrutura Nacional das
Titulações Acadêmicas" (National
Qualification Framework);

– em nível de disciplina ou curso, a
partir da definição de "Padrões de Refe-
rência de Qualidade de Área" ( Subject
Benchmarking Standards);

– em nível de instituição ou programas,
pelas "Especificações dos Programas"
(Programme Specifications).

A QAA está comprometida com o de-
senvolvimento dessas três tarefas cruciais
e desafiadoras que são os esteios da es-
trutura das duas grandes avaliações pro-
movidas pela agência: a avaliação dos
cursos (subject review ) e a avaliação
institucional (institutional review).

1.2.2.1 A estrutura nacional
de titulações acadêmicas

A QAA acatou as recomendações do
Dearing Report  (National..., 1997), no
sentido de definir e adotar nacionalmen-
te uma estrutura de titulações acadêmi-
cas, desde os cursos pós-secundários
(subdegree diplomas) até os níveis mais
elevados da pós-graduação, de forma a
assegurar que os diplomas com o mes-
mo título sejam do mesmo nível e natu-
reza. O Harris Report  (Harris, 1996) já
havia feito recomendação semelhante no
que se refere à pós-graduação, propon-
do que se implementasse uma tipologia
de titulações, pois é, sobretudo, nesse
nível de ensino que se observa uma pro-
liferação de tipos de cursos e de títulos
acadêmicos, sem nenhuma garantia de
equivalência quanto a nível, exigências
e duração.

1.2.2.2 Os padrões de referência
de qualidade de área

Trata-se de um grande projeto dese-
nhado para tornar explícitas as caracterís-
ticas acadêmicas gerais dos cursos uni-
versitários no Reino Unido e os standards
de seus graus acadêmicos.

A partir do julgamento de peritos e
profissionais, ou do desempenho de orga-
nizações competidoras equivalentes, foi
também recomendação do Dearing Report
que a nova agência nacional de avaliação
montasse, junto com as instituições aca-
dêmicas, equipes de peritos para trabalhar
a questão dos padrões de referência de
qualidade.

A consulta feita pela QAA à acade-
mia revelou que não são poucas as preo-
cupações quando se aceita o desafio de
desenvolver padrões de referência no âm-
bito de cada disciplina, desde o receio de
que esses standards acabem virando uma
espécie de currículo nacional – ou que re-
sultem em proposições vagas, sem algum
efeito prático – até a consideração de que
uma abordagem essencialmente discipli-
nar é inadequada para um número cres-
cente de programas interdisciplinares ou
ao receio de que, ao se estabelecer um
limite mínimo aceitável, favorece-se o
nivelamento por baixo dos padrões. Daí
a cautela redobrada da agência no de-
senvolvimento desse trabalho. Estima-se
que os Subject Benchmarking Standards
estejam em pleno funcionamento a partir
de 2002, quando cada área disciplinar dis-
porá de padrões nacionais que servirão
de parâmetros para julgar os cursos.

1.2.2.3 Especificação dos programas

Esta iniciativa visa ajudar as institui-
ções a estabelecer, com clareza, os pro-
dutos pretendidos de seus programas. A
finalidade principal não é só fornecer, de
uma forma simples e direta, informações
a futuros alunos e empregadores sobre os
produtos resultantes do programa de es-
tudo, mas, também, ajudar as equipes
docentes a defini-los em termos de: apren-
dizagem dos alunos; métodos de ensino/
aprendizagem; processos de avaliação
que demonstrem que os resultados foram
atingidos; e relação que o programa e seus
elementos mantêm com a estrutura de
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t i tulações acadêmicas (qualification
framework). As informações contidas na
Especificação deverão ser divulgadas nos
prospectos de cursos, nos catálogos e na
web page da instituição. Esta é apenas
uma parte das informações que uma ins-
tituição costuma divulgar sobre seus pro-
gramas. Há outras que normalmente são
veiculadas por meio de documentos de
diretrizes, políticas, planejamento, manu-
ais de cursos, currículos e ementas de dis-
ciplinas. A esses documentos, a Espe -
cificação deverá referir-se, caso conside-
re necessários mais detalhamentos.

No entendimento da agência respon-
sável, essa iniciativa é parte essencial da
estratégia de ajudar o ensino superior a
tornar mais explícitos os resultados da
aprendizagem e de promover o debate
entre os docentes sobre quais devem ser
os produtos e padrões em diferentes con-
textos educacionais. A preocupação prin-
cipal, em termos de políticas, é incenti-
var as instituições e as disciplinas a
explicitar o que elas acreditam ser seus
produtos, em termos de conhecimentos
e de compreensão, de habilidades e ou-
tros atributos.

1.2.3 A avaliação de cursos

O ponto de partida dessa avaliação é
constituído pela auto-avaliação do curso
e, para a realização da mesma, as institui-
ções recebem orientações detalhadas.
Elas devem se referir aos propósitos am-
plos do curso e a seus objetivos, em ter-
mos de resultados e experiências da
aprendizagem; ao perfil dos alunos, do
corpo docente e aos recursos oferecidos
para a aprendizagem; e à qualidade da
educação, tendo em vista os propósitos e
objetivos estabelecidos. As demais etapas
do processo incluem a visita, o julgamen-
to e o relatório. O elemento mais impor-
tante, que constitui a estrutura comum de
cada etapa do processo de avaliação do
curso, é o conjunto dos seis aspectos da
oferta:

–  grade curricular, conteúdo e orga-
nização;

–  ensino, aprendizagem e avaliação;
–  progressão dos alunos e desem-

penho;
–  apoio e orientação aos alunos;
–  recursos para aprendizagem; e
– processos de gerenciamento da

qualidade e de aperfeiçoamento.

São esses seis aspectos que configu-
ram a estrutura da auto-avaliação, da visita
e, posteriormente, do relatório. Na visita, os
avaliadores analisam amostras dos traba-
lhos dos alunos e observam atividades de
ensino e aprendizagem, além de conferir
os equipamentos e a infra-estrutura dispo-
níveis, realizar encontros com alunos, ex-
alunos e empregadores, e analisar a docu-
mentação relevante relativa ao curso.

Cada um dos seis aspectos da oferta
é avaliado numa escala de quatro pontos,
o que resulta numa pontuação máxima fi-
nal de 24 pontos. O curso que ganhar dois
pontos ou mais em cada um dos seis itens
será considerado de "qualidade aprovada".
Se receber um ponto em qualquer dos tó-
picos, deverá ser reavaliado dentro de um
ano. Se continuar com essa nota em um
ou mais itens, será classificado como de
"qualidade insatisfatória" e o financiamen-
to será suspenso em parte ou no todo.
Deve-se acrescentar que, com a nova sis-
temática, todos os cursos são visitados e
os avaliadores recebem um treinamento
mais sólido.

Após cada visita, um relatório da avali-
ação do curso é publicado pela QAA. Tais
relatórios incluem: a descrição do método
de avaliação; uma declaração da escola
sobre os propósitos e objetivos do curso; a
grade de escores obtidos e o julgamento
geral sobre a qualidade da oferta; a avalia-
ção do ensino, comentando os seis aspec-
tos da oferta e as conclusões alcançadas.
Ao término do ciclo de avaliação de cada
área, a QAA publica também um relatório-
geral de área. Esses relatórios, que podem
ser adquiridos ou acessados no website da
agência,2 constituem-se uma valiosa fonte
de informação para potenciais candidatos
a esses cursos.

Essa avaliação melhorou bastante em
relação à metodologia inicial, sobretudo
após a compilação do manual – Subject
Review Handbook (Quality..., 1997) – , que
oferece orientações precisas e detalhadas,
tanto às instituições como aos avaliadores,
no que se refere a procedimentos e critéri-
os para julgar o que deve ser considerado
ensino de qualidade. 3

1.2.4 Avaliação institucional

O principal objetivo dessa avaliação é
oferecer uma opinião sobre até que ponto

2 Segundo a QAA, o site http:/
/www.qaa.ac.uk, onde estão
seus relatórios de avaliação,
tanto de cursos como de ins-
tituições, recebe mais de 250
mil visitas por mês.

3 O novo Manual de avaliação
acadêmica (Quality..., 2000),
traduzido em português e
publicado pelo Inep, apre-
senta num único volume a
descrição dos procedimen-
tos e as orientações para as
duas avaliações realizadas
pela agência, a dos cursos e
a das instituições.
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cada instituição está cumprindo efetiva-
mente com suas obrigações oficiais, no
que se refere aos padrões acadêmicos e
à qualidade dos títulos que conferem. O
processo parte do pressuposto que as
universidades têm políticas e procedimen-
tos próprios de avaliação e que podem
mostrar evidências de que estão funcio-
nando e produzem bons resultados. As
auditorias conferem até que ponto isso é
verdade e se os métodos usados são sufi-
cientemente confiáveis para dar aos usuá-
rios as garantias necessárias.

A auditoria focaliza quatro tópicos: a
estratégia adotada pela instituição para
manter e melhorar a qualidade; os padrões
acadêmicos; a infra-estrutura para a apren-
dizagem; e as comunicações. Algumas
das evidências que sustentam essa avali-
ação podem derivar de participações an-
teriores dos membros da comissão, como
avaliadores de cursos na mesma institui-
ção. Nesse caso, eles têm condições de
avaliar em que medida a aprendizagem
dos alunos é efetivamente apoiada por
providências de alcance institucional em
assuntos como: apoio e orientação ao alu-
no e necessidades especiais de grupos,
como pós-graduandos e alunos estrangei-
ros. Evidências de particular importância
são os relatórios anteriores de avaliadores
externos e as ações deflagradas pela ins-
tituição como resposta.

A QAA atua na avaliação institucional
por meio de equipes formadas por dirigen-
tes acadêmicos experientes, externos à
instituição avaliada. Na visita, elas levam
em conta todas as evidências que foram
coletadas ao longo do ciclo de avaliação,
e debatem com os responsáveis da insti-
tuição a eficácia de seu sistema acadêmi-
co nos vários aspectos, de acordo com as
situações detectadas. Se as evidências
coletadas são suficientes e satisfatórias, a
agência parte para a etapa do relatório. Se
as evidências são insuficientes ou incom-
pletas, os avaliadores terão que fazer in-
vestigações ulteriores. A etapa final con-
siste na elaboração e apresentação de um
relatório que oferece um quadro geral de
como a universidade ou college mantém
sua qualidade e standards, destacando os
pontos fortes e fracos. As instituições são
solicitadas a informar, um ano após a pu-
blicação do relatório, as medidas que fo-
ram tomadas para superar os pontos fra-
cos identificados. Esses relatórios sobre a
instituição (institutional report) ficam dispo-
níveis ao público em geral.

A avaliação institucional e seu respec-
tivo relatório fornecem uma visão despren-
dida e analítica, que ajuda a instituição a
se conhecer melhor, a estar consciente não
apenas de que as coisas funcionam, mas
porque funcionam. Dessa forma, os fato-
res que contribuíram para o sucesso no
passado podem ser utilizados para garan-
tir o sucesso de futuras inovações.

1.2.5 A avaliação da pesquisa:
o Research Assessment Exercise

(RAE)

Das avaliações que compõem o siste-
ma britânico, a Avaliação da Pesquisa RAE
é a mais antiga, tendo sido realizada pela
primeira vez em 1986. Alguns aprimoramen-
tos foram introduzidos nas edições suces-
sivas (1989, 1992 e 1996), mas sempre
mantendo suas características fundamen-
tais que permanecerão, inclusive, na próxi-
ma edição de 2001. Em alguns aspectos, o
RAE é parecido com a avaliação da Funda-
ção Coordenação de Aperfeiçoamento de
Pessoal de Nível Superior (Capes), embo-
ra substanciais diferenças devam ser assi-
naladas. Por exemplo, a unidade de análi-
se do RAE são os pesquisadores "ativos"
de determinado departamento, e somente
uma parte selecionada de seus trabalhos é
submetida à análise das comissões avalia-
doras. Na avaliação da Capes, todo o con-
junto de atividades acadêmicas desenvol-
vidas nos programas de pós-graduação
pelos docentes, pesquisadores e alunos
são avaliadas. Mais importante, a finalida-
de do RAE não é reconhecer departamen-
tos, mas produzir uma classificação da
qualidade da pesquisa nos vários depar-
tamentos, que será diretamente utilizada
pelas agências financiadoras para deter-
minar o volume de recursos a serem
alocados para pesquisa.

Segundo o Higher Education Funding
Council of England – HEFCE (1999), o
RAE vem amadurecendo através de um
processo contínuo de aprendizagem a
partir dos exercícios anteriores, e procu-
ra manter um equilíbrio entre continuida-
de e inovação. Baseado na avaliação dos
pares, dispõe de um amplo conjunto de
regulamentações e procedimentos e de
uma farta documentação clara e consis-
tente sobre conceituações e processos.
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A credibilidade da metodologia, dos for-
matos e dos procedimentos é mantida por
consultas regulares feitas pelas agências
financiadoras à comunidade acadêmica
sobre a forma de conduzir a avaliação da
pesquisa.4 A credibilidade do RAE é re-
forçada pela transparência dos processos
de tomada de decisão. Todas as decisões
e os processos que levam a elas são ex-
plicados abertamente, exceto quando é
necessário preservar a confidencialidade
(por exemplo, posicionamentos no interi-
or de comitês, indicação de nomes para
os comitês, ou planos de pesquisa estra-
tégica das instituições).

É importante destacar que o interes-
se do RAE é avaliar a qualidade da pes-
quisa de uma forma absoluta, independen-
temente do tipo, forma e localização da
universidade que produz essa pesquisa.

A base de dados, objeto da análise das
comissões de avaliação, é constituída por
informações quantitativas e qualitativas en-
viadas pelo departamento, de acordo com
um modelo padrão. Há um conjunto de for-
mulários que devem ser preenchidos (de
RA 1 a RA 6), que cobrem vários aspectos
relativos à atividade de pesquisa desenvol-
vida. O RA 1 informa sobre o staff, a come-
çar dos que foram selecionados como
"pesquisadores ativos" – sobre os quais
maiores detalhes devem ser dados – , até
outras categorias de pesquisadores e do-
centes, research fellows, assistentes de
pesquisa com pós-doutorado ou doutora-
do, assistentes, técnicos e auxiliares de
pesquisa. O RA 2 se refere à produção téc-
nica e científica. Até quatro trabalhos por
pesquisador ativo – que não se restringem
necessariamente a artigos publicados –
podem ser informados; os itens selecio-
nados, resultados de pesquisas, devem
ser os que melhor refletem a qualidade do
trabalho desenvolvido pelo pesquisador
individual. Além desses quatro trabalhos,
outros também podem ser relacionados,
especificando sua natureza e característi-
cas. O RA 3 se refere ao corpo discente:
alunos de mestrado e doutorado matricu-
lados no departamento, alunos titulados,
número de bolsas de estudo e sua origem.
O RA 4 informa sobre o financiamento ex-
terno obtido para pesquisa realizada, em
forma de bolsas ou contratos. Os RA 5 e
RA 6 são formulários abertos, nos quais
o departamento pode relatar livremente,
em espaço de extensão determinada, as
atuais medidas que estão sendo

implementadas para promover e apoiar a
pesquisa, seus planos de pesquisa para
o futuro e qualquer outra evidência ou cir-
cunstância que queira apresentar às co-
missões. A estrutura desses formulários
vem proporcionar, em certa medida, a
possibilidade de uma auto-avaliação.

Também são definidas normas que
regulam a forma como as informações
submetidas pelas instituições são sujei-
tas à auditoria por parte das agências
financiadoras.

4 Um ano após a última avali-
ação, ocorrida em 1996, o
HEFCE fez uma grande con-
sulta à comunidade acadê-
mica, a associações profis-
sionais e a outros grupos in-
teressados, para saber se
deveria haver um próximo
RAE e, no caso, que formato
deveria ter. Os vários temas
foram desdobrados em 42
questões, acompanhadas
de comentários e de indica-
ções de possíveis mudanças
(Higher..., 1997).

2. Lições para o Brasil

Críticas ao modelo inglês de avalia-
ção não faltam, sejam internas, por parte
de grupos da academia, sejam movidas
por observadores externos.

Uma crítica geral é que, com o novo
framework proposto pela QAA em 1998
(Quality..., 1998b), o Reino Unido alcançou
o máximo grau de complexificação da
máquina avaliativa governamental. A Ingla-
terra é vista por muitos como a personifi-
cação modelar do que Neave e Vught
(1991) apelidaram de "estado avaliativo".
Uma de suas manifestações é a avalanche
de circulares ministeriais e de decretos
que, se por um lado garantem coesão e
observância, por outro, impõem pesados
fardos a gerentes, docentes e pesquisa-
dores das universidades.
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Dentre os observadores externos, tal-
vez o crítico mais contundente dos novos
rumos tomados pelo ensino superior britâ-
nico seja Martin Trow, da Universidade de
Berkeley. Ele identifica esse conjunto de
iniciativas e medidas avaliatórias como ex-
pressão de "hard managerialism", que seria
o substituto de uma relação de confiança
entre governo e universidades, confiança
na capacidade das instituições de ensino
superior de se governarem, de uma forma
geral. Com o novo sistema, ter-se-ia atingi-
do o limite de "falta de confiança" nos do-
centes e pesquisadores e de ingerência
estatal no mundo acadêmico (Trow, 1997).

Há autores que observam que o sis-
tema de garantia de qualidade como um
todo faz muito mais do que monitorar;
ele acaba tendo uma vida própria, que
interfere, às vezes negativamente, na
vida que pretende monitorar. Atkinson-
Grosjean e Grosjean (2000) relatam ele-
mentos recorrentes, que emergem de
vários estudos, como conseqüência da
estratégia de avaliação utilizada no Rei-
no Unido: a imposição de sistemas de
contabilidade de desempenho para clas-
sificar docentes; privilegiar a pesquisa
que atrai financiamentos; surgimento de
um mercado competitivo na "compra" de
pesquisadores de alta performance; dis-
tribuição diferenciada de encargos do-
centes de acordo com a maior ou menor
produtividade em pesquisa, e conse-
qüente deterioração das condições de
ensino; reorganização do sistema de
alocação de recursos das agências com
base em critérios determinados de fora
da academia.

Críticas específicas também são
dirigidas aos RAE. Alguns autores identi-
ficam suas operações internas com os
mecanismos descritos por Foucault na
análise da mecânica do poder: um "siste-
ma disciplinar integrado" de controle e
produção, com suas operações rotineiras
de vigilância e avaliação que dependem
de coerção e consentimento (Broadhead,
Howard, 1998).

Outros descrevem esse sistema como
a "taylorização" do trabalho acadêmico.
Isso é obtido por meio da fragmentação
em componentes, do seqüenciamento de
atividades que são "operacionalizadas" em
indicadores ou medidas empiricamente
identificáveis e mensuráveis e passíveis de
serem submetidas à análise de custo-efi-
ciência (Dominelli, Hoogvelt, 1996, apud

Atkinson-Grosjean, Grosjean, 2000). As
conseqüências da taylorização, segundo
esses autores, seriam cargas de trabalho
aumentadas, recursos retraídos, dramáti-
ca diminuição do status dos docentes e
truncamento de funções.

A existência dessas e de outras críticas
não invalidam o objetivo desse trabalho, que
é o de identificar aspectos positivos que
poderiam ser aproveitados, com as devidas
adaptações, em nosso sistema de avaliação
do ensino superior. Em particular, queremos
destacar dez pontos ou lições que podemos
aprender com a experiência inglesa.

2.1 Primeira lição

A primeira lição é representada pelo
esforço para construir um sistema inte-
grado, no qual as diferentes avaliações
se articulam e operam a partir de gran-
des diretrizes comuns, e no qual os re-
sultados de uma avaliação se tornam
insumos essenciais para outra. Assim é,
por exemplo, que a avaliação dos cur-
sos (subject review) providencia informa-
ções relevantes e se constitui em parte
da avaliação institucional ( institutional
review). Como já observamos, até os ma-
nuais das duas avaliações já estão
condensados num único volume. Além
de unidade conceitual, a integração do
sistema significa também uma maior eco-
nomia de custos opera-cionais, diretos
e indiretos, por parte das agências e das
instituições.

Diante desse exemplo, cabe-nos
questionar o grau de integração do que
denominamos "Sistema Nacional de
Avaliação do Ensino Superior". O nosso
conjunto de avaliações – a da Capes, a
do Programa de Avaliação Institucional
das Universidades Brasileiras (Paiub), a
do Exame Nacional de Cursos (ENC/
"Provão") – , e a Verificação das Condi-
ções de Oferta muito pouco dialogam
entre si, têm princípios, objetivos e fun-
damentos metodológicos próprios e es-
tão sob a responsabilidade de diferen-
tes órgãos do Ministério da Educação.
É necessário, para marchar rumo a um sis-
tema nacional, que seja criada, como foi
na Inglaterra, uma agência única, respon-
sável pelo sistema de avaliação? Pode ser
uma saída interessante – que tem sido co-
gitada – , mas não é a única possível. Como
todas as avaliações são conduzidas no
âmbito do MEC, podem ser pensadas ou-
tras ações que visem integrar as avaliações
existentes que, afinal, já alcançaram um
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razoável grau de consolidação. Seja qual
for a estratégia  escolhida, não há dúvida
de que as avaliações sairão fortalecidas,
e todos os atores, envolvidos no proces-
so, beneficiados.

2.2 Segunda lição

A segunda lição vem da política de
informação adotada pelas agências in-
glesas responsáveis pela avaliação. Elas
fazem um investimento considerável para
ilustrar, esclarecer e divulgar seu traba-
lho, mediante a produção de uma série
de publicações que periodicamente in-
formam a sociedade e, em particular, o
público acadêmico, sobre os desenvol-
vimentos do sistema e outros tópicos de
interesse. Em tais publicações, que se
constituem documentos de consulta e de
referência obrigatória quando o tema em
debate é avaliação, encontra-se pratica-
mente tudo sobre o que está sendo feito
e porque está sendo feito. Além da abun-
dância e da clareza das informações,
deve ser destacado o padrão de quali-
dade gráfica dessas publicações.

Essa política editorial, decidida das
agências como suporte às avaliações, le-
vou ao surgimento de uma documentação
farta e detalhada em torno do sistema de
avaliação britânico, constituída por manu-
ais, catálogos, livretos, boletins, relatórios
e documentos vários. 5 O resultado dessa
produção bibliográfica – criticada por al-
guns como excessiva, detalhista, quase
que reflexo de uma espécie de obsessão
normativa –, de fato, não é apenas a infor-
mação clara e correta para as partes inte-
ressadas, mas também um importante
subsídio para o estudo e a pesquisa, um
apoio e um incentivo para debates e tra-
balhos acadêmicos sobre questões relati-
vas à avaliação do ensino superior.

A tradicional timidez e a precarie-
dade de nossa política de informação,
no que diz respeito às abordagens,
metodologias e processos de avaliação,
está sendo superada pelo Instituto Na-
cional de Estudos e Pesquisas Educa-
cionais (Inep). No global, ainda há cer-
ta pobreza de nossa literatura oficial
sobre avaliação, tanto em termos de do-
cumentos de caráter  in format ivo e
normativo como, e, sobretudo, de cará-
ter analítico. Este fato pode explicar,
também, a falta de estímulo e o pouco

interesse dos pesquisadores em inves-
tigar questões relacionadas com políti-
cas, métodos e impactos da avaliação.

2.3 Terceira lição

A terceira lição refere-se à transparên-
cia nos processos e à participação ampla
da comunidade acadêmico-científica. No
mundo inteiro, os governos costumam con-
sultar, aberta ou sigilosamente, membros
selecionados de instituições acadêmicas
e de associações profissionais, quando se
trata de promover mudanças ou de intro-
duzir inovações em processos educacio-
nais. Também no âmbito da avaliação, as
agências governamentais não abrem mão
da opinião de consultores. Trata-se, em
geral, no âmbito de cada área, de um cír-
culo restrito de consultores ad hoc e de
comissões oficialmente constituídas. Res-
ta uma massa enorme de expertise não
aproveitada.

Na Inglaterra, as agências adotaram
a prática louvável de realizar consultas ofi-
ciais, amplas e abertas, à comunidade, por
meio de consultation papers. Isto aconte-
ce toda vez que devem ser tomadas gran-
des decisões relativas à introdução ou à
manutenção (após o final de um ciclo) de
novos processos ou de redefinir concei-
tos, métodos e procedimentos. É uma for-
ma de "jogar aberto" em questões impor-
tantes e problemas reconhecidamente
controvertidos, que interessam a todos, e
de tomar decisões alicerçadas no mais
amplo consenso possível. Conchavos, "ar-
mações", resoluções tomadas por grupos
fechados ou na calada da noite não são
vistas como a melhor estratégia para se
chegar a decisões técnicas sólidas, politi-
camente viáveis e que tenham o respaldo
da maioria.

A título de ilustração, podemos citar
um consultation paper da QAA, que foi pu-
blicado em março de 1998 e distribuído a
20 mil instituições de ensino e a várias ou-
tras entidades, com dois meses de prazo
para resposta.6

Outro exemplo é o do HEFCE, que ini-
ciou uma primeira rodada de consultas às
bases acadêmicas para a realização da
avaliação da pesquisa (RAE), em novem-
bro de 1997, com a publicação Research
Assessment Consultation. Os resultados,
junto com outros questionamentos, foram
publicados, em julho de 1998, no Research
Assessment Exercise 2001: key decisions
and issues for further consultation .

5  Entre eles, o boletim Higher
Quality , publicado pela
Quality Assurance Agency
for Higher Education (QAA),
que veicula os documentos
oficiais da agência, além de
notícias sobre as iniciativas
por ela promovidas.

6  O processo de desenvolvi-
mento da avaliação acadêmi-
ca contou com um número
de consultas sem preceden-
tes. Mais de 80 instituições se
envolveram nas experimenta-
ções dos benchmarks ,  da
especificação de programa e
do próprio método de avalia-
ção. Mais de 500 indivíduos
participaram de grupos de
trabalho e obtiveram-se mais
de duas mil respostas às con-
sultas. Sem contar outras
centenas de pessoas que
participaram de eventos de
consulta organizados pela
agência ou por iniciativa in-
dividual de universidades
(Quality..., 2000).
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É importante notar que os resultados
dessas amplas consultas são divulgados
e formam a base da tomada de decisões.
Também costumam ser tornados públicos
não apenas os nomes das comissões de
avaliação, mas dos componentes de gru-
pos de trabalho ou de outras comissões
que elaboram documentos preliminares
para orientar as consultas e os debates.

2.4 Quarta lição

A quarta lição tem a ver com o respei-
to com que é tratada e o valor que é dado
à variável "tempo". Expressões como "de
última hora", "para ontem", "nova prorro-
gação" – ou outras similares que, em últi-
ma análise, são formas disfarçadas ou con-
seqüências da improvisação – definitiva-
mente não fazem parte do vocabulário das
agências britânicas. Entre nós, o trato "li-
beral" que é dado ao tempo tem a ver com
características culturais que combinam
certa informalidade com liberdade e tole-
rância; e falhas nesse aspecto tendem a
ser consideradas transgressões menores.
Para os britânicos, a leviandade na progra-
mação e no uso do tempo – seu e dos ou-
tros – é sinal de falta de planejamento, de
pouca seriedade profissional e até de falta
de respeito pessoal. De fato, a variável
"tempo" é fundamental em qualquer em-
preendimento, e muito mais no trato de
problemas complexos e que envolvem
muitas pessoas.

Por isso, a preparação das avaliações,
no Reino Unido, começa com bastante
antecedência. Em junho de 1999, as co-
missões oficiais de avaliação do RAE já
estavam formadas e reunidas para discu-
tir critérios e procedimentos que deveriam
ser aplicados dois anos depois. O elemen-
to "surpresa" não faz parte da estratégia
de introdução de novas sistemáticas ou
novos programas. Normalmente corre um
tempo razoável entre um primeiro anún-
cio das possíveis medidas e sua adoção;
é um período de debate e de adaptação
até a efetiva implementação. Igualmente,
há um tempo que deve ser respeitado en-
tre uma avaliação e outra. A próxima avali-
ação da pesquisa (RAE), por exemplo, vai
ocorrer após um intervalo de cinco anos
da realização da última edição; por sua
vez, esta havia sido realizada quatro anos
após a anterior. De acordo com o novo
framework, o ciclo completo de avaliação
é de seis anos, período em que devem ser

concluídas tanto as avaliações internas,
quanto as externas de cada curso e da ins-
tituição como um todo.

A mensagem é clara: trabalho de
qualidade exige tempo adequado de pre-
paração, tempo de execução e tempo de
avaliação dos resultados, para que seja
possível planejar convenientemente o
próximo ciclo.

2.5 Quinta lição

A quinta lição é sobre a atenção que é
dada à avaliação em si, em termos de sua
validade, eficiência dos processos, impac-
to, e relação custo/benefício. A avaliação
não se faz impunemente: ela traz conse-
qüências para os cursos e para as institui-
ções; não é uma atividade barata e seu
financiamento compete com os escassos
recursos que as agências governamentais
repassam para a pesquisa e o ensino. Se
quisermos justificar tamanho investimen-
to de esforço, tempo e dinheiro, deve ha-
ver uma preocupação explícita em saber
se os critérios adotados nos revelam, efe-
tivamente, o que queremos conhecer; se
os processos são eficientes e, sobretudo,
se causam um real impacto de melhoria
de qualidade no ensino e na pesquisa. Em
outras palavras, a qualidade da avaliação
e seu impacto devem ser avaliados.

São várias as funções que os proces-
sos avaliativos desempenham. Prestar con-
tas à sociedade, operacionalizar critérios
para a alocação de recursos, justificar to-
mada de decisões, reconhecer e credenciar
cursos e instituições são as que costumam
atrair o interesse dos governos. Para a aca-
demia, entretanto, o que interessa são a
produção e a transmissão do conhecimen-
to, e a avaliação, desse ponto de vista, jus-
tifica-se à medida que estimula, de fato, a
melhora do ensino e da pesquisa, encora-
jando e premiando as boas práticas.

Os docentes e os pesquisadores, que
afinal são aqueles que viabilizam as avalia-
ções, compondo as comissões e por elas
se responsabilizando, emitindo os julgamen-
tos e assinando os relatórios finais, devem
permanecer abertos e críticos perante todo
o processo, e não se limitarem a desempe-
nhar o papel de especialistas burocratas.
Cabe à academia, mais ainda do que às
agências, manter sob contínuo processo de
escrutínio as avaliações de que participam.
É sempre atual o questionamento levanta-
do, há quase dois mil anos, por Juvenal,
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poeta satírico romano: Quis custodiet ipsos
custodes? Quem toma conta da avaliação?
Não se pode deixar de avaliar os avalia-
dores nem de vigiar os processos de ava-
liação, para evitar que venham a causar
efeitos indesejados e para que não pro-
duzam os efeitos esperados. É da própria
natureza dos acadêmicos – treinados na
indagação e na crítica – manter essa ati-
tude de alerta permanente, exercer o pa-
pel de custodes – dos pares e do sistema
– ou de critical friends, segundo a expres-
são utilizada pelo QAA, ao apresentar o
novo modelo de avaliação (Quality...,
1998b).

No Reino Unido, há uma profusão de
estudos, publicados em livros e revistas
científicas, que explicam, questionam,
justificam ou rejeitam, em suma, anali-
sam, dos ângulos mais diferentes, políti-
cas, critérios, procedimentos e impactos
das avaliações. Nossa literatura nacional
sobre o tema "avaliação do ensino supe-
rior", em geral, e, em particular, sobre
mecanismos de avaliação e seus impac-
tos, ainda está em sua infância. No en-
tanto, bons sistemas de avaliação se
constroem, não se herdam nem se copi-
am. Sem um número maior de estudos
críticos sobre os modelos que estamos
utilizando e suas fundamentações teóri-
cas, e de estudos analíticos a partir dos
resultados observados, nossos debates
sobre a avaliação não passarão de dis-
cussões pontuais sobre a interpretação
ou aplicação deste ou daquele critério,
ou sobre a coerência da pontuação atri-
buída a determinado curso, passando ao
largo de efetivas contribuições ao apri-
moramento do sistema.

2.6 Sexta lição

A sexta lição diz respeito à seleção e
treinamento dos avaliadores. Como as ava-
liações são baseadas na "revisão dos pa-
res", é fundamental que as pessoas esco-
lhidas tenham capacidade e condições de
desempenhar seu papel atendendo às ex-
pectativas nelas depositadas. O fato de ser
"par" e de ser "externo" não garante, per
se, a realização de um trabalho de quali-
dade. Os ingleses têm clara consciência
disso pela longa experiência com o siste-
ma de external examiners, que se propõe
garantir níveis equivalentes de qualidade
nas instituições britânicas, e com o antigo
sistema de inspeção nos politécnicos – os

Her Majesty's Inspectors  – que investiga-
vam e relatavam sobre a qualidade de en-
sino lá oferecida.

Apesar da grande aceitação do mode-
lo de peer review e do amplo espectro de
sua utilização, há dois tipos de críticas re-
correntes na literatura, com relação às ava-
liações por pares: o primeiro se refere ao
próprio modelo, à sua eficiência, eficácia e
até à sua validade (ver, por exemplo, Roy,
1984; Garfield, 1986); o segundo grupo de
críticas se refere à competência, imparcia-
lidade e desinteresse dos pares no desem-
penho dessa função. O fato é que os cien-
tistas não deixam, por serem "pares", de ter
interesses e de competir, diretamente ou
indiretamente, por prestígio e recursos, de-
vido a suas afiliações institucionais, disci-
plinares ou de história pessoal. A conclu-
são é que as decisões a que chegam as
comissões avaliadoras, por mais articulada
que seja a lógica do "discurso científico" de-
senvolvido no seu interior, são inscritas e
moldadas por um contexto maior de nego-
ciação do qual não podem escapar. Assim,
o consenso alcançado é, na melhor das hi-
póteses, resultado de um sutil e impercep-
tível jogo de poder, tanto mais delicado
quanto maior o impacto político que os re-
sultados venham a ter, como é o caso das
avaliações de cursos e de instituições.

Como não há solução para esse pro-
blema – e não há alternativas válidas à re-
visão pelos pares –, só resta redobrar os
cuidados na calibragem fina do processo.
Entregar simplesmente a avaliação ao jogo
da peer review significa aceitar o risco de
incorrer em falhas impossíveis sequer de
serem identificadas. A única saída que
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resta é a adoção de procedimentos sis-
temáticos de controle na seleção dos
pares, no acompanhamento e na avalia-
ção de sua atuação.

Por isso, a QAA decidiu montar um
quadro de avaliadores oficiais, creden-
ciados pela agência e submetidos a trei-
namento específico. É deste quadro que
são extraídos os membros das várias co-
missões. São exigidas características di-
ferentes para os avaliadores de cursos, que
devem ser especialistas da área, e para
os avaliadores da instituição como um
todo, que devem ser acadêmicos seniores,
que já ocuparam altos postos administra-
tivos em instituições de ensino superior.
Aos avaliadores são dadas orientações im-
portantes, como as contidas no Manual de
avaliação, que traz definições de concei-
tos, explicações detalhadas sobre a
metodologia e os procedimentos e suges-
tões sobre como planejar as visitas. Além
disso, o trabalho de cada comissão, no
caso do RAE, é acompanhado de perto por
técnicos da própria agência (ou por ela
indicados), que participam de todas as
reuniões, secretariam os trabalhos e dão
o suporte necessário ao coordenador da
comissão. Vale enfatizar, finalmente, que
os serviços profissionais dos avaliadores
são remunerados pelas agências, e aque-
les que não apresentam um desempenho
satisfatório são eliminados do quadro.

Tais mecanismos de controle e apoio
não podem ser interpretados como falta
de confiança nas pessoas ou no proces-
so, mas como recursos para resguardar a
credibilidade da avaliação, que poderia ser
atingida pelo descaso, açodamento, levi-
andade ou arrogância de alguns. Treina-
mentos regulares, subsídios – como ma-
nuais – , maior acompanhamento e avalia-
ção, longe de serem medidas abusivas,
poderão contribuir para reduzir o repertó-
rio de anedotas envolvendo, sobretudo,
consultores ad hoc pretensiosos que, in-
vestidos da autoridade de representantes
de agências governamentais, adotam ati-
tudes inconvenientes ou extrapolam suas
competências.7 O cientista brilhante, que
exerce amadoristicamente o papel de con-
sultor, inspetor ou juiz, não presta um bom
serviço nem às agências nem à comuni-
dade acadêmica. Pares que atuam dentro
de um sistema de avaliação complexo
devem, necessariamente, ser treinados e
selecionados; devem desenvolver compe-
tências e habilidades que lhes permitam

atuar como profissionais e não como
diletantes.

2.7 Sétima lição

A sétima lição diz respeito à flexibili-
zação e à disposição para a mudança. Vis-
to que o ensino superior está passando por
rápidas e profundas alterações, que o mer-
cado de trabalho para graduados é dinâ-
mico e que a avaliação do ensino superior
é uma área ainda recente, os processos
avaliativos devem ser encarados, em cer-
ta medida, como experimentais. Isto é, de-
vem ser testados, avaliados e, sempre que
necessário, modificados ou substituídos.
Esse estado de alerta permanente nada
tem a ver com experimentalismo inconse-
qüente, com insegurança ou incompetên-
cia quanto ao uso de metodologias ou à
implementação de políticas de avaliação.
Nessa área, todos são aprendizes: institui-
ções, órgãos acadêmicos e agências go-
vernamentais. Atitude inteligente e caute-
losa é a de autocrítica, embora não seja
fácil rever posições e refazer caminhos.

O Reino Unido é um exemplo ímpar
de determinação e de coragem: nos últi-
mos dez anos, idéias, procedimentos, con-
selhos e organismos se sucederam e se
atropelaram numa busca incansável dos
processos e métodos mais adequados
para a implementação de um sistema de
avaliação cada vez mais eficiente e com-
pleto. O exemplo máximo dessa busca
permanente é a comissão independente,
criada pelo HEFCE, para pensar o futuro
da avaliação da pesquisa. Enquanto o RAE
2001 ainda está sendo preparado, essa
comissão já estuda se o RAE deverá ter
continuidade em 2006, ou se deverá ser
substituído por outro tipo de avaliação.

Essa lição de abertura e de busca ques-
tiona o conservadorismo defendido em
nome da prudência, mas que é também re-
ceio de inovar para não ter que refazer ca-
minhos, para evitar oposições e o risco de
fracasso. Uma atitude crítica em relação aos
sistemas que ajudamos a construir e que
contribuímos para manter é saudável. Mo-
delos de avaliação não são monumentos
sagrados e intocáveis; são marcos de uma
caminhada, que ensinam lições e apontam
para novas direções. Nem iconoclastismo
nem fetichismo. Num contexto de mudan-
ças muito rápidas, como as que estamos as-
sistindo, conservadorismo, em avaliação, já
é anacronismo.

7 Apenas, como exemplo,
num recente seminário, um
pró-reitor citava algumas das
"exigências absurdas" feitas
por consultores, entre elas:
construir 11 salas de aula;
aumentar o salário dos pro-
fessores da instituição; extin-
guir ou mudar determinada
linha de pesquisa – por sinal,
mantida pelo professor mais
produtivo e de maior renome
do departamento. Ou apre-
ciações descabidas e deli-
rantes do tipo: "Para mim,
doutorado só vale se feito
nos Estados Unidos".
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2.8 Oitava lição

A oitava lição vem da ênfase que é
posta sobre os produtos e não apenas so-
bre os processos. O trabalho com as
"especificações dos programas" e com o
subject benchmarking reflete essa preocu-
pação. A idéia é que não basta contentar
os padrões e as exigências da cultura aca-
dêmica, mas importa averiguar se e em
que medida programas e cursos atendem
às necessidades da sociedade. Em outras
palavras, qualidade tem a ver com o "pro-
duto" que sai das instituições de ensino
superior, a adequação de seu formato e a
capacidade de atender às demandas do
mundo circunstante. São evidentes os li-
mites de abordagens puramente quanti-
tativas, que se utilizam de indicadores, tais
como: número de mestres e doutores, de
salas, de títulos na biblioteca, de compu-
tadores; e também dos limites das medi-
das de processo: participação dos docen-
tes nos vários tipos de atividades, fluxo de
alunos, relação das disciplinas com linhas
de pesquisa e projetos, envolvimento dos
alunos em projetos de pesquisa, tempo de
titulação, relação orientando/orientador e
outros indicadores similares. Inferir níveis
de qualidade da educação a partir do vo-
lume de recursos disponíveis é fazer uma
ilação perigosa. Conferir se instituições e
cursos adotam procedimentos considera-
dos corretos, em medidas e proporções
supostamente ideais, tampouco oferece
maiores garantias de uma educação de
boa qualidade.

Com efeito, a importância de avaliar
se o produto, ou seja, a qualidade da
aprendizagem do aluno e o tipo de profis-
sional que sai das universidades se ajus-
tam ao esperado não é uma idéia nova. A
novidade está na decisão de implementá-
la. A maior dificuldade em que essa con-
cepção de avaliação sempre esbarrou foi
da falta de metodologias adequadas e de
fácil implementação, além da natural re-
sistência de abandonar metodologias que
já se dominam e que não deixam de ter
alguma utilidade. O novo framework britâ-
nico aceitou o desafio e partiu para o ár-
duo e perigoso caminho de especificar os
produtos esperados dos vários tipos de
cursos e de definir standards de ensino e
aprendizagem.

Qual a aprendizagem esperada e ad-
quirida por nossos egressos do ensino
superior? Qual o seu desempenho no

mercado de trabalho? O que fazem nos-
sos mestres e doutores? Como é avalia-
da sua atuação na carreira acadêmica?
Como os empregadores avaliam seu de-
sempenho profissional? Essas são ques-
tões fundamentais que não podem ser
ignoradas, quando se fala em qualidade
do ensino superior.

2.9 Nona lição

A nona lição é sobre a conveniência
de se fazer uma clara distinção entre avali-
ação do ensino e avaliação da pesquisa.
No Reino Unido, a QAA responde pelas
avaliações dos cursos e das instituições,
sobretudo no que se refere às condições
de ensino e aprendizagem, e o HEFCE é o
responsável pela avaliação da pesquisa.
Ensino e pesquisa são atividades desenvol-
vidas tanto na graduação como na pós-gra-
duação, embora em volume e com ênfase
diferente. Mas, por tratar-se de atividades
com características claramente distintas, é
óbvio supor que os processos de avaliação
também devam ser distintos. Em suma, é
mais conveniente, em avaliação, fazer o
corte entre ensino e pesquisa do que entre
graduação e pós-graduação, como ocorre
no caso brasileiro.

Malgrado a afirmação do princípio da
indissociabilidade do ensino e da pesquisa
no ensino superior brasileiro, nossos siste-
mas de avaliação acabam não avaliando a
pesquisa na graduação nem o ensino na
pós-graduação. De fato, nem o Provão, nem
a Avaliação das Condições de Oferta, nem
a avaliação da Capes se importam com a
dimensão da pesquisa na graduação –
quanto menos com a sua qualidade. Por
outro lado, a qualidade do ensino e da
aprendizagem na pós-graduação, importan-
te, sobretudo, nos mestrados, passa ao lar-
go da avaliação da Capes e está fora dos
objetivos das demais avaliações. A conclu-
são é que não temos informações sistema-
tizadas sobre a pesquisa desenvolvida no
ensino superior fora dos programas de pós-
graduação, e sabemos pouquíssimo sobre
a qualidade do ensino na pós-graduação.

Temos explicações históricas e estrutu-
rais para explicar o corte dado pelo nosso
"sistema" de avaliação, mas não explicações
lógicas. Deveria a avaliação da Capes dei-
xar de lado as questões relativas à grade
curricular e à distribuição das atividades do-
centes – itens, aliás, que costumam ter uma
ponderação moderada – e se concentrar na

R. bras. Est. pedag., Brasília, v. 80, n. 196, p. 508-526, set./dez. 1999.



523

avaliação da pesquisa da instituição como
um todo, tomando como unidade de análi-
se os departamentos ou os grupos de pes-
quisa, tal como conceituados pelo Conse-
lho Nacional de Desenvolvimento Científico
e Tecnológico (CNPq)? Deveriam as Comis-
sões de Especialistas verificar as condições
de ensino e aprendizagem também nos cur-
sos de mestrado? Certamente é mais fácil
encontrar experts capazes de avaliar a pes-
quisa, onde quer que ela se desenvolva, e
experts que sabem avaliar currículos e pro-
cessos didáticos, do que encontrar consul-
tores versáteis, a ponto de julgar igualmente
bem, numa mesma rodada de avaliação, os
dois tipos de atividade.

A lição é que, em avaliação, pesquisa
e ensino podem receber um tratamento
melhor, se considerados separadamente.
Evita-se, dessa forma, o primado de uma
sobre o outro, pois ambos são importan-
tes: boa pesquisa na graduação e bom
ensino na pós-graduação. Notadamente
nos mestrados, é fundamental avaliar a
qualidade da experiência de ensino e
aprendizagem vivenciada no curso, tanto
pelo master preparado para dominar uma
dada profissão, como pelo magister, for-
mado na arte e técnica da transmissão do
conhecimento.

2.10 Décima lição

A décima lição se refere à importância
de utilizar processos de avaliação interna.

Na formulação do novo framework, a idéia
da importância dos mecanismos de con-
trole desenvolvidos e operados no meio
acadêmico – vista com certa desconfian-
ça em anos anteriores – é resgatada, mes-
mo sem abandonar o rigor do controle
exigido pela accountability, para que a so-
ciedade mantenha a certeza de que na uni-
versidade os padrões de qualidade do
ensino e da pesquisa são preservados e
melhorados. A auto-avaliação tornou-se
parte integrante da avaliação.

Segundo o Manual de avaliação aca-
dêmica da QAA, "o documento de auto-
avaliação é a parte central do processo de
avaliação". A agência exige a implantação
de mecanismos de avaliação interna nas
instituições e procura trabalhar com um
ciclo de atividades que articulem e combi-
nem os processos de avaliação externa
com os de avaliação interna.

É difícil sustentar a validade da avalia-
ção de um departamento ou de uma insti-
tuição universitária que não conta com a
colaboração dos acadêmicos. Afinal, só
eles podem garantir a lealdade ao espírito
acadêmico de buscar a verdade com de-
sinteresse e de manter o compromisso
com a qualidade. Sem essas atitudes, as
avaliações externas não têm sustentação,
não passando de meros controles buro-
cráticos; com elas, as avaliações internas
são as que realmente contam. Por isso, no
Reino Unido, já se foi o tempo em que era
necessário juntar numa sala, por ocasião
da visita, toda a documentação disponível
na instituição para que os avaliadores ex-
ternos pudessem fazer suas avaliações,
sem precisar levar em conta as análises
elaboradas internamente. A avaliação in-
terna tem um espaço próprio que é
insubstituível e deve ser reconhecido.

Uma "avaliação nacional" não pode
ser pensada apenas como uma atividade
que depende basicamente da iniciativa e
do esforço do governo. Modalidades pa-
ralelas e complementares que envolvam
a participação de docentes, pesquisado-
res, administradores e alunos conferem
a tal avaliação mais credibilidade e mais
validade, tornando-a verdadeiramente
"nacional". Uma política de avaliação pers-
picaz procura ganhar a adesão e a cola-
boração de todos os setores interessados,
promover a participação, os debates
abertos – não confrontos – , a busca de
negociação e as parcerias.
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3. Considerações finais

O ensino superior está vivendo um
momento que não tem precedentes na his-
tória, pelas dimensões das mudanças que
estão ocorrendo e pela extensão com que
estão ocorrendo. O ensino superior de
massa, a autonomia universitária, a diver-
sificação e a flexibilização de cursos, o
maior diálogo com o mercado, o financia-
mento da educação, a presença do setor
privado, são questões igualmente debati-
das nos países desenvolvidos e nos emer-
gentes, no Velho e no Novo Mundo. A ava-
liação do ensino superior foi emergindo
como um tópico que despertou, de forma
particular, o interesse dos governos, pois
é vista como um meio de se defender da
virulência das mudanças: um instrumento
indispensável para redesenhar políticas,
para manter competitiva a qualidade da
oferta, para alocar recursos, para garantir
a credibilidade do sistema de ensino su-
perior e ganhar o apoio dos vários setores
da sociedade.

Hoje não é mais questionado se deve-
se ter sistemas de avaliação; debate-se
como eles devem ser estruturados e como
devem funcionar. Mas não há respostas ab-
solutamente certas ou erradas para tais
questões. Há iniciativas que parecem

bem-sucedidas, há modelos e práticas
considerados ideais e que são imitados
por outros. Em suma, há experiências di-
ferentes; a maioria, jovens; muitas ainda
em construção. Mas há questões que tei-
mosamente permanecem polêmicas e,
apesar dos inegáveis avanços na área,
continuam a dividir as opiniões dos
experts. Em avaliação, como em todo em-
preendimento humano, não há questões
definitivamente fechadas.

O sistema de avaliação inglês, apesar
das inúmeras prescrições, conceituações
e definições de procedimentos, é um siste-
ma jovem, ainda em construção. A expec-
tativa é de que todos os seus programas
estejam em pleno funcionamento até 2002.
No entanto, acumulou, em sete ou oito anos,
um volume considerável e diversificado de
experiências, que sucessivamente foram
corrigidas, mudadas, substituídas. Ninguém
põe a mão no fogo, apostando que o
framework funcione, daqui a cinco anos, tal
como foi concebido. Isso não seria nenhum
fracasso. Caso aconteça, seria esta mais
uma lição que podemos extrair da experi-
ência inglesa, que tanto esforço e empe-
nho colocou na implantação desse sistema:
é à dinâmica e às exigências da avaliação
que as agências avaliadoras devem se
adaptar, e não a avaliação às estruturas
montadas pelas agências.
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Abstract

Quality assurance in higher education, a major commitment of the current
administration of the Brazilian Ministry of Education, is increasingly being placed on the
agenda in most of the countries of the world. As this is a relatively new and highly
controversial issue, a common strategy is to scrutinize the experience of others and adapt
and adopt what seems to be of interest. The British quality assurance system, formulated
by the Quality Assurance Agency (the QAA, created in 1997), is often cited for its
comprehensiveness and sophistication. Besides promoting internal evaluation by the
institutions of higher education themselves and its integration with external evaluation by
the agency "Subject Review" and "Institutional Review"), the QAA has taken up the challenge
of defining "reference points for quality". Through programmes such as the "National
Qualifications Framework", "Subject Benchmarking" and "Programme Specification", the
QAA intends to define, in an explicit and consensual way, the standards and demands to
be met by students and institutions in different subjects and at different levels. From
assessment of this experience, which is already at an advanced stage of execution, lessons
are being learned to better integrate and strengthen the Brazilian system of quality
assurance in higher education.

Keywords: quality assurance; higher education; United Kingdom.
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Com o objetivo de subsidiar
o Programa Nacional do Livro
Didático (PNLD), gerenciado pelo
Fundo Nacional de
Desenvolvimento da Educação
(FNDE), apresenta uma análise
do comportamento histórico da
matrícula no ensino fundamental
regular e calcula estimativas para
os anos de 2000 e 2001, na rede
pública, por série, para cada uma
das 27 unidades da Federação.
Foi adotada a metodologia de
fluxo escolar, considerando o
modelo proposto pela
Organização das Nações Unidas
para a Educação, Ciência e
Cultura (Unesco), com as
adaptações pertinentes ao caso
brasileiro e a incorporação de
formas de correção e ajustes dos
dados sugeridos pelo professor
Ruben Klein.

Introdução

Nos últimos três anos, o Instituto Na-
cional de Estudos e Pesquisas Educacio-
nais (Inep), através da Diretoria de Infor-
mações e Estatísticas Educacionais
(Seec), vem acompanhando o comporta-
mento da matrícula no ensino fundamen-
tal com o objetivo de subsidiar o Progra-
ma Nacional do Livro Didático (PNLD),
gerenciado pelo Fundo Nacional de De-
senvolvimento da Educação (FNDE). O
quantitativo de exemplares a ser adquiri-
do é estabelecido com base nas projeções

de crescimento das matrículas. Este é, por-
tanto, o objetivo principal do trabalho aqui
apresentado, ou seja, estimar o comporta-
mento da matrícula, por série e rede de
ensino, para cada uma das 27 unidades
da Federação.

Toda análise do sistema educacional
brasileiro, notadamente as que envolvem
a aplicação de vultosos montantes de re-
cursos financeiros, como o PNLD, deve
considerar que este sistema tem um per-
fil extremamente descentralizado que se
desenvolveu, historicamente, sob a res-
ponsabilidade direta de Estados e muni-
cípios. Paralelamente, deve-se considerar
a grande heterogeneidade dessas redes,
refletindo, de um lado, as desigualdades
regionais e intra-regionais e, de outro, o
elevado nível de autonomia dos mesmos.
O Brasil tem hoje 26 sistemas estaduais e
5.507 sistemas municipais de ensino,
além do sistema educacional do Distrito
Federal.

Neste contexto, a função do governo
federal é redistributiva e supletiva, de for-
ma a garantir igualdade de oportunidades
e padrão mínimo de qualidade do ensino,
mediante ações como as do PNLD.

Na primeira parte do trabalho, discuti-
mos os principais pontos que influenciam o
estoque de matrícula; na segunda, descre-
vemos a metodologia de Fluxo Escolar utili-
zada nas estimativas; na terceira, apresen-
tamos uma análise descritiva da situação
educacional, para o Brasil e grandes regi-
ões, com enfoque no ensino fundamental,
objetivando mostrar a evolução histórica de
algumas estatísticas e indicadores, elemen-
tos fundamentais na avaliação das políticas
e desempenho dos sistemas educacionais;
na quarta parte, como uma contribuição adi-
cional ao FNDE, fazemos uma avaliação da
dinâmica e variabilidade da matrícula entre
os anos de 1998 e 1999, tendo como unida-
de de referência as escolas do País; e final-
mente na quinta parte, nos anexos, são apre-
sentados os resultados das estimativas da
matrícula na rede pública do ensino funda-
mental por unidade da Federação.

Alguns aspectos que influenciam
o estoque de matrícula
no ensino fundamental

Antes de iniciarmos a abordagem dire-
ta ao modelo para estimar a matrícula, va-
mos discutir o comportamento da matrícula
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no ensino fundamental nos últimos 30 anos
e as tendências atuais, considerando alguns
aspectos que estão atuando diretamente no
volume desta matrícula.

A evolução da matrícula e o fluxo
entre séries

Na segunda metade da década de 90,
o Sistema Educacional Brasileiro iniciou
um verdadeiro processo de transformação,
em que diversos programas foram imple-
mentados pelo governo federal visando
promover uma mudança de rumo da edu-
cação nacional. Nas décadas de 70 e 80
(Tabela 1), buscava-se a universalização
do ensino com prioridade na construção
de prédios escolares. Naquela época, para

muitos analistas, esta política se justificava
tendo em vista o contingente elevado da
população fora da escola, notadamente no
ensino fundamental. Para se ter uma idéia
do esforço que foi feito naquele período,
basta observar que em 1970 a taxa de anal-
fabetismo na faixa etária de 15 anos ou mais
era de 33,6%, e, em 1997, este percentual
caiu para 14,7%. Cabe salientar, entretan-
to, que a maior parte deste contingente se
concentra nas idades mais avançadas (Ta-
bela 2). É importante observar que a parti-
cipação da rede pública foi decisiva para
esta mudança. Pela Tabela 1 vemos que a
rede pública cresceu 123,5% entre 1971 e
1999, enquanto a rede privada teve um au-
mento de 36,6% no mesmo período, pas-
sando de uma participação de 14,1% em
1971 para 9,1% em 1999.

Tabela 1 – Evolução das matrículas no ensino fundamental, por dependência
administrativa – Brasil 1971-1999

Tabela 2 – Evolução da taxa de analfabetismo na população de 15 anos ou mais
por grupos de idade – Brasil 1970-1997
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O ensino fundamental, até a promul-
gação da Lei nº 9.394, de 1996, que es-
tabeleceu as Diretrizes e Bases da Edu-
cação Nacional (LDB), era um sistema se-
riado de oito anos de duração, tendo
como idade adequada para ingresso 7
anos. Portanto, idealmente, o aluno de-
veria concluí-lo aos 14 anos. Esta popu-
lação-alvo tinha uma taxa de atendimen-
to escolar de 67,1% em 1970, chegando,
em 1998 a 95,8%. Naquela oportunida-
de, não se tinha um diagnóstico preciso
sobre a progressão dos alunos nas séri-
es do ensino fundamental e, desta forma,

muitos fenômenos que se consolidavam
não foram diagnosticados. Um desses
fenômenos era o correto conhecimento
das taxas de transição de fluxo escolar
(promoção, repetência e evasão). Com o
interesse de alguns pesquisadores, 1 a
sociedade brasileira pôde tomar conhe-
cimento de quão perverso era o tratamen-
to dado aos alunos, sobretudo nas primei-
ras séries. Costa Ribeiro usou o termo
"pedagogia da repetência" para justificar
a impressionante taxa de repetência na
1ª série do ensino fundamental, que era
de 58% em 1981 (Tabela 3).

Tabela 3 – Taxas de transição entre séries no ensino fundamental
Brasil 1981-1997

1  Sérgio Costa Ribeiro, Ruben
Klein, Philip Fletcher e João
Batista Gomes Neto.

2 Projeções preliminares do
Instituto Brasileiro de Geogra-
fia e Estatística (IBGE).

Com a grande cobertura do sistema,
o foco de atenção nesses últimos anos
passou a ser a melhoria da qualidade do
ensino e a tentativa de redução dessas ta-
xas. Veja a dimensão do problema: em
1998, estimamos que 95,8% da população
de 7 a 14 anos estudavam e 95,3% estu-
davam no ensino fundamental. O que im-
pressiona é que havia um contingente de

mais de 35 milhões de alunos matricula-
dos no ensino fundamental (7 milhões a
mais que a suposta população-alvo). A
coorte de 7 anos em 1998 era de 3,2 mi-
lhões2 de pessoas e na 1ª série havia
mais de 7 milhões de matrículas, mais
de duas vezes o tamanho da coorte. Em
1999 este quadro apresenta sinais de
melhoria (Tabela 4).

Tabela 4 – Distribuição da matrícula por idade na 1ª série do ensino fundamental
Brasil 1991-1999
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Klein mostrou nas simulações de flu-
xo escolar, utilizando os dados dos Cen-
sos Escolares do Inep, que a taxa de eva-
são no Brasil, especialmente nas primei-
ras séries, é muito baixa (próximas de 1%
na 1ª série), o que nos dá uma informação
muito valiosa: apesar dos altos índices de
reprovação, os estudantes continuam na
escola. Não vamos abordar aqui as ques-
tões que explicam esta permanência, mas
apenas as suas conseqüências, ou seja,
trazem um inchaço no sistema e evidente-
mente aumentam os custos de sua manu-
tenção, tendo em vista que o aluno demo-
ra muito mais de oito anos para concluir o
ensino fundamental. Se temos taxas de
atendimento próximas às de países como
Austrália (96,6%), Coréia (92,3%), Suécia

(96,1%) e Dinamarca (96,7%), 3 surge uma
pergunta: por que a matrícula no ensino
fundamental ainda experimenta uma taxa
de crescimento tão alta, quando deveria
estar estabilizada, ou mesmo em queda
como ocorre no Estado de São Paulo em
quatro anos consecutivos? Uma das res-
postas está na elevada taxa de repetência
dos alunos (Tabela 5). Isso pode ser ob-
servado analisando diversos indicadores
como as taxas de transição de fluxo esco-
lar, de rendimento e de distorção idade/
série (Tabelas 3, 5 e 6). A partir de 1999 a
tendência histórica de crescimento da ma-
trícula apresenta sinais claros de mudan-
ça, especialmente quando analisada em
ciclos (1ª a 4ª série e 5ª a 8ª série).

Tabela 5 – Taxas agregadas de rendimento escolar no ensino fundamental
Brasil 1996-1998

3 Taxas de Atendimento de 5 a
14 anos (Instituto..., 1998).

4 Programa "Toda Criança na
Escola".

5 Instituído pela Lei nº 9.533 de
1997 e regulamentado pelo
Decreto no 3.117, de 13 de
julho de 1999.

Diante da conclusão de uma grande
cobertura, uma campanha nacional 4 foi
desencadeada para tentar atingir aquele
contingente que ainda estava fora da es-
cola. Sabe-se que nesta parcela da po-
pulação a dificuldade de incorporá-la é
muito maior. Seguramente é um contin-
gente extremamente pobre, muitas vezes
em situação de risco, sofrendo algum tipo

de exploração, e, por isso, a campanha
deve ser permanente. Medidas comple-
mentares já estão sendo adotadas, como
o programa de "Garantia de Renda Míni-
ma", 5 onde se remunera as famílias de
baixa renda quando todos os seus mem-
bros na faixa etária de 7 a 14 anos estão
efetivamente matriculados e freqüentan-
do escola.
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 Tabela 6 – Taxas de distorção idade/série no ensino fundamental – Brasil 1996/1999

A legislação

A Constituição federal estabelece que
a União aplicará, anualmente, nunca me-
nos de 18%, e os Estados, o Distrito Fede-
ral e os municípios 25%, no mínimo, da re-
ceita resultante de impostos, compreendi-
da a proveniente de transferências, na ma-
nutenção e desenvolvimento do ensino.

A União organizará o sistema federal
de ensino, financiará as instituições de
ensino públicas federais e exercerá, em
matéria educacional, função redistributiva
e supletiva, de forma a garantir equalização
de oportunidades educacionais e padrão
mínimo de qualidade do ensino mediante
assistência técnica e financeira aos Esta-
dos, ao Distrito Federal e aos municípios.

Os municípios atuarão prioritariamente
no ensino fundamental e na educação in-
fantil. Os Estados e o Distrito Federal atua-
rão, prioritariamente, no ensino fundamen-
tal e médio.

Na organização de seus sistemas de
ensino, os Estados e os municípios defi-
nirão formas de colaboração, de modo a
assegurar a universalização do ensino
obrigatório.

Em função destes preceitos constitu-
cionais, nos últimos anos, tem sido acele-
rado o processo de municipalização de
escolas, com a transferência para os mu-
nicípios da responsabilidade sobre a ges-
tão de escolas antes pertencentes à esfe-
ra estadual de ensino, sobretudo aquelas
que ministram da 1ª à 4ª série do ensino
fundamental (Tabela 7).

Tabela 7 – Evolução das matrículas no ensino fundamental regular nas redes
estadual e municipal por grupos de séries – Brasil 1991-1999
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Havia, até bem pouco tempo, situações
pelo menos inusitadas: alguns municípios
com grande capacidade de arrecadação tri-
butária não possuíam rede de ensino, sen-
do as escolas de ensino fundamental exis-
tentes em seu espaço territorial pertencen-
tes às redes estadual e particular. Estabele-
cendo como prioridade o ensino fundamen-
tal e procurando corrigir disparidades regio-
nais e sociais, o MEC elaborou e propôs a
Emenda Constitucional nº 14/96, criando o
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento
do Ensino Fundamental e de Valorização do
Magistério (Fundef), regulamentado pela Lei
nº 9.424, de 24 de dezembro de 1996 e im-
plantado a partir de 1º de janeiro de 1998.

Este Fundo, de natureza contábil, ins-
tituído no âmbito de cada Estado e do Dis-
trito Federal, gera condições para o
enfrentamento do problema, por meio do
incremento do investimento, tomando-se
como referência o número de alunos ma-
triculados no ensino fundamental nas re-
des estadual e municipal. Estes dados são
apurados pelos Censos Escolares realiza-
dos anualmente pelo Inep, que passam a
ter fundamental importância uma vez que
subsidiam os diversos programas educa-
cionais do MEC, não só para o cálculo dos

coeficientes para distribuição dos recursos
do Fundef como também para o gerencia-
mento de programas como os da Meren-
da Escolar, Livro Didático, Dinheiro Direto
na Escola, entre outros.

Se por um lado o Fundef garante um
piso mínimo para investimento anual nos
alunos atendidos pela rede pública em
cada unidade da Federação, com pelo
menos 60% destes recursos destinados à
valorização do magistério (salários e/ou
programas de qualificação), por outro lado,
é imprescindível que os dados que subsi-
diam tal distribuição sejam fidedignos e
reflitam a realidade de cada Estado, sob
pena de o programa não atingir os objeti-
vos previamente estabelecidos.

Os dados dos Censos Escolares dei-
xaram de ter um uso meramente estatísti-
co e passaram a ter um uso gerencial e,
por isso, sua precisão deve ser a maior
possível.

Com a introdução dos processos de
auditoria e controle de qualidade, o Inep
procura identificar as causas que geram
possíveis inconsistências na prestação
das informações e garantir que o erro ve-
rificado se mantenha em níveis aceitáveis,
para que, com estas informações, medi-
das corretivas e até punitivas sejam
implementadas buscando, progressiva-
mente, a melhoria dos dados declarados
nos Censos Escolares.

As classes de aceleração
de aprendizagem e a reclassificação

Uma das principais políticas imple-
mentadas pelo atual governo foi a de me-
lhorar o desempenho do sistema. Algumas
medidas muito importantes foram tomadas
neste sentido, como a implantação de Clas-
ses de Aceleração de Aprendizagem, em
que classes especiais, com orientação pe-
dagógica própria, estão sendo criadas para
atendimento de alunos com distorção ida-
de/série. O objetivo é devolver o sincronismo
idade/série (Tabelas 6 e 8). Nos estudos de
avaliação desenvolvidos pelo Sistema Naci-
onal de Avaliação da Educação Básica
(Saeb), 6  foi identificado que um dos fatores
que atuam diretamente no rendimento do
aluno é exatamente a adequação entre sua
idade e a série que freqüenta.

6 Pesquisa que permite aferir os
conhecimentos dos alunos,
mediante aplicação de testes,
não com a intenção de "avali-
ar" o aluno, mas com o objeti-
vo de identificar o que o alu-
no sabe ou é capaz de fazer
nos diversos momentos do
seu percurso escolar (profici-
ência), com a finalidade de
ponderar a qualidade e a eqüi-
dade do ensino ministrado.
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Tabela 8 – Matrículas em classes de aceleração no ensino fundamental,
por grupo de séries de ingresso – Brasil 1998-1999

As classes de alfabetização

A educação básica no Brasil tem a
seguinte organização: educação infantil,
para o atendimento prioritário às crianças
de 0 a 3 anos em creches e de 4 a 6 na
pré-escola. Sucessivamente, aparece o
ensino fundamental, que, se mantendo o
sistema seriado ou ciclos de 8 anos, teria
como público-alvo a população de 7 a 14
anos, e, finalmente, o ensino médio, que,
por sua vez, atenderia à população de 15
a 17 anos. Na Região Nordeste do Brasil,
informalmente, foi introduzida uma nova
categoria; as chamadas classes de alfa-
betização. Grande parte do contingente
ali matriculado tem mais de 6 anos de ida-
de, o que nos faz supor que, na verdade,
essas classes de alfabetização são uma

forma de suprir a deficiência no atendimen-
to em pré-escola. Não existindo de forma
abrangente o atendimento em pré-escola,
as crianças quando ingressam na escola,
especificamente na 1ª série do ensino fun-
damental, "não estão preparadas para o
início da escolarização". Desta forma, são
alocadas nestas chamadas classes de al-
fabetização, que na verdade acabam se ca-
racterizando como uma subseriação da 1ª
série do ensino fundamental, ou 1ª série
"fraca". Assim, a criança, no ano seguinte,
volta a cursar a 1ª série, ou 1ª série "forte".
Isto é uma das formas que Costa Ribeiro
classificou de "pedagogia da repetência".
A criança acaba sendo condenada a in-
gressar no ensino fundamental já com
distorção idade/série (veja a evolução da
matrícula nas Classes de Alfabetização na
Tabela 9).

Tabela 9 – Evolução das matrículas em classes de alfabetização, pré-escola
e educação de jovens e adultos (fundamental) – Brasil 1996-1999

As matrículas nestas classes estão em
processo de extinção. Não sabemos se o
que está ocorrendo é apenas uma mudan-
ça no registro dessas matrículas no ques-
tionário do Censo Escolar ou se está em
curso algum plano pedagógico para banir
esta prática.

A pré-escola

A LDB, no seu artigo 32, estabelece que
o ensino fundamental terá duração mínima
de oito anos e faculta aos sistemas de ensi-
no desdobrar o ensino fundamental em ci-
clos. Assim, em um mesmo município, será
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possível encontrar escolas com estrutu-
ras de organização diferentes (tempo de
duração, ciclos e/ou seriação). Para se
ter uma idéia de como esta organização
está a cargo de cada administração lo-
cal, as redes municipais de Resende
(RJ), São João del-Rei e Mateus Leme
(MG) estabeleceram que o ensino fun-
damental terá uma duração de nove
anos, iniciando aos 6 anos de idade. Mas
esta organização só é válida para a rede
municipal. Diante das múltiplas possibi-
lidades, o Censo Escolar solicita que seja
feita uma correspondência entre o siste-
ma seriado, para se obter a matrícula
nestas escolas. O que queremos desta-
car é que parte da matrícula da pré-es-
cola poderá ser incorporada ao ensino
fundamental (veja a evolução da matrí-
cula na pré-escola na Tabela 9).

A educação de jovens e adultos
(supletivo)

No Estado da Bahia, o governo esta-
dual, através da portaria nº 66/98, estabe-
leceu o fim do supletivo. Esses jovens e
adultos, que freqüentam a escola, na sua
grande maioria no turno noturno, foram
incorporados ao ensino fundamental regu-
lar (Tabela 10). Esta iniciativa fez com que
aumentasse bastante a matrícula na faixa
etária de 14 anos na 1ª série (Tabela 4).
Novamente, um outro contingente ingres-
sando no ensino fundamental. Se esta for
uma política generalizada, há ainda um
contingente de aproximadamente 800 mil
alunos matriculados nos cursos supletivos
de 1ª a 4ª série e 1,2 milhão de 5ª a 8ª
série, que pode vir a ser incorporado ao
ensino fundamental (Tabela 9).

Tabela 10 – Evolução da matrícula na educação de jovens e adultos
(fundamental), na pré-escola e em classes de alfabetização – Bahia 1997-1999

O controle de qualidade dos dados
apurados pelo Censo Escolar

A partir de 1997, como um mecanis-
mo de controle da qualidade dos dados
obtidos nos levantamentos dos Censos
Escolares, o Inep começou a implementar
uma sistemática de verificação dos dados
declarados pelas escolas ou pelos órgãos
municipais de educação. Em alguns muni-
cípios, os resultados obtidos foram surpre-
endentes, com uma matrícula declarada no
Censo Escolar muito superior à matrícula
verificada pela pesquisa. Esta pesquisa se
orientou nos documentos das escolas que
registram a freqüência dos  alunos (diários

de classe). Em alguns municípios, este do-
cumento sequer existia. Na maioria dos mu-
nicípios, os erros são ocasionados pela frá-
gil estrutura de organização das escolas. A
partir dos resultados deste trabalho, o Inep
iniciou um intenso processo de conscienti-
zação dos dirigentes dos órgãos municipais
e estaduais de educação, no sentido de me-
lhorar os processos de gestão administrati-
va da escola que, além do preenchimento
correto do Censo Escolar, seguramente
pode ter influência em aspectos pedagógi-
cos. O próprio Inep desenvolveu um siste-
ma informatizado de administração esco-
lar7 e o colocou à disposição de qualquer
escola com os requisitos mínimos para sua
instalação.

7 Sistema de Administração
Escolar (Saemec), desenvol-
vido para melhorar o ensino
e facilitar o trabalho das es-
colas, possibilita uma admi-
nistração eficiente e pode ser
usado por escolas pequenas
que possuem apenas um
microcomputador com
Windows 95 e banco de da-
dos MS Access , como por
escolas grandes ou por uma
cadeia de escolas, usando
NT Server, SQL Server e  NT
Workstations.
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A progressão entre séries

No início deste texto, falamos da po-
pulação-alvo do ensino fundamental.
Com a possibilidade de o ensino funda-
mental ampliar o número de anos de du-
ração e com a incorporação da clientela
do supletivo, corre-se o risco de não se
ter mais controle sobre a população a ser
atendida neste nível de ensino. O fenô-
meno que está em pleno curso em São
Paulo poderá demorar a ocorrer em ou-
tros Estados. No caso de São Paulo, ob-
serva-se a implementação das Classes de
Aceleração, o início do processo de
municipalização e a progressiva melhoria
das taxas de rendimento e de transição
do fluxo escolar, fazendo com que os alu-
nos alcancem, em maior número, as séri-
es superiores. Conseqüência: queda na
matrícula no ensino fundamental, sobre-
tudo nas séries iniciais. Pode parecer es-
tranho, para um leitor desatento, que a
queda da matrícula seja uma meta, mas
não podemos deixar de lembrar que te-
mos uma cobertura da população de 7 a
14 anos quase universal e que existem
cerca de 7 milhões de alunos fora da fai-
xa etária de 7 a 14 anos no ensino funda-
mental. Pensar em uma represa em que
se abre sua comporta talvez ajude a en-
tender este fenômeno.

O desafio que se apresenta neste
momento para a equipe técnica do Inep é
tentar definir um modelo de previsão do
comportamento futuro da matrícula, con-
siderando todos os componentes aborda-
dos anteriormente, que julgamos terem um
impacto decisivo nesta matrícula, muitos
deles com possibil idade totalmente
imprevisível e de intensidade variável. De
qualquer forma, o trabalho que aqui será
apresentado fará opção por um dos múlti-
plos cenários que poderá vir a ocorrer com
a matrícula, sem esquecer que o compo-
nente político poderá ser decisivo sobre a
precisão da estimativa.

A metodologia de fluxo escolar

O sistema educacional brasileiro vem
experimentando um forte processo de
transformação na busca de uma solução
para o problema quase crônico da
distorção idade/série gerado, principal-
mente, pela retenção dos alunos no siste-
ma. Nesse sentido, as redes de ensino

estão adotando medidas diversas para su-
perar a questão, e os resultados podem fa-
cilmente ser observados pelo forte impacto
na matrícula, especialmente sobre sua dis-
tribuição entre séries, o que torna ainda mais
complexa a tarefa de projetá-las.

O momento da acomodação dessa si-
tuação depende da complexidade dos pro-
blemas locais e da intensidade do impacto
das medidas escolhidas para superá-los.
Sendo assim, procuramos orientar este tra-
balho elegendo uma metodologia que se
apresentasse o mais sensível possível a
essas mudanças.

A utilização do Modelo de Fluxo Es-
colar tem se apresentado como uma al-
ternativa satisfatória, já que a estimativa
da matrícula considera as taxas de transi-
ção calculadas a partir dos resultados do
Censo Escolar nos dois últimos anos dis-
poníveis. Este modelo é formalmente
completo e foi amplamente discutido pela
comunidade acadêmica. Inicialmente pro-
posto pela Unesco (1986), sofreu adapta-
ções para o caso brasileiro e a incorpora-
ção de formas de correção e ajustes dos
dados sugeridos por Klein (1995).

As componentes básicas da metodo-
logia de estimação da matrícula do ensino
fundamental utilizada pelo Inep são os in-
dicadores de progressão dos alunos, ou
seja, as taxas de promoção, repetência e
evasão. Com estes indicadores, é possí-
vel identificar o comportamento do fluxo
dos alunos entre as sucessivas séries, e
assim projetar parte da matrícula futura em
cada série, considerando o contingente e
a tendência apresentada a partir dos da-
dos do último Censo Escolar disponível.

O desafio que se apresenta, no entan-
to, é o estabelecimento preciso de um ce-
nário para o cálculo final das estimativas.
Para tanto, é importante a identificação cla-
ra dos componentes de intervenção políti-
ca que poderão interferir nessas projeções,
além da intensidade com que podem vir a
ser implantadas. Em geral, estas políticas
violam a progressão clássica de fluxo es-
colar. Como exemplo desses componen-
tes, podemos citar:

• a transferência das matrículas do
supletivo para o ensino fundamental re-
gular e o critério de progressão dessas
matrículas, cujo comportamento obser-
vado não segue o processo de seriação
contígua;
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• o contingente de matrículas nas clas-
ses de aceleração e o critério para a pro-
gressão das séries (neste programa os alu-
nos promovidos não se matriculam, obri-
gatoriamente, em séries contíguas);

• a reclassificação das matrículas do
ensino fundamental regular;

• a adoção de um ensino fundamental
regular com nove séries, sugerindo a incor-
poração das matrículas oriundas das clas-
ses de alfabetização e/ou da pré-escola.

Felizmente, o Inep dispõe de uma ra-
zoável base de dados demográfico/edu-
cacionais que permite uma avaliação his-
tórica do comportamento dos parâmetros
considerados pelo modelo.

O modelo de fluxo escolar descreve a
movimentação dos alunos no ensino fun-
damental regular seriado sob o seguinte
enfoque: o número de alunos que ingres-
sa em uma série no início do ano letivo é o
mesmo que deixa esta série no final do ano
letivo. Ou seja, para cada série existe uma
identidade entre o fluxo de entrada e o flu-
xo de saída:

• fluxo de entrada: alunos promovidos
PR(k,t), e alunos repetentes RPT(k,t);

• fluxo de saída: alunos promovidos
para a série seguinte PR(k+1,t+1), alunos que
repetem a série atual RPT(k,t+1) e alunos que
não irão se matricular no ano seguinte, ou
alunos que evadem EV(k,t).

Os fluxos de entrada e saída do mo-
delo consideram as seguintes hipóteses:

• um aluno só ingressa no sistema
regular de ensino a partir da 1ª série;

• um aluno só poderá cursar uma série
se tiver cursado todas as séries anteriores;

• um aluno somente sai do sistema
evadindo-se ou graduando-se;

• se um aluno se evade, ele não mais
retorna ao sistema; e

• as taxas de repetência, promoção e
evasão para as diversas séries são estima-
das para um determinado ano e são
mantidas constantes ao longo do tempo.

Para atender a essas hipóteses, ou
seja, pressupondo um sistema educacio-
nal fechado, são necessários ajustes nas
informações de matrícula de dois anos con-
secutivos, de forma a restabelecer o seu
equilíbrio interno, possibilitando, assim, o
cálculo efetivo das taxas de transição.

É por esta razão que é necessário
identificar o número de alunos que ingres-
saram no ensino fundamental no ano t+1
que se encontravam fora do sistema regu-
lar de ensino no ano t. Esse contingente é

formado por alunos que se encontravam
no supletivo no ano t e/ou por alunos que
estavam fora da escola no ano t e retorna-
ram no ano t+1. Assim, teremos um novo
diagrama para o modelo de fluxo escolar.

Nesse caso, para o cálculo das taxas
de transição (já que estamos diante de um
sistema escolar aberto, ou seja, a entrada
de alunos não ocorre somente na 1ª série)
foi necessária uma correção da matrícula
inicial por série, para o ano de 1999, ou
seja, foi deduzido da matrícula inicial de
1999 o contingente de fora do "sistema fun-
damental regular" levantado pelo Censo
Escolar, em cada unidade da Federação.
Essa correção, em conformidade com a
metodologia de Klein (1995), "busca pre-
servar a consistência do fluxo dos alunos,
calibrando as matrículas de dois anos con-
secutivos de tal forma que seja avaliada a
transição daqueles alunos que efetivamen-
te encontravam-se matriculados".

Também, de acordo com as hipóte-
ses propostas por Klein e objetivando tor-
nar as taxas de transição mais próximas
da realidade, foram consideradas as se-
guintes hipóteses:

• existência de uma proporção de eva-
didos aprovados na 1ª série ;

• existência de uma proporção de eva-
didos reprovados específica para a 1ª série,
de outra adotada para a 2ª série e ainda, de
uma terceira proporção para as demais sé-
ries (essas proporções são distintas nas di-
versas unidades da Federação); e

• existência de repetentes aprovados
na 1ª série, ou seja, alunos que repetem
essa série apesar de terem sido aprova-
dos no ano anterior (essa condição se re-
fere, principalmente às unidades da Fede-
ração que apresentam a chamada série "0",
decorrente da implantação de um sistema
seriado formado por nove séries).

O trabalho aqui apresentado estima
as matrículas do ensino fundamental re-
gular por série e unidade da Federação,
considerando as especificidades regionais
e as políticas educacionais adotadas. Foi
escolhido um cenário otimista para os anos
projetados, pressupondo o ingresso na 1ª
série de toda a população com 7 anos de
idade. É importante salientar que, por hi-
pótese, as projeções apresentadas consi-
deraram as taxas de transição de 1998-
1999, calculadas a partir dos Censos Es-
colares de 1998 e 1999.
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As estimativas calculadas nesta simu-
lação do fluxo, para os anos de 2000 e
2001, foram feitas em duas etapas. Na pri-
meira, foram estimadas as taxas de transi-
ção (promoção, repetência e evasão) para
o ano de 1998, utilizando-se os Censos Es-
colares de 1998 e 1999. Na segunda eta-
pa, as matrículas foram efetivamente
projetadas a partir dessas taxas de transi-
ção, incorporando, ainda, um contingente
de novas matrículas relativas a alunos que
estavam fora do sistema educacional re-
gular, considerando um cenário específi-
co para cada unidade da Federação, de
acordo com as políticas locais passíveis
de identificação.

É importante reafirmar que os progra-
mas de reclassificação e classes de ace-
leração são as maiores dificuldades en-
contradas pelo Inep para desenvolver o
trabalho de estimativa das matrículas do
ensino fundamental. A ausência de um
mecanismo eficiente para informar a
intempestividade dessas políticas, escla-
recendo os critérios adotados nesses pro-
gramas, prejudica a identificação de um
cenário mais realista que contribua para
o aprimoramento das estimativas.

Finalmente, visando a um melhor en-
tendimento do Modelo de Fluxo Escolar,
torna-se importante o conhecimento de al-
guns conceitos e definições, a saber:

1) Coorte: é um conjunto de pessoas
que vivenciam, conjuntamente, uma série
de eventos em um período de tempo, as-
sim, o tamanho de uma coorte é o núme-
ro de pessoas na coorte;

2) Matrícula Inicial (MAT{k,t}): Número
de alunos matriculados e efetivamente fre-
qüentando a escola na série k, no ano t,
no Dia Nacional do Censo Escolar (última
quarta-feira do mês de março de cada
ano);

3) Transferidos (TR{k,t}): Número de
alunos da série k, no ano t, que deixaram
de freqüentar determinada escola, após o
Dia Nacional do Censo Escolar, para in-
gressar em outra;

4) Admitidos (AD{k,t}): Número de alu-
nos que são admitidos na série k, no ano
t, após o Dia Nacional do Censo Escolar;

5) Matrícula Total (MT{k,t}): Matrícula Ini-
cial + Admitidos – Transferidos + Reclassi-
ficados Admitidos – Reclassificados Trans-
feridos na série k, no ano t;

6) Alunos Aprovados ( AP{k,t}): Núme-
ro de alunos na série k, no ano t, que, ao
final do ano letivo, preencheram os requi-
sitos mínimos de aproveitamento e fre-
qüência, previstos em legislação;

7) Reprovados (RPR{k,t}): Número de
alunos na série k, no ano t, que, ao final do
ano letivo, não preencheram os requisitos
mínimos de aproveitamento e/ou freqüên-
cia, previstos em legislação;

8) Afastados por Abandono ( AB{k,t}):
Número de alunos na série k, no ano t, que
deixaram de freqüentar a escola, tendo sua
matrícula cancelada (não inclui os alunos
que se matricularam e nunca freqüentaram
a escola);

9) Matrícula Final (MF{k,t}): Aprovados
+ Reprovados;

10) Repetentes (RPT{k,t}): Número de
alunos na série k, no ano t, que estavam
matriculados no ano t-1 na mesma série k;

11) Promovidos (PR{k,t}): Número de
alunos na série k, no ano t, que estavam
matriculados, no ano t-1, na série k-1;

12) Evadidos (EV{k,t}): Número de alu-
nos na série k, no ano t, que no ano t+1
não se matriculam;

13) Taxa de Repetência ( TX_RPT{k,t}):
é a proporção de alunos da matrícula total
na série k, no ano t, que vão repetir a série
k, no ano t+1;

14) Taxa de Promoção (TX_PR{k,t}): é a
proporção de alunos da matrícula total na
série k, no ano t, que vão se matricular na
série k+1, no ano t+1;

15) Taxa de Evasão (TX_EV{k,t}): é a pro-
porção de alunos da matrícula total na sé-
rie k, no ano t, que não se matriculam no
ano t+1;

16) Taxa de Reprovação (TX_RPR{k,t}):
é a proporção de alunos da matrícula total
na série k, no ano t, que são reprovados;

17) Taxa de Aprovação ( TX_AP{k,t}): é
a proporção de alunos da matrícula total
na série k, no ano t, que são aprovados;

18) Taxa de Abandono (TX_AB{k,t}): é a
proporção de alunos da matrícula total na
série k, no ano t, que tiveram transferência
não-efetivadas + os alunos afastados por
abandono;

19) Matrícula na idade i: é o número
de alunos matriculados, que no ano t com-
pletam a idade i;

20) População na idade i: é o número
de pessoas que, na época de realização
do Censo Demográfico (geralmente o se-
gundo semestre do ano t), declararam ter
a idade i (anos completos);

21) Matrícula no Supletivo de 1ª a 4ª
série (SUP{14,t}): Número de alunos ma-
triculados no supletivo de 1ª a 4ª série
(educação de jovens e adultos) no Dia
Nacional do Censo Escolar do ano t;
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22) Matrícula no Supletivo de 5a a 8a
série (SUP{58,t}): Número de alunos matri-
culados no supletivo de 5ª a 8ª série (edu-
cação de jovens e adultos) no Dia Nacio-
nal do Censo Escolar do ano t;

23) Matrícula em Classes de Alfabeti-
zação (CA{t}): Número de alunos matricula-
dos em classes de alfabetização no ano t;

24) Matrícula em Classes de Alfabeti-
zação com mais de 6 anos (CA{6,t}): Núme-
ro de alunos matriculados em classes de
alfabetização que no ano t completam mais
de 6 anos de idade;

25) Matrícula em Pré-escola ( PRE{t}):
Número de alunos matriculados em pré-
escola no ano t;

26) Matrícula em Pré-escola com mais
de 6 anos (PRE{6,t}): Número de alunos
matriculados em pré-escola que no ano t
completam mais de 6 anos de idade;

27) Coorte de 6 anos ( POP{6,t}): Nú-
mero de pessoas que completam 6 anos
no ano t;

28) Matrícula em Classes de Acelera-
ção (AC{k,t}): Número de alunos matricula-
dos em classes de aceleração na série k
(série de ingresso) no ano t;

29) Matrícula de alunos que não fre-
qüentavam escola (NF{k,t}): Número de alu-
nos matriculados no ano t, na série k que,
no ano t-1 não freqüentaram escola;

30) Matrícula de alunos que freqüen-
tavam supletivo (NS{k,t}): Número de alu-
nos matriculados no ano t, na série k que,
no ano t-1 freqüentaram o supletivo; e

31) Ingressos de Fora do Sistema
(IFS{k,t}): Número de alunos que ingressa-
ram na série k, no ano t, que não estavam
matriculados no ensino fundamental regu-
lar no ano t-1.

A dinâmica da matrícula
por unidade da Federação

Nesta parte do trabalho apresenta-
mos, para o Brasil e grandes regiões, uma
pequena análise sobre o comportamento
da matrícula nos últimos anos, abordando
alguns indicadores e políticas que estão
atuando diretamente no seu estoque total
e em sua distribuição por série.

Para cada unidade de análise, é apre-
sentado um quadro geral contendo: indi-
cadores de atendimento; escolarização;
situação demográfica da população esco-
larizável; matrícula e sua distribuição por
nível, modalidade, idade e série; relações

entre coortes e matrícula; taxas de
distorção idade/série; classes de acele-
ração; taxas de transição; além dos re-
sultados obtidos na estimativa.

Brasil

A análise dos indicadores educacionais
do Brasil, com base no Censo Escolar 1999,
mostrou um país em processo de transfor-
mação, que num curto espaço de tempo
apresentou resultados significativos, conso-
lidando uma tendência positiva no sentido
do bom desempenho de seu fluxo escolar
para o ensino fundamental regular. No en-
tanto, esses indicadores consolidados difi-
cultam a percepção da heterogeneidade
existente entre as regiões brasileiras. Ape-
sar de as ações dos governos, em suas di-
versas instâncias, e da sociedade em geral
estarem direcionadas para um problema
comum a todas as regiões – elevada reten-
ção de alunos nas séries iniciais do ensino
fundamental regular, culminando em altas
taxas de distorção idade/série – a análise
localizada dessa questão nos revela uma
realidade com níveis de complexidade e in-
tensidade bastante distintos, exigindo es-
tratégias e esforços diferentes para a sua
superação. Sendo assim, os ganhos naci-
onais, apesar de aparentemente modestos,
encobrem a grandeza dos esforços relati-
vos empreendidos. Mesmo assim, é impor-
tante ressaltar que a transformação apre-
sentada por esse gigante com dimensões
continentais, com um estoque de
36.059.742 matrículas no seu ensino fun-
damental regular, não poderia ser tão rápi-
da e que os progressos mostrados pelos
indicadores educacionais foram conquista-
dos num período de tempo bastante curto.

Com uma população residente na fai-
xa etária de 7 a 14 anos, estimada pelo IBGE
para 1999 em 27.029.455 habitantes, ao se
comparar com a matrícula total do ensino
fundamental regular, estabeleceu-se uma
taxa de escolarização bruta para esse nível
de ensino de 130,5%. Por outro lado, a taxa
de atendimento da sua população nessa
mesma faixa etária já atingiu 97% em 1999,
com a conquista de 1,2 ponto porcentual
em relação ao ano de 1998.

Apesar de ainda existir uma alta re-
tenção de alunos na 1ª série, com um es-
toque de matrículas apresentando, em
1999, uma equivalência a 2,03 coortes, em
1998 essa relação era ainda maior,
correspondendo a 2,21 coortes.
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Em 1999, a educação de jovens e
adultos atendeu a 2.112.214 alunos, reve-
lando um crescimento de 1,5% em rela-
ção a 1998. As matrículas de 5ª a 8ª série
representaram praticamente o dobro da-
quelas de 1ª a 4ª série. As matrículas em
Classes de Alfabetização, com 666.017
matrículas e uma queda de 17% em rela-
ção a 1998, mantiveram a tendência de
retração apresentada nos últimos anos. A
pré-escola mostrou estabilidade em seu
estoque total de matrículas, apesar da
queda de 13% naquelas com mais de 6
anos de idade.

A composição da matrícula da 1ª sé-
rie, quanto à idade de seus alunos, reve-
lou um quadro positivo, confirmando a ten-
dência de queda no porcentual de alunos
com mais de 10 anos, que em 1998 esta-
va em 19,9% e, em 1999, ficou em 16,6%.

O estoque total da matrícula do ensino
fundamental regular, em 1999, apresentou
uma desaceleração em seu crescimento,
com um pequeno aumento de 0,7% no pe-
ríodo 1998-1999. Em 1999, as matrículas de
5ª a 8ª série corresponderam a 72% das
matrículas de 1ª a 4ª série. O processo de
aceleração de aprendizagem contabilizou
1.207.593 matrículas em Classes de Acele-
ração, tendo havido um crescimento de 1,5%
dessas matrículas quando comparadas com
as de 1998. Em 1999, as matrículas em Clas-
ses de Aceleração representaram 3,3% do

total de matrículas do ensino fundamental
regular. Os porcentuais de ingresso de alu-
nos de fora do sistema de ensino regular,
resultado da pressão da demanda dos alu-
nos que estão retornando à escola, de uma
maneira geral, apresentaram queda em re-
lação a 1998.

As taxas de distorção idade/série con-
tinuaram sua tendência de queda, com
valores variando entre 32% a 53%.

As taxas de transição (promoção,
repetência e evasão) continuaram sua ten-
dência positiva em todas as séries do en-
sino fundamental regular. A taxa de
repetência por série, calculada para 1998-
1999, foi de 40,1% na 1ª série e, numa
seqüência decrescente, atingiu o valor de
12,4% na 4ª série. Na 5ª série assumiu o
valor de 22,2% e chegou na 8ª série a
11,2%. A expectativa no comportamento
do estoque de matrícula do ensino fun-
damental regular para os anos de 2000 e
2001, diante dos indicadores educacio-
nais analisados, é de queda. No entanto,
em 2000, essa retração somente é
verificada nas matrículas da 1ª, 2ª e 5ª
séries. Já em 2001, considerando o fluxo
dos alunos, essa queda é refletida nas ma-
trículas da 1ª, 2ª, 3ª e 6ª séries. Essa hi-
pótese é válida considerando-se a manu-
tenção do quadro educacional atual.

Gráfico 1 – Evolução da distribuição da matrícula por série no ensino
fundamental – Brasil 1991-1999
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Norte

Detentora, em relação ao País, de apro-
ximadamente 9% das matrículas do ensino
fundamental regular e da população de 7 a
14 anos, a Região Norte apresentou mu-
danças ainda suaves no sentido de soluci-
onar os problemas educacionais mostrados
pelos indicadores calculados a partir dos
dados do Censo Escolar 1999.

Com uma surpreendente retenção de
alunos na 1ª série, equivalente a 2,74
coortes (1999), o caminho para superação
dos problemas da Região Norte exige a
adoção de políticas educacionais estraté-
gicas que otimizem os esforços da socie-
dade e dos governos.

Em 1999, a educação de jovens e
adultos, com um contingente de 327.749
alunos, apresentou um crescimento de 4%
no biênio 1998-1999, mantendo a relação
aproximada de um para dois entre as ma-
trículas de 1ª a 4ª série e de 5ª a 8ª série.

As matrículas em classes de alfabe-
tização, que vêm apresentando uma
retração nos últimos dois anos naquelas
com mais de 6 anos de idade, sugeri-
ram a existência de uma política de
alocação desse contingente nas séries
iniciais do ensino fundamental regular.
Na pré-escola, com um estoque total de
297.943 matrículas, apesar da estabilida-
de no número total de alunos, também
ocorreu uma queda no porcentual das
matrículas com mais de 6 anos de ida-
de, na ordem de 3%.

A composição da matrícula da 1ª sé-
rie, quanto à idade de seus alunos, reve-
lou um quadro positivo, com o aumento
relativo daqueles com menos de 10 anos
de idade. Em 1996, o porcentual estava
em 73,1%, passando para 73,9% em 1998
e, em 1999, chegando a 78%.

A matrícula total no ensino fundamen-
tal regular, em 1999, apresentou uma
desaceleração no seu crescimento. En-
quanto nos períodos 1996-1997 e 1997-
1998 o crescimento ficou em torno de 7%,
no biênio 1998/1999 ele caiu para 3%. A
relação entre as matrículas de 1ª a 4ª sé-
rie e de 5ª a 8ª série, de acordo com os
dados do último Censo Escolar, foi de dois
para um, ou seja, o contingente de alunos
das séries iniciais é o dobro das séries fi-
nais, confirmando a grande retenção de
alunos ainda existentes no ensino funda-
mental regular da região. No entanto, o
processo de aceleração de aprendizagem,
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visando melhorar o sincronismo idade/sé-
rie, encontra-se em curso, com políticas
mais voltadas para as três séries iniciais,
que detêm 73% das matrículas em clas-
ses de aceleração. Apesar de as matrícu-
las em classes de aceleração representa-
rem apenas 1,3% (41.924 matrículas) do
total de matrículas do ensino fundamental
regular, aumentaram em 42% quando com-
paradas com as do ano de 1998. Os
porcentuais de ingresso de alunos de fora
do sistema de ensino regular mantiveram-
se estáveis, apresentando valores inferio-
res a 3,1% na maioria das séries, exceto
na 5ª série onde esse porcentual foi de
5,1%.

As taxas de distorção idade/série, ape-
sar de mostrarem uma tendência de que-
da, ainda se encontram bastante elevadas,
com valores variando entre 44% e 69%.

As taxas de transição (promoção,
repetência e evasão) apresentaram
melhoria para todas as séries, apesar de
ainda estarem distantes da situação ide-
al. A taxa de repetência por série, para
1998-1999, foi calculada em 54,8% na 1ª
série e, numa seqüência decrescente,
atingiu o valor de 18,7% na 4ª série. Na
5ª série assumiu o valor de 27,4% e, man-
tendo o mesmo comportamento decres-
cente, chegou a 16,8% na 8ª série.

A expectativa de evolução da matrí-
cula do ensino fundamental regular para
os anos de 2000 e 2001, diante dos indi-
cadores educacionais analisados, é de
aumento em seu estoque total e o início
de queda na 1ª e 2ª séries, o que acarre-
tará o aumento da matrícula nas demais,
refletindo a melhoria do fluxo escolar.

Gráfico 2 – Evolução da distribuição da matrícula por série no ensino
fundamental – Norte 1991-1999
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Nordeste

No Censo Escolar 1999 foram decla-
radas 12.492.156 matrículas no ensino
fundamental regular da Região Nordes-
te, representando 35% das matrículas
nesse nível de ensino em todo o Brasil.
Sua população residente na faixa etária
de 7 a 14 anos, estimada pelo IBGE,
correspondia a 32% da população do País
nessa mesma faixa etária.

As estatísticas educacionais da Região
Nordeste, calculadas pelo Inep, mostraram
um quadro de grandes transformações no
sentido de solucionar os problemas de flu-
xo escolar enfrentados, historicamente,
pela região.

Apesar da surpreendente retenção de
alunos na 1ª série, equivalente a 2,84
coortes (1999), as grandes mudanças no
comportamento dos indicadores educaci-
onais, ocorridas num curto espaço de tem-
po, refletiram os esforços que estão sendo
dirigidos, por parte dos governos e socie-
dade, para a solução dessa questão.

Em 1999, a educação de jovens e
adultos, com um contingente de 494.649
alunos, apresentou uma relativa estabilida-
de, mantendo a relação aproximada de um
para dois entre as matrículas de 1ª a 4ª
série e de 5ª a 8ª série.

As matrículas em classes de alfabeti-
zação, que apresentaram uma significati-
va retração do ano de 1997 para 1998,
mantiveram-se relativamente estáveis em
1999, com 400.927 matrículas, ficando
para a pré-escola um estoque total de
1.268.816 matrículas. Apesar da estabili-
dade no número total de alunos, observou-
se um comportamento de queda no
porcentual das matrículas com mais de 6
anos de idade, calculado para o biênio
1998/1999 em 22% para as classes de al-
fabetização e 14% na pré-escola.

A composição da matrícula da 1ª sé-
rie, quanto à idade de seus alunos, reve-
lou um quadro positivo, com o aumento
relativo daquelas com menos de 10 anos
de idade. Em 1998, o porcentual estava
em 69,4% e, em 1999, chegou a 73,1%.

A matrícula total no ensino fundamental
regular, em 1999, apresentou uma desacele -
ração no seu crescimento. Enquanto nos
períodos 1996-1997 e 1997-1998 o cresci-
mento ficou em, respectivamente, 6% e 9%,
no biênio 1998/1999 revelou apenas 2% de
crescimento. A relação entre as matrículas
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de 1ª a 4ª série e de 5ª a 8ª série, de acor-
do com os dados do último Censo Escolar,
foi de dois para um, ou seja, o contingente
de alunos das séries iniciais é o dobro das
séries finais, confirmando a grande reten-
ção de alunos ainda existentes no ensino
fundamental regular da região. No entanto,
o processo de aceleração de aprendizagem,
visando melhorar o sincronismo idade/série,
encontra-se em curso, com políticas mais for-
temente voltadas para as séries ímpares, que
detêm 82% das matrículas em Classes de
Aceleração. Apesar de as matrículas em
Classes de Aceleração representarem ape-
nas 5% (610.245 matrículas) do total de ma-
trículas do ensino fundamental regular, au-
mentaram em 48% quando comparadas ao
ano de 1998. Os porcentuais de ingresso
de alunos de fora do sistema de ensino re-
gular mantiveram-se estáveis, apresentan-
do valores inferiores a 2,3% na maioria das
séries, exceto na 5ª série, onde esse
porcentual foi de 4,2%.

As taxas de distorção idade/série, ape-
sar de mostrarem uma tendência de que-
da, ainda encontram-se bastante elevadas,
com valores variando entre 47% e 72%.

As taxas de transição (promoção,
repetência e evasão) apresentaram melhoria
na grande maioria das séries do ensino fun-
damental regular, apesar de ainda estarem
distantes da situação ideal. A taxa de
repetência por série, para 1998/1999, foi cal-
culada em 52,8% na 1ª série e, numa se-
qüência decrescente, atingiu o valor de
17,1% na 4ª série. Na 5ª série assumiu o va-
lor de 29,6% e chegou na 8ª série a 14,1%.

A expectativa de evolução da matrí-
cula do ensino fundamental regular para
os anos de 2000 e 2001, diante dos indi-
cadores educacionais analisados, é de
aumento em seu estoque total e início da
queda da matrícula na 1ª e 2ª séries no
ano 2000, com a adesão desse comporta-
mento para a 3ª série a partir de 2001. Essa
tendência é válida considerando-se a ma-
nutenção do quadro educacional atual.

Gráfico 3 – Evolução da distribuição da matrícula por série no ensino
fundamental – Nordeste 1991-1999
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Sudeste

Em 1999, a Região Sudeste respon-
deu por 13.187.969 matrículas do ensino
fundamental regular, correspondendo a
36% das matrículas nesse nível de ensino
em todo o Brasil. Sua população residen-
te na faixa etária de 7 a 14 anos, estimada
pelo IBGE, correspondia a 38% da popu-
lação do País nessa mesma faixa etária.

As estatísticas educacionais da Região
Sudeste, calculadas pelo Inep, mostraram
um quadro bastante favorável em que já
são evidentes os resultados de equilíbrio
do fluxo escolar do ensino fundamental
regular.

Apesar de ainda existir retenção de
alunos na 1ª série, o estoque total de ma-
trículas nessa série apresentou, em 1999,
uma equivalência a 1,49 coorte, represen-
tando uma das menores relações quando
comparada com as demais regiões do
País.

Em 1999, a matrícula da educação de
jovens e adultos foi de 811.431 alunos e
apresentou o mesmo comportamento de
1998, com um suave crescimento de 2,4%.
A relação entre a matrícula de 1ª a 4ª série
e 5ª a 8ª série manteve-se estável em um
para três.

As matrículas em classes de alfabeti-
zação conservaram a sua tendência de
retração, com uma queda, em relação a
1998, de 50% no seu estoque total de ma-
trículas. A pré-escola apresentou o mesmo
comportamento dos últimos três anos, che-
gando, em 1999, a 1.897.533 matrículas.

A composição da matrícula da 1ª sé-
rie, quanto à idade de seus alunos, revelou
um quadro bastante positivo, confirmando
a tendência de queda do porcentual de alu-
nos com mais de 10 anos, que em 1998
estava em 5,2% e, em 1999, chegou a 4,7%.

A matrícula total no ensino fundamen-
tal regular, em 1999, iniciou seu processo
de queda (-0,5%) e a relação entre as ma-
trículas de 1ª a 4ª série e de 5ª a 8ª série,
de acordo com os dados do Censo Esco-
lar 1999, apresentou-se de um para um.
Mesmo assim, o processo de aceleração
de aprendizagem continua com políticas
mais concentradas nas séries finais, onde
se encontram 73% das matrículas em clas-
ses de aceleração. Em 1999, as matrícu-
las em classes de aceleração representa-
ram 3% (425.213 matrículas) do total de
matrículas do ensino fundamental regular.
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Os porcentuais de ingresso de alunos de
fora do sistema de ensino regular manti-
veram-se estáveis, apresentando valores
inferiores a 3%.

As taxas de distorção idade/série
continuam sua tendência de queda, com
valores variando entre 12% e 44%.

As taxas de transição (promoção,
repetência e evasão) continuam sua tendên-
cia positiva em todas as séries do ensino fun-
damental regular, encontrando-se próximas
da situação ideal. A taxa de repetência por

série, para 1998/1999, foi calculada em 18%
na 1ª série e, numa seqüência decrescente,
atingiu o valor de 7,6% na 4ª série. Na 5ª
série assumiu o valor de 12,9% e chegou na
8ª série a 8,5%.

A expectativa de evolução da matrícula
do ensino fundamental regular para os anos
de 2000 e 2001, diante dos indicadores edu-
cacionais analisados, é de queda em seu
estoque total, decorrente da queda na ma-
trícula de todas as séries. Essa hipótese é
válida considerando-se a manutenção do
quadro educacional atual.

Gráfico 4 – Evolução da distribuição da matrícula por série no ensino
fundamental – Sudeste 1991-1999
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Fonte: MEC/Inep/Seec.



553

(c
on

tin
ua

)

R. bras. Est. pedag., Brasília, v. 80, n. 196, p. 527-575, set./dez. 1999.

Ta
be

la
 1

4 
– 

D
ad

os
 B

ás
ic

os
 d

o 
M

od
el

o 
de

 E
st

im
aç

ão
 d

e 
M

at
rí

cu
la

s 
vi

a 
Fl

ux
o 

E
sc

ol
ar

 –
 S

ud
es

te
 1

99
6-

20
01



554

(c
on

cl
us

ão
)

R. bras. Est. pedag., Brasília, v. 80, n. 196, p. 527-575, set./dez. 1999.



555

Sul

O Censo Escolar 1999 mostrou que a
Região Sul, com 4.472.374 matrículas no
ensino fundamental regular, atendeu a 12%
das matrículas nesse nível de ensino em
todo o Brasil. Sua população residente na
faixa etária de 7 a 14 anos, estimada pelo
IBGE, correspondia a 14% da população
do País nessa mesma faixa etária.

As estatísticas educacionais da Região
Sul, calculadas pelo Inep, mostraram um
quadro bastante favorável, no qual já são
evidentes os resultados de equilíbrio do flu-
xo escolar do ensino fundamental regular.

Apesar de ainda existir retenção de alu-
nos na 1ª série, o estoque total de matrícu-
las nessa série apresentou, em 1999, uma
equivalência a 1,36 coorte, correspondendo
à menor relação entre as regiões do País.
Essa condição historicamente favorável,
observada nos indicadores educacionais,
coloca a Região Sul numa situação bastan-
te confortável quanto aos esforços necessá-
rios para solucionar as questões do equilí-
brio do fluxo escolar no ensino fundamental
regular.

Em 1999, a matrícula da educação de
jovens e adultos foi de 337.824 alunos e
apresentou o mesmo comportamento de
1998, com um suave crescimento de 1,1%.
A relação entre a matrícula de 1ª a 4ª série
e 5ª a 8ª série manteve-se estável em um
para dois, ou seja, as matrículas de 5ª a 8ª
série corresponderam ao dobro das ma-
trículas de 1ª a 4ª série.

O estoque total de matrículas em clas-
ses de alfabetização, bastante reduzido
(3.951 matrículas), manteve a tendência de
1998. A pré-escola apresentou o mesmo
comportamento dos últimos três anos,
chegando, em 1999, com 539.921 matrí-
culas e a um crescimento vegetativo.

A composição da matrícula da 1ª sé-
rie, quanto à idade de seus alunos, revelou
um quadro bastante positivo, confirmando
a tendência de queda do porcentual de alu-
nos com mais de 10 anos, que em 1998
estava em 2,8% e, em 1999, chegou a 2,6%.

A matrícula total no ensino fundamen-
tal regular, em 1999, iniciou seu proces-
so de queda (-1,9%) e a relação entre as
matrículas de 1ª a 4ª série e de 5ª a 8ª
série, de acordo com os dados do Censo
Escolar 1999, apresentou-se de um para
um. Na Região Sul, da mesma forma
como na Região Sudeste, o processo de
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aceleração de aprendizagem continua,
com políticas mais concentradas nas sé-
ries finais, onde se encontram 68% das
matrículas em Classes de Aceleração. Em
1999, as matrículas em Classes de Ace-
leração representaram 2% (91.657 matrí-
culas) do total de matrículas do ensino
fundamental regular. Os porcentuais de
ingresso de alunos de fora do sistema de
ensino regular mantiveram-se estáveis,
apresentando valores inferiores a 2%.

As taxas de distorção idade/série
continuam sua tendência de queda, com
valores variando entre 9% e 34%.

As taxas de transição (promoção,
repetência e evasão) continuam sua ten-
dência positiva em todas as séries do en-
sino fundamental regular, encontrando-se

próximas da situação ideal. A taxa de
repetência por série, para 1998/1999, foi
calculada em 23,2% na 1ª série e, numa
seqüência decrescente, atingiu o valor de
10,0% na 4ª série. Na 5ª série assumiu o
valor de 20,2% e chegou na 8ª série a
13,2%.

A expectativa de evolução da matrí-
cula do ensino fundamental regular para
os anos de 2000 e 2001, diante dos indi-
cadores educacionais analisados, é de
queda em seu estoque total. No entanto,
em 2000, as matrículas da 6ª e 7ª séries,
em função do comportamento do fluxo,
ainda sofrerão um aumento, que irá reper-
cutir em 2001, na 7ª e 8ª séries. Essa hipó-
tese é válida considerando-se a manuten-
ção do quadro educacional atual.

Gráfico 5 – Evolução da distribuição da matrícula por série no ensino
fundamental – Sul 1991-1999
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Centro-Oeste

A Região Centro-Oeste foi responsá-
vel, de acordo com o Censo Escolar 1999,
por 2.613.977 matrículas no ensino funda-
mental regular, correspondendo a 7% das
matrículas nesse nível de ensino em todo
o Brasil. Sua população residente na faixa
etária de 7 a 14 anos, estimada pelo IBGE
para 1999, também equivalia a 7% da po-
pulação do País nessa mesma faixa etária.

As estatísticas educacionais da Região
Centro-Oeste, calculadas pelo Inep, apre-
sentaram uma região em processo avan-
çado e consistente de transformações,
com resultados evidentes na busca do
equilíbrio do fluxo escolar do ensino fun-
damental regular.

Apesar de ainda existir uma alta re-
tenção de alunos na 1ª série, com um es-
toque de matrículas apresentando, em
1999, uma equivalência a 1,72 coorte, já
são evidentes os reflexos positivos para o
equilíbrio do fluxo nas demais séries.

Em 1999, a matrícula da educação de
jovens e adultos foi de 142.561 alunos,
apresentando uma queda de 17% em re-
lação a 1998. Apesar disso, a relação en-
tre a matrícula de 1ª a 4ª série e 5ª a 8ª
série manteve-se estável, com a matrícula
de 1ª a 4ª série correspondendo a 68% da
matrícula de 5ª a 8ª série.

O estoque total de matrículas em clas-
ses de alfabetização (50.895 matrículas),
que vem apresentando uma tendência de
queda desde 1997, diminuiu em 6% em
relação a 1998. A pré-escola apresentou
um estoque estável de suas matrículas,
apesar da tendência de queda naquelas
com mais de 6 anos de idade.

A composição da matrícula da 1ª sé-
rie, quanto à idade de seus alunos, reve-
lou um quadro positivo, confirmando a ten-
dência de queda do porcentual de alunos
com mais de 10 anos, que em 1998 esta-
va em 10% e, em 1999, diminuiu 1%.

O estoque total de matrículas no ensi-
no fundamental regular, em 1999, ainda
apresentou um aumento de 2%, em rela-
ção a 1998, e uma relação de um para um
entre as matrículas de 1ª a 4ª série e de 5ª
a 8ª série. Na Região Centro-Oeste, o pro-
cesso de aceleração de aprendizagem
contabilizou 38.554 matrículas em classes
de aceleração, tendo havido um cresci-
mento de 24% dessas matrículas, em rela-
ção a 1998. Em 1999, as matrículas em
classes de aceleração representaram 1,5%
do total de matrículas do ensino fundamen-
tal regular. Os porcentuais de ingresso de
alunos de fora do sistema de ensino regu-
lar mantiveram-se estáveis, com porcen-
tuais variando de 2% a 5%.

As taxas de distorção idade/série con-
tinuam sua tendência de queda, com va-
lores variando entre 20% a 57%.

As taxas de transição (promoção,
repetência e evasão) continuam sua ten-
dência positiva em todas as séries do en-
sino fundamental regular. A taxa de
repetência por série, para 1998-1999, foi
calculada em 35,8% na 1ª série e, numa
seqüência decrescente, atingiu o valor de
14,3% na 4ª série. Na 5ª série assumiu o
valor de 30,6% e chegou, na 8ª série, a
18,8%.
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A expectativa de evolução da matrí-
cula do ensino fundamental regular para
os anos de 2000 e 2001, diante dos indi-
cadores educacionais analisados, é de
queda em seu estoque total. No entanto,
em 2000, as matrículas apresentaram

uma queda mais significativa na 1ª e 2ª
séries. Já em 2001, essa tendência será
expandida para a 3ª série. Essa hipótese
é válida considerando-se a manutenção
do quadro educacional atual.

Gráfico 6 – Evolução da distribuição da matrícula por série no ensino
fundamental – Centro-Oeste 1991-1999
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Fonte: MEC/Inep/Seec.
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A variabilidade da matrícula
nas escolas

Uma das questões críticas para o su-
cesso do PNLD, além, é claro, de uma boa
projeção da matrícula, é fazê-lo chegar a
todas as escolas do País, em número sufi-
ciente e em tempo hábil . A distribuição
deve ocorrer antes do início do ano letivo,
para que o aluno possa iniciar seu perío-
do de estudos de posse do material didá-
tico completo.

Diante das dimensões do País, não
resta dúvida sobre a complexidade da
operação que, apesar dos percalços, é
executada com eficiência pelo FNDE em
parceria com a Empresa Brasileira de Cor-
reios e Telégrafos, secretarias estaduais e
municipais de educação.

Assim sendo, apresentamos, nesta
parte do trabalho, três situações que des-
crevem a dinâmica na abertura e extinção
de escolas de ensino fundamental no País,
a partir da avaliação do cadastro do Cen-
so Escolar em dois anos consecutivos,
além da variação das matrículas nas es-
colas presentes nos dois Censos.

Julgamos que esta abordagem pode-
rá auxiliar o FNDE na definição da estraté-
gia para a distribuição do livro didático di-
ante da necessidade de remanejamento

imposta pela variabilidade da matrícula na
unidade escolar.

A política de racionalização, que vem
sendo adotada por muitas secretarias de
educação, considera aspectos como a
redefinição das séries oferecidas nas es-
colas, isto é, definindo um novo perfil de
oferta, e também o processo de nucleação,
que procura aglomerar as escolas peque-
nas em um único espaço físico, de forma
a tornar mais efetiva a atenção do gover-
no sobre elas.

A primeira situação se refere à análi-
se dos cadastros dos Censos Escolares
de 1998 e 1999, quando ocorreu no País a
paralisação/extinção de 11.688 escolas
que ministravam o ensino fundamental,
correspondendo a 613.787 matrículas. Por
outro lado, no cadastro de 1999 aparece-
ram 7.144 novas unidades escolares que
ministravam o ensino fundamental, com o
contingente de 871.614 matrículas.

É claro que, ao compararmos os va-
lores de 1998 (613.787 alunos) com os de
1999 (871.614 alunos), verificamos uma
quase equivalência entre as grandezas,
acrescida do crescimento normal decor-
rente do aumento da demanda. Mas, se
avaliarmos a questão no nível da escola, o
impacto na distribuição dos livros didáti-
cos torna-se significativo, já que estamos
diante de um novo destinatário.

Tabela 17 – Número de escolas novas e paralisadas em 1999 e respectivas
matrículas em relação ao ano de 1998 – Brasil e Regiões

A segunda situação se refere às es-
colas existentes nos dois cadastros que,
no ano de 1998 ofereciam ensino funda-
mental, mas, no ano de 1999, deixaram de

oferecê-lo ou vice-versa. Esta situação
está apresentada nas Tabelas 18 e 19 con-
siderando, separadamente, os grupos de
séries (1ª a 4ª série e 5ª a 8ª série).
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Tabela 18 – Número de escolas que ofereciam o ensino fundamental em 1998
e que deixaram de ministrá-lo em 1999 e número de escolas que não o

ofereciam, de 1ª a 4ª série, em 1998, e que passaram a ministrá-lo
em 1999 – Brasil e Regiões

Tabela 19 – Número de escolas que ofereciam ensino fundamental em 1998
e que deixaram de ministrá-lo em 1999 e número de escolas que não o

ofereciam, de 5ª a 8ª série, em 1998, e que passaram a ministrá-lo em 1999 –
Brasil e Regiões

A terceira situação se refere às esco-
las presentes nos cadastros de 1998 e
1999 e que mantiveram a oferta do ensi-
no fundamental. Apresentamos, nas Ta-
belas 20 e 21, as informações por grupo

de séries (1ª a 4ª e 5ª a 8ª série) organi-
zadas em intervalos de variação da matrí-
cula, ou seja, o número de escolas que
apresentaram variação da matrícula me-
nor que 5%, de 5% a 10% e mais de 10%.

Tabela 20 – Número de escolas, matrículas e variação porcentual de matrícula
no ensino fundamental de 1ª a 4ª série – 1998-1999
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Esta tabela nos revela um dado surpre-
endente, 61% das escolas de 1ª a 4ª série
tiveram variação do número de matrículas,
entre os anos 1998 e 1999, superior a 10%
(para mais ou para menos). Essas escolas
detêm mais da metade das matrículas nes-
se grupo de séries.

No caso das escolas de 5ª a 8ª série,
51% tiveram variação do número de ma-
trículas superior a 10%, correspondendo
a 46,2% das matrículas nesse grupo de
séries.

Os dados analisados mostram a im-
portância de se considerar uma política de
remanejamento dos livros das unidades
escolares que foram paralisadas/extintas,
ou mesmo que eventualmente receberam
exemplares a mais, para aquelas unidades
escolares novas ou que receberam livros
a menos. Este procedimento deverá ser
considerado sob pena de, apesar de uma
estimativa precisa, faltar livro em algumas
escolas, caracterizando, assim, um proble-
ma de distribuição dos mesmos.

Tabela 21 – Número de escolas, matrículas e variação porcentual de matrículas
no ensino fundamental de 5ª a 8ª série – 1998-1999
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Abstract

With the objective to subsidize the National Program of the Didactic Book (PNLD)
managed by the National Fund for the Development of the Education (FNDE), this paper
presents an analysis of the historical behaviour towards student enrollment in the regular
basic education and it also calculates estimatives for the years 2000 and 2001, in public
schools, by levels, for each one of 27 unities of the Federation. The methodology of the
schoolar flow was adopted, considering the model proposed by the United Nations
Educational, Scientific and Cultural Organization (Unesco) with the adaptations pertinent
to the Brazilian case and the incorporation of correction forms and data adjustments
suggested by professor (doctor) Ruben Klein.

Keywords: elementary school, enrolment, National Program of the Didactic Book
(PNLD).
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A Lei nº 9.831, de 13 de
setembro de 1999, que altera o
Dia da Imprensa de 10 de
setembro para 1º de julho, suscita
o debate quanto à data de
instalação da imprensa no Brasil.
Em março de 1817, eclodiu a
Revolução Pernambucana que,
embora derrotada, contribuiu com
três inovações no que se refere à
história jurídica e da imprensa
nacionais: apresentou um projeto
de Constituição contendo um
artigo que garantia a liberdade de
imprensa, usou a imprensa para
difundir suas propostas e
pretendia mudar o mundo por
meio da palavra escrita. Desde a
primeira Constituinte, o
reconhecimento da liberdade de
imprensa e seu exercício tiveram
convivência conflitiva.
Paralelamente às oito
Constituições outorgadas ou
promulgadas desde a
Independência, o Brasil teve nove
"Leis de Imprensa". Tramitam no
Congresso Nacional várias
propostas de Lei Imprensa
Democrática, desde 1991, e, não
obstante os debates e a farta
documentação gerados, as
circunstâncias da origem de tais
projetos e a demora na tramitação
do texto original permanecem
obscuros.

Introdução

Quero começar esta palestra fazendo
uma profissão de fé nas fontes documen-
tais. Elas são imprescindíveis a qualquer tra-
balho sério, especialmente nos campos de-
limitados pelo tema de hoje. Mas precisam
ser encaradas com cautela, pois, assim
como nos proporcionam pistas a seguir e
certificados de que nossas hipóteses estão
corretas, podem representar armadilhas ter-
ríveis ou desviar-nos do caminho correto.

Sob esse aspecto, a história da impren-
sa brasileira e a evolução dos dispositivos
legais a ela relacionados são especialmen-
te desafiadores. Há algum tempo, quando
comecei a pesquisar os primórdios da im-
prensa brasileira, lembrei-me do livro mais
explicitamente político de Érico Veríssimo
(1972): Incidente em Antares.  Nesse livro,
há um personagem empenhado em escre-
ver um livro sobre "O dia em que D. Pedro
esteve em Antares", a respeito do qual ele
se nega a antecipar qualquer detalhe. Quan-
do morre, os conhecidos correm à sua casa
para conhecer os fatos sobre tão importan-
te dia, que consumiu anos de labuta do his-
toriador. Encontram um volume com ape-
nas uma linha manuscrita: "D. Pedro nunca
esteve em Antares".

Anedota semelhante se poderia contar
sobre "A imprensa no Brasil Colônia": não
havia imprensa no Brasil Colônia. Como afir-
ma Carlos Rizzini (1945, p. 309), no peculi-
ar estilo de O livro, o jornal e a tipografia no
Brasil: "Fomos dos últimos americanos a
usá-la. E, se excetuarmos os cabindas e
assemelhados da África e da Ásia, que teri-
am pendurado à orelha as letras de impri-
mir, fomos mesmo dos derradeiros povos
do universo a fruir o prodigioso invento".
Com efeito, não houve imprensa regular-
mente estabelecida no País até a chegada
da Corte portuguesa em fuga, em 1808.
Mesmo assim, como sede de fato do Rei-
no, logo elevado à condição de Reino Uni-
do, o Brasil deixava, então, de ser colônia.

O primeiro aspecto a considerar, em
se tratando de imprensa no Brasil, é a situ-
ação existente em Portugal, onde a impren-
sa foi introduzida poucos anos antes da
partida da esquadra cabralina. Os primei-
ros livros foram impressos em hebraico por
tipógrafos judeus. Como relata Antônio
Costella (1970, p. 1-2) em O controle da
informação no Brasil ,
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a imprensa portuguesa, não judaica, nas-
ceu sob uma aura de liberdade e aplau-
so dos poderosos difícil de crer, à vista
das opressões que sofreria mais tarde.
Os primeiros mestres impressores eram
tidos em tão elevada conta, que Dom
Manoel (1495-1521), por Carta de Lei de
1508, atribuiu-lhes o privilégio de Cava-
leiros da Costa Real, excluindo da hon-
raria, é claro, os mouros e os judeus.

Essa situação perdurou por quase três
décadas, até que o rei D. João III inaugu-
rou a legislação censória – inicialmente
votada para as questões relativas à fé –
por meio do Alvará de 22 de fevereiro de
1537.

A essa altura, a Inquisição já estava
instalada em Portugal. É um dado impor-
tante não apenas pelas limitações que se-
riam impostas aos textos impressos em vir-
tude das eventuais heresias, como ocorreu
em outros países, mas também porque os
judeus e, mais tarde, os cristãos-novos de-
sempenhavam um papel importante como
tipógrafos, mas também como segmento
ativo da incipiente burguesia comercial. A
instalação da Inquisição em Portugal foi
resultado das pressões e contribuições do
rei D. João III junto à Cúria Romana ao lon-
go de trinta anos. "Durante todo esse perí-
odo de negociações, a balança a favor ou
contra o estabelecimento do Tribunal se
inclinava conforme o peso das ofertas dos
ricos judeus, mercadores de Lisboa", diz
Anita Novinsky (1987, p. 91), em elucidativo
ensaio publicado pela Revista da Universi-
dade de São Paulo .1Intransigentemente re-
primidos, os cristãos-novos tiveram sua
contribuição reduzida ao desenvolvimento
econômico de Portugal e da imprensa em
particular, tanto pela produção quanto pelo
consumo de livros e impressos em geral.

Ao longo do século 16, as restrições
à imprensa foram aumentando. Em 1603,
publicaram-se as Ordenações filipinas –
uma consolidação legal preparada por Fi-
lipe II da Espanha, que assumira a coroa
portuguesa como Filipe I, mas que, a essa
altura, fôra sucedido no trono por seu fi-
lho, respectivamente Filipe III e Filipe II. As
Ordenações filipinas, das quais muitos dis-
positivos permaneceriam em vigor em
Portugal até 1867 e no Brasil até 1917 (sic.),
dedicava seu título 102 às limitações à
imprensa. Aliás, seu título é precisamente
"Que se não imprimam livros sem licença
Del-Rei" (Lara, 1999, p. 312-313).

Nesse contexto, não é de surpreender
que os holandeses, ao ocuparem o Nordes-
te brasileiro, fossem muito mais liberais que
o governo metropolitano luso-castelhano.
Também aqui, contudo, os documentos his-
tóricos apresentam armadilhas.  A corres-
pondência holandesa indica que Nassau
tentou implantar um prelo, e as autorida-
des européias chegaram a comunicar que
estava tudo preparado para isso, inclusive
o envio do impressor Pieter Janszoon. Este,
entretanto, faleceu antes da viagem, sem
que fosse encontrado um substituto. Ape-
sar das informações sobre a dificuldade de
encontrar um impressor holandês dispos-
to a vir para o Recife, em 1647 foi publica-
do Brasilsche Gelt-Sack, tendo o Brasil
como local de impressão. Isso o tornaria o
primeiro impresso do País. A publicação
(um folheto) existe. Sabe-se, porém, que
o local de impressão não passa de um
despiste. A falsidade é sustentada por di-
versos autores com base em fontes diver-
sas. Rizzini (1945, p. 309) cita Varnhagen
e José Higino, este último também referi-
do por Solidonio Leite Filho (1925, p. 16).

Uma Carta Régia de 8 de junho de
1706, enviada ao governador Francisco
de Castro Moraes, ordenava o seqüestro
das "letras impressas e notificar os do-
nos delas e os oficiais da tipografia que
não imprimissem nem consentissem que
se imprimissem livros ou papéis avulsos".
O material supostamente pertenceria a
um impressor de Recife cujo nome é até
hoje desconhecido. Mais que isso. Não
se tem qualquer informação sobre sua
identidade, sobre sua oficina ou sobre o
produto de seu trabalho. Antônio Costella
(1970, p. 18), baseado no documento
histórico, afirma que: "É certo, portanto,
que essa tipografia existiu, mas não se
conhece o nome do impressor". A única
referência documental a essa tipografia,
portanto, é a medida repressiva a respei-
to de cuja data os historiadores também
divergem. Solidonio Leite Filho (1925, p.
16), reportando-se a T. A. Pereira da Cos-
ta, afirma que a referida Ordem Régia
seria de 8 de julho de 1703. É possível,
até, que nunca tenha existido de fato.

O dono do primeiro prelo a comprova-
damente funcionar no Brasil teve melhor sor-
te que o suposto predecessor no que se
refere à História, mas pessoalmente o pre-
juízo foi grande. Em 1746, Antônio Isidoro
da Fonseca transferiu sua oficina de Lisboa

1  A autora dá alguns detalhes
sobre a fase final do proces-
so: "Enquanto os altos
dignatários discutiam, a situ-
ação dos cristãos-novos em
Portugal deteriorava. De am-
bos os lados, exigia-se conti-
nuamente que fornecessem
fabulosas somas em dinhei-
ro, e chegaram a ser amea-
çados de um massacre, caso
não aumentassem seus
donativos. Os banqueiros
pertencentes à família Men-
des ofereceram cinco mil es-
cudos através dos agentes
portugueses em Roma, mas
assim que o rei tomou conhe-
cimento dessa soma, imedi-
atamente fez oferta seme-
lhante. Carlos V (Carlos I da
Espanha e Imperador da Ale-
manha como Carlos V, sa-
quearam Roma em 1527, pri-
mo de D. João III), que então
se encontrava em Nápoles,
intercedeu novamente junto a
Paulo III (Papa), e desta vez
acabou vencendo o mais for-
te. O estabelecimento da
Inquisição foi autorizado"
(Novinsky, 1987, p. 96).
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para o Rio de Janeiro. Com a devida autori-
zação do governador Gomes Freire, impri-
miu Relação da entrada do bispo Fr. Antô-
nio do Desterro , de autoria do juiz de fora
Luís António Rosado da Cunha; um roman-
ce heróico em 23 quadras; Em aplauso, do
mesmo bispo; 11 epigramas em latim e um
soneto em português sobre a matéria ante-
cedente; e Conclusões metafísicas, em la-
tim, defendidas no Colégio de Jesus pelo
estudante Francisco Fraga, de uma só pá-
gina, conforme Costella. Apesar de serem
textos bem-comportados, não impediram
a repressão, que chegou sob a forma de
uma ordem régia de 10 de maio de 1747,
"mandando seqüestrar e enviar as letras de
imprensa de volta ao Reino, por conta e ris-
co de seus donos" (Costella, 1970, p. 18).

A ordem régia incluía considerações
de natureza econômica, contrárias ao es-
tabelecimento de prelos no Brasil,

no qual não é conveniente se imprimam
papéis no tempo presente, nem pode ser
de utilidade aos impressores trabalharem
no seu ofício, aonde as despesas são
maiores que no Reino, do qual podem ir
impressos os livros e papéis no mesmo
tempo em que dele devem ir as licenças
da Inquisição e do Conselho Ultramarino,
sem as quais se não podem imprimir nem
correrem as obras. (Rizzini, 1945, p. 310)

A argumentação da ordem régia pare-
ce cínica a uma distância de dois séculos e
meio, mas, considerando as condições da
época, inclusive em termos de mercado
editorial, tanto no Brasil como em Portugal,
não deixa de fazer sentido. Basta que se
verifique a documentação a respeito das bi-
bliotecas mais importantes de então. O livro
era um objeto raro no Brasil colonial e, de
certa forma, até muito recentemente. Beatriz
Nizza da Silva (1998), em seu estudo sobre
a família no Brasil Colônia, reproduz passa-
gens de inventários nos quais a existência
de livros (mesmo uns poucos volumes) era
mencionada entre as posses de um ou ou-
tro (poucos) falecido. O inconfidente padre
Luís Vieira da Silva, cônego de Mariana,
apontado como o maior intelectual da Colô-
nia, tinha apenas algumas dezenas de livros
– nenhum dos quais sobre o Brasil – , con-
forme os Autos da Devassa .2  O fato não pode
ser atribuído à pobreza do cônego, pois
Cláudio Manoel da Costa, que tinha a maior
biblioteca da Colônia segundo todas as evi-
dências, possuía 338 volumes (Costella,
1970, p. 19).

A situação não era melhor em Portu-
gal. O maior intelectual português do final
do século 18 e início do 19 era frei Fran-
cisco de São Luís Saraiva, bispo de
Coimbra, reitor da Universidade, conde de
Arganil, deputado nas Cortes em 1822,
autor do texto básico da primeira Consti-
tuição de Portugal e membro da Acade-
mia Real de Ciências. No início da última
década do século 18, ele obteve autoriza-
ção da Real Mesa Censória para ler e pos-
suir livros proibidos. Sua biblioteca, de
acordo com um "Index", elaborado por sua
orientação, em 1823, incluindo "alguns li-
vros de seu irmão", tinha 1.212 títulos, en-
tre os quais computavam-se diferentes
edições de uma mesma obra – havia sete
diferentes edições de Os Lusíadas (Car-
doso, 1995).

Em 1750, Antônio Isidoro da Fonseca
foi mais prudente. Antes de deixar Lisboa,
pediu autorização para instalar uma ofici-
na no Rio de Janeiro. O pedido foi negado
(Costella, 1970, p. 18), e a primeira tipo-
grafia a funcionar de forma duradoura no
País viria a bordo da nau Medusa, que in-
tegrava a esquadra que transferiu a Corte,
em sua fuga de uma Lisboa ameaçada
pelas tropas napoleônicas. O material des-
tinava-se à Imprensa Régia metropolitana
e ainda estava na embalagem original do
fabricante inglês (Costella, 1970, p. 20).

O decreto de D. João, de 13 de maio
de 1808, determinava a instalação da Im-
pressão Régia no Rio de Janeiro, com o
seguinte texto:

Tendo-me constado que os prelos, que se
acham nesta capital, eram destinados para
a Secretaria de Estado dos Negócios Es-
trangeiros e da Guerra; e atendendo à
necessidade que há da Oficina de impres-
são nestes meus Estados, sou servido que
a casa onde eles se estabeleceram sirva
interinamente de Impressão Régia, onde
se imprimam exclusivamente toda a legis-
lação e papéis diplomáticos que emana-
rem de qualquer repartição do meu real
serviço, e se possam imprimir todas e
quaisquer obras, ficando inteiramente per-
tencendo seu governo e administração à
mesma Secretaria. (Costella, 1970, p. 20)

O decreto marca a entrada definitiva da
tipografia no Brasil. Com os prelos, contu-
do, não veio a liberdade de imprensa. Pou-
co mais de um mês depois, iniciou-se uma
série de medidas que renovavam os dispo-
sitivos referentes à censura e à vigilância

2  A "livraria" do cônego incluía
obras de Rousseau, Voltaire e
de autores da Antigüidade
Clássica, dos clássicos portu-
gueses, além de textos religi-
osos, de história e dicionári-
os, mas "Nada sobre o Brasil
ou do Brasil. Muito mais tarde
é que entraria nos homens
ilustrados o apreço pela terra
e cousas brasileiras. Só uma
obra de escritor nascido aqui,
o Orbe seráfico, de frei Antô-
nio de Santa Maria Jaboatão",
observa Frieiro (1957, p. 37).

R. bras. Est. pedag., Brasília, v. 80, n. 196, p. 576-586, set./dez. 1999.



580

sobre os impressos, tanto os oriundos da
Impressão Régia quanto os provenientes do
exterior (Costella, 1970, p. 20-21). 3  As restri-
ções aplicavam-se, também, à publicação
de avisos, anúncios e notícias sobre livros
estrangeiros. A restrição não era temporá-
ria. Em 4 de setembro de 1811, D. João de-
terminou a apreensão de uma tipografia en-
viada da Inglaterra para a Bahia, onde outra
fora autorizada a funcionar, sob censura, em
1810 (Costella, 1970, p. 21). Nos anos que
se seguiram – e até a promulgação da
Constituição de 1988 – , não foram poucas
as interdições e apreensões de impressos,
sob vários pretextos e ao amparo de múlti-
plos textos legais.

A data da instalação da imprensa no
Brasil tem, hoje, uma renovada atualidade
devido à Lei nº 9.831, sancionada pelo pre-
sidente Fernando Henrique Cardoso, alte-
rando o Dia da Imprensa de 10 de setem-
bro para 1º de junho.4 Isso porque, no dia
10 de setembro de 1808, circulou a pri-
meira edição da Gazeta do Rio de Janeiro
(Sodré, 1999),5  precursora do atual Diário
Oficial da União. Com base nisso, adotou-
se o 10 de setembro como o Dia da Im-
prensa. O caráter oficialista da Gazeta e o
fato de que, antes disso, em 1º de junho,
Hipólito da Costa tivesse fundado o Cor-
reio Braziliense ou Armazem Literario, em
Londres, levou às sugestões de que o Dia
da Imprensa passasse a ser comemorado
na última data.

A lei que determinou a mudança foi de
iniciativa do deputado Nelson Marchezan
(PSDB-RS) – acolhendo proposta defendi-
da pela Associação Rio-grandense de Im-
prensa (ARI) e pelo Sindicato dos Jornalis-
tas do Rio Grande do Sul e apoiada pela
da Associação Nacional de Jornais (ANJ)
presidida por Paulo Cabral de Araújo, pre-
sidente do Correio Braziliense, fundado por
Chateaubriand e principal jornal de Brasília
– ao apresentar um projeto de lei nesse
sentido (Dia..., 1998, p. 29). Supondo-se
que a efeméride deva ser oficializada, ain-
da assim a substituição do 10 de setembro
pelo 1º de junho não é tão pacífica quanto
o calendário e a natureza oficial da Gazeta
fariam supor – mais uma armadilha dos re-
gistros documentais. A polêmica envolve
uma outra questão recorrente na história da
imprensa brasileira e na legislação que a
rege, também atualíssima hoje: a questão
da nacionalidade das publicações e de
seus editores.

Há uma bibliografia relativamente abun-
dante sobre o Correio Braziliense e seu edi-
tor,6  mas isso não torna menos polêmica a
indicação de ambos como patronos da im-
prensa nacional. Hipólito da Costa –
Hippolyto Joseph da Costa Pereira Furtado
de Mendonça – , natural de Colônia do Sa-
cramento (atual território uruguaio), editou o
Correio Braziliense de junho de 1808 a de-
zembro de 1822, sempre em Londres, mes-
mo depois, portanto, que se tornou possível
a instalação de prelos no Brasil. Entre as
questões mais controvertidas estão: 1) até
que ponto o Correio Braziliense pode ser
apontado como "independente", num con-
fronto com a oficialista Gazeta do Rio de Ja-
neiro, uma vez que sua circulação era
viabilizada por subsídios de ingleses e por-
tugueses; 2) o tratamento reverente que dava
a Dom João VI; 3) o formato e a periodicida-
de do Correio Braziliense e, principalmente,
4) sua oposição à independência do Brasil,
como demonstra a passagem adiante.

Na justificativa de seu projeto, o de-
putado afirma que "o Correio Braziliense
pregou incessantemente a independência
brasileira", o que é um equívoco, desfeito
pelo próprio editor em seus textos. Basta
consultá-los no original ou na coletânea fei-
ta por Barbosa de Lima Sobrinho. Hipólito
da Costa não se opôs apenas circunstan-
cialmente a movimentos independentistas.
Pelo contrário, suas manifestações contrá-
rias aumentaram em freqüência e contun-
dência à medida que o processo de eman-
cipação avançava.

Quando até D. Pedro já se insurgia
contra a autoridade de Lisboa – o "Fico"
de Dom Pedro foi a 9 de janeiro de 1822
– , Hipólito da Costa, segundo Lima So-
brinho (1977, p. 363-364), seguia se
opondo à Independência:

... Recomendando a união, temos sem-
pre dirigido nossos argumentos aos
brazilienses, não ocorrendo sequer a
possibilidade que nos portugueses eu-
ropeus pudessem existir essas idéias de
desunião; porque a utilidade deles, na
união dos dois países, era da primeira
evidência. Mas infelizmente achamos
que as cousas vão muito contrárias, e
que é entre os portugueses e alguns bra-
sileiros, e não entre os brazilienses, que
se fomenta e se adotam medidas para
essa separação, que temos julgado im-
prudente, por ser intempestiva; e que te-
mos combatido, na suposição de que os
portugueses europeus nos ajudariam em

3  Segundo Costella, em 24 de
junho de 1808 – um mês de-
pois, portanto – , exterioriza-
vam-se as inevitáveis preo-
cupações em prol da censu-
ra. O aviso dessa data, de
Rodrigo de Sousa Coutinho,
determinava que "a Direção
terá o encargo de examinar
os papéis e livros que se
mandarem imprimir, e de vi-
giar que nada se imprima
contra a religião, governo e
bons costumes; e que sem-
pre seja informada a Secre-
taria d'Estado, a cujo cargo
está este estabelecimen-
to...". Nesse aviso se con -
substanciou o próprio Regi-
mento da Impressão Régia.
Essa preocupação com a
censura se antecipou mes-
mo às de ordem administra-
tiva, pois normas nesse sen-
tido só foram baixadas pelo
Aviso de 26 de julho de 1808.
Logo depois, atendendo
proposta do Desembargo do
Paço, D. João, por Decreto
de 27 de setembro, nomeou
censores régios: frei Antonio
de Arrabida, padre João
Mensoni, Luiz José de Car-
valho e Mello e José da Sil-
va Lisboa.

4 Estava assim segura e apa-
relhada a censura no territó-
rio. Seria preciso, porém,
manter atenção para os im-
pressos que viessem de fora.
A Provisão de 14 de outubro
de 1808 disso se incumbiu,
determinando aos juízes da
Alfândega que não permitis-
sem o despacho de livros
sem que lhes fôsse mostra-
da licença do Desembargo
do Paço.
Tão seguras estavam as gar-
ras da censura que, em 30 de
maio de 1809, um edital, bai-
xado pelo desembargador
do Paço e intendente-geral
da Polícia, determinava que
os avisos, anúncios e notíci-
as de livros estrangeiros à
venda só fossem publicados
depois de sua aprovação. A
pena era de 200 mil réis para
os transgressores, além de
prisão na cadeia pública.
O projeto foi aprovado pelo
Senado Federal em 3 de ju-
lho de 1999 (depois, portan-
to, da realização da palestra
que deu origem a este artigo)
e sancionada em 13 de se-
tembro do mesmo ano, sob
o nº 9.831. No momento em
que este texto era revisado
para publicação, o Presiden-
te da República enviou ao
Congresso Nacional a Men-
sagem nº 260/2001, de 26/3/
2001, inscrevendo o nome do
jornalista José Hipólito da
Costa Furtado de Mendonça
no Livro dos Heróis da Pátria.

5 Sodré (1999, p. 19) é claro ao
indicar as limitações gráficas
e a escassa circulação do pri-
meiro periódico impresso no
Brasil: "Era um pobre papel
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nossos esforços, para impedir, ao me-
nos por algum tempo, essa cisão. 7

(grifos meus)

afirmou na edição de fevereiro de 1822,
voltando ao assunto na edição de março:
"... se os brazilienses, imitando esse com-
portamento inconsiderado das Cortes, de-
rem também o passo inconsiderado de se
declararem independentes..." (Lima Sobri-
nho, 1977, p. 371; grifos meus).

Mesmo que uma publicação editada
em Londres, por uma pessoa nascida no
que hoje não é território brasileiro e que
se opôs "obstinadamente" à separação do
Brasil (Rizzini, 1945, p. 207; título do Livro
IV), seja tomada como referência para a
imprensa brasileira, ainda assim, a própria
coleção do Correio Braziliense forneceria
motivos formais à argumentação contrária
à proposta encampada pelo deputado
Marchezan. Tais elementos encontram-se
no livro de Sodré (1999, p. 22):

... a Gazeta era embrião de jornal, com a
periodicidade curta, intenção informativa,
mais do que doutrinária, formato peculiar
aos órgãos impressos do tempo, poucas
folhas, preço baixo; o Correio era brochura
de mais de cem páginas, geralmente 140,
de capa azul-escuro, mensal, doutrinário
muito mais do que informativo, preço mui-
to mais alto... Mensalmente, reunia em suas
páginas o estudo das questões mais im-
portantes que afetavam a Inglaterra, Portu-
gal e o Brasil, questões velhas ou novas,
umas já postas de há muito, outras emer-
gindo com os acontecimentos. Em tudo o
Correio Braziliense se aproximava do tipo
de periodismo que hoje conhecemos como
revista doutrinária, e não jornal ...

Nos dez anos que se seguiram à che-
gada da Corte ao Rio de Janeiro, muita
coisa mudou no Brasil, que já não era jurí-
dica nem economicamente uma colônia
monopolizada pela metrópole. 8 Em mar-
ço de 1817, eclodiu uma revolução em
Pernambuco. O movimento seria derrota-
do, mas no que se refere à história jurídica
e da imprensa nacionais foi portadora de
três inovações: 1) apresentou um projeto
de Constituição contendo um artigo que
garantia a liberdade de imprensa; 2) usou
a imprensa para difundir suas propostas;
3) teve um publicista que já não se con-
tentava, como Antônio Isidoro da Fonse-
ca, em ordeiramente fazer funcionar sua
oficina tipográfica – pretendia mudar o
mundo por meio da palavra escrita.

O projeto constitucional da Revolução
Pernambucana estabelecia que: "A liber-
dade de imprensa é proclamada, ficando
porém o autor de qualquer obra e seus im-
pressos sujeitos a responder pelos ataques
à religião, à Constituição, aos bons costu-
mes e caráter dos indivíduos, na maneira
determinada pelas leis em vigor" (Costella,
1970, p. 22).

Em 1816, D. João havia autorizado o
funcionamento em Pernambuco, sob cen-
sura, da tipografia de Ricardo Fernandes
Catanho. A oficina, entretanto, iniciou suas
atividades somente em 28 de março do ano
seguinte, a serviço dos revolucionários, no
que para Sodré (1999, p. 37), "a rigor, ca-
racteriza o início da imprensa brasileira". Um
dos líderes intelectuais do movimento era
um dos vários padres engajados na revol-
ta: frei Joaquim do Amor Divino Rabelo,
que, ao ser ordenado carmelita, adotara
como nome o apelido de seu pai, tanoeiro
de profissão: "Caneca". Quatro anos de pri-
são e a independência proclamada por D.
Pedro I não seriam suficientes para aplacar
seus anseios revolucionários. Líder da Con-
federação do Equador – nova revolta regis-
trada no Nordeste, em 1824 – , Frei Caneca
morreria fuzilado, tornando-se o primeiro
mártir da imprensa brasileira (Chacon,
1984).

A Constituição dos revoltosos pernam -
bucanos de 1817 ficou no projeto, mas,
como observa Cretella Júnior (1993, p. 4497),
"as Constituições brasileiras consagraram,
sem exceção, a liberdade de imprensa", a
partir da outorgada por D. Pedro I – oito, em
menos de 180 anos – , com ressalvas que
não diferiam muito das propostas pelos
revoltosos. Mais uma armadilha da história
documental. Como adverte o professor de
Direito Walter Ceneviva (1991, p. 16), onde
"a Constituição é regra aplicada, provida de
razoável estabilidade, faz sentido dizer-se
que tudo o que está na Carta Fundamental
é constitucional. A assertiva, contudo, não
tem o mesmo significado no Brasil". Não há
exagero no comentário. Enquanto a Consti-
tuição dos EUA recebeu 26 emendas em
dois séculos, a brasileira foi emendada 27
vezes na primeira década de vigência.

A "tradição" nacional de legislação es-
pecial de imprensa, que perdura até hoje,
começou antes mesmo da Independência,
com o decreto de 18 de junho de 1822, que
adotou dispositivos da Lei portuguesa de
1821. Esse decreto, segundo Costella (1970,
p. 47),

impresso, preocupado quase
que tão-somente com o que
se passava na Europa, de
quatro páginas in 4º, poucas
vezes mais, semanal de início,
trissemanal depois, custando
a assinatura semestral 3$800
e 80 réis o número avulso,
encontrado na loja de Paul
Martin Filho, mercador de li-
vros. Dirigia esse arremedo de
jornal frei Tibúrcio José da
Rocha".

6  Os principais trabalhos são:
Rizzini (1957), Lima Sobrinho
(1977), Dourado (1957) e
Monteiro (1979).

7  O próprio Hipólito da Costa
esclarecia: "Chamamos Bra-
ziliense, o natural do Brasil;
Brasileiro, o portugues eu-
ropeu ou o estrangeiro que
lá vai negociar ou estabele-
cer-se..."

8  Antes mesmo da instalação
da Corte no Rio de Janeiro,
D. João decretou a abertura
dos portos do Brasil às na-
ções amigas (28 de janeiro
de 1808). Pouco depois, em
abril, antes da instalação da
Impressão Régia, portanto,
revogou a legislação que
proibia a existência de manu-
faturas na Colônia, conforme
Fausto (1995, p. 122).
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Motivou-o João Soares Lisboa, o pouco
instruído mas muito talentoso editor do
Correio do Rio de Janeiro, periódico apo-
dado por D. Pedro como o "Correio das
Maroteiras". O jornal circulou de abril a
outubro de 1822 e de agosto a novembro
de 1823. Soares Lisboa foi quem por pri-
meiro, na imprensa, propugnou pela con-
vocação de uma constituinte brasileira.

Teve, também, o "privilégio" – do qual,
aliás, se orgulhava – de ser a primeira pes-
soa processada no Brasil por abuso da li-
berdade de imprensa (Museu..., 1979, p. 46).

O decreto de 1822 vigorou até no-
vembro de 1823, quando foi substituído
por uma "Carta de Lei", o primeiro texto
"genuinamente nacional". Mais detalhada
que o decreto anterior, a legislação de
1823 começava rejeitando qualquer for-
ma de censura e afirmando a liberdade.
Em seguida, porém, listava os muitos ca-
sos de "abusos" da liberdade passíveis de
condenação e as respectivas penas. Essa
fórmula fixava um padrão legal que difi-
cilmente será superado.

Desde a primeira Constituinte, o reco-
nhecimento constitucional da liberdade de
imprensa e de seu exercício tiveram uma
convivência conflitiva. O conflito começou
já durante os trabalhos da Assembléia com
o jornal O Tamoio, dos irmãos Andrada,
desempenhando um papel central na cri-
se política que resultou na dissolução da
Assembléia. A Assembléia chegou a apro-
var um artigo, o 23, sobre liberdade de
imprensa: "Artigo 23 – Os escritos não são
sujeitos à censura nem antes nem depois
de impressos; e ninguém é responsável
pelo que tiver escrito ou publicado, salvo
nos casos e pelo modo que a lei apontar"
(Museu..., 1979, p. 51).

No entanto, como observou Costella,
"se uma lei devia 'apontar' os abusos, era
necessário elaborá-la. Assim, paralelamen-
te, redigiu-se um projeto de lei de impren-
sa que não chegou ao final de votação,
pois, antes disso, a assembléia fora dis-
solvida" (Museu..., 1979).

À medida que o Primeiro Império mer-
gulhava na crise política, crescia o papel
desempenhado pela imprensa e se intensi-
ficava a repressão. Em meio a agressões,
processos e manifestações, o médico itali-
ano Giovanni Baptista Líbero Badaró, edi-
tor do Observador Constitucional, defensor
com igual veemência da liberdade e da res-
ponsabilidade da imprensa, foi assassina-
do em novembro de 1830 (Badaró, 1981).
Foi um dos instantes mais dramáticos de
um período intenso da história da impren-
sa brasileira, no qual se destacaram ainda
figuras como Cipriano Barata e Evaristo da
Veiga, para citar apenas dois (Sodré, 1999,
nota 22). Sob esse aspecto, a abdicação
do Imperador, em 7 de abril de 1831, não
produziu mudanças imediatas.

Meses antes da abdicação, a Carta
de Lei de 1823 fôra substituída pela Lei
de 20 de setembro de 1830, concebida
para regulamentar os dispositivos da
Constituição de 1824 sobre liberdade de
imprensa. Sua vigência foi efêmera, pois,
menos de três meses depois, entraria em
vigor o Código Criminal de 1830, que in-
cluía os crimes praticados no exercício da
liberdade de imprensa. Com pequenas
alterações, esse código vigorou até a re-
forma institucional decorrente da Procla-
mação da República. Isso significa que,
por cerca de sessenta anos, o Brasil teve
apenas uma Constituição e nenhuma lei
especial de imprensa, numa estabilidade
jurídica nunca alcançada na tumultuada
era republicana (Miranda, 1995, p. 44-45).
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Paralelamente às oito Constituições
outorgadas ou promulgadas desde a In-
dependência – sete das quais sob a for-
ma republicana de governo –, o Brasil teve
nove "Leis de Imprensa", invariavelmente
apresentadas como regulamentações do
exercício da liberdade, mas destinadas a
cerceá-la de alguma forma. Não é absur-
da, por isso, uma antiga anedota segun-
do a qual as livrarias brasileiras vendem
constituições nas seções de periódicos.
Com efeito, à primeira Constituição repu-
blicana, a de 1890, sucedeu a Carta de
1934, destinada a institucionalizar a Re-
volução de 1930; a de 1937, visando dar
amparo constitucional à ditadura estado-
novista; e a de 1946, correspondente ao
restabelecimento do regime democrático.
Menos de dezoito anos depois, o regime
militar, instaurado em 1964, adotou a Car-
ta de 1967 e a reformou tão profundamen-
te, em 1969, que a maioria dos constitu -
cionalistas consideram o texto reformado
uma nova Carta. As duas "Constituições"
do regime militar asseguravam a liberda-
de de imprensa, mas acrescentavam, ci-
nicamente, a ressalva de que não seriam
"toleradas a propaganda de guerra, de
subversão da ordem ou de preconceitos
de religião, de raça ou de classe, e as pu-
blicações e exteriorizações contrárias à
moral e aos bons costumes" (Cretella
Júnior, 1993, nota 33; Campanhole,
Campanhole, 1994). O arbítrio da ditadu-
ra fazia com que virtualmente qualquer
texto jornalístico pudesse ser enquadra-
do nas ressalvas repetidas e agravadas
pelas Leis de Imprensa e de Segurança
Nacional da época.

A rotatividade constitucional, entretan-
to, não tem sido o único mal a afligir a or-
dem jurídica nacional. Multiplae leges,
pessima respublica, dizia o pensador Alceu
Amoroso Lima (1974, p. 128), em 1970, ao
criticar a censura e a "incontinência
legislativa" do regime militar. Essa inconti-
nência não se limitava à esfera constitucio-
nal e não é por acaso que as leis de im-
prensa sejam tão numerosas. As datas em
que entraram em vigor, mesmo nos casos
em que foram decorrentes de processos
legislativos democráticos, correspondem a
momentos de grave instabilidade política.
A lei atualmente em vigor, de 1967, substi-
tuiu a anterior, de 1953, que, por sua vez,
substituiu o decreto de 1934, adotado em
lugar da lei de 1923, sucessora de um de-
creto de 1921 (Miranda, 1995, p. 40).

Tampouco é fortuito que, nos períodos de
mais intenso cerceamento da liberdade de
imprensa deste século – no Estado Novo e
no regime militar –, à vigência de leis
draconianas de imprensa somou-se a apli-
cação de procedimentos censórios. Não
obstante, tais regimes de força não se senti-
ram suficientemente seguros diante do po-
tencial subversivo da imprensa, recorrendo
a "leis de segurança" ainda mais severas. É
a existência e a aplicação dessas leis
aberrantes que explicam o fato de ter ocorri-
do um número relativamente baixo de pro-
cessos pela Lei de Imprensa de 1967 antes
da redemocratização. É que a Lei de Segu-
rança Nacional, revogada com o fim do re-
gime autoritário, era mais "eficiente".

A atual Constituição estabelece que "ne-
nhuma lei conterá dispositivo que possa
constituir embaraço à plena liberdade de in-
formação jornalística" (Campanhole,
Campanhole, 1994, nota 41). Entretanto, pro-
jetos de "Lei de Imprensa Democrática" tra-
mitam no Congresso Nacional, desde 1991.
O texto que se encontra em apreciação na
Câmara dos Deputados tem sua origem num
projeto apresentado pelo senador Josaphat
Marinho que, em sua justificativa, informa
estar encaminhando para debate um ante-
projeto elaborado pela Associação Nacional
de Jornais (Brasil, 1991, p. 14). Quase simul-
taneamente, outros parlamentares e entida-
des profissionais, dentre as quais a Federa-
ção Nacional dos Jornalistas e a Ordem dos
Advogados do Brasil, apresentaram propos-
tas que iam desde a anistia a condenados
ou processados pela lei de 1967 a textos de
abrangência ampla, destinados a regular
toda a atividade de comunicação social no
País e não apenas os aspectos penais a ela
relacionados. O debate produziu farta do-
cumentação, mas o cipoal de artigos, rela-
tórios, transcrições de sessões legislativas,
etc. é pouco esclarecedor sobre as circuns-
tâncias que originaram tais projetos e sobre
a demora na tramitação do texto original.

É possível que, futuramente, alguns dos
atuais envolvidos no processo legislativo e
na atividade jornalística venham a esclare-
cer alguns pontos hoje obscuros nas fontes
documentais. Seria conveniente, entretanto,
desenvolver um esforço de pesquisa mais
positivo. Curiosa, mas sintomaticamente, os
maiores interessados na questão parecem
pouco dispostos a desenvolver uma investi-
gação nesse sentido, seja de caráter históri-
co ou estritamente jornalístico.
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Algo semelhante poderia ser dito a
respeito da questão de fundo no debate
sobre a escolha da principal efeméride
da imprensa. Qual a fonte histórica de
inspiração do jornalismo brasileiro? O
oficialismo da Gazeta do Rio de Janeiro
ou Correio Braziliense , de Hipólito da
Costa, explicitamente contrário à inde-
pendência do Brasil? Por que não Antô-
nio Isidoro da Fonseca (o primeiro tipó-
grafo a se instalar e a imprimir no Brasil,
em 1746); João Soares Lisboa (editor do
Correio do Rio de Janeiro , que se insur-
giu contra uma lei de imprensa baixada
por D. Pedro e propugnou pela convo-
cação de uma constituinte brasileira);
Frei Caneca (frei Joaquim do Amor Divi-
no Rabelo, um dos líderes intelectuais da
Revolução Pernambucana de 1817 e,
posteriormente, da Confederação do
Equador, que morreria fuzilado, tornando-
se o primeiro mártir da imprensa brasilei-
ra); Líbero Badaró (o médico italiano
Giovanni Baptista Libero Badaró, editor
do Observador Constitucional, defensor
com igual veemência da liberdade e  da
responsabilidade da imprensa, assassi-
nado em novembro de 1830) ou ainda

Bento Teixeira (autor da Prosopopéia,  o
primeiro livro escrito no Brasil e que, por
suas convicções, expostas a quem o qui-
sesse ouvir, enfrentou a Inquisição)?
(Vilar, 1995).

O que está por trás do projeto de
emenda constitucional, em tramitação no
Congresso Nacional, que altera o artigo
222 da Carta, abrindo a possibilidade de
que estrangeiros participem do capital de
empresas jornalísticas? Por que a exigên-
cia de que as empresas jornalísticas per-
tençam a pessoas físicas nascidas no Bra-
sil ou naturalizadas há mais de dez anos
tem tanto respaldo? Por que seguir supon-
do que a nacionalidade do capitalista seja
garantia de algum compromisso com "in-
teresses nacionais" jamais identificados,
se a história demonstra, exaustivamente,
que as fraudes mais danosas, os grandes
crimes e as maiores ignomínias foram pra-
ticados por brasileiros natos? É inútil pro-
curar em fontes documentais, legislativas
ou jornalísticas, uma análise das implica-
ções políticas e econômicas dessa exi-
gência ou uma avaliação, ainda que su-
perficial, não restrita a vagos chavões, do
que significaria a adoção de um modelo
jurídico diverso.
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Abstract

The Law n. 9831, of 13 th September, 1999, which alters the Day of the Press from the
10th of September to the 1 st of July, raises the debate regarding the date of the installation
of the press in Brazil. In March, 1817, the Revolution in the State of Pernambuco burst and
although it was defeated, one presented a project of Constitution containing an article
that guaranteed the freedom of the press, one used the press to spread its propositions
and one intended to change the world by means of the written word. Since the first
Constitution, the recognition of the freedom of the press and its exercise had conflicting
interests. Parallel to the eight Constitutions sanctioned or promulgated since the
Independence, Brazil had nine "Laws of the Press". Many propositions of the Democratic
Press Law are being carried out in the National Congress, since 1991, and, in spite of the
debates and the various documents generated, the circumstances of the origin of such
projects and the delay in the procedural steps of the original text remain obscure.

Keywords: press; historical approach.
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Teses e dissertações
recebidas*

AGUIAR, Maria Eunice Gonçalves de.
Signos visuais como mediadores
tecnológicos em ambientes educa-
cionais virtuais. São Paulo, 2000. 106
f. Dissertação (Mestrado em Ciênci-
as da Comunicação) – Escola de Co-
municações e Artes, Universidade
de São Paulo.

Orientador: Luiz Barco

Os ambientes eletrônicos, da mesma
forma que produzem alterações na relação
ensino-aprendizagem, também criam outras
novas alternativas, já que as fronteiras sur-
gem e desaparecem de forma aleatória e
com um dinamismo sem precedente. As in-
formações deixam de ser meras informações
para compor a estrutura do conhecimento
marginal nos meios de comunicações virtu-
ais. Faz-se necessário compreender o esta-
do de como se encontram as interfaces de
comunicação, seus limites, impactos,
tipologia, entre outros elementos que com-
põem a estrutura de um ambiente virtual. O
objetivo desse trabalho é estabelecer alguns
indicadores que expressem as propriedades
comunicacionais dos signos visuais em am-
bientes interativos virtuais, visando atingir a
auto-instrução na busca pela construção do
conhecimento humano centrado no indiví-
duo para que enriqueça sua cultura ou sua
produtividade social.

AGUIAR, Maria Vilma Valente de. Um
novo olhar para a educação de jo-
vens e adultos: alfabetização e par-
ticipação social. Florianópolis, 1999.

147 f. Dissertação (Mestrado em Edu-
cação) – Centro de Ciências da Educa-
ção, Universidade do Estado de Santa
Catarina.

Orientadores: Terezinha Gascho
Volpato e José Tafner

Estudo de caso para verificar como a
alfabetização interfere nas condições de
vida e de participação social dos jovens e
adultos que freqüentam o Centro de Estu-
dos Supletivos da Asa Sul (Cesas), locali-
zado em Brasília, Distrito Federal. A análi-
se dos dados relativos à contextualização
do Cesas enfocou aspectos históricos, fi-
losóficos, administrativos e pedagógicos.
A participação social dos alfabetizandos na
comunidade em que atuam foi pesquisada
com base nas entrevistas, nas observa-
ções de natureza qualitativa e nos dados
quantitativos colhidos na secretaria do
Cesas. Os dados analisados são indica-
tivos de que a alfabetização tem estreita
relação com a participação social do indi-
víduo, e também com a sua realização
pessoal e profissional.

ANGELI, Renata Spoto. Avaliação institu-
cional da universidade brasileira: es-
boço histórico de uma trajetória.
Piracicaba, 1999. 167 f. Dissertação
(Mestrado em Educação) – Progra-
ma de Pós-Graduação em Educa-
ção, Universidade Metodista de
Piracicaba.

Orientador: Elias Boaventura

* Serão disponibilizadas as re-
ferências bibliográficas das te-
ses recebidas pelo Cibec no
período anterior ao lançamen-
to do número subseqüente da
RBEP. Todo o acervo das te-
ses indexadas poderá ser
acessado diretamente no
Cibec ou via Internet.
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Estuda a avaliação institucional, me-
diante pesquisa bibliográfica de caráter
histórico e político, essencial para as ins-
tituições de ensino superior, em face do
crescente interesse e a necessidade de
maior eficiência institucional e melhoria
de qualidade das atividades desenvolvi-
das na universidade. Pela análise biblio-
gráfica, a avaliação institucional deve ser
entendida como um processo social e
público, organizado e promovido por
agentes sociais que agem de forma arti-
culada, como instrumentos, objetos e
metodologias construídos a partir de am-
plas discussões e acordos.

ANTÓNIO, Manuel. Gênero e identidade
racial de crianças negras e brancas
na prática de uma professora de pré-
escola. Belo Horizonte, 1999. 139 [12]
f. Dissertação (Mestrado em Educa-
ção) – Faculdade de Educação, Uni-
versidade Federal de Minas Gerais.

Orientadora: Maria das Graças de
Castro Sena

Estudo de caso abordado sob aspec-
tos antropológicos e educacionais, que
investiga o gênero e a identidade racial
de crianças da pré-escola, com o intuito
de verificar se suas atividades pedagógi-
cas facilitam o desenvolvimento desses
processos.

ARRUDA, Maria Aparecida Jacques de.
Biblioteca universitária integrada no
processo ensino-aprendizagem.
Campinas, 2000. 158 f. Dissertação
(Mestrado em Educação) – Depar-
tamento de Pós-Graduação em
Biblioteconomia e Ciência da Infor-
mação, Pontifícia Universidade Ca-
tólica de Campinas.

Orientadora: Else Benetti Marques
Válio

Identifica e analisa diretrizes que
possam integrar, numa ação conjunta, os
trabalhos acadêmicos desenvolvidos
pelo corpo docente e pelo bibliotecário
da Universidade Católica Dom Bosco.
Conclui que não há uma integração, e
que é preciso que a Biblioteca divulgue

seus produtos e serviços a toda comuni-
dade acadêmica e também realize traba-
lhos de orientação aos usuários alunos/
professores. Sugere que outros estudos
sejam realizados sobre a mesma temática
para que se possa viabilizar a integração
que se pretende.

AUAREK, Wagner Ahmad. A superioridade
da matemática escolar: um estudo das
representações deste saber no cotidi-
ano da escola. Belo Horizonte, 2000.
130 f. Dissertação (Mestrado em Edu-
cação) – Faculdade de Educação, Uni-
versidade Federal de Minas Gerais.

Orientadora: Maria Manuela M. S.
David

Explicita a representação da superi-
oridade da Matemática no universo es-
colar. Para tanto, estuda as construções
históricas, sociais e culturais que confe-
rem à Matemática essa imagem prestigi-
osa no meio escolar. Essa superioridade
foi entendida como uma representação
social do conhecimento matemático no
cotidiano da escola, já que as expectati-
vas, crenças, valores e ações em rela-
ção a esse saber são transmitidos, taci-
tamente, através das relações sociais e
rotinas que caracterizam o dia-a-dia das
expectativas. Fundamenta-se no referen -
cial teórico da Nova Sociologia da Edu-
cação (NSE), que oferece recursos para
uma análise dos determinantes e dos fa-
tores culturais, sociais e políticos, que
envolvem o processo de seleção, estrutu-
ração e transmissão dos setores escola-
res, vistos como uma construção social
que implica seleções excludentes.

BELOQUE, Carmem. Sobre princípios
metodológicos dos fazeres pedagógi-
cos. Campinas, 2000. 85 f. Dissertação
(Mestrado em Educação) – Faculda-
de de Educação, Pontifícia Universida-
de Católica de Campinas.

Orientadora: Olinda Maria Noronha

Apresenta uma proposta sobre os
princípios metodológicos que podem
embasar a ação pedagógica na formação
do professor na atualidade, considerando
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as pro fundas alterações ocorridas na
produção social e divulgação do conheci-
mento e a dificuldade da introdução (soci-
alização) na cultura que a complexidade
contemporânea determina às gerações
mais novas, assim como a sua inserção
social. Aponta para uma necessidade de
mudança no papel desenvolvido pelo pro-
fessor, ressaltando a cultura moderna em
prol dos estudantes. A essência básica da
proposta passa pela questão da prática e
do como fazer metodológico, apresentan-
do, também, uma proposta pedagógica.

CARLINO, Eliana Prado. As necessidades
educativas especiais e as necessi-
dades formativas de professores .
Piracicaba, 2000. 139 f. Dissertação
(Mestrado em Educação) – Progra-
ma de Pós-Graduação em Educa-
ção, Universidade Metodista de
Piracicaba.

Orientadora: Maria Cecília Rafael de
Góes

Julga que o estudo de processos re-
lativos a pessoas com necessidades
educativas especiais e das propostas de
inclusão social e escolar dessas pessoas
deva ser privilegiado nos cursos de for-
mação de professores. Procura ressaltar,
contudo, que apesar de ser um processo
a longo prazo, faz-se necessário capaci-
tar recursos humanos dentro de um
referencial que possibilite a construção de
novas posturas que se vinculem a con-
cepções mais consistentes com uma vi-
são de inclusão escolar que seja parte de
uma proposição ampliada de inclusão
social. Para tanto, é fundamental que se
produzam novas mediações nos contex-
tos de formação de professores, alteran-
do a forma de se atuar junto a esses pro-
fissionais em processo de formação.

CARRER, Janete. A cognição e o afeto
permeando a transição no ensino fun-
damental. Brasília, 2000. 180 f. Disser-
tação (Mestrado em Educação) – Pró-
Reitoria de Pós-Graduação e Pesquisa,
Universidade Católica de Brasília.

Orientadora: Jacira da Silva Câmara

Pesquisa qualitativa, por meio de es-
tudo de caso que objetiva conhecer as
características afetivas e cognitivas dos
alunos, bem como o cotidiano da sala de
aula e as diferentes interações que
vivenciam. O aprofundamento no estudo
sobre as contribuições que a Educação
Escolar pode oferecer para o processo de
construção do conhecimento, a participa-
ção dos aspectos afetivos e cognitivos
nesta construção e as características da
adolescência, neste momento histórico,
permeado de contradições, contaram com
os aportes teóricos de vários autores, en-
tre eles: Gomez, Vygotsky, Coll, Delval,
Piaget, Walon, Pichon-Riviére, Tavares,
Aberastury, Knobel, Carvajal e Assmann.
Entre as considerações finais, destaca a
relevância do conhecimento das caracte-
rísticas peculiares aos estudantes, a fim de
ampliar a compreensão do professor e fa-
vorecer o desenvolvimento de uma nova
postura e de uma atitude que estimule a
integração entre os processos vitais e os
processos de conhecimento.

CARVALHO, Luiz Cláudio Renouleau de.
Personalidade criativa: características
encorajadas e desencorajadas por
professores do ensino fundamental e
universitário. Brasília, 1999. 64 f. Dis-
sertação (Mestrado em Educação) –
Pró-Reitoria de Pós-Graduação e Pes-
quisa, Universidade Católica de
Brasília.

Orientadora: Eunice M. L. Soriano de
Alencar

Apresenta um estudo comparativo
entre professores do ensino fundamental
e universitário visando: 1) identificar as ca-
racterísticas de personalidade considera-
das mais importantes pelos professores,
que devem ser encorajadas nos alunos;
2) considerar se a extensão em que es-
sas características consideradas mais im-
portantes estão relacionadas com a per-
sonalidade criativa; 3) identificar as carac-
terísticas consideradas indesejáveis e que
devem ser desencorajadas nos alunos. Os
resultados indicaram que as característi-
cas associadas à personalidade criativa,
consideradas mais importantes pelos dois
grupos de professores, foram aquelas que
não interferem no desenvolvimento das
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aulas e que os professores do ensino uni-
versitário são menos inibidores do po-
tencial criativo do aluno.

CARVALHO, Rita de Cássia Gonçalves de.
Formação de formadores na constru-
ção do projeto político-pedagógico do
curso normal: Cemep-Paulínea. Cam-
pinas, 2000. 85 f., il. Dissertação
(Mestrado em Educação) – Faculda-
de de Educação, Pontifícia Universi-
dade Católica de Campinas.

Orientadora: Dulce Maria Pompêo de
Camargo

Aborda o processo de formação de
formadores, a partir da construção de um
projeto político-pedagógico para o curso
normal de ensino médio: Cemep-Paulínea.
Analisa, por meio de metáforas, as tentati-
vas, as dificuldades e as conquistas dos
formadores no processo de organização
e construção do projeto. Recupera a traje-
tória histórica das mais importantes mu-
danças do sistema educacional brasileiro.
Defende a formação continuada em servi-
ço, como núcleo fundamental para o iní-
cio do processo de construção do projeto
político-pedagógico.

COGO, Denise Maria. Multiculturalismo,
comunicação e educação : possibili-
dades da comunicação intercultural
em espaços educativos. São Paulo,
2000. 441 f. Tese (Doutorado em Ci-
ências da Comunicação) – Escola de
Comunicações e Artes, Universidade
de São Paulo.

Orientador: Ismar de Oliveira Soares

Propõe a convergência do multi -
culturalismo com o campo de inter-relação
entre comunicação e educação, especial-
mente com a gestão da comunicação
educativa, área orientada ao planejamen-
to, execução e realização de processos e
procedimentos que se articulam no âmbito
da interface entre comunicação, cultura e
educação. Retoma a trajetória do debate
multicultural nos contextos europeu, norte-
americano e brasileiro, segundo a temática
das migrações e das identidades culturais.

Aponta para um conjunto de perspectivas
em que as reflexões sobre o multicultura-
lismo sugerem o aprofundamento no âmbi-
to dos projetos de intervenção e de pesqui-
sa no campo da comunicação/educação: a
temática das migrações; o relacional no cam-
po das identidades culturais; a relevância da
perspectiva geracional; a institucionalização
dos projetos de comunicação-educação; a
comunicação intercultural; a formação de
educomunicadores na perspectiva do
multiculturalismo; a esfera midiática como
campo de luta simbólica.

COSTA, Magda Suely Pereira.  Professor e
aluno: encontros e desencontros de
uma relação. Brasília, 2000. 204 f. Dis-
sertação (Mestrado em Educação) –
Faculdade de Educação, Universida-
de de Brasília.

Orientador: Célio da Cunha

Identifica a complexidade nas relações
entre professor e aluno no contexto da sala
de aula. Aponta que, apesar de o profes-
sor conhecer a realidade social do aluno,
as dificuldades impostas pelas condições
de trabalho e de formação profissional o
impedem de reconhecê-lo na construção
de um processo didático crítico, voltado
para a educação do aluno da escola pú-
blica das classes populares. Por outro lado,
percebe nos alunos pesquisados, atitudes
pouco educativas decorrentes de suas
condições de vida e da ausência de uma
organização pedagógica que os envolva
em um trabalho mais participativo.

COSTA, Maria Amélia. Educação de jovens
e adultos: possibilidades e desafios na
implementação de uma proposta pe-
dagógica no Distrito Federal. Brasília,
1999. 170 f. Dissertação (Mestrado em
Educação) – Faculdade de Educação,
Universidade de Brasília.

Orientadora: Ilma Passos Alencastro
Veiga

Teve como objeto a Proposta de Edu-
cação de Adultos para a Rede Pública de
Ensino do Distrito Federal, em vigor desde
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1986. O objetivo principal da investigação
foi analisar a implementação da referida
Proposta, buscando identificar desafios e
possibilidades advindas desse processo
em turmas do Ensino Supletivo – Fase III.
Em função deste objetivo, foi feita análise
do texto escrito de proposta, bem como das
condições de elaboração e implementação,
e do contexto à época. Os resultados mos-
tram que os pressupostos político-filosófi-
co-metodológicos da Proposta não foram
implementados de forma satisfatória, na
escola pesquisada. Aspectos operacionais
de acompanhamento, controle e avaliação
foram, em parte, executados.

DIAS, Vânia Aparecida Costa. Práticas de
leitura de professoras no meio rural .
Belo Horizonte, 1999. 197 f., il. Disser-
tação (Mestrado em Educação) – Fa-
culdade de Educação, Universidade
Federal de Minas Gerais.

Orientador: Antônio Augusto Gomes
Batista

Estuda as práticas de leitura de profes-
soras que exercem a docência em comuni-
dades rurais do Alto Vale do Jequitinhonha.
A pesquisa qualitativa, realizada através de
trabalho de campo, chegou aos seguintes
resultados: as professoras em estudo tinham
prática de leitura; eram estimuladas pela
escola e pela igreja; na escola tinham como
fonte de leitura o livro didático para preparar
aulas; na igreja, a Bíblia. Neste sentido, a
função social da leitura está condicionada à
busca de um sentido único e verdadeiro.
Trata-se, portanto, de uma leitura nem críti-
ca, nem criativa.

FERREIRA, Francisco de Assis da Silva. En-
sino e aprendizagem de geometria com
base em princípios psicogenéticos .
Brasília, 2000. 84 f. Dissertação
(Mestrado em Educação) – Pró-Reito-
ria de Pós-Graduação e Pesquisa, Uni-
versidade Católica de Brasília.

Orientadora: Maria Therezinha de
Lima Monteiro

Investiga, experimentalmente, a cons-
trução dos conceitos de áreas e perímetros

em 40 crianças de 7 a 9 anos, de nível
socioeconômico baixo, de duas escolas
públicas do Distrito Federal. Tanto o grupo
experimental como o de controle foram
constituídos de 20 sujeitos. O nível de con-
servação de áreas e perímetros foi avalia-
do em pré e pós-testes nos parâmetros de
provas piagetianas. Os resultados foram tra-
duzidos e os alunos classificados em: com
conservação (C), sem conservação (Nc) e
em fase de transição (In). O grupo experi-
mental, com trabalho ativo por reconstru-
ção de experiências, foi superior ao grupo
de controle (ensino verbalizado).

FREITAS, Elias José Lopes de. A imple-
mentação da política pública – Es-
cola Plural: as representações soci-
ais dos pais sobre seus princípios
de avaliação. Belo Horizonte, 2000.
144 f. Dissertação (Mestrado em
Educação) – Faculdade de Educa-
ção, Universidade Federal de Minas
Gerais.

Orientadora: Maria do Carmo Lacerda
Peixoto

O processo de implementação da Es-
cola Plural, a partir da visão que os pais têm
dos seus procedimentos avaliativos, é o
objeto do presente estudo. As atenções são
dirigidas para as políticas públicas educa-
cionais no Brasil, destinadas a resolver o
problema do acesso à escola e, especial-
mente, o da permanência na escola, isto é,
da repetência e evasão escolar. A partir daí,
o foco é dirigido para o estudo da Escola
Plural como uma das poucas políticas pú-
blicas que têm como objeto específico o
combate a essa problemática. O confronto
entre o que ela propõe no campo da avali-
ação e as representações dos pais sobre a
escola e seus procedimentos é objeto da
pesquisa realizada em duas escolas da rede
municipal de ensino.

JORGE, Linice da Silva. Roda de históri-
as: sons, imagens e movimentos.
Novos modos de informação em
educação. São Paulo, 1999. 268 [8]
p., il. Dissertação (Mestrado em
Biblioteconomia e Documentação) –
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Escola de Comunicações e Artes,
Universidade de São Paulo.

Orientador: Edmir Perroti

Objetiva analisar as formas de narrar,
envolvendo sons, imagens e movimentos,
que possam contribuir para o resgate da
narrativa oral, através da prática cultural
da "roda de histórias", como instrumento
que estimule a expressividade das crian-
ças. Valoriza a memória coletiva e a expe-
riência do grupo, porque tem função fun-
damental na constituição do sujeito e da
sua relação com o mundo. Dessa forma,
o "contar histórias" contribui para que o
narrador se expresse plenamente dentro
do contexto social onde ele vive.

LEHMANN, Angela Valeria Levay. Fatores
que intermediam as relações orientador/
orientando durante a dissertação de
mestrado: uma abordagem quantitati-
va. Brasília, 1999. 95 f. Dissertação
(Mestrado em Educação) – Pró-Reito-
ria de Pós-Graduação e Pesquisa, Uni-
versidade Católica de Brasília.

Orientador: José Florêncio Rodrigues
Júnior

Apresenta os fatores que intermediam
as relações orientador/orientando duran-
te o processo de dissertação de mestrado.
A pesquisa baseou-se no catálogo de cur-
sos da Universidade de Brasília. Os fato-
res encontrados foram analisados em três
grupos: orientadores, orientandos e
orientadores/orientandos. Oferece subsí-
dios para a escolha de orientadores e
orientandos, bem como para a condução
da orientação do projeto.

LIMA, Paulo de. Uma análise do curso de
administração da Unimep na forma-
ção de profissionais para o mercado
de trabalho de Piracicaba e região .
Piracicaba, 2000. 112 f. Dissertação
(Mestrado em Educação) – Progra-
ma de Pós-Graduação em Educa-
ção, Universidade Metodista de
Piracicaba.

Orientador: José Maria de Paiva

Verifica a adequação da formação dos
alunos do Curso de Administração da
Unimep às necessidades das empresas de
Piracicaba e região. Apresenta diversas te-
orias relativas às organizações/empresas,
entre outras, a científica, a clássica, a da
burocracia, a das relações humanas, a dos
sistemas abertos, a do desenvolvimento
organizacional e a da contingência; ao
mesmo tempo, apresenta visões sobre a
administração de hoje e do futuro, como a
participativa, a japonesa e a virtual.

MARQUES, Mara Rúbia Alves. Um fino te-
cido de muitos fios: mudança social e
reforma educacional em Minas Ge-
rais. Piracicaba, 2000. 247 f. Tese
(Doutorado em Educação) – Progra-
ma de Pós-Graduação em Educação,
Universidade Metodista de Piracicaba.

Orientador: Valdemar Sguissardi

Objetiva obter um parâmetro analítico
da relação entre instituições, conhecimento
e poder na produção, legitimação e repro-
dução das reformas de Estado, da educa-
ção e da profissão no Brasil e em Minas
Gerais, por meio da definição de um senti-
do lógico da reforma educacional, com os
elementos que a compõem e lhe dão vali-
dade social. A reforma é analisada na tota-
lidade do campo político-cultural brasileiro
expressa pelo conceito geral de moderni-
zação, do período histórico da construção
do Estado moderno da Era Vargas, até  o
período da desconstrução do Estado na
Nova República. Baseia-se na teoria da
mudança de Thomas Popkewitz, em torno
da qual se articulam os demais referenciais
teórico-metodológicos, e se pauta na pers-
pectiva paradigmática que articula histó-
ria, epistemologia e pedagogia na consti-
tuição de subjetividades.

MOREIRA, Flávio. Formação e práxis dos
professores em escolas comunitári-
as rurais : por uma pedagogia da
alternância. Vitória, 2000. 325 f., il.
Dissertação (Mestrado em Educa-
ção) – Programa de Pós-Graduação
em Educação, Universidade Fede-
ral do Espírito Santo.

Orientadora: Janete Magalhães Carvalho
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Analisa como as dimensões da cultu-
ra e do imaginário social se presentificam
na comunidade escolar (professores, pais
e alunos) e interferem na práxis dos pro-
fessores, no âmbito da Pedagogia da Alter-
nância, em escolas comunitárias rurais de
Jaguaré. Parte do imaginário-social, insti-
tuído e instituinte, para demonstrar que a
sociedade brasileira relegou ao homem/
meio rural um caráter marginal no proces-
so de desenvolvimento histórico-social.
Conclui que a pesquisa contribuiu para um
repensar da proposta pedagógica da Pe-
dagogia da Alternância praticada nas es-
colas comunitárias rurais no que tange aos
conteúdos escolares e conhecimento da
realidade; por adentrar criticamente nas
questões políticas, religiosas e culturais.

MURILO, Marcelo da Silva. A prática de
ensino de História: o uso do vídeo na
produção do saber. Vitória, 2000. 117
f. Dissertação (Mestrado em Educa-
ção) – Programa de Pós-Graduação
em Educação, Universidade Federal
do Espírito Santo.

Orientadora: Regina Helena Simões
Silva

Trata da análise da prática do ensino
de História a partir do uso do vídeo em sala
de aula. Focaliza a prática do professor,
como agente na produção do saber, numa
dimensão política, tendo como referencial
teórico Michel Foucault. Investiga a atuação
de 19 professores de História em turmas
de 5ª a 8ª série do ensino fundamental, em
16 escolas de rede municipal de ensino de
Vitória-ES, localizadas em áreas nobres e
periféricas do município e equipadas com,
pelo menos, um aparelho de vídeo e tevê.

NASCIMENTO, Ruben de Oliveira. A orga-
nização escolar na percepção dos
professores: um estudo do ensino
médio público e privado em Belo Ho-
rizonte. Belo Horizonte, 2000. 282 f.
Dissertação (Mestrado em Educação)
– Faculdade de Educação, Universi-
dade Federal de Minas Gerais.

Orientadora: Regina Helena de Freitas
Campos

Estuda a relação do professor do en-
sino médio público e privado com a orga-
nização escolar de seu trabalho docente.
Verifica se o lugar que o professor ocupa
na organização escolar é dinamicamente
construído ou se é integralmente o resul-
tado comum de um efeito burocrático ou
estruturalista da organização sobre a fun-
ção docente. Analisa a percepção de pro-
fessores a respeito da relação estabelecida
entre as características operacionais da
organização escolar e o trabalho docente
efetuado sob supervisão e controle da
mesma.

NAKAZONE, Maria do Carmo Aquino.
Educação e trabalho : estudo sobre
as políticas educacionais no Brasil
nas décadas de 20 e 30. Piracicaba,
1999. 117 f. Dissertação (Mestrado
em Educação) – Programa de Pós-
Graduação em Educação, Universi-
dade Metodista de Piracicaba.

Orientador: Elias Boaventura

Objetiva recuperar as propostas edu-
cacionais elaboradas por intelectuais entre
as décadas de 20 e 30, a partir da análise
de alguns livros, periódicos e legislação.
Aponta a necessidade de reconstrução da
educação através da renovação educacio-
nal, discutindo o desenvolvimento social
brasileiro, referindo-se à questão do atraso
brasileiro.

NEVES, Iara Conceição Bitencourt. Pesqui-
sa escolar nas séries iniciais do ensino
fundamental em Porto Alegre-RS : bases
para um desempenho interativo entre
sala de aula e biblioteca escolar. São
Paulo, 2000. 177 f. Tese (Doutorado em
Ciência da Informação e Documenta-
ção) – Escola de Comunicações e Ar-
tes, Universidade de São Paulo.

Orientador: Luiz Augusto Milanesi

Evidencia que um dos principais en-
traves à efetivação de um procedimento
de pesquisa bibliográfica coerente com o
nível de maturidade dos alunos que a exe-
cutam é a inexistência da aplicação de um
programa de educação de usuário, por
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parte da biblioteca escolar, quer para o
professor, que por desconhecer a metodo-
logia da pesquisa bibliográfica não a apli-
ca em seus planos didáticos; quer para os
alunos, que necessitam desenvolver, com
a assistência do professor e do bibliotecá-
rio, habilidades específicas para realizá-la.

NOGUEIRA, Paulo Henrique de Queiroz.
A centralidade formativa do trabalho
frente às alterações na pedagogia do
capital. Belo Horizonte, 2000. 242 f.
Dissertação (Mestrado em Educação)
– Faculdade de Educação, Universi-
dade Federal de Minas Gerais.

Orientadora: Eloisa Helena Santos

Aponta a necessidade de se recupe-
rar, no interior da tematização marxiana
sobre os processos de gestação do huma-
no, a centralidade conferida ao trabalho e
de opor essa determinação às teorias que,
coetâneas à emergência de organizações
mais flexíveis do processo produtivo, im-
putam, na contemporaneidade, a dissolu-
ção do trabalho como princípio educativo.

OLIVEIRA, Rosimar de Fátima. O Fundef
em três dimensões: formulação, regu-
lamentação e implementação. Belo
Horizonte, 2000. 234 f., il. Dissertação
(Mestrado em Educação) – Faculda-
de de Educação, Universidade Fede-
ral de Minas Gerais.

Orientadora: Vera Lúcia Alves de Brito

Analisa o Fundo de Manutenção e De-
senvolvimento do Ensino Fundamental e de
Valorização do Magistério (Fundef) a partir
de três das suas dimensões: formulação,
regulamentação e implementação. O obje-
tivo geral é organizar o processo político
que envolve a instituição do Fundef através
da articulação das dimensões menciona-
das. Conduz ao entendimento de que, em-
bora a formulação e a regulamentação do
Fundef não tenham definido o seu proces-
so de implementação, introduziram meca-
nismos restritivos que foram decisivos para
os efeitos negativos que esta política pro-
duziu para o atendimento das redes muni-
cipais de ensino estudadas.

PALDÊS, Roberto Ávila. O uso da Internet
na educação superior de graduação :
estudo de caso de uma universidade
pública brasileira. Brasília, 1999. 155
f. Dissertação (Mestrado em Educa-
ção) – Pró-Reitoria de Pós-Graduação
e Pesquisa, Universidade Católica de
Brasília.

Orientador: Paulo Rodolfo Rodrigues
Pereira

Investiga a utilização da Internet pe-
los alunos da graduação de uma universi-
dade pública brasileira. Avalia como os
professores da universidade selecionada
estão incluindo o emprego desse novo re-
curso tecnológico no desenvolvimento de
suas matérias. A investigação se preocu-
pou com a contribuição qualitativa que a
Internet pode oferecer à educação superi-
or e, em particular, à proposta pedagógi-
ca das diversas disciplinas curriculares.

PARIZZI, Sônia Regina Meira. Múltiplas
identidades: a formação e atuação do
psicopedagogo. Campinas, 2000. 60
f. Dissertação (Mestrado em Educa-
ção) – Faculdade de Educação,
Pontifícia Universidade Católica de
Campinas.

Orientadores: Maria Eugênia de Lima
e Montes Castanho

Situa a psicopedagogia no contexto
histórico-social brasileiro e valoriza o seu
significado diante da educação do homem
que aprende e que ensina. O estudo refle-
te sobre as múltiplas identidades do
psicopedagogo, bem como analisa a sua
formação e atuação. Questiona o objeto
da psicopedagogia que historicamente
passa de Distúrbio de Aprendizagem para
o Ser do Conhecimento, hoje visto como
"ser cognoscente". A interdisciplinaridade
é enfocada juntamente com a importância
da relação dialógica que sustenta essa
área.

PEREIRA, Helena de Ornellas Sivieri. For-
mação de professores e sucesso/fra-
casso dos alunos : representação de
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alfabetizadores. Campinas, 1999. 165
f. Dissertação (Mestrado em Psicolo-
gia Escolar) – Instituto de Psicologia,
Pontifícia Universidade Católica de
Campinas.

Orientadora: Eliana Martins da Silva

Objetiva identificar a representação
dos professores alfabetizadores sobre a
relação existente entre sua formação e sua
capacidade de determinar indicadores de
sucesso/fracasso em seus alunos. A aná-
lise das respostas dos professores questi-
onados mostra que a formação recebida
é muito teórica e que, portanto, encontram
dificuldade em estabelecer os indicadores
de sucesso/fracasso nos vários campos do
desenvolvimento infantil, manifestando a
necessidade de uma maior capacitação
que equilibre teoria e prática.

PEREIRA, Romildo Penha. Aprendizagem
de história e Internet : reencantando
a pesquisa, a leitura, a produção de
textos e idéias na união dos proces-
sos cognitivos e processos vitais.
Piracicaba, 2000. 113 f. Dissertação
(Mestrado em Educação) – Progra-
ma de Pós-Graduação em Educa-
ção, Universidade Metodista de
Piracicaba.

Orientador: Hugo Assmann

Aborda dois importantes pontos de dis-
cussão: a educação para a era da informática
e a educação pela informática dentro do
contexto cultural. A educação na era da
informática e a educação pela informática
contam com um importantíssimo instrumen-
to de trabalho, a Internet. Com ela, a apren-
dizagem de História repensa sua forma de
trabalhar, mais atenta às possibilidades do
que aos limites, para proporcionar aulas em
que o ato dos(as) aprendizes que estão
reunidos(as) fisicamente possa ser uma
vivência significativa nos diálogos, reflexões
e (re)construções históricas. A Internet, na
aprendizagem de História, vem enriquecer
o processo de pesquisa/aprendizagem de
forma criativa e coletiva. Entre alguns mei-
os, para efetivar estas proposições na edu-
cação, a Internet oferece mais condições e
inovações, principalmente na aprendizagem
de História, na perspectiva dos atuais
Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN).

PINTO, Umberto de Andrade. Os cursos
de complementação pedagógica e a
formação de pedagogos na cidade de
São Paulo (1970-2000) . Campinas,
2000. 116 f. Dissertação (Mestrado em
Educação) – Faculdade de Educação,
Universidade Católica de Campinas.

Orientadora: Olinda Maria Noronha

Examina a experiência desenvolvida
pelos cursos de Complementação Peda-
gógica em "habilitar o especialista de en-
sino no professor de 5ª série em diante".
Esta modalidade do curso de Pedagogia,
prevista pelo Parecer nº 252/69 do Conse-
lho Federal de Educação/MEC, foi ofere-
cida de 1970 ao ano 2000, para professo-
res já licenciados em uma graduação. O
estudo de caráter histórico busca registrar
a experiência acumulada por estes cursos
na cidade de São Paulo ao longo deste
período. Os dados da pesquisa foram
coletados em cinco instituições de ensino
superior, junto aos alunos, professores e
coordenadores de curso nos anos de 1989
e 2000. A análise dos dados evidencia que
a experiência docente dos alunos facilita
a articulação entre a "teoria" (conteúdo vei-
culado ao curso) e a prática (pedagógica)
na formação do especialista. As conclu-
sões do estudo são interpretadas no inte-
rior do debate atual sobre o curso de Pe-
dagogia, recomendando ao final que a for-
mação do pedagogo escolar seja acessí-
vel somente aos professores com experi-
ência de sala de aula.

REIS, Sônia Lúcia Bregalda. Interdiscipli-
naridade na formação de professores
em nível superior. Campinas, 2000. 92
f. Dissertação (Mestrado em Educa-
ção) – Faculdade de Educação,
Pontifícia Universidade Católica de
Campinas.

Orientadores: Maria Eugênia de Lima
e Montes Castanho

Inserido na linha de pesquisa "Docên-
cia em instituições de ensino superior", tem
por objetivo apresentar um estudo da
interdisciplinaridade na formação de pro-
fessores, através da observação e acom-
panhamento do Curso Superior de Forma-
ção de Professores da Fafi/Fepesmig/
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UEMG e estudos de material editado so-
bre interdisciplinaridade.

SACRAMENTO, Mércia Helena. O impacto
das emoções vivenciadas por alunos
e professores na dinâmica de sala de
aula. Brasília, 2000. 126 f., il. Disserta-
ção (Mestrado em Educação) – Pró-
Reitoria de Pós-Graduação e Pesqui-
sa, Universidade Católica de Brasília.

Orientador: Edson Kenji Kondo

Estuda a importância das emoções na
convivência de sala de aula, entre professo-
res e alunos, atores que são do processo
ensino-aprendizagem. Foram coletados da-
dos que permitiram identificar e comparar
professores e alunos quanto às reações
emocionais que manifestam na vivência de
sala de aula. Fundamentada na teoria de
Humberto Maturana, a Biologia do Amor,
procura identificar as emoções que apare-
cem com mais freqüência no relacionamento
entre professores e alunos, delineando as
reações emocionais de cada um desses
segmentos. Faz um estudo das emoções
sob a ótica biológica e humanística. Confir-
ma a hipótese estabelecida de que o clima
de emoções positivas no relacionamento
entre professores e alunos acarreta uma
melhoria na aprendizagem. Demonstra que
há uma relação entre o emocional do aluno
e as notas obtidas por ele, enquanto que o
emocional do professor e a percepção que
ele tem do aluno parecem não ter impacto
sobre a performance dos estudantes.

SALVUCCI, Mara. Capitalismo e novas
tecnologias na educação escolar .
Campinas, 1999. 107 f. Dissertação
(Mestrado em Educação) – Faculda-
de de Educação, Pontifícia Universi-
dade Católica de Campinas.

Orientadores: Maria Eugênia de Lima
e Montes Castanho

Visa estudar como a educação formal
está atendendo à demanda da formação
de alunos e professores para novas
tecnologias advindas das transformações
econômicas e sociais trazidas pelo capita-
lismo, e como isto pode afetar o cotidiano

da escola pública. Examina o impacto das
transformações econômicas (a infor-
matização do mercado de trabalho) no co-
tidiano da escola formal (1ª a 4ª série) e a
forma como o ensino superior tem prepa-
rado seus professores para enfrentar essa
nova modalidade de trabalho. Os dados
foram colhidos de uma escola pública da
periferia de Campinas-SP. Constatou que a
escola não oferece estrutura para a realiza-
ção de um trabalho voltado à realidade, di-
ficultando a formação do aluno e futuras
oportunidades de concorrer a bons empre-
gos. Apresenta uma sugestão para a
capacitação de professores e alunos para
as novas culturas tecnológicas: a criação
de programas-piloto.

SANTOS, Nelson Monteiro Afonso dos. O
papel da disciplina Metodologia Cien-
tífica nos cursos de graduação .
Brasília, 1999. 222 f. Dissertação
(Mestrado em Educação) – Pró-Rei-
toria de Pós-Graduação e Pesquisa,
Universidade Católica de Brasília.

Orientador: Paulo Rodolfo Rodrigues
Pereira

Caracteriza o papel atribuído à disci-
plina Metodologia Científica nos cursos de
graduação e analisa a influência dessa dis-
ciplina no desenvolvimento das atividades
acadêmicas dos alunos de graduação. Os
dados e informações obtidos nesta pes-
quisa indicam a necessidade de se repen-
sar o ensino da Metodologia Científica, sua
inserção no contexto curricular, o currícu-
lo, os cursos de graduação e a própria
universidade ou instituições de ensino su-
perior num contexto social mais amplo
possível e que integre em sua totalidade
no processo histórico.

SCARASSATI, Erotides Maria Pereira. Quan-
do acabam os livros da biblioteca eu
leio tudo de novo: o ensino aprendiza-
gem da leitura nas séries iniciais do
ensino fundamental. Piracicaba, 1999.
94 f. Dissertação (Mestrado em Edu-
cação) – Programa de Pós-Graduação
em Educação, Universidade Metodista
de Piracicaba.
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Orientadora: Rosália M. Ribeiro de
Aragão

Visa redimensionar a prática pedagó-
gica do ensino de leitura da 5ª série do en-
sino fundamental, a partir da verificação e
compreensão de como se dá o ensino e a
aprendizagem da leitura nas séries iniciais
do ensino fundamental de 1ª a 4ª série.

SILVA, Ismália Lopes da. Professores da
rede pública de ensino fundamental
e médio com formação em nível de
mestrado: faz diferença? O caso do
Distrito Federal. Brasília, 1999. 100 f.
Dissertação (Mestrado em Educa-
ção) – Pró-Reitoria de Pós-Gradua-
ção e Pesquisa, Universidade Cató-
lica de Brasília.

Orientador: José Florêncio Rodrigues
Júnior

Objetiva identificar o que ocorre, em
termos profissionais, com o professor da
Secretaria de Educação (SE) da Fundação
Educacional do Distrito Federal (FEDF) que
demanda a formação no mestrado. Os re-
sultados apontam como principal razão
motivadora da procura pela formação no
mestrado a busca pelo aprimoramento in-
telectual e a aplicação de novos conheci-
mentos nas atividades docentes na rede
pública de ensino. O mestre da FEDF se
define como eterno estudante, incorporan-
do esse estado de reciclagem permanente
à sua vida pessoal e profissional. O estudo
apresenta sugestões conclusivas à SE/
FEDF, as quais podem ancorar futuros es-
tudos na política de formação e capacitação
de recursos humanos na pós-graduação.

SILVA, Margareth Araújo E. Comunidade
Guarani: em busca de subsídios para
uma educação socioambiental. Vitó-
ria, 1999. 150 f. Dissertação (Mestrado
em Educação) – Programa de Pós-
Graduação em Educação, Universida-
de Federal do Espírito Santo.

Orientador: Jaime Roy Doxsey

Estudo a respeito do encontro
interétnico e seus reflexos sobre os po-
vos indígenas, mais especificamente dos

povos Guarani M'bya, localizados na re-
gião de Santa Cruz, distrito de Aracruz,
Espírito Santo. É uma proposta de edu-
cação socioambiental, na busca da auto-
sustentabilidade desse povo, dentro dos
aspectos socioeconômicos, com base no
desenvolvimento sustentável.

SILVA, Margarida Montejano da. A ques-
tão da formação de professores
alfabetizadores: uma experiência
com educação de adultos na reali-
dade de Espírito Santo do Pinhal
(SP). Campinas, 2000. 111 f. Disser-
tação (Mestrado em Educação) – Fa-
culdade de Educação, Pontifícia
Universidade Católica de Campinas.

Orientadora: Dulce Maria Pompêo de
Camargo

Situa a questão da formação de pro-
fessores alfabetizadores de jovens e adul-
tos em Espírito Santo do Pinhal (SP). Enfoca
a experiência de um grupo de professoras
alfabetizadoras nos espaços do Proalfa Já,
Programa de Alfabetização de Jovens e
Adultos. Reitera a necessidade de uma pos-
tura diferenciada e comprometida, por par-
te dos professores e de toda a sociedade,
para com esta causa educacional. E, ain-
da, reforça a urgência de formar professo-
res alfabetizadores abertos à interação com
o aluno adulto, à prática dialógica e à in-
vestigação teórica e prática do processo de
ensino e aprendizagem de jovens e adul-
tos sem escolaridade.

SIMÕES, José Ferreira. O tratamento
jornalístico da violência escolar .
Piracicaba, 2000. 123 f. Dissertação
(Mestrado em Educação) – Programa
de Pós-Graduação em Educação, Uni-
versidade Metodista de Piracicaba.

Orientador: Ademir Gebara

Analisa o trote enquanto forma de vio-
lência escolar, a partir da análise do trata-
mento jornalístico dado à violência escolar,
e a relação de poder que se estabelece en-
tre veteranos e calouros durante o ritual do
trote e que fomentam atitudes agressivas e
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violentas. A discussão sobre a percepção
do fenômeno violência torna-se um item
marcante do trabalho no momento em que,
sob inspiração da teoria do processo
civilizador, discorre sobre o sentimento de
repugnância ao trote violento expressado
pela imprensa, e principalmente pelas víti-
mas desse tipo de ritual social.

SÍVERES, Luiz. Formação humana: o ple-
no desenvolvimento do educando.
Brasília, 2000. 107 f. Dissertação
(Mestrado em Educação) – Pró-Rei-
toria de Pós-Graduação e Pesquisa,
Universidade Católica de Brasília.

Orientador: Edson Kenji Kondo

Levanta uma hipótese inicial de que a
Universidade Católica de Brasília consegue
apenas atuar de maneira razoável na
capacitação profissional dos seus alunos.
Apresenta uma pesquisa de campo, com o
objetivo de medir o impacto desse ideário
entre os alunos da Universidade. Os resul-
tados sugerem que a aplicabilidade do seu
ideário é bastante limitada. Por outro lado,
aquelas disciplinas e ações acadêmicas que
deveriam estar contribuindo para a forma-
ção humana não estão atingindo seu objeti-
vo. Conclui que a educação superior, no
caso específico de uma universidade
confessional, apesar da legislação vigente
e das opções institucionais, passa por difi-
culdades ao inserir a formação humana
como uma dimensão importante da sua mis-
são e como uma finalidade da educação.

SOUZA, Carla Regina Gonçalves de. As im-
plicações pedagógicas de uma visão
hipertextual da realidade. Piracicaba,
2000. 97 f. Dissertação (Mestrado em

Educação) – Programa de Pós-Gradu-
ação em Educação, Universidade
Metodista de Piracicaba.

Orientador: Hugo Assmann

Objetiva compreender a nova realida-
de que nos cerca, onde tudo está em trans-
formação: espaço, tempo, homem. Anali-
sa a revolução causada pelo hipertexto e
a partir dele, suas transformações. Apre-
senta o hipertexto como uma metáfora de
novas atitudes aprendentes, que busca
novas formas de tratar o conhecimento e,
conseqüentemente, produz implicações
pedagógicas.

VIEIRA, Angela de Faria. Gestão do co-
nhecimento na iniciação científica :
paradigma de comunicação e edu-
cação. São Paulo, 2000. 2 v. Tese
(Doutorado em Ciências –  Área de
Concentração: Comunicação) – Es-
cola de Comunicações e Artes, Uni-
versidade de São Paulo.

Orientadora: Nelly de Camargo

Analisa a gestão de saberes críticos
na experiência do conhecimento na inici-
ação científica realizada a partir de três
paradigmas: o da educação presencial na
universidade, o da mídia literária de
Monteiro Lobato e o da educação a dis-
tância via Internet. Aborda a idéia de So-
ciedade do Conhecimento e o desafio da
gestão do saber pela educação científi-
ca. Configura o referencial teórico sobre
complexidade e antropologia do conhe-
cimento, em Edgar Morin, pensando o ato
comunicativo (Habermas) na Iniciação Ci-
entífica – que é o processo ensino-apren-
dizagem. Explicita questões e preocupa-
ções de estudo, revisitando o pensamen-
to de Paulo Freire sobre o diálogo e a sua
dimensão comunicacional-educacional.
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Lançamentos editoriais
em educação*

As exigências da formação do professor na
atualidade
Maisa Gomes Brandão Kullok
Editora da Universidade Federal de
Alagoas (Edufal)
56 p., 2000

Classes e categorias em português
Paulo Mosânio Teixeira Duarte
Maria Claudete Lima (Colab.)
Editora da Universidade Federal do Ceará
(UFC)
132 p., 2000

Dicionário de formas e construções
opcionais da língua portuguesa
José Alves Fernandes
Editora da Universidade Federal do Ceará
(UFC)
398 p., 2000

Educação ambiental: uma possível abor-
dagem
Elísio Márcio de Oliveira
Editora da Universidade de Brasília (UnB)
e Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e
dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama)
150 p., 2000

Educação conformada
Marlos Bessa Mendes da Rocha
Editora da Universidade Federal de Juiz
de Fora (UFJF)
180 p., 2000

Ensino de história
Conceição Cabini
Editora da Pontifícia Universidade Católi-
ca de São Paulo (Educ)
164 p., 2000

Física mais que divertida : inventos eletri-
zantes baseados em materiais reciclados
e de baixo custo
Eduardo de Campos Valadares
Editora da Universidade Federal de Minas
Gerais (UFMG)
120 p., 2000

Formação de professores : a contribuição
da análise do comportamento
Maria de Lourdes Bara Zanotto
Editora da Pontifícia Universidade Católi-
ca de São Paulo (Educ)
183 p., 2000

Formação do profissional da educação
Mario Osorio Marques
Editora da Universidade Regional do No-
roeste do Estado do Rio Grande do Sul
(Unijuí)
240 p., 2000

Pesquisa em educação matemática : con-
cepções e perspectivas
Maria Aparecida Viggiani Bicudo
Fundação Editora da Universidade Esta-
dual Paulista (Unesp)
318 p., 2000

Os sentidos da alfabetização : São Paulo
1876-1994
Maria do Rosário Longo Mortatti
Fundação Editora da Universidade Esta-
dual Paulista (Unesp)
376 p., 2000

Sintaxe estrutural
José Reis Pereira
Editora da Universidade Federal do Piauí
(UFPI)
100 p., 2000

*  Serão divulgados os lança-
mentos editoriais seleciona-
dos a partir dos catálogos re-
cebidos pelo Cibec. As edito-
ras interessadas poderão en-
viar seu material promocional.
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RBEP
Índice do
volume 80

Este índice refere-se às matérias do volume 80 (números 194,195 e 196) da Revista
Brasileira de Estudos Pedagógicos. Divide-se em três partes, de acordo com os diferen-
tes pontos de acesso: Assuntos, Autores e Títulos.

Quanto ao Índice de Assuntos:
• os termos usados para indexação são extraídos do Thesaurus Brasileiro de Edu-

cação (Brased);
• cada palavra dos termos compostos abre uma entrada, por exemplo:

Avaliação do ensino superior
ensino superior, Avaliação do
superior, Avaliação do ensino

Quanto ao Índice de Autores:
• arrolados pelo último sobrenome;
• um traço é usado para substituir o nome quando há mais de uma entrada para o

mesmo autor.

Quanto ao Índice de Títulos:
• os artigos que iniciam o título não são considerados;
• o título vem destacado em negrito;
• o subtítulo não tem destaque, vem impresso em claro.
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Índice de assuntos

1950-1960 – História da educação
XAVIER, Libânia Nacif. Regionalização

da pesquisa e inovação pedagógi-
ca: os Centros de Pesquisas Edu-
cacionais do Inep (1950-1960).
RBEP, v. 80, n. 194, p. 81-92, jan./
abr. 1999. Seção: Estudos.

acadêmica, Trajetória
SETTON, Maria da Graça Jacintho. A

divisão interna  do campo universi-
tário: uma tentativa de classificação.
RBEP, v. 80, n. 196, p. 451-471, set./
dez. 1999. Seção: Estudos.

aluno, Produção de textos pelo
LEAL, Telma Ferraz; GUIMARÃES,

Gilda Lisbôa. Como as professo-
ras avaliam os textos narrativos das
crianças? RBEP, v. 80, n. 195, p.
262-276, maio/ago. 1999. Seção:
Estudos.

Anísio Teixeira
BRANDÃO, Zaia. Diálogo com Anísio

Teixeira sobre a escola brasileira.
RBEP, v. 80, n. 194, p. 95-101, jan./
abr. 1999. Seção: Segunda Edição.

Aplicação dos recursos públicos
DAVIES, Nicholas. Tribunal de Contas:

faz as contas ou faz-de-conta na
avaliação dos gastos governamen-
tais com educação? RBEP, v. 80, n.
194, p. 19-27, jan./abr. 1999. Seção:
Estudos.

avaliação, Critérios de
LEAL, Telma Ferraz; GUIMARÃES,

Gilda Lisbôa. Como as professo-
ras avaliam os textos narrativos das
crianças? RBEP, v. 80, n. 195, p.
262-276, maio/ago. 1999. Seção:
Estudos.

avaliação, Modelo de
GATTI, Bernardete A. Ensino superior

e avaliação institucional: um mode-
lo em implantação. RBEP, v. 80, n.
194, p. 148-155, jan./abr. 1999. Se-
ção: Avaliação.

avaliação, Sistema nacional de
SPAGNOLO, Fernando. O sistema bri-

tânico de garantia de qualidade do
ensino superior: lições para o Bra-
sil. RBEP, v. 80, n. 196, p. 508-526,
set./dez. 1999. Seção: Avaliação.

Avaliação da educação
FERREIRA, Rosilda Arruda; PESSOA,

Edna Maria Garcia da Rocha. Diag-
nóstico do ensino público no muni-
cípio de Camaragibe (PE). RBEP, v.
80, n. 195, p. 342-351, maio/ago.
1999. Seção: Estatística.

REALI, Aline Maria de Medeiros
Rodrigues; CALVO, Vicente Manu-
el Cristofoletti. Política Educacional:
um estudo comparativo sobre os
impactos de um novo modelo pe-
dagógico. RBEP, v. 80, n. 195, p.
290-309, maio/ago. 1999. Seção:
Estudos.

Avaliação da educação básica
CHRISPINO, Alvaro. Resultado do

Saeb 97/Química e a reforma do
ensino médio: um exercício de
aproximação para a política educa-
cional, o planejamento de ensino e
a gestão da prática docente volta-
dos para a Ciência, Tecnologia e
Sociedade (CTS). RBEP, v. 80, n.
194, p. 114-147, jan./abr. 1999. Se-
ção: Avaliação.

Avaliação do ensino superior –
Reino Unido
SPAGNOLO, Fernando. O sistema bri-

tânico de garantia de qualidade do
ensino superior: lições para o Bra-
sil. RBEP, v. 80, n. 196, p. 508-526,
set./dez. 1999. Seção: Avaliação.

Avaliação institucional
GATTI, Bernardete A. Ensino superior

e avaliação institucional: um mode-
lo em implantação. RBEP, v. 80, n.
194, p. 148-155, jan./abr. 1999. Se-
ção: Avaliação.
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básica, Avaliação da educação
CHRISPINO, Alvaro. Resultado do

Saeb 97/Química e a reforma do
ensino médio: um exercício de
aproximação para a política educa-
cional, o planejamento de ensino e
a gestão da prática docente volta-
dos para a Ciência, Tecnologia e
Sociedade (CTS). RBEP, v. 80, n.
194, p. 114-147, jan./abr. 1999. Se-
ção: Avaliação.

básica, Educação
PIZZOLATO, Nelio D.; SILVA, Guilher-

me Gomes da; MIZUBUTI, Satie.
Avaliação da oferta de ensino fun-
damental pela rede pública e sua
distribuição espacial: aplicação ao
município de Niterói (RJ). RBEP, v.
80, n. 195, p. 327-341, maio/ago.
1999. Seção: Avaliação.

Brasil Colônia – Criança negra
FERREIRA JÚNIOR, Amarilio; BITTAR,

Marisa. Educação jesuítica e crian-
ças negras no Brasil Colonial. RBEP,
v. 80, n. 196, p. 472-482, set./dez.
1999. Seção: Estudos.

brasileira, Educação
TEIXEIRA, Anísio. A crise educacional

brasileira. RBEP, v. 80, n. 195, p.
310-326, maio/ago. 1999. Seção:
Segunda edição.

brasileira, Imprensa
MÜLLER, Carlos Alves. Imprensa bra-

sileira: história e legislação – pos-
sibilidades e desafios das fontes
documentais. RBEP, v. 80, n. 196,
p. 576-586, set./dez. 1999. Seção:
Cibec.

Camaragibe (PE)
FERREIRA, Rosilda Arruda; PESSOA,

Edna Maria Garcia da Rocha. Diag-
nóstico do ensino público no mu-
nicípio de Camaragibe (PE). RBEP,
v. 80, n. 195, p. 342-351, maio/ago.
1999. Seção: Estatística.

Campo educacional ver Contexto da
educação

Capacidade de matrícula
PIZZOLATO, Nelio D.; SILVA, Guilher-

me Gomes da; MIZUBUTI, Satie.
Avaliação da oferta de ensino fun-
damental pela rede pública  e sua

distribuição espacial: aplicação ao
município de Niterói (RJ). RBEP, v.
80, n. 195, p. 327-341, maio/ago.
1999. Seção: Avaliação.

Carreira do magistério
PEREIRA, Gilson R. de M. Interesse e

desinteresse no magistério oficial
paulista  (1902-1910). RBEP, v. 80,
n. 194, p. 28-41, jan./abr. 1999. Se-
ção: Estudos.

Carta escolar
PIZZOLATO, Nelio D.; SILVA, Guilher-

me Gomes da; MIZUBUTI, Satie.
Avaliação da oferta de ensino fun-
damental pela rede pública e sua
distribuição espacial: aplicação ao
município de Niterói (RJ). RBEP, v.
80, n. 195, p. 327-341, maio/ago.
1999. Seção: Avaliação.

Cenário futuro  ver Prospectivas
educacionais

Censo escolar
DINIZ, Ednar Maria Vieira. O Censo Es-

colar. RBEP, v. 80, n. 194, p. 156-163,
jan./abr. 1999. Seção: Estatística.

Centro de informações
A política de disseminação informa-

cional do Inep. RBEP, v. 80, n. 195,
p. 355-360, maio/ago. 1999. Seção:
Cibec.

Centro regional de pesquisa educa-
cional
XAVIER, Libânia Nacif. Regionalização

da pesquisa e inovação pedagógi-
ca: os Centros de Pesquisas Edu-
cacionais do Inep (1950-1960).
RBEP, v. 80, n. 194, p. 81-92, jan./
abr. 1999. Seção: Estudos.

Cidadania
REGO, Arménio. Cidadania docente

universitária: a perspectiva dos
diplomados. RBEP, v. 80, n. 196,
p. 404-415, set./dez. 1999. Seção:
Estudos.

Ciências, Ensino de
FERRACIOLI, Laércio. Aprendiza-

gem, desenvolvimento e conheci-
mento na obra de Jean Piaget: uma
análise do processo de ensino-

R. bras. Est. pedag., Brasília, v. 80, n. 196, p. 601-629, set./dez. 1999.



605

aprendizagem em Ciências. RBEP,
v. 80, n. 194, p. 5-18, jan./abr. 1999.
Seção: Estudos.

Competência leitora e escritora ver
Habilidade de leitura e Expressão
escrita

Comportamento do professor
REGO, Arménio. Cidadania docente

universitária: a perspectiva dos
diplomados. RBEP, v. 80, n. 196,
p. 404-415, set./dez. 1999. Seção:
Estudos.

conceitos, Formação de
FERRACIOLI, Laércio. Aprendizagem,

desenvolvimento e conhecimento
na obra de Jean Piaget: uma análi-
se do processo de ensino-aprendi-
zagem em Ciências. RBEP, v. 80, n.
194, p. 5-18, jan./abr. 1999. Seção:
Estudos.

Condições socioeconômicas – Ins-
critos no vestibular
FERREIRA, Marcelo Costa. Seleção

social e o ensino superior das desi-
gualdades: os determinantes da
aprovação no vestibular da UFRJ –
1993. RBEP, v. 80, n. 194, p. 53-70,
jan./abr. 1999. Seção: Estudos.

Conferência internacional da edu-
cação
SILVEIRA, Elizabete Cristina Cruvello

da. O espaço das Conferências In-
ternacionais de Educação (CIEs) da
OIE/Unesco e o processo de políti-
cas públicas educativas. RBEP, v.
80, n. 196, p. 440-450, set./dez.
1999. Seção: Estudos.

conhecimento, Produção do
BEHRENS, Marilda Aparecida. A prá-

tica pedagógica e o desafio do
paradigma emergente. RBEP, v. 80,
n. 196, p. 383-403, set./dez. 1999.
Seção: Estudos.

Conselho Estadual de Educação de
São Paulo
GATTI, Bernardete A. Ensino superior

e avaliação institucional: um mode-
lo em implantação. RBEP, v. 80, n.
194, p. 148-155, jan./abr. 1999. Se-
ção: Avaliação.

Contexto da educação
PEREIRA, Gilson R. de M. Interesse e

desinteresse no magistério oficial
paulista  (1902-1910). RBEP, v. 80,
n. 194, p. 28-41, jan./abr. 1999. Se-
ção: Estudos.

Contexto da educação – Vocabulário
Em busca do Tesauro brasileiro de

educação. RBEP, v. 80, n. 195, p.
352-354, maio/ago. 1999. Seção:
Cibec.

continuada do professor, Formação
MORAES, Euzi Rodrigues. A evolução

da leitura e da escrita de um grupo
de professores: estudo de caso.
RBEP, v. 80, n. 195, p. 212-232,
maio/ago. 1999. Seção: Estudos.

Controle social dos recursos pú-
blicos ver Fiscalização dos recur-
sos financeiros

Corpo discente
REALI, Aline Maria de Medeiros

Rodrigues; CALVO, Vicente Manu-
el Cristofoletti. Política Educacional:
um estudo comparativo sobre os
impactos de um novo modelo pe-
dagógico. RBEP, v. 80, n. 195, p.
290-309, maio/ago. 1999. Seção:
Estudos.

Criança negra – Brasil Colônia
FERREIRA JÚNIOR, Amarilio; BITTAR,

Marisa. Educação jesuítica e crian-
ças negras no Brasil Colonial. RBEP,
v. 80, n. 196, p. 472-482, set./dez.
1999. Seção: Estudos.

criança, Educação da
FERREIRA JÚNIOR, Amarilio; BITTAR,

Marisa. Educação jesuítica e crian-
ças negras no Brasil Colonial. RBEP,
v. 80, n. 196, p. 472-482, set./dez.
1999. Seção: Estudos.

Crise da educação
TEIXEIRA, Anísio. A crise educacional

brasileira. RBEP, v. 80, n. 195, p.
310-326, maio/ago. 1999. Seção:
Segunda Edição.

Critérios de avaliação – Textos
LEAL, Telma Ferraz; GUIMARÃES,

Gilda Lisbôa. Como as professo-
ras avaliam os textos narrativos das
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crianças? RBEP, v. 80, n. 195, p.
262-276, maio/ago. 1999. Seção:
Estudos.

Cultura e desenvolvimento
ROAZZI, Antonio; SOUZA, Bruno

Campello de. Cultura e desenvol-
vimento: reavaliando o problema
do pêndulo. RBEP, v. 80, n. 196, p.
416-439, set./dez. 1999. Seção:
Estudos.

cultural, Identidade
FLEURI, Reinaldo Matias. Educação

intercultural no Brasil: a perspecti-
va epistemológica da complexida-
de. RBEP, v. 80, n. 195, p. 277-289,
maio/ago. 1999. Seção: Estudos.

cultural, Pluralismo
FLEURI, Reinaldo Matias. Educação

intercultural no Brasil: a perspecti-
va epistemológica da complexida-
de. RBEP, v. 80, n. 195, p. 277-289,
maio/ago. 1999. Seção: Estudos.

curricular, Proposta
SOUZA, Rosa Fátima de; BORGHI, Ra-

quel Fontes; ONOFRE, Márcia Regi-
na; CAMARGO, Lilian Teixeira. Guias
curriculares: materiais de orientação
docente ou do controle de Estado?
RBEP, v. 80, n. 195, p. 233-243, maio/
ago. 1999. Seção: Estudos.

Currículo
FLEURI, Reinaldo Matias. Educação

intercultural no Brasil: a perspectiva
epistemológica da complexidade.
RBEP, v. 80, n. 195, p. 277-289, maio/
ago. 1999. Seção: Estudos.

SOUZA, Rosa Fátima de; BORGHI, Ra-
quel Fontes; ONOFRE, Márcia Regi-
na; CAMARGO, Lilian Teixeira. Guias
curriculares: materiais de orientação
docente ou do controle de Estado?
RBEP, v. 80, n. 195, p. 233-243, maio/
ago. 1999. Seção: Estudos.

Curso de formação de professores
VALENTE, Silza Maria Pasello. Institu-

tos Superiores de Educação: desa-
fio para as universidades. RBEP, v.
80, n. 194, p. 71-80, jan./abr. 1999.
Seção: Estudos.

Deficiência física
PUPPIN, Andrea Brandão. Da atualida-

de de Goffman para a análise de ca-
sos de interação social: deficientes,

educação e estigma. RBEP, v. 80, n.
195, p. 244-261, maio/ago. 1999.
Seção: Estudos.

desenvolvimento, Cultura e
ROAZZI, Antonio; SOUZA, Bruno

Campello de. Cultura e desenvol-
vimento: reavaliando o problema
do pêndulo. RBEP, v. 80, n. 196,
p. 416-439, set./dez. 1999. Seção:
Estudos.

Desenvolvimento intelectual
ROAZZI, Antonio; SOUZA, Bruno

Campello de. Cultura e desenvol-
vimento: reavaliando o problema
do pêndulo. RBEP, v. 80, n. 196,
p. 416-439, set./dez. 1999. Seção:
Estudos.

Desigualdade social
FERREIRA, Marcelo Costa. Seleção

social e o ensino superior das desi-
gualdades: os determinantes da
aprovação no vestibular da UFRJ –
1993. RBEP, v. 80, n. 194, p. 53-70,
jan./abr. 1999. Seção: Estudos.

Despesas públicas com educação
TEIXEIRA, Anísio. Sobre o problema

de como financiar a educação do
povo brasileiro: bases para a dis-
cussão do financiamento dos siste-
mas públicos de educação. RBEP,
v. 80, n. 194, p. 102-113, jan./abr.
1999. Seção: Segunda Edição.

Determinação de valores
PEREIRA, Gilson R. de M. Interesse e

desinteresse no magistério oficial
paulista  (1902-1910). RBEP, v. 80,
n. 194, p. 28-41, jan./abr. 1999. Se-
ção: Estudos.

didático, Material
SOUZA, Rosa Fátima de; BORGHI, Ra-

quel Fontes; ONOFRE, Márcia Regi-
na; CAMARGO, Lilian Teixeira. Guias
curriculares: materiais de orientação
docente ou do controle de Estado?
RBEP, v. 80, n. 195, p. 233-243, maio/
ago. 1999. Seção: Estudos.

discente, Corpo
REALI, Aline Maria de Medeiros

Rodrigues; CALVO, Vicente Manu-
el Cristofoletti. Política Educacional:

R. bras. Est. pedag., Brasília, v. 80, n. 196, p. 601-629, set./dez. 1999.



607

um estudo comparativo sobre os
impactos de um novo modelo pe-
dagógico. RBEP, v. 80, n. 195, p.
290-309, maio/ago. 1999. Seção:
Estudos.

Discriminação
PUPPIN, Andrea Brandão. Da atuali-

dade de Goffman para a análise de
casos de interação social: deficien-
tes, educação e estigma. RBEP, v.
80, n. 195, p. 244-261, maio/ago.
1999. Seção: Estudos.

Disseminação das informações
educacionais
A política de disseminação informa-

cional do Inep. RBEP, v. 80, n. 195,
p. 355-360, maio/ago. 1999. Seção:
Cibec.

distância, Ensino a
MORAES, Euzi Rodrigues. A evolução

da leitura e da escrita de um grupo
de professores: estudo de caso.
RBEP, v. 80, n. 195, p. 212-232,
maio/ago. 1999. Seção: Estudos.

Docência universitária ver Magisté-
rio de ensino superior

documentais, Fontes
MÜLLER, Carlos Alves. Imprensa bra-

sileira: história e legislação – possi-
bilidades e desafios das fontes do-
cumentais. RBEP, v. 80, n. 196, p.
576-586, set./dez. 1999. Seção:
Cibec.

Duração da escolaridade
TEIXEIRA, Anísio. Bases para uma

programação da educação primá-
ria no Brasil. RBEP, v. 80, n. 196. p.
494-507, 1999. Seção: Segunda
Edição.

educação – 1950-1960, História da
XAVIER, Libânia Nacif. Regionalização

da pesquisa e inovação pedagógi-
ca: os Centros de Pesquisas Edu-
cacionais do Inep (1950-1960).
RBEP, v. 80, n. 194, p. 81-92, jan./
abr. 1999. Seção: Estudos.

educação, Avaliação da
FERREIRA, Rosilda Arruda; PESSOA,

Edna Maria Garcia da Rocha. Di-
agnóstico do ensino público no
município de Camaragibe (PE).

RBEP, v. 80, n. 195, p. 342-351,
maio/ago. 1999. Seção: Estatística.

REALI, Aline Maria de Medeiros
Rodrigues; CALVO, Vicente Manu-
el Cristofoletti. Política Educacio-
nal: um estudo comparativo sobre
os impactos de um novo modelo
pedagógico. RBEP, v. 80, n. 195,
p. 290-309, maio/ago. 1999. Se-
ção: Estudos.

educação, Conferência internacional
da
SILVEIRA, Elizabete Cristina Cruvello

da. O espaço das Conferências In-
ternacionais de Educação (CIEs) da
OIE/Unesco e o processo de políti-
cas públicas educativas. RBEP, v.
80, n. 196, p. 440-450, set./dez.
1999. Seção: Estudos.

educação, Contexto da
PEREIRA, Gilson R. de M. Interesse e

desinteresse no magistério oficial
paulista  (1902-1910). RBEP, v. 80,
n. 194, p. 28-41, jan./abr. 1999. Se-
ção: Estudos.

educação, Crise da
TEIXEIRA, Anísio. A crise educacional

brasileira. RBEP, v. 80, n. 195, p.
310-326, maio/ago. 1999. Seção:
Segunda Edição.

educação, Despesas públicas com
TEIXEIRA, Anísio. Sobre o problema

de como financiar a educação do
povo brasileiro: bases para a dis-
cussão do financiamento dos sis-
temas públicos de educação. RBEP,
v. 80, n. 194, p. 102-113, jan./abr.
1999. Seção: Segunda Edição.

educação, Financiamento da
DAVIES, Nicholas. Tribunal de Contas:

faz as contas ou faz-de-conta na
avaliação dos gastos governamen-
tais com educação? RBEP, v. 80, n.
194, p. 19-27, jan./abr. 1999. Seção:
Estudos.

TEIXEIRA, Anísio. Sobre o problema
de como financiar a educação do
povo brasileiro: bases para a dis-
cussão do financiamento dos sis-
temas públicos de educação. RBEP,
v. 80, n. 194, p. 102-113, jan./abr.
1999. Seção: Segunda Edição.
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educação, História da
FARIA FILHO, Luciano Mendes de;

RESENDE, Fernanda Mendes. His-
tória da educação e estatística es-
colar: o processo de escolarização
em Minas Gerais no século 19.
RBEP, v. 80, n. 195, p. 197-211,
maio/ago. 1999. Seção: Estudos.

FERREIRA JÚNIOR, Amarilio; BITTAR,
Marisa. Educação jesuítica e crian-
ças negras no Brasil Colonial. RBEP,
v. 80, n. 196, p. 472-482, set./dez.
1999. Seção: Estudos.

XAVIER, Libânia Nacif. Regionalização
da pesquisa e inovação pedagógi-
ca: os Centros de Pesquisas Edu-
cacionais do Inep (1950-1960).
RBEP, v. 80, n. 194, p. 81-92, jan./
abr. 1999. Seção: Estudos.

educação, Institutos superiores de
VALENTE, Silza Maria Pasello. Institu-

tos Superiores de Educação: desa-
fio para as universidades. RBEP, v.
80, n. 194, p. 71-80, jan./abr. 1999.
Seção: Estudos.

educação, Orçamento para
DAVIES, Nicholas. Tribunal de Contas:

faz as contas ou faz-de-conta na
avaliação dos gastos governamen-
tais com educação? RBEP, v. 80, n.
194, p. 19-27, jan./abr. 1999. Seção:
Estudos.

educação, Política da
BRANDÃO, Zaia. Diálogo com Anísio

Teixeira sobre a escola brasileira.
RBEP, v. 80, n. 194, p. 95-101, jan./
abr. 1999. Seção: Segunda Edição.

CAMPOS, Roselane Fátima; SHIROMA,
Eneida Oto. O resgate da Escola
Nova pelas reformas educacionais
contemporâneas. RBEP, v. 80, n. 196,
p. 483-493, set./dez. 1999. Seção:
Estudos.

educação, Política internacional da
SILVEIRA, Elizabete Cristina Cruvello

da. O espaço das Conferências In-
ternacionais de Educação (CIEs) da
OIE/Unesco e o processo de políti-
cas públicas educativas. RBEP, v.
80, n. 196, p. 440-450, set./dez.
1999. Seção: Estudos.

educação, Políticas públicas em
CHRISPINO, Alvaro. Resultado do

Saeb 97/Química e a reforma do

ensino médio: um exercício de apro-
ximação para a política educacional,
o planejamento de ensino e a gestão
da prática docente voltados para a
Ciência, Tecnologia e Sociedade
(CTS). RBEP, v. 80, n. 194, p. 114-147,
jan./abr. 1999. Seção: Avaliação.

educação, Recursos financeiros
para
DAVIES, Nicholas. Tribunal de Con-

tas: faz as contas ou faz-de-conta
na avaliação dos gastos governa-
mentais com educação? RBEP, v.
80, n. 194, p. 19-27, jan./abr. 1999.
Seção: Estudos.

TEIXEIRA, Anísio. Sobre o problema
de como financiar a educação do
povo brasileiro: bases para a dis-
cussão do financiamento dos siste-
mas públicos de educação. RBEP,
v. 80, n. 194, p. 102-113, jan./abr.
1999. Seção: Segunda Edição.

educação, Sociologia da
FERREIRA, Marcelo Costa. Seleção

social e o ensino superior das desi-
gualdades: os determinantes da
aprovação no vestibular da UFRJ –
1993. RBEP, v. 80, n. 194, p. 53-70,
jan./abr. 1999. Seção: Estudos.

Educação básica
PIZZOLATO, Nelio D.; SILVA, Guilher-

me Gomes da; MIZUBUTI, Satie.
Avaliação da oferta de ensino fun-
damental pela rede pública e sua
distribuição espacial: aplicação ao
município de Niterói (RJ). RBEP, v.
80, n. 195, p. 327-341, maio/ago.
1999. Seção: Avaliação.

educação básica, Avaliação da
CHRISPINO, Alvaro. Resultado do

Saeb 97/Química e a reforma do
ensino médio: um exercício de
aproximação para a política educa-
cional, o planejamento de ensino e
a gestão da prática docente volta-
dos para a Ciência, Tecnologia e
Sociedade (CTS). RBEP, v. 80, n.
194, p. 114-147, jan./abr. 1999. Se-
ção: Avaliação.

Educação brasileira
TEIXEIRA, Anísio. A crise educacional

brasileira. RBEP, v. 80, n. 195, p.
310-326, maio/ago. 1999. Seção:
Segunda Edição.
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Educação da criança – Brasil Colônia
FERREIRA JÚNIOR, Amarilio; BITTAR,

Marisa. Educação jesuítica e crian-
ças negras no Brasil Colonial. RBEP,
v. 80, n. 196, p. 472-482, set./dez.
1999. Seção: Estudos.

Educação e política
SILVEIRA, Elizabete Cristina Cruvello

da. O espaço das Conferências In-
ternacionais de Educação (CIEs) da
OIE/Unesco e o processo de políti-
cas públicas educativas. RBEP, v.
80, n. 196, p. 440-450, set./dez.
1999. Seção: Estudos.

Educação escolar – Brasil Colônia
FERREIRA JÚNIOR, Amarilio; BITTAR,

Marisa. Educação jesuítica e crian-
ças negras no Brasil Colonial. RBEP,
v. 80, n. 196, p. 472-482, set./dez.
1999. Seção: Estudos.

Educação escolar
TEIXEIRA, Anísio. A crise educacional

brasileira. RBEP, v. 80, n. 195, p.
310-326, maio/ago. 1999. Seção:
Segunda Edição.

educação especial, Escola de
PUPPIN, Andrea Brandão. Da atuali-

dade de Goffman para a análise de
casos de interação social: deficien-
tes, educação e estigma. RBEP, v.
80, n. 195, p. 244-261, maio/ago.
1999. Seção: Estudos.

Educação intercultural
FLEURI, Reinaldo Matias. Educação

intercultural no Brasil: a perspecti-
va epistemológica da complexida-
de. RBEP, v. 80, n. 195, p. 277-289,
maio/ago. 1999. Seção: Estudos.

Educação jesuítica
FERREIRA JÚNIOR, Amarilio; BITTAR,

Marisa. Educação jesuítica e crian-
ças negras no Brasil Colonial. RBEP,
v. 80, n. 196, p. 472-482, set./dez.
1999. Seção: Estudos.

Educação profissional
NOGUEIRA, Cláudio Marques Martins;

PAIVA, Luís Henrique. Focalização
ou eficácia na inserção profissional?
Um trade-off na profissionalização
de jovens. RBEP, v. 80, n. 194, p. 42-
52, jan./abr. 1999. Seção: Estudos.

educacionais, Disseminação das
informações
A política de disseminação informa-

cional do Inep. RBEP, v. 80, n. 195,
p. 355-360, maio/ago. 1999. Seção:
Cibec.

educacionais, Estatísticas
DINIZ, Ednar Maria Vieira. O Censo Es-

colar. RBEP, v. 80, n. 194, p. 156-163,
jan./abr. 1999. Seção: Estatística.

educacionais, Indicadores
REALI, Aline Maria de Medeiros

Rodrigues; CALVO, Vicente Manu-
el Cristofoletti. Política Educacional:
um estudo comparativo sobre os
impactos de um novo modelo pe-
dagógico. RBEP, v. 80, n. 195, p.
290-309, maio/ago. 1999. Seção:
Estudos.

educacionais, Interesses
PEREIRA, Gilson R. de M. Interesse e

desinteresse no magistério oficial
paulista  (1902-1910). RBEP, v. 80,
n. 194, p. 28-41, jan./abr. 1999. Se-
ção: Estudos.

educacionais, Problemas
BRANDÃO, Zaia. Diálogo com Anísio

Teixeira sobre a escola brasileira.
RBEP, v. 80, n. 194, p. 95-101, jan./
abr. 1999. Seção: Segunda Edição.

educacionais, Prospectivas
CHRISPINO, Alvaro. Resultado do Saeb

97/Química e a reforma do ensino
médio: um exercício de aproximação
para a política educacional, o plane-
jamento de ensino e a gestão da prá-
tica docente voltados para a Ciência,
Tecnologia e Sociedade (CTS). RBEP,
v. 80, n. 194, p. 114-147, jan./abr.
1999. Seção: Avaliação.

educacionais, Sistemas
REALI, Aline Maria de Medeiros

Rodrigues; CALVO, Vicente Manu-
el Cristofoletti. Política Educacional:
um estudo comparativo sobre os
impactos de um novo modelo pe-
dagógico. RBEP, v. 80, n. 195, p.
290-309, maio/ago. 1999. Seção:
Estudos.
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educacional, Centro regional de
pesquisa
XAVIER, Libânia Nacif. Regionalização

da pesquisa e inovação pedagógi-
ca: os Centros de Pesquisas Edu-
cacionais do Inep (1950-1960).
RBEP, v. 80, n. 194, p. 81-92, jan./
abr. 1999. Seção: Estudos.

educacional, Paradigma
BEHRENS, Marilda Aparecida. A prá-

tica pedagógica e o desafio do
paradigma emergente. RBEP, v. 80,
n. 196, p. 383-403, set./dez. 1999.
Seção: Estudos.

educacional, Pesquisa
XAVIER, Libânia Nacif. Regionalização

da pesquisa e inovação pedagógi-
ca: os Centros de Pesquisas Edu-
cacionais do Inep (1950-1960).
RBEP, v. 80, n. 194, p. 81-92, jan./
abr. 1999. Seção: Estudos.

ensino, Rede de
PIZZOLATO, Nelio D.; SILVA, Guilher-

me Gomes da; MIZUBUTI, Satie.
Avaliação da oferta de ensino fun-
damental pela rede pública e sua
distribuição espacial: aplicação ao
município de Niterói (RJ). RBEP, v.
80, n. 195, p. 327-341, maio/ago.
1999. Seção: Avaliação.

SAMPAIO, Carlos Eduardo Moreno;
PEREIRA, João Vicente; BRANT,
Liliane Oliveira; NÉSPOLI, Vanessa.
A matrícula no ensino fundamental
em perspectiva: Brasil e unidades
da Federação – 2000-2001. RBEP,
v. 80, n. 196, p. 527-575, set./dez.
1999. Seção: Estatística.

ensino, Reforma de
CAMPOS, Roselane Fátima; SHIROMA,

Eneida Oto. O resgate da Escola
Nova pelas reformas educacionais
contemporâneas. RBEP, v. 80, n. 196,
p. 483-493, set./dez. 1999. Seção:
Estudos.

CHRISPINO, Alvaro. Resultado do Saeb
97/Química e a reforma do ensino
médio: um exercício de aproximação
para a política educacional, o plane-
jamento de ensino e a gestão da prá-
tica docente voltados para a Ciência,
Tecnologia e Sociedade (CTS). RBEP,
v. 80, n. 194, p. 114-147, jan./abr.
1999. Seção: Avaliação.

ensino, Sistema municipal de
FERREIRA, Rosilda Arruda; PESSOA,

Edna Maria Garcia da Rocha. Diag-
nóstico do ensino público no muni-
cípio de Camaragibe (PE). RBEP, v.
80, n. 195, p. 342-351, maio/ago.
1999. Seção: Estatística.

Ensino a distância
MORAES, Euzi Rodrigues. A evolução

da leitura e da escrita de um grupo
de professores: estudo de caso.
RBEP, v. 80, n. 195, p. 212-232,
maio/ago. 1999. Seção: Estudos.

Ensino de Ciências
FERRACIOLI, Laércio. Aprendizagem,

desenvolvimento e conhecimento
na obra de Jean Piaget: uma análi-
se do processo de ensino-aprendi-
zagem em Ciências. RBEP, v. 80, n.
194, p. 5-18, jan./abr. 1999. Seção:
Estudos.

Ensino de primeira a quarta série
SOUZA, Rosa Fátima de; BORGHI, Ra-

quel Fontes; ONOFRE, Márcia Regi-
na; CAMARGO, Lilian Teixeira. Guias
curriculares: materiais de orientação
docente ou do controle de Estado?
RBEP, v. 80, n. 195, p. 233-243, maio/
ago. 1999. Seção: Estudos.

Ensino de Química
CHRISPINO, Alvaro. Resultado do Saeb

97/Química e a reforma do ensino
médio: um exercício de aproximação
para a política educacional, o plane-
jamento de ensino e a gestão da prá-
tica docente voltados para a Ciência,
Tecnologia e Sociedade (CTS). RBEP,
v. 80, n. 194, p. 114-147, jan./abr.
1999. Seção: Avaliação.

Ensino fundamental
SAMPAIO, Carlos Eduardo Moreno;

PEREIRA, João Vicente; BRANT,
Liliane Oliveira; NÉSPOLI, Vanessa.
A matrícula no ensino fundamental
em perspectiva: Brasil e unidades
da Federação – 2000-2001. RBEP,
v. 80, n. 196, p. 527-575, set./dez.
1999. Seção: Estatística.

Ensino médio
CHRISPINO, Alvaro. Resultado do

Saeb 97/Química e a reforma do
ensino médio: um exercício de
aproximação para a política educa-
cional, o planejamento de ensino e

R. bras. Est. pedag., Brasília, v. 80, n. 196, p. 601-629, set./dez. 1999.
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a gestão da prática docente volta-
dos para a Ciência, Tecnologia e So-
ciedade (CTS). RBEP, v. 80, n. 194,
p. 114-147, jan./abr. 1999. Seção:
Avaliação.

Ensino obrigatório
TEIXEIRA, Anísio. Bases para uma

programação da educação primá-
ria no Brasil. RBEP, v. 80, n. 196. p.
494-507, 1999. Seção: Segunda
Edição.

Ensino presencial
MORAES, Euzi Rodrigues. A evolução

da leitura e da escrita de um grupo
de professores: estudo de caso.
RBEP, v. 80, n. 195, p. 212-232,
maio/ago. 1999. Seção: Estudos.

Ensino superior
FERREIRA, Marcelo Costa. Seleção

social e o ensino superior das desi-
gualdades: os determinantes da
aprovação no vestibular da UFRJ –
1993. RBEP, v. 80, n. 194, p. 53-70,
jan./abr. 1999. Seção: Estudos.

SETTON, Maria da Graça Jacintho. A
divisão interna  do campo universi-
tário: uma tentativa de classificação.
RBEP, v. 80, n. 196, p. 451-471, set./
dez. 1999. Seção: Estudos.

ensino, Qualidade do
REGO, Arménio. Cidadania docente

universitária: a perspectiva dos
diplomados. RBEP, v. 80, n. 196,
p. 404-415, set./dez. 1999. Seção:
Estudos.

ensino superior, Avaliação do
SPAGNOLO, Fernando. O sistema bri-

tânico de garantia de qualidade do
ensino superior: lições para o Bra-
sil. RBEP, v. 80, n. 196, p. 508-526,
set./dez. 1999. Seção: Avaliação.

ensino superior, Instituições de
GATTI, Bernardete A. Ensino superior

e avaliação institucional: um mode-
lo em implantação. RBEP, v. 80, n.
194, p. 148-155, jan./abr. 1999. Se-
ção: Avaliação.

ensino superior, Magistério de
BEHRENS, Marilda Aparecida. A prá-

tica pedagógica e o desafio do
paradigma emergente. RBEP, v. 80,
n. 196, p. 383-403, set./dez. 1999.
Seção: Estudos.

Epistemologia genética
FERRACIOLI, Laércio. Aprendizagem,

desenvolvimento e conhecimento
na obra de Jean Piaget: uma análi-
se do processo de ensino-aprendi-
zagem em Ciências. RBEP, v. 80, n.
194, p. 5-18, jan./abr. 1999. Seção:
Estudos.

Escola de educação especial
PUPPIN, Andrea Brandão. Da atuali-

dade de Goffman para a análise de
casos de interação social: deficien-
tes, educação e estigma. RBEP, v.
80, n. 195, p. 244-261, maio/ago.
1999. Seção: Estudos.

Escola Nova
CAMPOS, Roselane Fátima; SHIROMA,

Eneida Oto. O resgate da Escola
Nova pelas reformas educacionais
contemporâneas. RBEP, v. 80, n. 196,
p. 483-493, set./dez. 1999. Seção:
Estudos.

Escola pública
BRANDÃO, Zaia. Diálogo com Anísio

Teixeira sobre a escola brasileira.
RBEP, v. 80, n. 194, p. 95-101, jan./
abr. 1999. Seção: Segunda Edição.

escolar, Carta
PIZZOLATO, Nelio D.; SILVA, Guilher-

me Gomes da; MIZUBUTI, Satie.
Avaliação da oferta de ensino fun-
damental pela rede pública e sua
distribuição espacial: aplicação ao
município de Niterói (RJ). RBEP, v.
80, n. 195, p. 327-341, maio/ago.
1999. Seção: Avaliação.

escolar, Censo
DINIZ, Ednar Maria Vieira. O Censo Es-

colar. RBEP, v. 80, n. 194, p. 156-163,
jan./abr. 1999. Seção: Estatística.

escolar, Educação
FERREIRA JÚNIOR, Amarilio; BITTAR,

Marisa. Educação jesuítica e crian-
ças negras no Brasil Colonial. RBEP,
v. 80, n. 196, p. 472-482, set./dez.
1999. Seção: Estudos.

TEIXEIRA, Anísio. A crise educacional
brasileira. RBEP, v. 80, n. 195, p.
310-326, maio/ago. 1999. Seção:
Segunda Edição.
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escolar, Estatística
FARIA FILHO, Luciano Mendes de;

RESENDE, Fernanda Mendes. His-
tória da educação e estatística es-
colar: o processo de escolarização
em Minas Gerais no século 19.
RBEP, v. 80, n. 195, p. 197-211,
maio/ago. 1999. Seção: Estudos.

escolar, Evasão
TEIXEIRA, Anísio. Bases para uma

programação da educação primá-
ria no Brasil. RBEP, v. 80, n. 196. p.
494-507, 1999. Seção: Segunda
Edição.

escolaridade, Duração da
TEIXEIRA, Anísio. Bases para uma

programação da educação primá-
ria no Brasil. RBEP, v. 80, n. 196. p.
494-507, 1999. Seção: Segunda
Edição.

Escolarização – Século 19
FARIA FILHO, Luciano Mendes de;

RESENDE, Fernanda Mendes. His-
tória da educação e estatística es-
colar: o processo de escolarização
em Minas Gerais no século 19.
RBEP, v. 80, n. 195, p. 197-211,
maio/ago. 1999. Seção: Estudos.

escrita, Expressão
MORAES, Euzi Rodrigues. A evolução

da leitura e da escrita de um grupo
de professores: estudo de caso.
RBEP, v. 80, n. 195, p. 212-232,
maio/ago. 1999. Seção: Estudos.

especial, Escola de educação
PUPPIN, Andrea Brandão. Da atuali-

dade de Goffman para a análise de
casos de interação social: deficien-
tes, educação e estigma. RBEP, v.
80, n. 195, p. 244-261, maio/ago.
1999. Seção: Estudos.

Estatística escolar – Século 19
FARIA FILHO, Luciano Mendes de;

RESENDE, Fernanda Mendes. His-
tória da educação e estatística es-
colar: o processo de escolarização
em Minas Gerais no século 19.
RBEP, v. 80, n. 195, p. 197-211,
maio/ago. 1999. Seção: Estudos.

Estatísticas educacionais
DINIZ, Ednar Maria Vieira. O Censo Es-

colar. RBEP, v. 80, n. 194, p. 156-163,
jan./abr. 1999. Seção: Estatística.

Estigma
PUPPIN, Andrea Brandão. Da atuali-

dade de Goffman para a análise de
casos de interação social: deficien-
tes, educação e estigma. RBEP, v.
80, n. 195, p. 244-261, maio/ago.
1999. Seção: Estudos.

Estudante universitário
SETTON, Maria da Graça Jacintho. A

divisão interna  do campo universi-
tário: uma tentativa de classificação.
RBEP, v. 80, n. 196, p. 451-471, set./
dez. 1999. Seção: Estudos.

Evasão escolar
TEIXEIRA, Anísio. Bases para uma pro-

gramação da educação primária no
Brasil. RBEP, v. 80, n. 196. p. 494-
507, 1999. Seção: Segunda Edição.

Evolução da matrícula
SAMPAIO, Carlos Eduardo Moreno;

PEREIRA, João Vicente; BRANT,
Liliane Oliveira; NÉSPOLI, Vanessa.
A matrícula no ensino fundamental
em perspectiva: Brasil e unidades
da Federação – 2000-2001. RBEP,
v. 80, n. 196, p. 527-575, set./dez.
1999. Seção: Estatística.

Experimentação pedagógica ver Ino-
vações pedagógicas

Expressão escrita
MORAES, Euzi Rodrigues. A evolução

da leitura e da escrita de um grupo
de professores: estudo de caso.
RBEP, v. 80, n. 195, p. 212-232,
maio/ago. 1999. Seção: Estudos.

financeiros para educação, Recursos
DAVIES, Nicholas. Tribunal de Con-

tas: faz as contas ou faz-de-conta
na avaliação dos gastos governa-
mentais com educação? RBEP, v.
80, n. 194, p. 19-27, jan./abr. 1999.
Seção: Estudos.

TEIXEIRA, Anísio. Sobre o problema de
como financiar a educação do povo
brasileiro: bases para a discussão do
financiamento dos sistemas públicos
de educação. RBEP, v. 80, n. 194, p.
102-113, jan./abr. 1999. Seção: Se-
gunda Edição.
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financeiros, Fiscalização dos recursos
DAVIES, Nicholas. Tribunal de Con-

tas: faz as contas ou faz-de-conta
na avaliação dos gastos governa-
mentais com educação? RBEP, v.
80, n. 194, p. 19-27, jan./abr. 1999.
Seção: Estudos.

Financiamento da educação
DAVIES, Nicholas. Tribunal de Con-

tas: faz as contas ou faz-de-conta
na avaliação dos gastos governa-
mentais com educação? RBEP, v.
80, n. 194, p. 19-27, jan./abr. 1999.
Seção: Estudos.

TEIXEIRA, Anísio. Sobre o problema
de como financiar a educação do
povo brasileiro: bases para a dis-
cussão do financiamento dos sis-
temas públicos de educação. RBEP,
v. 80, n. 194, p. 102-113, jan./abr.
1999. Seção: Segunda Edição.

Fiscalização dos recursos financeiros
DAVIES, Nicholas. Tribunal de Contas:

faz as contas ou faz-de-conta na
avaliação dos gastos governamen-
tais com educação? RBEP, v. 80, n.
194, p. 19-27, jan./abr. 1999. Seção:
Estudos.

física, Deficiência
PUPPIN, Andrea Brandão. Da atuali-

dade de Goffman para a análise de
casos de interação social: deficien-
tes, educação e estigma. RBEP, v.
80, n. 195, p. 244-261, maio/ago.
1999. Seção: Estudos

Fontes documentais
MÜLLER, Carlos Alves. Imprensa bra-

sileira: história e legislação – possi-
bilidades e desafios das fontes do-
cumentais. RBEP, v. 80, n. 196, p.
576-586, set./dez. 1999. Seção:
Cibec.

Formação continuada do professor
MORAES, Euzi Rodrigues. A evolução

da leitura e da escrita de um grupo
de professores: estudo de caso.
RBEP, v. 80, n. 195, p. 212-232,
maio/ago. 1999. Seção: Estudos.

Formação de conceitos
FERRACIOLI, Laércio. Aprendizagem,

desenvolvimento e conhecimento

na obra de Jean Piaget: uma análi-
se do processo de ensino-aprendi-
zagem em Ciências. RBEP, v. 80, n.
194, p. 5-18, jan./abr. 1999. Seção:
Estudos.

Formação de professores
BEHRENS, Marilda Aparecida. A prá-

tica pedagógica e o desafio do
paradigma emergente. RBEP, v. 80,
n. 196, p. 383-403, set./dez. 1999.
Seção: Estudos.

LEAL, Telma Ferraz; GUIMARÃES, Gil-
da Lisbôa. Como as professoras ava-
liam os textos narrativos das crian-
ças? RBEP, v. 80, n. 195, p. 262-276,
maio/ago. 1999. Seção: Estudos.

VALENTE, Silza Maria Pasello. Institu-
tos Superiores de Educação: desa-
fio para as universidades. RBEP, v.
80, n. 194, p. 71-80, jan./abr. 1999.
Seção: Estudos.

formação profissional, Programas
de
NOGUEIRA, Cláudio Marques Martins;

PAIVA, Luís Henrique. Focalização
ou eficácia na inserção profissional?
Um trade-off na profissionalização
de jovens. RBEP, v. 80, n. 194, p. 42-
52, jan./abr. 1999. Seção: Estudos .

formação profissional-mercado de
trabalho, Integração
NOGUEIRA, Cláudio Marques Martins;

PAIVA, Luís Henrique. Focalização
ou eficácia na inserção profissional?
Um trade-off na profissionalização
de jovens. RBEP, v. 80, n. 194, p. 42-
52, jan./abr. 1999. Seção: Estudo s.

fundamental, Ensino
SAMPAIO, Carlos Eduardo Moreno;

PEREIRA, João Vicente; BRANT,
Liliane Oliveira; NÉSPOLI, Vanessa.
A matrícula no ensino fundamental
em perspectiva: Brasil e unidades
da Federação – 2000-2001. RBEP,
v. 80, n. 196, p. 527-575, set./dez.
1999. Seção: Estatística.

Fundos públicos
TEIXEIRA, Anísio. Sobre o problema de

como financiar a educação do povo
brasileiro: bases para a discussão
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do financiamento dos sistemas pú-
blicos de educação. RBEP, v. 80, n.
194, p. 102-113, jan./abr. 1999. Se-
ção: Segunda Edição.

genética, Epistemologia
FERRACIOLI, Laércio. Aprendizagem,

desenvolvimento e conhecimento
na obra de Jean Piaget: uma análi-
se do processo de ensino-aprendi-
zagem em Ciências. RBEP, v. 80, n.
194, p. 5-18, jan./abr. 1999. Seção:
Estudos.

Habilidade de leitura
MORAES, Euzi Rodrigues. A evolução

da leitura e da escrita de um grupo
de professores: estudo de caso.
RBEP, v. 80, n. 195, p. 212-232,
maio/ago. 1999. Seção: Estudos.

História da educação
FERREIRA JÚNIOR, Amarilio; BITTAR,

Marisa. Educação jesuítica e crian-
ças negras no Brasil Colonial. RBEP,
v. 80, n. 196, p. 472-482, set./dez.
1999. Seção: Estudos.

História da educação – 1950-1960
XAVIER, Libânia Nacif. Regionalização

da pesquisa e inovação pedagógi-
ca: os Centros de Pesquisas Edu-
cacionais do Inep (1950-1960).
RBEP, v. 80, n. 194, p. 81-92, jan./
abr. 1999. Seção: Estudos.

História da educação – Minas Ge-
rais – Século 19
FARIA FILHO, Luciano Mendes de;

RESENDE, Fernanda Mendes. His-
tória da educação e estatística es-
colar: o processo de escolarização
em Minas Gerais no século 19.
RBEP, v. 80, n. 195, p. 197-211,
maio/ago. 1999. Seção: Estudos.

Identidade cultural
FLEURI, Reinaldo Matias. Educação

intercultural no Brasil: a perspecti-
va epistemológica da complexida-
de. RBEP, v. 80, n. 195, p. 277-289,
maio/ago. 1999. Seção: Estudos.

Imprensa brasileira
MÜLLER, Carlos Alves. Imprensa bra-

sileira: história e legislação – pos-
sibilidades e desafios das fontes

documentais. RBEP, v. 80, n. 196,
p. 576-586, set./dez. 1999. Seção:
Estudos.

Indicadores educacionais
REALI, Aline Maria de Medeiros

Rodrigues; CALVO, Vicente Manu-
el Cristofoletti. Política Educacional:
um estudo comparativo sobre os
impactos de um novo modelo pe-
dagógico. RBEP, v. 80, n. 195, p.
290-309, maio/ago. 1999. Seção:
Estudos.

informação, Profissionais da
MARCHIORI, Patrícia Zeni. Profissio-

nais da sociedade da informação:
o information broker. RBEP, v. 80, n.
194, p. 164-173, jan./abr. 1999. Se-
ção: Cibec.

informação, Serviços de
MARCHIORI, Patrícia Zeni. Profissio-

nais da sociedade da informação:
o information broker. RBEP, v. 80, n.
194, p. 164-173, jan./abr. 1999. Se-
ção: Cibec.

informação, Sociedade da
A política de disseminação informa-

cional do Inep. RBEP, v. 80, n. 195,
p. 355-360, maio/ago. 1999. Seção:
Cibec.

informação, Tratamento da
A política de disseminação informa-

cional do Inep. RBEP, v. 80, n. 195,
p. 355-360, maio/ago. 1999. Seção:
Cibec.

informação, Utilização da
MARCHIORI, Patrícia Zeni. Profissio-

nais da sociedade da informação:
o information broker.  RBEP, v. 80, n.
194, p. 164-173, jan./abr. 1999. Se-
ção: Cibec.

informações educacionais, Dissemi-
nação das
A política de disseminação infor-

macional do Inep. RBEP, v. 80, n.
195, p. 355-360, maio/ago. 1999.
Seção: Cibec.

Inovações pedagógicas
BEHRENS, Marilda Aparecida. A prá-

tica pedagógica e o desafio do
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paradigma emergente. RBEP, v. 80,
n. 196, p. 383-403, set./dez. 1999.
Seção: Estudos.

XAVIER, Libânia Nacif. Regionalização
da pesquisa e inovação pedagógi-
ca: os Centros de Pesquisas Edu-
cacionais do Inep (1950-1960).
RBEP, v. 80, n. 194, p. 81-92, jan./
abr. 1999. Seção: Estudos.

Inscritos no vestibular – Condições
socioeconômicas
FERREIRA, Marcelo Costa. Seleção

social e o ensino superior das desi-
gualdades: os determinantes da
aprovação no vestibular da UFRJ –
1993. RBEP, v. 80, n. 194, p. 53-70,
jan./abr. 1999. Seção: Estudos.

institucional, Avaliação
GATTI, Bernardete A. Ensino superior

e avaliação institucional: um mode-
lo em implantação. RBEP, v. 80, n.
194, p. 148-155, jan./abr. 1999. Se-
ção: Avaliação.

Instituições de ensino superior
GATTI, Bernardete A. Ensino superior

e avaliação institucional: um mode-
lo em implantação. RBEP, v. 80, n.
194, p. 148-155, jan./abr. 1999. Se-
ção: Avaliação.

Institutos superiores de educação
VALENTE, Silza Maria Pasello. Institu-

tos Superiores de Educação: desa-
fio para as universidades. RBEP, v.
80, n. 194, p. 71-80, jan./abr. 1999.
Seção: Estudos.

Integração formação profissional-
mercado de trabalho
NOGUEIRA, Cláudio Marques Martins;

PAIVA, Luís Henrique. Focalização
ou eficácia na inserção profissional?
Um trade-off na profissionalização
de jovens. RBEP, v. 80, n. 194, p. 42-
52, jan./abr. 1999. Seção: Estudos.

Integração teoria-prática
MORAES, Euzi Rodrigues. A evolução

da leitura e da escrita de um grupo
de professores: estudo de caso.
RBEP, v. 80, n. 195, p. 212-232,
maio/ago. 1999. Seção: Estudos.

intelectual, Desenvolvimento
ROAZZI, Antonio; SOUZA, Bruno

Campello de. Cultura e desenvolvi-
mento: reavaliando o problema do

pêndulo. RBEP, v. 80, n. 196, p.
416-439, set./dez. 1999. Seção:
Estudos.

intercultural, Educação
FLEURI, Reinaldo Matias. Educação

intercultural no Brasil: a perspecti-
va epistemológica da complexida-
de. RBEP, v. 80, n. 195, p. 277-289,
maio/ago. 1999. Seção: Estudos.

Interdisciplinaridade
MORAES, Euzi Rodrigues. A evolução

da leitura e da escrita de um grupo
de professores: estudo de caso.
RBEP, v. 80, n. 195, p. 212-232,
maio/ago. 1999. Seção: Estudos.

Interesses educacionais
PEREIRA, Gilson R. de M. Interesse e

desinteresse no magistério oficial
paulista  (1902-1910). RBEP, v. 80,
n. 194, p. 28-41, jan./abr. 1999. Se-
ção: Estudos.

Intermediação da informação ver
Utilização da informação

internacional da educação, Confe-
rência
SILVEIRA, Elizabete Cristina Cruvello

da. O espaço das Conferências In-
ternacionais de Educação (CIEs) da
OIE/Unesco e o processo de políti-
cas públicas educativas. RBEP, v.
80, n. 196, p. 440-450, set./dez.
1999. Seção: Estudos.

internacional da educação, Política
SILVEIRA, Elizabete Cristina Cruvello

da. O espaço das Conferências In-
ternacionais de Educação (CIEs) da
OIE/Unesco e o processo de políti-
cas públicas educativas. RBEP, v.
80, n. 196, p. 440-450, set./dez.
1999. Seção: Estudos.

jesuítica, Educação
FERREIRA JÚNIOR, Amarilio; BITTAR,

Marisa. Educação jesuítica e crian-
ças negras no Brasil Colonial. RBEP,
v. 80, n. 196, p. 472-482, set./dez.
1999. Seção: Estudos.

leitura, Habilidade de
MORAES, Euzi Rodrigues. A evolução

da leitura e da escrita de um grupo
de professores: estudo de caso.
RBEP, v. 80, n. 195, p. 212-232,
maio/ago. 1999. Seção: Estudos.
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magistério, Carreira do
PEREIRA, Gilson R. de M. Interesse e

desinteresse no magistério oficial
paulista  (1902-1910). RBEP, v. 80,
n. 194, p. 28-41, jan./abr. 1999. Se-
ção: Estudos.

Magistério de ensino superior
BEHRENS, Marilda Aparecida. A prá-

tica pedagógica e o desafio do
paradigma emergente. RBEP, v. 80,
n. 196, p. 383-403, set./dez. 1999.
Seção: Estudos.

Material didático
SOUZA, Rosa Fátima de; BORGHI,

Raquel Fontes; ONOFRE, Márcia
Regina; CAMARGO, Lilian Teixeira.
Guias curriculares: materiais de
orientação docente ou do contro-
le de Estado? RBEP, v. 80, n. 195,
p. 233-243, maio/ago. 1999. Se-
ção: Estudos.

matrícula, Capacidade de
PIZZOLATO, Nelio D.; SILVA, Guilher-

me Gomes da; MIZUBUTI, Satie.
Avaliação da oferta de ensino fun-
damental pela rede pública e sua
distribuição espacial: aplicação ao
município de Niterói (RJ). RBEP, v.
80, n. 195, p. 327-341, maio/ago.
1999. Seção: Avaliação.

matrícula, Evolução da
SAMPAIO, Carlos Eduardo Moreno;

PEREIRA, João Vicente; BRANT,
Liliane Oliveira; NÉSPOLI, Vanessa.
A matrícula no ensino fundamental
em perspectiva: Brasil e unidades
da Federação – 2000-2001. RBEP,
v. 80, n. 196, p. 527-575, set./dez.
1999. Seção: Estatística.

médio, Ensino
CHRISPINO, Alvaro. Resultado do

Saeb 97/Química e a reforma do
ensino médio: um exercício de
aproximação para a política educa-
cional, o planejamento de ensino e
a gestão da prática docente volta-
dos para a Ciência, Tecnologia e
Sociedade (CTS). RBEP, v. 80, n.
194, p. 114-147, jan./abr. 1999. Se-
ção: Avaliação.

Mercado de trabalho
NOGUEIRA, Cláudio Marques Martins;

PAIVA, Luís Henrique. Focalização

ou eficácia na inserção profissional?
Um trade-off na profissionalização de
jovens. RBEP, v. 80, n. 194, p. 42-52,
jan./abr. 1999. Seção: Estudos.

Modelo de avaliação
GATTI, Bernardete A. Ensino superior

e avaliação institucional: um mode-
lo em implantação. RBEP, v. 80, n.
194, p. 148-155, jan./abr. 1999. Se-
ção: Avaliação.

municipal de ensino, Sistema
FERREIRA, Rosilda Arruda; PESSOA,

Edna Maria Garcia da Rocha. Diag-
nóstico do ensino público no muni-
cípio de Camaragibe (PE). RBEP, v.
80, n. 195, p. 342-351, maio/ago.
1999. Seção: Estatística.

nacional de avaliação, Sistema
SPAGNOLO, Fernando. O sistema bri-

tânico de garantia de qualidade do
ensino superior: lições para o Bra-
sil. RBEP, v. 80, n. 196, p. 508-526,
set./dez. 1999. Seção: Avaliação.

obrigatório, Ensino
TEIXEIRA, Anísio. Bases para uma pro-

gramação da educação primária no
Brasil. RBEP, v. 80, n. 196, p. 494-
507, 1999. Seção: Segunda Edição.

Orçamento para educação
DAVIES, Nicholas. Tribunal de Con-

tas: faz as contas ou faz-de-conta
na avaliação dos gastos governa-
mentais com educação? RBEP, v.
80, n. 194, p. 19-27, jan./abr. 1999.
Seção: Estudos.

Origem social
SETTON, Maria da Graça Jacintho. A

divisão interna  do campo universi-
tário: uma tentativa de classificação.
RBEP, v. 80, n. 196, p. 494-507, set./
dez. 1999. Seção: Estudos.

Paradigma educacional
BEHRENS, Marilda Aparecida. A prá-

tica pedagógica e o desafio do
paradigma emergente. RBEP, v. 80,
n. 196, p. 383-403, set./dez. 1999.
Seção: Estudos.

pedagógica, Prática
BEHRENS, Marilda Aparecida. A prá-

tica pedagógica e o desafio do
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paradigma emergente. RBEP, v. 80,
n. 196, p. 383-403, set./dez. 1999.
Seção: Estudos.

pedagógicas, Inovações
BEHRENS, Marilda Aparecida. A prá-

tica pedagógica e o desafio do
paradigma emergente. RBEP, v. 80,
n. 196, p. 383-403, set./dez. 1999.
Seção: Estudos.

XAVIER, Libânia Nacif. Regionalização
da pesquisa e inovação pedagógi-
ca: os Centros de Pesquisas Edu-
cacionais do Inep (1950-1960).
RBEP, v. 80, n. 194, p. 81-92, jan./
abr. 1999. Seção: Estudos.

Pensamento operatório-formal
ROAZZI, Antonio; SOUZA, Bruno

Campello de. Cultura e desenvolvi-
mento: reavaliando o problema do
pêndulo. RBEP, v. 80, n. 196, p. 416-
439, set./dez. 1999. Seção: Estudos.

Pesquisa educacional
XAVIER, Libânia Nacif. Regionalização

da pesquisa e inovação pedagógi-
ca: os Centros de Pesquisas Edu-
cacionais do Inep (1950-1960).
RBEP, v. 80, n. 194, p. 81-92, jan./
abr. 1999. Seção: Estudos.

Piaget
ROAZZI, Antonio; SOUZA, Bruno

Campello de. Cultura e desenvolvi-
mento: reavaliando o problema do
pêndulo. RBEP, v. 80, n. 196, p. 416-
439, set./dez. 1999. Seção: Estudos.

Pluralismo cultural
FLEURI, Reinaldo Matias. Educação

intercultural no Brasil: a perspecti-
va epistemológica da complexida-
de. RBEP, v. 80, n. 195, p. 277-289,
maio/ago. 1999. Seção: Estudos.

política, Educação e
SILVEIRA, Elizabete Cristina Cruvello

da. O espaço das Conferências In-
ternacionais de Educação (CIEs) da
OIE/Unesco e o processo de políti-
cas públicas educativas. RBEP, v.
80, n. 196, p. 440-450, set./dez.
1999. Seção: Estudos.

Política da educação
BRANDÃO, Zaia. Diálogo com Anísio

Teixeira sobre a escola brasileira.
RBEP, v. 80, n. 194, p. 95-101, jan./
abr. 1999. Seção: Segunda Edição.

CAMPOS, Roselane Fátima; SHIROMA,
Eneida Oto. O resgate da Escola
Nova pelas reformas educacionais
contemporâneas. RBEP, v. 80, n. 196,
p. 483-493, set./dez. 1999. Seção:
Estudos.

Política internacional da educação
SILVEIRA, Elizabete Cristina Cruvello

da. O espaço das Conferências In-
ternacionais de Educação (CIEs) da
OIE/Unesco e o processo de políti-
cas públicas educativas. RBEP, v.
80, n. 196, p. 440-450, set./dez.
1999. Seção: Estudos.

Políticas públicas
REALI, Aline Maria de Medeiros

Rodrigues; CALVO, Vicente Manu-
el Cristofoletti. Política Educacional:
um estudo comparativo sobre os
impactos de um novo modelo pe-
dagógico. RBEP, v. 80, n. 195, p.
290-309, maio/ago. 1999. Seção:
Estudos.

Políticas públicas em educação
CHRISPINO, Alvaro. Resultado do

Saeb 97/Química e a reforma do
ensino médio: um exercício de
aproximação para a política educa-
cional, o planejamento de ensino e
a gestão da prática docente volta-
dos para a Ciência, Tecnologia e
Sociedade (CTS). RBEP, v. 80, n.
194, p. 114-147, jan./abr. 1999. Se-
ção: Avaliação.

Prática pedagógica
BEHRENS, Marilda Aparecida. A prá-

tica pedagógica e o desafio do
paradigma emergente. RBEP, v. 80,
n. 196, p. 383-403, set./dez. 1999.
Seção: Estudos.

presencial, Ensino
MORAES, Euzi Rodrigues. A evolução

da leitura e da escrita de um grupo
de professores: estudo de caso.
RBEP, v. 80, n. 195, p. 212-232,
maio/ago. 1999. Seção: Estudos.

primeira a quarta série, Ensino de
SOUZA, Rosa Fátima de; BORGHI, Ra-

quel Fontes; ONOFRE, Márcia Regi-
na; CAMARGO, Lilian Teixeira. Guias
curriculares: materiais de orientação
docente ou do controle de Estado?
RBEP, v. 80, n. 195, p. 233-243, maio/
ago. 1999. Seção: Estudos.
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Problemas educacionais
BRANDÃO, Zaia. Diálogo com Anísio

Teixeira sobre a escola brasileira.
RBEP, v. 80, n. 194, p. 95-101, jan./
abr. 1999. Seção: Segunda Edição.

Produção de textos pelo aluno
LEAL, Telma Ferraz; GUIMARÃES,

Gilda Lisbôa. Como as professo-
ras avaliam os textos narrativos
das crianças? RBEP, v. 80, n. 195,
p. 262-276, maio/ago. 1999. Se-
ção: Estudos.

Produção do conhecimento
BEHRENS, Marilda Aparecida. A prá-

tica pedagógica e o desafio do
paradigma emergente. RBEP, v. 80,
n. 196, p. 383-403, set./dez. 1999.
Seção: Estudos.

Professor universitário
REGO, Arménio. Cidadania docente

universitária: a perspectiva dos
diplomados. RBEP, v. 80, n. 196,
p. 404-415, set./dez. 1999. Seção:
Estudos.

professor, Comportamento do
REGO, Arménio. Cidadania docente

universitária: a perspectiva dos
diplomados. RBEP, v. 80, n. 196,
p. 404-415, set./dez. 1999. Seção:
Estudos.

professor, Formação continuada do
MORAES, Euzi Rodrigues. A evolução

da leitura e da escrita de um grupo
de professores: estudo de caso.
RBEP, v. 80, n. 195, p. 212-232,
maio/ago. 1999. Seção: Estudos.

professores, Curso de formação de
VALENTE, Silza Maria Pasello. Institu-

tos Superiores de Educação: desa-
fio para as universidades. RBEP, v.
80, n. 194, p. 71-80, jan./abr. 1999.
Seção: Estudos.

professores, Formação de
BEHRENS, Marilda Aparecida. A prá-

tica pedagógica e o desafio do
paradigma emergente. RBEP, v. 80,
n. 196, p. 383-403, set./dez. 1999.
Seção: Estudos.

LEAL, Telma Ferraz; GUIMARÃES, Gil-
da Lisbôa. Como as professoras ava-
liam os textos narrativos das crian-
ças? RBEP, v. 80, n. 195, p. 262-276,
maio/ago. 1999. Seção: Estudos.

VALENTE, Silza Maria Pasello. Institu-
tos Superiores de Educação: desa-
fio para as universidades. RBEP, v.
80, n. 194, p. 71-80, jan./abr. 1999.
Seção: Estudos.

Profissão docente ver Carreira do
magistério

Profissionais da informação
MARCHIORI, Patrícia Zeni. Profissio-

nais da sociedade da informação:
o information broker. RBEP, v. 80, n.
194, p. 164-173, jan./abr. 1999. Se-
ção: Cibec.

profissional, Educação
NOGUEIRA, Cláudio Marques Martins;

PAIVA, Luís Henrique. Focalização
ou eficácia na inserção profissional?
Um trade-off na profissionalização de
jovens. RBEP, v. 80, n. 194, p. 42-52,
jan./abr. 1999. Seção: Estudos.

profissional, Programas de formação
NOGUEIRA, Cláudio Marques Martins;

PAIVA, Luís Henrique. Focalização
ou eficácia na inserção profissional?
Um trade-off na profissionalização de
jovens. RBEP, v. 80, n. 194, p. 42-52,
jan./abr. 1999. Seção: Estudos.

Programas de formação profissional
NOGUEIRA, Cláudio Marques Martins;

PAIVA, Luís Henrique. Focalização
ou eficácia na inserção profissional?
Um trade-off na profissionalização
de jovens. RBEP, v. 80, n. 194, p. 42-
52, jan./abr. 1999. Seção: Estudos.

Proposta curricular
SOUZA, Rosa Fátima de; BORGHI, Ra-

quel Fontes; ONOFRE, Márcia Regi-
na; CAMARGO, Lilian Teixeira. Guias
curriculares: materiais de orientação
docente ou do controle de Estado?
RBEP, v. 80, n. 195, p. 233-243, maio/
ago. 1999. Seção: Estudos.

Prospectivas educacionais
CHRISPINO, Alvaro. Resultado do Saeb

97/Química e a reforma do ensino
médio: um exercício de aproximação
para a política educacional, o plane-
jamento de ensino e a gestão da prá-
tica docente voltados para a Ciência,
Tecnologia e Sociedade (CTS). RBEP,
v. 80, n. 194, p. 114-147, jan./abr.
1999. Seção: Avaliação.
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pública, Escola
BRANDÃO, Zaia. Diálogo com Anísio

Teixeira sobre a escola brasileira.
RBEP, v. 80, n. 194, p. 95-101, jan./
abr. 1999. Seção: Segunda Edição.

pública de ensino, Rede
SAMPAIO, Carlos Eduardo Moreno;

PEREIRA, João Vicente; BRANT,
Liliane Oliveira; NÉSPOLI, Vanessa.
A matrícula no ensino fundamental
em perspectiva: Brasil e unidades
da Federação – 2000-2001. RBEP,
v. 80, n. 196, p. 527-575, set./dez.
1999. Seção: Estatística.

públicas, Políticas
REALI, Aline Maria de Medeiros

Rodrigues; CALVO, Vicente Manu-
el Cristofoletti. Política Educacional:
um estudo comparativo sobre os
impactos de um novo modelo pe-
dagógico. RBEP, v. 80, n. 195, p.
290-309, maio/ago. 1999. Seção:
Estudos.

públicas com educação, Despesas
TEIXEIRA, Anísio. Sobre o problema

de como financiar a educação do
povo brasileiro: bases para a dis-
cussão do financiamento dos sis-
temas públicos de educação. RBEP,
v. 80, n. 194, p. 102-113, jan./abr.
1999. Seção: Segunda Edição.

públicas em educação, Políticas
CHRISPINO, Alvaro. Resultado do

Saeb 97/Química e a reforma do
ensino médio: um exercício de
aproximação para a política educa-
cional, o planejamento de ensino e
a gestão da prática docente volta-
dos para a Ciência, Tecnologia e
Sociedade (CTS). RBEP, v. 80, n.
194, p. 114-147, jan./abr. 1999. Se-
ção: Avaliação.

públicos, Aplicação dos recursos
DAVIES, Nicholas. Tribunal de Con-

tas: faz as contas ou faz-de-conta
na avaliação dos gastos governa-
mentais com educação? RBEP, v.
80, n. 194, p. 19-27, jan./abr. 1999.
Seção: Estudos.

públicos, Fundos
TEIXEIRA, Anísio. Sobre o problema

de como financiar a educação do
povo brasileiro: bases para a dis-
cussão do financiamento dos sis-
temas públicos de educação. RBEP,
v. 80, n. 194, p. 102-113, jan./abr.
1999. Seção: Segunda Edição.

públicos para educação, Recursos
TEIXEIRA, Anísio. Sobre o problema

de como financiar a educação do
povo brasileiro: bases para a dis-
cussão do financiamento dos sis-
temas públicos de educação. RBEP,
v. 80, n. 194, p. 102-113, jan./abr.
1999. Seção: Segunda Edição.
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RBEP
Instruções aos
colaboradores

Criada em 1944, a Revista Brasileira
de Estudos Pedagógicos  (RBEP) tem pe-
riodicidade quadrimestral. Publica artigos
de natureza técnico-científica, resultantes
de estudos e pesquisas que contribuam
para o desenvolvimento do conhecimen-
to educacional e que possam oferecer
subsídios às decisões políticas na área.
Seu público leitor é formado por profes-
sores, pesquisadores e alunos de gradua-
ção e pós-graduação, técnicos e gestores
da área de educação.

A RBEP compõe-se das seguintes
seções:

"Estudos" – publica artigos inéditos,
resultantes de estudos, pesquisas, deba-
tes e experiências relacionadas com a edu-
cação e áreas afins.

"Segunda Edição" – reedita trabalhos
relevantes, que se caracterizem como fun-
damentais à compreensão da evolução
histórica da educação.

"Avaliação" e "Estatística" – publicam
artigos de caráter técnico sobre temas li-
gados às áreas de atuação do Inep, e têm
como objetivo subsidiar a formulação e o
processo decisório das políticas do setor.

"Cibec" – publica informes sobre as
bases de dados e atividades do Centro de
Informações e Biblioteca em Educação
(Cibec). Publica também notas sobre lan-
çamentos editoriais e resumos das teses
recebidas pelo Centro, que tratem de te-
mas educacionais.

A RBEP mantém ainda o Projeto Ilus-
tração, que tem como objetivo possibilitar
a participação de alunos das Faculdades
e Escolas de Belas-Artes e Design Gráfico
(Programação Visual), através da elabora-
ção de ilustrações para seus artigos.

Na RBEP, o espaço está aberto para
colaborações que incluam: indicações
para reedição de textos fundamentais e
sugestões de temas para serem debati-
dos na revista, com abertura para répli-
cas e tréplicas, dependendo do interes-
se despertado.

NORMAS EDITORIAIS
Os artigos encaminhados à RBEP são

submetidos à aprovação de especialistas
reconhecidos nos temas abordados. De
acordo com o pareceres emitidos, o arti-
go será programado para publicação ou
devolvido ao autor, para reformulação e
posterior envio, quando será novamente
avaliado.

Aprovado o artigo, seu autor deverá
encaminhar ao Inep uma declaração de
cessão dos direitos autorais e autorização
para publicação.

A publicação de qualquer matéria está
subordinada à prévia aprovação do Inep e
ao atendimento das condições especificadas
nas Normas para Apresentação de Originais ,
que se encontram à pagina seguinte.

O setor de revisão reserva-se o direito
de efetuar alterações nos originais, respei-
tados o estilo e as opiniões dos autores,
com vistas a manter a homogeneidade e a
qualidade da revista.

Os autores receberão cinco exempla-
res pelo trabalho publicado na revista.

As colaborações deverão ser enviadas
para o seguinte endereço:

MEC/Inep – Instituto Nacional de Es-
tudos e Pesquisas Educacionais

Coordenação-Geral de Linha Editorial
e Publicações

Esplanada dos Ministérios, Bloco L,
Anexo I, Sala 418

CEP 70047-900 – Brasília-DF – Brasil
Fones: (61) 224-7092 e (61) 321-7376
Fax: (61) 224-4167
E-mail: rbep@inep.gov.br

         editoria@inep.gov.br

NORMAS PARA A
APRESENTAÇÃO DE ORIGINAIS

Com vistas a facilitar o tratamento e a
disseminação dos trabalhos enviados para
publicação nos periódicos do Inep, apre-
sentamos algumas normas técnicas para
o estabelecimento de padrões de estilo e
apresentação dos textos.

R. bras. Est. pedag., Brasília, v. 80, n. 196, p. 631-633, set./dez. 1999.
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Meios

Os originais deverão ser encaminha-
dos em papel (3 cópias) e em disquete
(arquivo formato Word), digitados em es-
paço 2, com 30 linhas por lauda e exten-
são máxima de 20 laudas, ou mediante
correio eletrônico.

Ilustrações (fotos, desenhos, gráficos,
quadros, tabelas, mapas) poderão ser en-
viados em papel, desde que possuam ni-
tidez, ou em meio magnético com, no mí-
nimo, 200 dpi de resolução (não serão
aceitas cópias xerox ou fax).

Título

O título do artigo deve ser breve, es-
pecífico e descritivo, contendo as palavras
representativas do seu conteúdo.

Resumos

Os artigos enviados para a RBEP de-
verão ser acompanhados, obrigatoriamen-
te, de resumos em português e inglês, com
10 linhas no máximo cada um, nos quais
sejam apresentados de forma concisa, os
pontos relevantes do texto: objetivo, mé-
todo, resultados e conclusões, e também
de um resumo analítico, em português,
cujas instruções se encontram nesta Re-
vista, para fins de disseminação na Biblio-
grafia Brasileira de Educação  (BBE) e na
Rede Latino-Americana de Informação e
Documentação em Educação (Reduc).

Palavras-chave

Os artigos enviados à RBEP devem
conter palavras-chave, referentes ao seu
conteúdo, escolhidas em vocabulário livre
ou controlado.

Citações

As citações devem ser acompanhadas
por uma chamada para o autor, com o ano
e o número da página. A referência biblio-
gráfica da fonte da citação virá em lista
única ao final do artigo. A exatidão e a ade-
quação das citações e referências a traba-
lhos consultados e mencionados no texto
são de responsabilidade do autor.

Notas

As notas de rodapé devem ser evita-
das. Quando necessárias, que tenham a

finalidade de: indicações bibliográficas;
observações complementares; realizar re-
missões internas e externas; introduzir
uma citação de reforço e fornecer a tra-
dução de um texto. As indicações das fon-
tes deverão ser feitas nos textos.

Referências bibliográficas

As referências bibliográficas devem
constituir uma lista única no final do arti-
go, em ordem alfabética por sobrenome
de autor; devem ser completas e elabora-
das de acordo com as normas da Associ-
ação Brasileira de Normas Técnicas
(ABNT) – NBR 6.023.

• Monografias: autor; título em itálico;
edição; imprenta (local, editor e ano de
publicação); descrição física (número de
páginas ou volumes); série ou coleção.
Exemplo:

FLORIANI, José Valdir. Professor e pes-
quisador: exemplificação apoiada na
Matemática. 2. ed. Blumenau: Furb,
2000. 142 p. (Programa Publicações
de Apoio à Formação Inicial e Conti-
nuada de Professores).

• Artigos em periódicos: autor; título;
nome do periódico em itálico; local onde
foi publicado; nº do volume; nº do fascí-
culo; páginas inicial e final do artigo; mês;
ano. Exemplo:

GOROVITZ, Matheus. Da educação do
juízo de gosto. Revista Brasileira de Es-
tudos Pedagógicos, Brasília, v. 79, n.
193, p. 86-94, set./dez. 1998.

Ilustrações

As ilustrações devem vir acompanha-
das das fontes e de título que permita com-
preender o significado dos dados reuni-
dos. Quadros, tabelas e gráficos devem
obedecer às normas de apresentação ta-
bular do IBGE.

Siglas

As siglas devem vir acompanhadas do
nome por extenso.

Destaques

O uso de negrito deve ficar restrito aos
títulos e intertítulos; o de itálico, apenas
para destacar conceitos ou grifar palavras
em língua estrangeira.

R. bras. Est. pedag., Brasília, v. 80, n. 196, p. 631-633, set./dez. 1999.
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Reedição

Textos para reedição deverão ser
apresentados na forma originalmente
publicada, de modo a assegurar a indi-
cação da fonte primitiva. No caso de tra-
dução, anexar cópia da folha de rosto da
publicação original.

Currículo

Devem constar do trabalho informa-
ções quanto à titulação acadêmica do au-
tor e respectiva instituição; atividades
que desempenha; instituição a que está
vinculado; endereços residencial, profis-
sional e eletrônico completos.

Somente serão aceitos os trabalhos que preencherem as condições acima.

R. bras. Est. pedag., Brasília, v. 80, n. 196, p. 631-633, set./dez. 1999.
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O Centro de Investigação e Desen-
volvimento da Educação (Cide) iniciou,
em 1972, a edição dos Resumos Analíti-
cos em Educação (RAE), que é, atualmen-
te, um dos produtos da Rede Latino-Ame-
ricana de Informação e Documentação
em Educação (Reduc). Os resumos têm
por finalidade tornar acessível aos usuá-
rios da rede os documentos que se refe-
rem à educação latino-americana. Para
atingir essa finalidade, os RAEs são cui-
dadosamente preparados de acordo com
regras e técnicas que permitem apresen-
tar ao usuário um nível de leitura do do-
cumento, que, em alguns casos, atende
a suas necessidades de informação, sem
recorrer ao documento como um todo.

Estas orientações têm como objeti-
vo servir de guia para o preenchimento
da planilha de resumos Reduc/Brasil,
que resultará na publicação de RAEs ou
outra, de acordo com a política editorial
adotada.

Resumo

Descrição – Consta de duas partes: a
primeira indica o tipo de documento que

está sendo analisado (monografia, disser-
tação, tese, livro, coletânea, capítulo de li-
vro, artigo de periódico, relatório, trabalho
apresentado em conferência, número de
periódico, etc.); a segunda define os obje-
tivos e/ou as principais características do
documento. A descrição deve ter, no má-
ximo, 6 linhas (resumo informativo).

Metodologia – (somente quando hou-
ver fato concreto) – Indicar as fontes de
dados, descrever a abordagem teórica e/
ou metodológica empregada no trabalho,
colocando todas as informações possíveis.

Conteúdo – Descrever as principais
idéias do trabalho e os resultados, quan-
do houver. Deverá conter, no máximo, 400
palavras.

Conclusão – Deverá aparecer quando
constar do documento, ou se for possível,
selecionar a(s) mais significativa(s) a partir
do texto. Incluir aqui as recomendações,
quando houver.

Referências Bibliográficas ou Fontes
– Indicar a quantidade de referências na-
cionais e internacionais. Caso a bibliogra-
fia apareça dispersa pelo texto, coloque:
Inclui bibliografia.

R. bras. Est. pedag., Brasília, v. 80, n. 196, p. 634, set./dez. 1999.
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Instruções aos
ilustradoresRBEP

A RBEP – Criada em 1944, tem perio-
dicidade quadrimestral. Publica artigos re-
sultantes de estudos, pesquisas, experiên-
cias e debates relacionados com a edu-
cação e com áreas afins. Também reedita
trabalhos relevantes que se caracterizem
como fundamentais à compreensão his-
tórica da educação.

Conta, ainda, com duas seções temá-
ticas que abrangem a área de atuação do
Inep – estatística e avaliação, e com outra
que trata dos produtos informacionais da
autarquia.

Projeto Ilustração

1) Objetivo – Possibilitar a participa-
ção do corpo discente das Faculdades e
Escolas de Belas-Artes e Design Gráfico
(Programação Visual), no processo de
edição da RBEP, através da elaboração
de ilustrações para seus artigos, de acor-
do com as normas estabelecidas a seguir.

2) Processo de Elaboração – Os arti-
gos são encaminhados a uma única fa-
culdade ou escola, que se incumbe de
organizar, internamente, o processo de
seleção dos trabalhos que ilustrarão cada
abertura de artigo.

O processo é aberto a todas as Fa-
culdades e Escolas de Belas-Artes e
Design Gráfico (Programação Visual) do
País, públicas e privadas, que se compro-
meterem a promover a elaboração dos tra-
balhos, de acordo com as normas e os
prazos estabelecidos.

3) Coordenação – Os trabalhos são
coordenados pelo Inep em parceira com
a Faculdade de Belas-Artes de São Paulo,
que se responsabilizará pela sistemática
de contato, seleção e articulação das es-
colas que participarão do projeto.

4) Especificações Técnicas – A revis-
ta, no formato 20,5x28 cm, tem a capa im-
pressa em cores e o miolo, em preto e
branco. A capa será elaborada pela equi-
pe de programação visual do Inep, respon-
sável pelo projeto gráfico da publicação.

As ilustrações serão utilizadas na aber-
tura dos artigos e deverão ser elaboradas
em preto e branco, sendo livre a técnica a
ser utilizada, admitindo-se também a apre-
sentação de fotos inéditas. A disposição
da ilustração no espaço da página será
decidida pela equipe do Inep, garantindo-
se, contudo, a sua integridade. Poderá ser
enviada em papel ou em meio magnético.
Neste caso, utilizar os programas Corel
Draw, Corel Photo Paint, Adobe Photo
Shop ou Paint Brush.

Em anexo, são apresentadas algumas
alternativas de composição da ilustração
na abertura do artigo, bem como o diagra-
ma do miolo da revista.

5) Créditos – A revista fará menção à
escola ou faculdade que elaborou as ilus-
trações, e cada trabalho trará a identifica-
ção do(s) seu(s) autor(es).

6) Premiação – Cada trabalho seleci-
onado receberá a premiação de R$ 200,00
(duzentos reais), que serão pagos pelo
Inep. O autor receberá dois exemplares da
revista e a escola, cinco exemplares para
sua biblioteca.

7) Prazos – A partir da entrega dos arti-
gos, a escola ou faculdade terá 30 dias para
entregar os trabalhos selecionados. O não-
cumprimento desse prazo comprometerá
os trabalhos de edição final da revista.

8) Esclarecimentos adicionais pode-
rão ser obtidos com:

Prof. Antonio Danilo Morais Barbosa
Telefax: (61) 224-4167
E-mail: danilo@inep.gov.br

Jair Santana Moraes
Fone: (61) 224-7092
E-mail: jair@inep.gov.br

MEC/Inep – Instituto Nacional de Es-
tudos e Pesquisas Educacionais

Esplanada dos Ministérios, Bloco L,
Anexo I, 4º Andar, Sala 418

CEP: 70047-900, Brasília-DF.
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